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ATO REGIMENTAL Nº 01/2020-OE, QUE INSTITUI O CÓ-
DIGO DE ÉTICA E CONDUTA DOS SERVIDORES DO PO-
DER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ATO REGIMENTAL TJ N. 1, DE 19 DE MARÇO DE 2020
Dispõe sobre a realização, em caráter excepcional, de ses-

sões de
julgamento totalmente virtuais no Tribunal de Justiça.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SANTA
CATARINA, ad referendum do ÓRGÃO ESPECIAL, consideran-

do o disposto no inc. IV do art. 58, no
inc. II do art. 348 e no art. 350 do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça; as medidas adotadas pelo
Poder Judiciário catarinense para mitigar o risco de contágio 

e propagação da doença causada pelo Novo
Coronavírus (COVID-19); que a Resolução Conjunta GP/CGJ 

n. 2 de 16 de março de 2020, a Resolução
GP n. 10 de 17 de março de 2020 e a Resolução Conjunta 

GP/CGJ n. 3 de 18 de março de 2020
determinaram a adoção do regime de home office para a 

manutenção das atividades judiciais; a
necessidade de alinhar as medidas excepcionais adotadas 

pela Administração ao princípio constitucional
da razoável duração do processo, haja vista a natureza con-

tínua da atividade judicial e a necessidade de
minimizar os efeitos deletérios da suspensão de prazos em 

razão da pandemia decorrente do referido vírus,
mantendo-se ativa a função judicante; e o exposto no Pro-

cesso Administrativo n. 0012555-
15.2020.8.24.0710,
RESOLVE:
Art. 1º Fica facultada aos órgãos julgadores do Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa
Catarina a realização, em caráter excepcional, de sessões de 

julgamento totalmente virtuais a partir da data
da publicação deste Ato Regimental.
Art. 2º Para que o julgamento possa ocorrer em sessão vir-

tual, todos os processos
deverão ser obrigatoriamente incluídos em pauta, inclusive 

os listados no art. 161 do Regimento Interno
do Tribunal de Justiça.
§1º Nas sessões de julgamento virtuais não serão admitidas 

a apresentação de processos
em mesa e o aditamento de pauta após sua publicação.
§2º A referência de que o julgamento dar-se-á em sessão 

totalmente virtual deverá
constar expressamente na pauta que será publicada no Diá-

rio da Justiça Eletrônico.
Art. 3º Serão retirados da pauta da sessão de julgamento 

virtual e incluídos em sessão
presencial posterior, os processos em que houver:
I – objeção a essa forma de julgamento, independentemen-

te de motivação, por qualquer
das partes ou pelo Ministério Público, quando a este couber 

intervir como fiscal da ordem jurídica;
II – pedido de preferência, apresentado tempestivamente 

por procurador ou defensor que
deseje realizar sustentação oral;
III – destaque para debate em sessão presencial, por qual-

quer dos julgadores.

§ 1º A objeção de que trata o inciso I deste artigo deverá ser 
apresentada por petição

dirigida ao relator, protocolizada até as 18 (dezoito) horas 
do dia útil anterior à data da sessão.

§ 2º O requerimento de que trata o inciso II deste artigo 
deverá ser feito exclusivamente

por formulário eletrônico disponibilizado no site www.tjsc.
jus.br, até as 18 (dezoito) horas do dia útil

anterior à data da sessão.
§ 3º O destaque a que se refere o inciso III deste artigo de-

verá ser apresentado ao
secretário do órgão julgador, por qualquer meio tecnológico 

que assegure a confiabilidade da informação,
até a abertura da sessão de julgamento.
§ 4º Não serão admitidas objeções e pedidos de sustentação 

oral apresentados após o
prazo definido nos §§ 1º e 2º deste artigo.
Art. 4º Ao indicar o processo para julgamento virtual, o rela-

tor disponibilizará aos
demais membros do órgão julgador, por qualquer meio tec-

nológico que assegure a confiabilidade da
informação, o relatório e seu projeto de voto, e ao Ministé-

rio Público, na condição de custos legis, o
relatório.
Art. 5º Após o término da sessão, o secretário do órgão jul-

gador lavrará as respectivas
certidões de julgamento e a ata de sessão, registrará a deci-

são no sistema informatizado respectivo e
adotará as demais providências necessárias.
Art. 6º O acórdão assinado pelo relator deverá correspon-

der ao projeto partilhado com os
demais membros do órgão julgador e aprovado na sessão 

virtual.
Art. 7º Este Ato Regimental entra em vigor no dia 19 de mar-

ço de 2020.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: PRINCÍPIOS FUNDAMEN-
TAIS: ARTS. 1 A 4º, INCLUSIVE. DOS DIREITOS E GA-

RANTIAS FUNDAMENTAIS: ARTS. 5º A 16, INCLUSIVE. 
PODER JUDICIÁRIO: TÍTULO IV, CAPÍTULO III: ARTS. 92 
A 100, INCLUSIVE. DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTI-
ÇA: ARTS. 127 A 135, INCLUSIVE. DOS ORÇAMENTOS. 

TÍTULO VI, CAPÍTULO II, SEÇÃO II: ARTS. 165 A 169, 
INCLUSIVE

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Demo-
crático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvol-
vimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna-
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.
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TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio 
de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacu-
na) e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade.

Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fe-

deral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Fe-
deral.

Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, tempo-
rário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados 

no Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-

derativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re-

lações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens ju-

rídicos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, nar-
rados no texto constitucional. Por sua vez, as garantias funda-
mentais são estabelecidas na mesma Constituição Federal como 
instrumento de proteção dos direitos fundamentais e, como 
tais, de cunho assecuratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolu-

ção Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e 
dominaram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em opo-
sição ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Es-

tado em favor das liberdades públicas;
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e) possuíam como destinatários os súditos como forma de 
proteção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição 

ao Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômi-

cos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preo-

cupação com os bens jurídicos da coletividade, com os deno-
minados interesses metaindividuais (difusos, coletivos e indi-
viduais homogêneos), nascendo os direitos fundamentais de 
terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis liga-
dos por uma relação 

jurídica

Individuais Homo-
gêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as 
seguintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa 
dos bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio am-
biente, de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso 
da humanidade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator 

histórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta 
geração. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao plu-
ralismo. Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz repre-

sentaria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando 

sua índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, inde-

pendentemente de características pessoais;

c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não despare-

cendo pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, 

são destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde 
que compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de 

subordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser em-
pregados nas relações provadas, horizontais, de coordenação, 
envolvendo pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislati-
va ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria 
Constituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto 

(adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estri-
to) é a ferramenta apta a resolver choques entre os princípios 
esculpidos na Carta Política, sopesando a incidência de cada um 
no caso concreto, preservando ao máximo os direitos e garan-
tias fundamentais constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encon-

tra-se em posição de subordinação aos poderes públicos, carac-
terizando-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liber-
dade de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes 
públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o in-
divíduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente 
em seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir 
na formação da vontade estatal, correspondendo ao exercício 
dos direitos políticos, manifestados principalmente por meio do 
voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. 
Vejamos:
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TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (....)

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 
exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Cons-

tituição Federal e base do princípio republicano e da democra-
cia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a 
igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais 
e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desi-
gualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restri-
ção do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. 
Vejamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a seguran-
ça, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrá-
ria ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que pre-
verá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntá-
rio;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unifica-

do, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven-
ção ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração inte-
gral ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 

sua retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do traba-
lhador de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou conven-
ção coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em tur-
nos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;
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XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mí-
nimo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do sa-
lário, com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 

no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do em-

pregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os traba-
lhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extin-
ção do contrato de trabalho;

a) (Revogada).
b) (Revogada).
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de fun-

ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a sa-
lário e critérios de admissão do trabalhador portador de defi-
ciência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico 
e intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de de-
zesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos;

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com víncu-
lo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalha-
dores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, 
X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e 
XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observa-
da a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, 
principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e 
suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e 
XXVIII, bem como a sua integração à previdência social.

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observa-
do o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fun-
dação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na or-
ganização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses cole-
tivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tra-
tando de categoria profissional, será descontada em folha, para 
custeio do sistema confederativo da representação sindical res-
pectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado 
a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negocia-
ções coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representa-
ção sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o 
final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos tra-
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os 
interesses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de dis-
cussão e deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes com a finali-
dade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os 
empregadores.

Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo:
→ Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela 

impossibilidade de redução do grau de concretização dos di-
reitos sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez 
alcançado determinado grau de concretização de um direito so-
cial, fica o legislador proibido de suprimir ou reduzir essa con-
cretização sem que haja a criação de mecanismos equivalentes 
chamados de medias compensatórias.

→ Princípio da reserva do possível: a implementação dos 
direitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram 
no óbice do financeiramente possível.

→ Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e 
direitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana digna, 
intrinsecamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa 
humana previsto no Artigo 1º, III, CF. A efetivação do mínimo 
existencial não se sujeita à reserva do possível, pois tais direitos 
se encontram na estrutura dos serviços púbicos essenciais.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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Os direitos referentes à nacionalidade estão previstos dos 
Artigos 12 a 13 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO III
DA NACIONALIDADE

Art. 12. São brasileiros:
I - natos:
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que 

de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de 
seu país;

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe bra-
sileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira 
competente ou venham a residir na República Federativa do Bra-
sil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maiorida-
de, pela nacionalidade brasileira;

II - naturalizados:
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade bra-

sileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa 
apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral;

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininter-
ruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacio-
nalidade brasileira.

§ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, 
se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos 
os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição.

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constitui-
ção.

§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos:
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;
II - de Presidente da Câmara dos Deputados;
III - de Presidente do Senado Federal;
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V - da carreira diplomática;
VI - de oficial das Forças Armadas.
VII - de Ministro de Estado da Defesa.
§ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro 

que:
I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 

em virtude de atividade nociva ao interesse nacional;
II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:
a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 

estrangeira;
b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, 

ao brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição 
para permanência em seu território ou para o exercício de di-
reitos civis.

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República 
Federativa do Brasil.

§ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a ban-
deira, o hino, as armas e o selo nacionais.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
ter símbolos próprios.

A Nacionalidade é o vínculo jurídico-político de Direito Pú-
blico interno, que faz da pessoa um dos elementos componentes 
da dimensão pessoal do Estado (o seu povo).

Considera-se povo o conjunto de nacionais, ou seja, os bra-
sileiros natos e naturalizados.

Espécies de Nacionalidade
São duas as espécies de nacionalidade:
a) Nacionalidade primária, originária, de 1º grau, involun-

tária ou nata: é aquela resultante de um fato natural, o nas-
cimento. Trata-se de aquisição involuntária de nacionalidade, 
decorrente do simples nascimento ligado a um critério estabele-
cido pelo Estado na sua Constituição Federal. Descrita no Artigo 
12, I, CF/88.

b) Nacionalidade secundária, adquirida, por aquisição, de 
2º grau, voluntária ou naturalização: é a que se adquire por ato 
volitivo, depois do nascimento, somado ao cumprimento dos re-
quisitos constitucionais. Descrita no Artigo 12, II, CF/88.

O quadro abaixo auxilia na memorização das diferenças en-
tre as duas:

Nacionalidade

Primária Secundária

Nascimento + Requisitos cons-
titucionais

Ato de vontade + Requisitos 
constitucionais

Brasileiro Nato Brasileiros Naturalizado

Critérios para Adoção de Nacionalidade Primária
O Estado pode adotar dois critérios para a concessão da na-

cionalidade originária: o de origem sanguínea (ius sanguinis) e o 
de origem territorial (ius solis).

O critério ius sanguinis tem por base questões de heredita-
riedade, um vínculo sanguíneo com os ascendentes.

O critério ius solis concede a nacionalidade originária aos 
nascidos no território de um determinado Estado, sendo irrele-
vante a nacionalidade dos genitores.

A CF/88 adotou o critério ius solis como regra geral, possibi-
litando em alguns casos, a atribuição de nacionalidade primária 
pautada no ius sanguinis.

Portugueses Residentes no Brasil
O §1º do Artigo 12 da CF confere tratamento diferenciado aos 

portugueses residentes no Brasil. Não se trata de hipótese de natu-
ralização, mas tão somente forma de atribuição de direitos.

Portugueses Equiparados

Igual os Direitos 
dos Brasileiros 
Naturalizados

Se houver 1) Residência permanente 
no Brasil;

2) Reciprocidade aos 
brasileiros em Portugal.

Distinção entre Brasileiros Natos e Naturalizados
A CF/88 em seu Artigo 12, §2º, prevê que a lei não poderá 

fazer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, com ex-
ceção às seguintes hipóteses:

Cargos privativos de brasileiros natos → Artigo 12, §3º, CF;
Função no Conselho da República → Artigo 89, VII, CF;
Extradição → Artigo 5º, LI, CF; e
Direito de propriedade → Artigo 222, CF.
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Perda da Nacionalidade
O Artigo 12, §4º da CF refere-se à perda da nacionalidade, 

que apenas poderá ocorrer nas duas hipóteses taxativamente 
elencadas na CF, sob pena de manifesta inconstitucionalidade.

Dupla Nacionalidade
O Artigo 12, §4º, II da CF traz duas hipóteses em que a op-

ção por outra nacionalidade não ocasiona a perda da brasileira, 
passando o nacional a possuir dupla nacionalidade (polipátrida).

Polipátrida → aquele que possui mais de uma nacionalida-
de.

Heimatlos ou Apátrida → aquele que não possui nenhuma 
nacionalidade.

Idioma Oficial e Símbolos Nacionais
Por fim, o Artigo 13 da CF elenca o Idioma Oficial e os Sím-

bolos Nacionais do Brasil.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os Direitos Políticos têm previsão legal na CF/88, em seus 
Artigos 14 a 16. Seguem abaixo:

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni-
versal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, 
nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, 

durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da 

República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado 

e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Esta-

dual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado 

e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou 
substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para 

um único período subsequente.
§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Re-

pública, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os 
Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo 
grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governa-
dor de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou 
de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no 
ato da diplomação, para a inatividade.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inele-
gibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a pro-
bidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato 
considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e le-
gitimidade das eleições contra a influência do poder econômico 
ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na admi-
nistração direta ou indireta.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Jus-
tiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, 
instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, cor-
rupção ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em se-
gredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se teme-
rária ou de manifesta má-fé.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda 
ou suspensão só se dará nos casos de:

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada 
em julgado;

II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto 

durarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou presta-

ção alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vi-

gor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que 
ocorra até um ano da data de sua vigência.

De acordo com José Afonso da Silva, os direitos políticos, 
relacionados à primeira geração dos direitos e garantias funda-
mentais, consistem no conjunto de normas que asseguram o di-
reito subjetivo de participação no processo político e nos órgãos 
governamentais.

São instrumentos previstos na Constituição e em normas 
infraconstitucionais que permitem o exercício concreto da parti-
cipação do povo nos negócios políticos do Estado.

Capacidade Eleitoral Ativa
Segundo o Artigo 14, §1º da CF, a capacidade eleitoral ativa 

é o direito de votar nas eleições, nos plebiscitos ou nos referen-
dos, cuja aquisição se dá com o alistamento eleitoral, que atribui 
ao nacional a condição de cidadão (aptidão para o exercício de 
direitos políticos).
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Alistamento Eleitoral e Voto

Obrigatório Facultativo Inalistável – Artigo 
14, §2º

Maiores de 18 e 
menores de 70 

anos

Maiores de 16 e me-
nores de 18 anos

Maiores de 70 anos
Analfabetos

Estrangeiros (com 
exceção aos portu-

gueses equiparados, 
constantes no Artigo 

12, §1º da CF)
Conscritos (aqueles 
convocados para o 
serviço militar obri-

gatório)

Características do Voto
O voto no Brasil é direito (como regra), secreto, universal, 

com valor igual para todos, periódico, personalíssimo, obrigató-
rio e livre.

Capacidade Eleitoral Passiva
Também chamada de Elegibilidade, a capacidade eleitoral 

passiva diz respeito ao direito de ser votado, ou seja, de eleger-
-se para cargos políticos. Tem previsão legal no Artigo 14, §3º 
da CF.

O quadro abaixo facilita a memorização da diferença entre 
as duas espécies de capacidade eleitoral. Vejamos:

Capacidade Eleitoral Ativa Capacidade Eleitoral Passiva

Alistabilidade Elegibilidade

Direito de votar Direito de ser votado

Inelegibilidades
A inelegibilidade afasta a capacidade eleitoral passiva (direi-

to de ser votado), constituindo-se impedimento à candidatura a 
mandatos eletivos nos Poderes Executivo e Legislativo.

Inelegibilidade Absoluta
Com previsão legal no Artigo 14, §4º da CF, a inelegibilidade 

absoluta impede que o cidadão concorra a qualquer mandato 
eletivo e, em virtude de natureza excepcional, somente pode ser 
estabelecida na Constituição Federal.

Refere-se aos Inalistáveis e aos Analfabetos.

Inelegibilidade Relativa
Consiste em restrições que recaem à candidatura a determi-

nados cargos eletivos, em virtude de situações próprias em que se 
encontra o cidadão no momento do pleito eleitoral. São elas:

→ Vedação ao terceiro mandato sucessivo para os Chefes do 
Poder Executivo (Artigo 14, §5º, CF);

→ Desincompatibilização para concorrer a outros cargos, apli-
cada apenas aos Chefes do Poder Executivo (Artigo 14, §6º, CF);

→ Inelegibilidade reflexa, ou seja, inelegibilidade relativa 
por motivos de casamento, parentesco ou afinidade, uma vez 
que não incide sobre o mandatário, mas sim perante terceiros 
(Artigo 14, §7º, CF).

Condição de Militar
O militar alistável é elegível, desde que atenda as exigências 

previstas no §8º do Artigo 14, da CF, a saber:
I – se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-

-se da atividade;

II – se contar mais de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, 
no ato da diplomação, para a inatividade.

Observa-se que a norma restringe a elegibilidade aos milita-
res alistáveis, logo, os conscritos, que são inalistáveis, são inele-
gíveis. O quadro abaixo serve como exemplo:

Militares – Exceto os Conscritos

Menos de 10 anos Registro da candidatura → 
Inatividade

Mais de 10 anos Registro da candidatura → 
Agregado

Na diplomação → Inatividade

Privação dos Direitos Políticos
De acordo com o Artigo 15 da CF, o cidadão pode ser priva-

do dos seus direitos políticos por prazo indeterminado (perda), 
sendo que, neste caso, o restabelecimento dos direitos políticos 
dependerá do exercício de ato de vontade do indivíduo, de um 
novo alistamento eleitoral.

Da mesma forma, a privação dos direitos políticos pode se 
dar por prazo determinado (suspensão), em que o restabeleci-
mento se dará automaticamente, ou seja, independentemente 
de manifestação do suspenso, desde que ultrapassado as razões 
da suspensão. Vejamos:

Privação dos Direitos Políticos

Perda Suspensão

Privação por prazo inde-
terminado

Privação por prazo deter-
minado

Restabelecimento dos di-
reitos políticos depende de um 

novo alistamento eleitoral

Restabelecimento dos 
direitos políticos se dá automa-

ticamente

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

A previsão legal dos Partidos Políticos de dá no Artigo 17 da 
CF. Vejamos:

CAPÍTULO V
DOS PARTIDOS POLÍTICOS

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da 
pessoa humana e observados os seguintes preceitos:

I - caráter nacional;

II - proibição de recebimento de recursos financeiros de enti-
dade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes;

III - prestação de contas à Justiça Eleitoral;
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para de-

finir sua estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, 
formação e duração de seus órgãos permanentes e provisórios 
e sobre sua organização e funcionamento e para adotar os cri-
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térios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições ma-
joritárias, vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, 
sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em 
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus 
estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidá-
ria. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade 
jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tri-
bunal Superior Eleitoral.

§ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e 
acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os parti-
dos políticos que alternativamente: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 97, de 2017)

I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no 
mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em 
pelo menos um terço das unidades da Federação, com um míni-
mo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma delas; 
ou (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federa-
ção. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de orga-
nização paramilitar.

§ 5º Ao eleito por partido que não preencher os requisitos 
previstos no § 3º deste artigo é assegurado o mandato e facul-
tada a filiação, sem perda do mandato, a outro partido que os 
tenha atingido, não sendo essa filiação considerada para fins de 
distribuição dos recursos do fundo partidário e de acesso gra-
tuito ao tempo de rádio e de televisão. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 97, de 2017)

De acordo com os ensinamentos de José Afonso da Silva, o 
partido político é uma forma de agremiação de um grupo social 
que se propõe a organizar, coordenar e instrumentar a vontade 
popular com o fim de assumir o poder para realizar seu progra-
ma de governo.

Os partidos são a base do sistema político brasileiro, pois a 
filiação a partido político é uma das condições de elegibilidade.

Trata-se de um privilégio aos ideais políticos, que devem es-
tar acima das características pessoais do candidato.

Segundo Dirley da Cunha Júnior, entende-se por partido 
político uma pessoa jurídica de Direito Privado que consiste na 
união ou agremiação voluntária de cidadãos com afinidades ide-
ológicas e políticas, organizada segundo princípios de disciplina 
e fidelidade.

Tal conceito vai ao encontro das disposições acerca dos 
partidos políticos trazidas pelo Artigo 1º da Lei nº 9296/1995, 
para quem o partido político, pessoa jurídica de Direito Privado, 
destina-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos 
fundamentais definidos na Constituição Federal.

A Constituição confere ampla liberdade aos partidos políti-
cos, uma vez que são instituições indispensáveis para concreti-
zação do Estado democrático de direito, muito embora restrinja 
a utilização de organização paramilitar.

Referências Bibliográficas:
BORTOLETO, Leandro; e LÉPORE, Paulo. Noções de Direito Cons-
titucional e de Direito Administrativo. Coleção Tribunais e MPU. 

Salvador: Editora JusPODIVM.
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Disposições Gerais no Poder Judiciário

Como função típica, compete ao Poder Judiciário aplicar a 
lei ao caso concreto, substituindo a vontade das partes, resol-
vendo o conflito de interesses de forma definitiva. Atipicamen-
te, administra seus órgãos e pessoal, nomeando servidores, exe-
cutando licitações e contratos administrativos, etc., bem assim, 
legisla, elaborando os regimentos internos dos tribunais (Artigo 
96, I, a).

As Disposições Gerais no Poder Judiciário estão previstas na 
CF, dos Artigos 92 a 100. Vejamos:

CAPÍTULO III
DO PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:
I - o Supremo Tribunal Federal;
I-A o Conselho Nacional de Justiça;
II - o Superior Tribunal de Justiça;
II-A - o Tribunal Superior do Trabalho; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 92, de 2016)
III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;
IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;
V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;
VI - os Tribunais e Juízes Militares;
VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal 

e Territórios.
§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de 

Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.
§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores 

têm jurisdição em todo o território nacional.

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribu-
nal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observa-
dos os seguintes princípios:

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz subs-
tituto, mediante concurso público de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fa-
ses, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de 
atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de 
classificação;

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, 
por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas:

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento;

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de 
exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira 
quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não houver 
com tais requisitos quem aceite o lugar vago;

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pe-
los critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício 
da jurisdição e pela frequência e aproveitamento em cursos ofi-
ciais ou reconhecidos de aperfeiçoamento;

d) na apuração de antiguidade, o tribunal somente pode-
rá recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois 
terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e 
assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a 
indicação;
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e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, reti-
ver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devol-
vê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão;

III o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por an-
tiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última 
ou única entrância;

IV previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiço-
amento e promoção de magistrados, constituindo etapa obri-
gatória do processo de vitaliciamento a participação em curso 
oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e aper-
feiçoamento de magistrados;

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corres-
ponderá a noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado 
para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios 
dos demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, 
em nível federal e estadual, conforme as respectivas categorias 
da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença en-
tre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco 
por cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio 
mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em 
qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º;

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus 
dependentes observarão o disposto no art. 40;

VII o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo auto-
rização do tribunal;

VIII - o ato de remoção ou de disponibilidade do magistrado, 
por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maio-
ria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de 
Justiça, assegurada ampla defesa; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

VIII-A a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de 
comarca de igual entrância atenderá, no que couber, ao dispos-
to nas alíneas a , b , c e e do inciso II;

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário se-
rão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a es-
tes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade 
do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 
informação;

X as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas 
e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto 
da maioria absoluta de seus membros;

XI nos tribunais com número superior a vinte e cinco julga-
dores, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de 
onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das 
atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da com-
petência do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por 
antiguidade e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno;

XII a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado 
férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcio-
nando, nos dias em que não houver expediente forense normal, 
juízes em plantão permanente;

XIII o número de juízes na unidade jurisdicional será propor-
cional à efetiva demanda judicial e à respectiva população;

XIV os servidores receberão delegação para a prática de 
atos de administração e atos de mero expediente sem caráter 
decisório;

XV a distribuição de processos será imediata, em todos os 
graus de jurisdição.

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Fe-
derais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Terri-
tórios será composto de membros, do Ministério Público, com 
mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber 
jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos 
de representação das respectivas classes.

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará 
lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias 
subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomea-
ção.

Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias:
I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 

após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nes-
se período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vin-
culado, e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em 
julgado;

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
na forma do art. 93, VIII;

III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos 
arts. 37, X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.

Parágrafo único. Aos juízes é vedado:
I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou 

função, salvo uma de magistério;
II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou partici-

pação em processo;
III - dedicar-se à atividade político-partidária.
IV receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contri-

buições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, res-
salvadas as exceções previstas em lei;

V exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afas-
tou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por 
aposentadoria ou exoneração.

Art. 96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos 

internos, com observância das normas de processo e das garan-
tias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e adminis-
trativos;

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos 
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da ati-
vidade correicional respectiva;

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de 
juiz de carreira da respectiva jurisdição;

d) propor a criação de novas varas judiciárias;
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e 

títulos, obedecido o disposto no art. 169, parágrafo único, os 
cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de con-
fiança assim definidos em lei;

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 
membros e aos juízes e servidores que lhes forem imediatamen-
te vinculados;

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e 
aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art. 169:

a) a alteração do número de membros dos tribunais infe-
riores;
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b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos 
seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, 
bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, 
inclusive dos tribunais inferiores, onde houver;

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;
III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do 

Distrito Federal e Territórios, bem como os membros do Minis-
tério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressal-
vada a competência da Justiça Eleitoral.

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros ou dos membros do respectivo órgão especial pode-
rão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público.

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os 
Estados criarão:

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou toga-
dos e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a 
execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações 
penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimen-
tos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em 
lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes 
de primeiro grau;

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos elei-
tos pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de qua-
tro anos e competência para, na forma da lei, celebrar casamen-
tos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, 
o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, 
sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação.

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais 
no âmbito da Justiça Federal.

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusiva-
mente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas 
da Justiça.

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia admi-
nistrativa e financeira.

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais 
Poderes na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tri-
bunais interessados, compete:

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respec-
tivos tribunais;

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territó-
rios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação 
dos respectivos tribunais.

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as 
respectivas propostas orçamentárias dentro do prazo estabele-
cido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo consi-
derará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anu-
al, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados 
de acordo com os limites estipulados na forma do § 1º deste 
artigo.

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo 
forem encaminhadas em desacordo com os limites estipulados 
na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos ajustes ne-
cessários para fins de consolidação da proposta orçamentária 
anual.

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não po-
derá haver a realização de despesas ou a assunção de obriga-
ções que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a 
abertura de créditos suplementares ou especiais.

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de senten-
ça judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orça-
mentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aque-
les decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e 
suas complementações, benefícios previdenciários e indeniza-
ções por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade 
civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e 
serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, ex-
ceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo.

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, ori-
ginários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos 
de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com 
deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com 
preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equiva-
lente ao triplo fixado em lei para os fins do disposto no § 3º des-
te artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo 
que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação 
do precatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 94, 
de 2016)

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expe-
dição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obriga-
ções definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas 
referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada 
em julgado.

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, 
por leis próprias, valores distintos às entidades de direito pú-
blico, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o 
mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de pre-
vidência social.

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus dé-
bitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes 
de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-
-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão 
seus valores atualizados monetariamente.

§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão 
consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presi-
dente do Tribunal que proferir a decisão exequenda determinar 
o pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e 
exclusivamente para os casos de preterimento de seu direito de 
precedência ou de não alocação orçamentária do valor necessá-
rio à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva.

§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato co-
missivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação re-
gular de precatórios incorrerá em crime de responsabilidade e 
responderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça.

§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares 
ou suplementares de valor pago, bem como o fracionamento, 
repartição ou quebra do valor da execução para fins de enqua-
dramento de parcela do total ao que dispõe o § 3º deste artigo.
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§ 9º No momento da expedição dos precatórios, indepen-
dentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a tí-
tulo de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos 
e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o 
credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parce-
las vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja exe-
cução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa 
ou judicial.

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solici-
tará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trin-
ta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informa-
ção sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas 
no § 9º, para os fins nele previstos.

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei 
da entidade federativa devedora, a entrega de créditos em pre-
catórios para compra de imóveis públicos do respectivo ente 
federado.

§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, 
a atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, 
até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, 
será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderne-
ta de poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão 
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros 
compensatórios.

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus 
créditos em precatórios a terceiros, independentemente da con-
cordância do devedor, não se aplicando ao cessionário o dispos-
to nos §§ 2º e 3º.

§ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos 
após comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribu-
nal de origem e à entidade devedora.

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei complemen-
tar a esta Constituição Federal poderá estabelecer regime espe-
cial para pagamento de crédito de precatórios de Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à receita 
corrente líquida e forma e prazo de liquidação.

§ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União po-
derá assumir débitos, oriundos de precatórios, de Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente.

§ 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aferirão mensalmente, em base anual, o comprometimento de 
suas respectivas receitas correntes líquidas com o pagamento 
de precatórios e obrigações de pequeno valor. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

§ 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins 
de que trata o § 17, o somatório das receitas tributárias, patri-
moniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e de ser-
viços, de transferências correntes e outras receitas correntes, 
incluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da Constituição Federal, 
verificado no período compreendido pelo segundo mês imedia-
tamente anterior ao de referência e os 11 (onze) meses prece-
dentes, excluídas as duplicidades, e deduzidas: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

I - na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios por determinação constitucional; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

II - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por 
determinação constitucional; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 94, de 2016)

III - na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municí-
pios, a contribuição dos servidores para custeio de seu sistema 
de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira referida no § 9º do art. 201 da Consti-
tuição Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 
2016)

§ 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de con-
denações judiciais em precatórios e obrigações de pequeno 
valor, em período de 12 (doze) meses, ultrapasse a média do 
comprometimento percentual da receita corrente líquida nos 5 
(cinco) anos imediatamente anteriores, a parcela que exceder 
esse percentual poderá ser financiada, excetuada dos limites de 
endividamento de que tratam os incisos VI e VII do art. 52 da 
Constituição Federal e de quaisquer outros limites de endivida-
mento previstos, não se aplicando a esse financiamento a ve-
dação de vinculação de receita prevista no inciso IV do art. 167 
da Constituição Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 94, de 2016)

§ 20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quin-
ze por cento) do montante dos precatórios apresentados nos 
termos do § 5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor 
deste precatório serão pagos até o final do exercício seguinte e 
o restante em parcelas iguais nos cinco exercícios subsequentes, 
acrescidas de juros de mora e correção monetária, ou median-
te acordos diretos, perante Juízos Auxiliares de Conciliação de 
Precatórios, com redução máxima de 40% (quarenta por cento) 
do valor do crédito atualizado, desde que em relação ao crédito 
não penda recurso ou defesa judicial e que sejam observados os 
requisitos definidos na regulamentação editada pelo ente fede-
rado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

Garantias do Poder Judiciário e de seus Membros

Garantias Funcionais
→ ingresso por concurso público;
→ a promoção se dará de entrância para entrância, alterna-

damente, por antiguidade e merecimento;
→ o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por an-

tiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última 
ou única entrância;

→ o Estatuto da Magistratura deve prever cursos oficiais de 
preparação, aperfeiçoamento e promoção de magistrados;

→ remuneração por subsídio;
→ residência na comarca;
→ o ato de remoção;
→ disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por inte-

resse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria abso-
luta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, 
assegurada ampla defesa;

→ princípio da fundamentação obrigatória;
→ órgão especial;
→ continuidade da atividade jurisdicional;
→ proporcionalidade juízes/demanda;
→ funcionamento adequado;
→ vitaliciedade;
→ inamovibilidade;
→ irredutibilidade de subsídio.
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Vedações

São Vedações dos Magistrados, de acordo com o Artigo 95, 
parágrafo único e incisos, da CF:

I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou 
função, salvo uma de magistério;

II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou partici-
pação em processo;

III - dedicar-se à atividade político-partidária;
IV - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou con-

tribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, 
ressalvadas as exceções previstas em lei;

V - exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afas-
tou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por 
aposentadoria ou exoneração (chamada de quarentena).

Quinto Constitucional da OAB e do MP

Previsto no Artigo 94 da CF, um quinto das vagas nos TRFs, 
dos TJs dos estados e do TJ do Distrito Federal e Territórios será 
composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez 
anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de 
reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de repre-
sentação das respectivas classes.

Recebidas as indicações apresentadas pelos órgãos repre-
sentativos das respectivas classes (Ministério Público ou OAB), o 
tribunal (TRF, TJ ou TJDFT) formará uma lista tríplice, enviando-a 
ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subsequentes, escolherá 
um de seus integrantes para nomeação.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

O Capítulo IV, do Título IV, da Constituição Federal de 1988 
cuida das Funções Essenciais à Justiça compostas pelo Ministé-
rio Público, pela Advocacia Pública, pela Defensoria Pública e 
pela Advocacia Privada.

Tais órgãos, que não integram a estrutura do Poder Judi-
ciário, mas atuam perante ele, provocam a tutela jurisdicional, 
haja vista que o Judiciário não age de ofício, somente por pro-
vocação.

Vejamos abaixo o perfil constitucional de cada órgão inte-
grante do gênero funções essenciais à Justiça.

Ministério Público

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da or-
dem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Princípios Institucionais do MP
Segundo o Artigo 127, § 1º da CF, são princípios institucio-

nais do MP a unidade, a indivisibilidade e a independência fun-
cional.

→ O Princípio da Unidade está afeto à ideia de que todos os 
membros do MP integram um único órgão, possuindo uma única 
estrutura e sendo chefiado por um só procurador-geral;

→ De acordo com o Princípio da Indivisibilidade, os mem-
bros do Ministério Público não estão vinculados aos processos 
nos quais atuam, podendo ser substituídos uns pelos outros, 
desde que sejam do mesmo ramo do MP, haja vista que o ato é 
praticado pela instituição e não pelo agente;

→ O Princípio da Independência Funcional, significa que o 
membro do MP, quando atua em um processo, não está subor-
dinado a ninguém, nem mesmo ao seu procurador-geral, vincu-
lando-se, tão somente, à sua consciência jurídica.

Garantias Institucionais do MP
a) Autonomia funcional: como sinônimo de independência 

funcional, significa dizer que o membro do Ministério Público, 
no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais, 
não está subordinado a ninguém, nem mesmo ao seu procura-
dor-geral, condicionando sua atuação tão somente à sua cons-
ciência jurídica;

b) Autonomia administrativa: poder de gestão sobre a ad-
ministração dos seus órgãos, bens e pessoas, segundo as normas 
legais pertinentes, editadas pela entidade estatal competente;

c) Autonomia financeira: capacidade de elaboração da pro-
posta orçamentária e de gestão e aplicação dos recursos desti-
nados a prover as atividades e serviços dos órgãos do MP (Artigo 
127, §§ 3º ao 6º);

d) Iniciativa do processo legislativo: disposto nos Artigos 
127, § 2º e 128, § 5º, da CF;

e) Vedação de promotor ad hoc: disposto no Artigo 129, § 
2º, da CF;

f) Ingresso da carreira por concurso público: disposto no 
Artigo 129, § 3º, da CF;

g) Distribuição imediata de processo: disposto no Artigo 
129, § 5º, da CF.

Órgãos do MP Brasileiro
a) Ministério Público da União: formado pelo Ministério Pú-

blico Federal, pelo Ministério Público do Trabalho, pelo Ministé-
rio Público Militar e pelo Ministério Público do Distrito Federal 
e territórios;

b) Ministérios Públicos dos Estados.
Observe abaixo a ilustração que demonstra de forma sim-

ples a composição do MP Brasileiro:

Procurador Geral da República
Escolhido pelo Presidente, dentre os integrantes da carreira 

com mais de 35 anos, sendo seu nome indicado ao Senado, que 
o aprovará, ou não, por maioria absoluta de votos.
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Exerce mandato de 2 anos, permitindo-se reconduções su-
cessivas. A cada nova recondução, deve-se submeter o nome à 
nova aprovação pelo Senado Federal.

A destituição do PGR pelo Presidente da República depende 
de prévia autorização do Senado Federal por maioria absoluta 
da Casa.

Procuradores Gerais de Justiça
Os Ministérios Públicos dos estados e o Ministério Público 

do Distrito Federal e territórios formarão lista tríplice dentre in-
tegrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha 
de seu procurador-geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder 
Executivo respectivo (governador dos estados e Presidente da 
República, no caso do MPDFT), para um mandato de dois anos, 
permitida uma recondução.

Ademais, os procuradores-gerais nos Estados e no Distrito 
Federal e territórios poderão ser destituídos por deliberação da 
maioria absoluta do Poder legislativo, na forma da lei comple-
mentar respectiva.

Garantias Funcionais do MP
De acordo com o Artigo 128, § 5º, I, da CF, os membros do 

MP gozam das seguintes garantias funcionais:
a) vitaliciedade: após 2 anos de exercício, não podendo per-

der o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade: salvo por motivo de interesse público, 

mediante decisão do órgão colegiado competente do MP, por 
voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla 
defesa;

c) irredutibilidade de subsídio.

Vedações aos Membros do MP
Estão elencadas no Artigo 128, II e alíneas, da CF:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-

rários, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 

função pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária;
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contri-

buições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, res-
salvadas as exceções previstas em lei;

g) exercício da advocacia no juízo ou tribunal do qual se 
afastou, antes de decorrido três anos do seu afastamento do 
cargo por razões de aposentadoria ou exoneração.

Funções Institucionais do MP
As funções institucionais do MP estão exemplificativamente 

(rol não taxativo) elencadas no Artigo 129, da CF.

Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP
O CNMP não é um órgão que integra a estrutura do Ministé-

rio Público. Trata-se de um tribunal administrativo com a função 
de controlar a atuação administrativa e financeira do Ministério 
Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus mem-
bros.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes ao 
Ministério Público:

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)
SEÇÃO I

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, es-
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a de-
fesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a uni-
dade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcio-
nal e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, 
propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e 
serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas 
ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de 
carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamen-
tária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orça-
mentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
os limites estipulados na forma do § 3º.

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma 
do § 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual.

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não po-
derá haver a realização de despesas ou a assunção de obriga-
ções que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a 
abertura de créditos suplementares ou especiais.

Art. 128. O Ministério Público abrange:
I - o Ministério Público da União, que compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
II - os Ministérios Públicos dos Estados.
§ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procura-

dor-Geral da República, nomeado pelo Presidente da República 
dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, 
após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos mem-
bros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida 
a recondução.

§ 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de 
autorização da maioria absoluta do Senado Federal.

§ 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Fe-
deral e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da 
carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procu-
rador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, 
para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Fe-
deral e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da 
maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei comple-
mentar respectiva.
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§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja ini-
ciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabe-
lecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Minis-
tério Público, observadas, relativamente a seus membros:

I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo 

perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julga-
do;

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério 
Público, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, asse-
gurada ampla defesa;

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 
4º, e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 
153, § 2º, I;

II - as seguintes vedações:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-

rários, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 

função pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária;
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contri-

buições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, res-
salvadas as exceções previstas em lei.

§ 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto 
no art. 95, parágrafo único, V.

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

da lei;
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garan-
tia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos;

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou represen-
tação para fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos 
previstos nesta Constituição;

V - defender judicialmente os direitos e interesses das po-
pulações indígenas;

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos 
de sua competência, requisitando informações e documentos 
para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva;

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na for-
ma da lei complementar mencionada no artigo anterior;

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de 
inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas 
manifestações processuais;

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde 
que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a repre-
sentação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas.

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis 
previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas 
hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei.

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exerci-
das por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca 
da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição.

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realiza-
ção, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos 
de atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, a ordem 
de classificação.

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o dis-
posto no art. 93.

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será 
imediata.

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tri-
bunais de Contas aplicam-se as disposições desta seção perti-
nentes a direitos, vedações e forma de investidura.

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público com-
põe-se de quatorze membros nomeados pelo Presidente da Re-
pública, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma 
recondução, sendo:

I o Procurador-Geral da República, que o preside;
II quatro membros do Ministério Público da União, assegu-

rada a representação de cada uma de suas carreiras;
III três membros do Ministério Público dos Estados;
IV dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal 

e outro pelo Superior Tribunal de Justiça;
V dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Or-

dem dos Advogados do Brasil;
VI dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ili-

bada, indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo 
Senado Federal.

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Pú-
blico serão indicados pelos respectivos Ministérios Públicos, na 
forma da lei.

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público 
o controle da atuação administrativa e financeira do Ministério 
Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus mem-
bros, cabendo lhe:

I zelar pela autonomia funcional e administrativa do Minis-
tério Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito 
de sua competência, ou recomendar providências;

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou 
mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos pra-
ticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União 
e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo 
para que se adotem as providências necessárias ao exato cum-
primento da lei, sem prejuízo da competência dos Tribunais de 
Contas;

III - receber e conhecer das reclamações contra membros 
ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, in-
clusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da compe-
tência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar 
processos disciplinares em curso, determinar a remoção ou a 
disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, assegu-
rada ampla defesa; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

IV rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos 
Estados julgados há menos de um ano;

V elaborar relatório anual, propondo as providências que 
julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no País 
e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a mensagem 
prevista no art. 84, XI.
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§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corre-
gedor nacional, dentre os membros do Ministério Público que o 
integram, vedada a recondução, competindo-lhe, além das atri-
buições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes:

I receber reclamações e denúncias, de qualquer interessa-
do, relativas aos membros do Ministério Público e dos seus ser-
viços auxiliares;

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e 
correição geral;

III requisitar e designar membros do Ministério Público, de-
legando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos do 
Ministério Público.

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil oficiará junto ao Conselho.

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Minis-
tério Público, competentes para receber reclamações e denúncias 
de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Ministério 
Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando di-
retamente ao Conselho Nacional do Ministério Público.

Advocacia Pública

Advocacia Pública Federal
A Advocacia Pública Federal é exercida pela Advocacia-Geral 

da União, que é a instituição que, diretamente ou através de 
órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmen-
te, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser 
sobre sua organização e funcionamento (Lei Complementar nº 
73/1993), as atividades de consultoria e assessoramento jurídi-
co do Poder Executivo.

Observe o quadro abaixo:

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Dimensão contenciosa

Representação judicial e ex-
trajudicial da União (órgãos e en-
tidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário).

Dimensão consultiva
Consultoria e Assessora-

mento jurídico dos órgãos e enti-
dades do Poder Executivo.

Advocacia Pública nos Estados e no Distrito Federal
É exercida pelos procuradores dos estados e pelos procu-

radores do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o 
ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com 
a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as 
suas fases, cumprindo a representação judicial e a consultoria 
jurídica das respectivas unidades federadas.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes a 
Advocacia Pública:

SEÇÃO II
DA ADVOCACIA PÚBLICA

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, 
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, 
judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei 
complementar que dispuser sobre sua organização e funciona-
mento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico 
do Poder Executivo.

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-
-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República 
dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada.

§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da institui-
ção de que trata este artigo far-se-á mediante concurso público 
de provas e títulos.

§ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a 
representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, observado o disposto em lei.

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Fede-
ral, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Or-
dem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão 
a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas.

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo 
é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, 
mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, 
após relatório circunstanciado das corregedorias.

Advocacia

Advocacia Privada
O Artigo 133 da CF preceitua que o advogado é indispensá-

vel à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.

Esta norma traz a lume duas características fundamentais 
do advogado:

a) a indispensabilidade, como regra; e
b) a imunidade relativa no exercício do seu mister.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes a 
Advocacia Privada:

SEÇÃO III
DA ADVOCACIA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da 
justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercí-
cio da profissão, nos limites da lei.

Defensoria Pública

É instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os 
graus, dos necessitados, na forma do Artigo 5º, LXXIV.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes a 
Defensoria Pública:

SEÇÃO IV
DA DEFENSORIA PÚBLICA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, es-
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como 
expressão e instrumento do regime democrático, fundamental-
mente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
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individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos neces-
sitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição 
Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 
2014)

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da 
União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá nor-
mas gerais para sua organização nos Estados, em cargos de car-
reira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de 
provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da 
inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atri-
buições institucionais.

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas au-
tonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretri-
zes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da 
União e do Distrito Federal. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 74, de 2013)

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplican-
do-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso 
II do art. 96 desta Constituição Federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplina-
das nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na for-
ma do art. 39, § 4º. 

Referências Bibliográficas:

DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Pro-
vas e Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Para que o Estado cumpra seus objetivos, honrando o que 
está consagrado em sua Carta Magna, é necessário que dois de 
seus setores do governo funcionem de forma integrada, são eles 
a tributação e o orçamento1.

A Tributação nada mais é do que a ação do “Estado-fisco” 
sobre os bens do particular, é a parcela que a pessoa, seja ela fí-
sica ou jurídica, presta para que a coletividade goze da tutela es-
tatal. O Código Tributário Nacional define o Tributo como sendo:

Art. 3˚ “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não cons-
titua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada”.

Para Celso Ribeiro Bastos, “o tributo é uma prestação pecu-
niária que o Estado, ou o ente público autorizado por ele, exige 
dos sujeitos econômicos submetidos à soberania territorial”. A 
partir deste conceito e da definição apresentada no CTN, pode-
mos deduzir, sem o menor esforço, que de um lado temos o Es-
tado que precisa dos recursos financeiros, indo buscá-los junto 
aos seus contribuintes, e do outro temos as pessoas, que preci-
sam dos serviços públicos e são obrigados a pagar, geralmente 
em dinheiro, os tributos estabelecidos por força de lei.

É graças aos tributos arrecadados pelo Estado que ele po-
derá cumprir os objetivos que já destacamos neste texto, no en-
tanto isto só será possível se houver controle do que foi aferido 
e planejamento para aplicar tais recursos, é neste momento que 
o Orçamento ganha importância, se trata de um instrumento de 
planejamento e execução das finanças públicas.

1 https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=15944

Assim, para Celso Ribeiro Bastos, “o Orçamento é uma peça 
contábil que faz, de uma parte, uma previsão de despesas a se-
rem realizadas pelo Estado e, de outra parte, o autoriza a efe-
tuar a cobrança, sobretudo de impostos e também de outras 
fontes de recursos”.

É possível então afirmar que a Tributação e o Orçamento 
são peças que trabalham juntas na engrenagem de um Estado, 
de modo que, além de uma receita grandiosa e um sistema tri-
butário forte, é preciso que se estabeleçam diretrizes orçamen-
tárias e metas a serem alcançadas.

Tributação - Sistema Tributário Nacional
Vimos anteriormente, que a Tributação é o meio pelo qual o 

Estado, na condição de agente fiscal, vai ao “particular” e exige 
deste uma prestação pecuniária, que tem como objetivo, per-
mitir que a máquina estatal tenha condições de proporcionar 
os serviços públicos necessários à convivência social digna e se-
gura.

O Sistema Tributário Nacional vem positivado em parte na 
Constituição de 1988, no Título VI, Capítulo I – artigos 145 a 162, 
incluindo os artigos 194 e 195 que trata das contribuições a se-
guridade social2.

O conjunto de normas que regulam a cobrança de tributos 
no território nacional vem positivado nos artigos 145, 148 e 149 
da Constituição Federal, sendo detalhado no Código Tributário 
Nacional.

Ambos sistematizam os tributos de acordo com a base eco-
nômica, organizados e distribuídos segundo o poder tributário 
da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios.

A Constituição Federal, em regra, não institui tributos, mas 
sim estabelece a repartição de competência entre os diversos 
entes federativos e permite que os instituam com observância 
ao princípio da reserva legal. A exceção fica a cargo do esta-
belecimento do imposto extraordinário, feito diretamente pela 
Carta Maior.

É com base no Sistema Tributário Nacional que a União, os 
Estados, Distrito Federal e os Municípios poderão instituir seus 
tributos, organizar as finanças e provê para seus contribuintes 
as garantias elencadas pela Constituição Federal.

Classificação de tributos
A Constituição Federal define quais são as espécies de tri-

butos cabíveis de serem cobradas junto aos seus contribuintes, 
segundo o Art. 145: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I – impostos;
II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III – contribuição de melhoria, decorrente de obras públi-
cas”. (CF. 1988)

Além destes, citados acima, a C.F. diz ainda que a União po-
derá, mediante lei complementar e nas hipóteses dos incisos I e 
II, do art. 148, instituir empréstimos compulsórios e, nos termos 
do art. 149 instituir contribuições sociais.

2 https://jus.com.br/artigos/34055/direito-constitucional-
t r i b u t a r i o - e - s e u s - p r i n c i p i o s # : ~ : t e x t = S I S T E M A % 2 0
CONSTITUCIONAL%20TRIBUT%C3%81RIO&text=O%20conjunto%20
de%20normas%20que,detalhado%20no%20C%C3%B3digo%20
Tribut%C3%A1rio%20Nacional.
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Impostos
Espécie de tributo que se fundamenta no poder fiscal do Es-

tado não sendo obrigado, por parte deste, uma contraprestação 
ao contribuinte, “é a prestação pecuniária exigida dos particu-
lares, em caráter definitivo, por autoridade pública competen-
te, cuja arrecadação tem por objetivo atender às necessidades 
públicas” 

Segundo a Constituição Federal os impostos, sempre que 
possível, terão caráter pessoal e deverão levar em consideração 
as condições econômicas do contribuinte, esta previsão é ga-
rantida pelo § 1º do art. 145: “Sempre que possível, os impostos 
terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte, facultado à administração tributá-
ria, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte”. (CF. 1988)

Taxas
É um tributo relacionado com a prestação de algum serviço 

público para um beneficiário, ou que esteja a sua disposição, 
ou seja, é uma quantia em dinheiro paga ao Estado em troca de 
algum serviço prestado por Ele.

Taxas são definidas como tributos instituídos em razão do 
poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de ser-
viços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos a sua disposição.

Como exemplo, temos as taxas de recolhimento de lixo ur-
bano, pedágios em rodovias estatais, taxas de iluminação públi-
ca, etc.

Contribuição de melhoria
É um tributo sobre a valorização de imóveis do contribuinte, 

em decorrência de obras públicas realizadas, ou seja, quando 
uma obra pública construída provoca benefícios (valorização) 
aos imóveis por ela tangenciados.

Ressalte-se que neste caso a cobrança do tributo em desta-
que não está vinculada às obras de melhoria e sim à valorização 
do bem, pois se a benfeitoria for realizada e o imóvel não for 
valorizado não há de se falar em contribuição de melhoria.

Empréstimos Compulsórios
Tal modalidade de tributo está previsto no art. 148 da Cons-

tituição Federal, podendo e ser instituído pela União, mediante 
lei complementar, para atender despesas extraordinárias pro-
venientes de calamidades públicas, guerras externas ou sua 
iminência, ou ainda no caso de investimento público de caráter 
urgente e de relevante interesse nacional.

Contribuições Sociais
Conforme disposto no art. 149 da CF, são tributos instituí-

dos, privativamente, pela União, destinados à coleta de recursos 
para certas áreas de interesse do poder público, na administra-
ção direta ou indireta, ou na atividade de entes que colaboram 
com a administração.

Não deve ser utilizado apenas como instrumento de arreca-
dação, e sim com o objetivo de interferir na economia privada, 
estimulando atividades, setores econômicos ou regiões, deses-
timulando o consumo de certos bens e produzindo, finalmente, 
os mais diversos efeitos na economia.

Limitações constitucionais ao poder de tributar
Conforme pudemos observar até o momento, a tributação 

é uma atividade controlada pelo Estado e imposta ao particular-
-contribuinte, no entanto, visando a proteção dos contribuintes 
contra os possíveis abusos, a Constituição Federal estabeleceu 
alguns limites a este poder de tributar.

Estes assumem importância essencial para a garantia da se-
gurança jurídica e dos direitos individuais, em especial o de pro-
priedade, evitando abusos e arbitrariedade e permitindo uma 
relação mais equilibrada entre o Fisco e o contribuinte.

Destes limites podemos distinguir as vedações e os princí-
pios constitucionais tributários.

Das vedações ao poder de tributar
Tal limitação se sobrepõe absolutamente ao poder tributá-

rio do Estado. Estão consagrados na Constituição Federal nos 
art. 150, VI, e 151, II e III.

Notamos com os artigos supracitados que, quando se trata 
dos termos destacados em suas linhas, o Estado fica impedido 
de desempenhar seu papel de agente tributário, são circunstan-
cias que buscam seu respaldo no federalismo (art. I, caput), no 
pluralismo político (idem, V), e em determinados direitos indivi-
duais e coletivos, tais quais, a liberdade intelectual (art. 5º, IV) e 
a liberdade religiosa (idem, VI).

Princípios Constitucionais Tributários
Os princípios também exercem funções limitadoras do po-

der tributário oficial, no entanto de forma mais ampla, não invia-
bilizam de forma taxativa a atividade tributária, apenas determi-
nam situações e critérios que podem torná-la inconstitucional.

Conforme veremos a seguir, é possível distinguir alguns ti-
pos de princípios constitucionais tributários, vejamos:

Princípio da Legalidade Tributaria
Conhecido como Reserva legal Tributária, determina que o 

Estado não pode criar ou majorar os tributos, senão por força 
de lei. Fundamenta-se no art. 150, I, que vincula o surgimento 
ou o aumento de um tributo a respectiva lei, e, genericamente, 
no art. 5º, II, ao afirmar que “ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (CF. 1988).

Dessa forma, fica claro que a tributação não pode ocorrer 
de acordo com a vontade do governante, é preciso que haja um 
processo legislativo criando um dispositivo legal que autorize a 
instituição ou amplificação de determinado tributo.

Princípio da Igualdade Tributária
Este princípio nos remete à ideia de que o “Estado deve dar 

tratamentos iguais para os iguais e desiguais para os desiguais 
na medida de suas desigualdades”, ou seja, o Estado não pode 
dar tratamento diferenciado para contribuintes que se encon-
tram na mesma situação.

Esta ideia permeia as ações tributárias da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme podemos 
observar nos artigos da CF, elencados abaixo:

Art. 151. É vedado à União:
I – instituir tributo que não seja uniforme em todo o Territó-

rio Nacional ou que implique distinção ou preferência em relação 
a Estado, ao Distrito Federal ou a município, em detrimento de 
outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a 
promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre 
as diferentes regiões do País;
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Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos mu-
nicípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, 
de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

Deduz-se dos aludidos textos constitucionais que a lei fun-
dadora do tributo deverá tratar de forma isonômica todos os 
seus destinatários, de modo a observar as peculiaridades e na 
medida do possível, aplicar o tributo de acordo com as peculia-
ridades dos contribuintes (art. 145, § 1º).

Princípio da Irretroatividade da Lei Tributária
Por este princípio o estado não pode cobrar tributos em re-

lação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da 
lei instituidora ou que os tenha majorado.

Trata-se de norma imprescindível à garantia da segurança 
jurídica do contribuinte.

Princípio da Anterioridade Tributária
Visando proteger o contribuinte contra eventuais surpresas, 

quanto a novos tributos ou valores maiores para aqueles já exis-
tentes, este princípio proíbe a cobrança de tributos novos ou 
acrescidos, no mesmo exercício financeiro (ano civil, de 1˚ de ja-
neiro a 31 de dezembro) em que seja publicada a respectiva lei.

Princípio da anterioridade mitigada ou nonagesimal
Tal princípio estabelece que, a lei que os instituir ou aumen-

tar um tributo, deve respeitar um intervalo de tempo de 90 dias, 
no mínimo, antes de entrar em vigor, além de atentar ao fato 
de que a cobrança de um novo tributo, ou a majoração de um já 
existente, só pode ocorrer no exercício financeiro posterior ao 
da lei que o instituiu.

Conforme determina o Art. 150, III, c, da CF, é vedado à 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios cobrar tributos 
“antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido pu-
blicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto 
na alínea b”, que trata do exercício financeiro.

Princípio da vedação ao confisco
Veda a utilização do poder de tributar estatal com a finali-

dade confiscatória.
Confisco ou confiscação pode ser entendido como o ato do 

poder público de decretação de apreensão, adjudicação ou per-
da de bens pertencentes ao contribuinte, sem a contrapartida 
de justa indenização.

Esta garantia do contribuinte diante do Estado, enquanto 
agente fiscal, está prevista na Constituição Federal, art. 150, IV.

Princípio da ilimitabilidade do tráfego de pessoas ou bens
Busca evitar que o Estado abuse do poder fiscal, com ex-

cessiva cobrança de tributos interestaduais ou intermunicipais, 
para limitar a liberdade de deslocamento pessoal e do patrimô-
nio do indivíduo.

Desta forma a CF, por meio do art. 150, V, busca proteger 
o direito de liberdade de locomoção do indivíduo previsto em 
seu art. 5º, XV – “é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens”.

Princípio da capacidade contributiva
É o que determina o art. 145, § 1º, pois “sempre que possí-

vel, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segun-
do a capacidade econômica do contribuinte”.

Princípio da razoabilidade
Exige proporção, justiça e adequação entre os meios utiliza-

dos pelo Poder Público, no exercício de suas competências e os 
objetivos por ela almejados.

Determina que os critérios tributários adotados pelo Estado 
devem ser pautados pela racionalidade e pela coerência, afim 
de quer haja sempre um equilíbrio entre as pretensões e atribui-
ções deste, e os direitos e garantias dos contribuintes.

Princípio da uniformidade
Por este princípio a União fica proibida de instituir tributos 

que não sejam uniformes em todo o território nacional ou que 
implique distinção ou preferência em relação a determinado Es-
tado, ao Distrito Federal ou a Município.

Competência tributária
Segundo a Constituição Federal compete à União, aos Esta-

dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, na forma da lei, ins-
tituírem os tributos que entenderem necessários ao interesse 
público.

A esta capacidade peculiar dos entes federados chamamos 
de competência tributária. “Trata-se da capacidade política de 
emitir tributos”.

No texto constitucional as atribuições tributárias estão dis-
postas do artigo 153 ao 156, tendo sido reservada à União uma 
parcela maior da competência tributária, os Estados e os Muni-
cípios, todavia, participam do produto da arrecadação de diver-
sos impostos federais. Neste contexto é possível observar alguns 
tipos de competência, dentre os quais se destacam:

Competência tributária privativa
Diz respeito à competência exclusiva que cada ente federa-

tivo possui para instituir impostos, como podemos observar nos 
artigos 153, 155 e 156, todos da Constituição Federal.

Competência tributária comum
É o que podemos observar no art. 145, III, da CF, segundo 

ele “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios po-
derão instituir os seguintes tributos: (...) contribuição de melho-
ria, decorrente de obras públicas”.

É a competência para instituição de taxas e contribuições 
de melhoria. Recebe o nome de comum em função de que as 
quatro pessoas jurídicas de direito público poderão instituí-las, 
dentro das suas respectivas atribuições.

Competência tributária especial
Diz respeito à criação de tributos tendo como fato gerador 

uma circunstância excepcional, como é o caso dos empréstimos 
compulsórios, art. 148, I e II, ou quando tiver por objetivo a in-
tervenção econômica, no caso das contribuições sociais, art. 
149, todos da CF.

Competência tributária residual
Situação prevista pelo constituinte, que permitiu a possibi-

lidade de que novos impostos fossem criados, além daqueles já 
previstos nas competências privativas de União, Estados, Distri-
to Federal e Municípios. É o que observamos no art. 154, I, CF:

“A União poderá instituir: I – mediante lei complementar, 
impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não 
cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo pró-
prios dos discriminados nesta Constituição”.
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Competência tributária extraordinária
É aquela referente aos impostos que podem ser criados pela 

União, no caso de guerra ou de sua iminência (art. 154, II, CF).

Impostos da união
A União tem competência privativa para legislar sobre os 

tributos de abrangência nacional e que são estratégicos para os 
interesses da República.

Segundo o art. 153, CF, normalmente a união instituirá os 
seguintes impostos: importação de produtos estrangeiros; ex-
portação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionaliza-
dos; renda e proventos de qualquer natureza; produtos indus-
trializados; operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas 
a títulos ou valores mobiliários; propriedade territorial rural; 
grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

Excepcionalmente, conforme art. 154, CF, a união, mediante 
lei complementar, poderá instituir impostos que não foram pre-
vistos pelo art. 153, e não tenham fato gerador e base de cálculo 
próprio dos discriminados na CF, e impostos extraordinários no 
caso de guerra ou na iminência desta.

Impostos dos Estados e do Distrito Federal
A Constituição Federal delega aos Estados e ao Distrito Fe-

deral autonomia para estabelecer determinados tributos dentro 
de sua circunscrição.

Tal capacidade está prevista no art. 155, CF, que incumbe 
a estes entes da federação a competência para instituir impos-
tos: de transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens 
ou direitos; sobre operações relativas à circulação de mercado-
rias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 
as prestações se iniciem no exterior; e sobre a propriedade de 
veículos automotores.

Ao Distrito Federal, nos termos do art. 147, caput, cabe tam-
bém os impostos municipais.

Impostos dos Municípios
Nos termos do art. 156, a Constituição Federal delegou aos 

Municípios a competência para instituir os impostos: sobre pro-
priedade predial e territorial urbana; transmissão inter vivos, a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; serviços 
de qualquer natureza, não compreendidos no artigo 155, II, de-
finidos em lei complementar.

Repartição das Receitas
Conforme pudemos observar a Constituição Federal siste-

matizou muito bem as competências tributárias de modo que 
cada ente federativo ficou incumbido de instituir e administrar 
os tributos que a lei lhe favoreceu.

Percebemos também que devido à abrangência territorial 
e às responsabilidades constitucionais a União ficou com uma 
parcela maior dos impostos, sendo seguida pelos Estados e, por 
último, com capacidade tributária local, os Municípios.

Nesta realidade, visando estabelecer um equilíbrio financei-
ro entre os entes federativos a Constituição Federal estabele-
ceu, do art. 157 ao 162, o sistema de repartição das receitas, “tal 
previsão constitucional não altera a distribuição de competên-
cias, pois não influi na privatividade do ente federativo em insti-
tuir e cobrar seus próprios impostos, influindo, tão somente, na 
distribuição da receita arrecadada”.

Estes artigos estabelecem as diretrizes legais para o repasse 
das verbas oriundas de atividade fiscal e veda, latentemente, a 
retenção ou restrição a esta entrega.

Nos termos do art. 34, V, b, a retenção infundada por parte 
dos Estados e do Distrito Federal pode dar causa à intervenção 
federal.

Das finanças públicas - Do orçamento

Orçamento
O outro instituto que, ao lado da tributação, permite que o 

Estado possa cumprir seu papel constitucional, é o Orçamento 
Público, inserido no capítulo que trata da Atividade financeira 
do estado (cap. II do título VI da CF).

Trata-se de uma peça contábil que além de prever despe-
sas a serem realizadas pelo Estado, também o autoriza a cobrar 
tributos que julgar necessário à estabilização de suas finanças.

Segundo a Constituição Federal, art. 165, as leis orçamen-
tárias serão de iniciativa do poder executivo e estabelecerão o 
Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos 
Anuais.

O Plano Plurianual tem a sua previsão no art. 165, §1º da 
Constituição Federal, e estabelece, de forma regionalizada, dire-
trizes, objetivos e metas da administração pública para as des-
pesas de capital e outras decorrentes e para as relativas aos pro-
gramas de duração continuada. No PPA estão evidenciadas as 
necessidades regionais ou setoriais, os níveis de prioridade, as 
fontes de recursos disponíveis ou potenciais e os programas das 
ações de longo prazo, visam à continuidade das administrações 
que se sucedem, para evitar que a população seja prejudicada 
com a paralisação de obras e serviços iniciados pelo governante 
anterior.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme o art. 165, §2º, 
da CF, compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamen-
tária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária 
e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento.

A Lei Orçamentária Anual, válida apenas para um exercício 
financeiro, compreenderá o orçamento fiscal, o orçamento de 
investimento e orçamento da seguridade social. Nela são pro-
gramadas ações a serem executadas a fim de viabilizar a realiza-
ção do que foi planejado no Plano Plurianual e traçado na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

Por fim, é imprescindível ressaltar que a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias é iniciativa do Poder Executivo, que apresenta o 
projeto de lei ao Legislativo.

No Congresso Nacional os parlamentares, por meio da co-
missão de orçamento, analisam a proposta orçamentária e pro-
nunciam-se a favor, no todo ou em parte, ou contra. em seguida 
a matéria retorna ao Poder Executivo para ser sancionada ou 
vetada.
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL: PODER JUDICIÁRIO: TÍTU-
LO III, CAPÍTULO III: ARTS. 91 A 106, INCLUSIVE. DAS 
FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA: ARTS. 107 A 123, 

INCLUSIVE. DO ORÇAMENTO. TÍTULO V, CAPÍTULO II, 
SEÇÃO II: ARTS. 149 A 156, INCLUSIVE

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo Rio-Grandense, com os pode-
res constituintes outorgados pela Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, voltados para a construção de uma sociedade 
fundada nos princípios da soberania popular, da liberdade, da 
igualdade, da ética e do pleno exercício da cidadania, em que o 
trabalho seja fonte de definição das relações sociais e econômi-
cas, e a prática da democracia seja real e constante, em formas 
representativas e participativas, afirmando nosso compromisso 
com a unidade nacional, a autonomia política e administrativa, 
a integração dos povos latino-americanos e os elevados valores 
da tradição gaúcha, promulgamos, sob a proteção de Deus, esta 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

CAPÍTULO III
DO PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 91.São órgãos do Poder Judiciário do Estado: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

I - o Tribunal de Justiça; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n.º 22, de 11/12/97)

II - o Tribunal Militar do Estado; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide ADI n.º 4360/STF)

III - os Juízes de Direito; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n.º 22, de 11/12/97)

IV - os Tribunais do Júri; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n.º 22, de 11/12/97)

V - os Conselhos de Justiça Militar; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide ADI n.º 4360/
STF)

VI - os Juizados Especiais e de Pequenas Causas; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

VII - os Juízes Togados com Jurisdição limitada. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

Parágrafo único.Os Tribunais de segunda instância têm sede 
na Capital do Estado e jurisdição em todo o território estadual.

Art. 92.No Tribunal de Justiça será constituído órgão es-
pecial, com no mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco 
membros, para exercício das atribuições administrativas e ju-
risdicionais de competência do Tribunal Pleno, exceto a eleição 
dos órgãos dirigentes do Tribunal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

Parágrafo único.As decisões administrativas, bem como as 
de concurso em fase recursal para ingresso na magistratura de 
carreira, serão públicas e motivadas, sendo as disciplinares to-
madas pela maioria absoluta dos membros dos órgãos especiais 
referidos no “caput”.

Art. 93.Compete aos Tribunais de segunda instância, além 
do que lhes for conferido em lei:

I - eleger, em sessão do Tribunal Pleno, seu Presidente e 
demais órgãos diretivos;

II - elaborar seu Regimento, dispondo sobre a competência 
e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e admi-
nistrativos;

III - organizar sua secretaria e serviços auxiliares, provendo-
-lhes os cargos na forma da lei;

IV - conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 
membros e servidores de sua secretaria;

V - processar e julgar:
a) as habilitações incidentes nas causas sujeitas a seu co-

nhecimento;
b) os embargos de declaração apresentados a suas decisões;
c) os mandados de segurança, mandados de injunção e “ha-

beas data” contra atos do próprio Tribunal, de seu Presidente e 
de suas Câmaras ou Juízes;

d) os embargos infringentes de seus julgados e os opostos 
na execução de seus acórdãos;

e) as ações rescisórias de seus acórdãos e as respectivas 
execuções;

f) a restauração de autos extraviados ou destruídos, de sua 
competência;

g) os pedidos de revisão e reabilitação relativos às condena-
ções que houverem proferido;

h) as medidas cautelares, nos feitos de sua competência ori-
ginária;

i) a uniformização de jurisprudência;
j) os conflitos de jurisdição entre Câmaras do Tribunal;
l) a suspeição ou o impedimento, nos casos de sua compe-

tência;
VI - impor penas disciplinares;
VII - representar, quando for o caso, aos Conselhos da Magis-

tratura, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, 
à Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e à Procuradoria-
-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 
50, de 24/08/05)

VIII - processar e julgar, nos feitos de sua competência re-
cursal:

a) os “habeas corpus” e os mandados de segurança contra 
os atos dos juízes de primeira instância;

b) os conflitos de competência entre os Juízes de primeira 
instância;

c) a restauração de autos extraviados ou destruídos;
d) as ações rescisórias de sentença de primeira instância;
e) os pedidos de correição parcial;
f) a suspeição de Juízes por estes não reconhecida;
IX - declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato norma-

tivo, pela maioria absoluta de seus membros ou do respectivo 
órgão especial.

SEÇÃO II
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 94.O Tribunal de Justiça é composto na forma estabele-
cida na Constituição Federal e constituído de Desembargadores, 
cujo número será definido em lei. (Vide Lei n.º 6.929/75)

Art. 95.Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído 
nesta Constituição e na lei, compete:

I - organizar os serviços auxiliares dos juízos da justiça co-
mum de primeira instância, zelando pelo exercício da atividade 
correicional respectiva;

II - conceder licença, férias e outros afastamentos aos juízes 
e servidores que lhe forem imediatamente vinculados;
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III - prover os cargos de Juiz de carreira da Magistratura es-
tadual sob sua jurisdição;

IV - prover, por concurso público de provas ou de provas e 
títulos, exceto os de confiança, assim definidos em lei, os car-
gos necessários à administração da justiça comum, inclusive os 
de serventias judiciais, atendido o disposto no art. 154, X, desta 
Constituição;

V - propor à Assembléia Legislativa, observados os parâme-
tros constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamen-
tárias:

a) a alteração do número de seus membros e do Tribunal 
Militar; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 
11/12/97) (Vide ADI n.º 4360/STF)

b) a criação e a extinção de cargos nos órgãos do Poder Ju-
diciário estadual e a fixação dos vencimentos de seus membros;

c) a criação e a extinção de cargos nos serviços auxiliares 
da Justiça Estadual e a fixação dos vencimentos dos seus servi-
dores;

d) a criação e a extinção de Tribunais inferiores;
e) a organização e divisão judiciárias;
f) projeto de lei complementar dispondo sobre o Estatuto da 

Magistratura Estadual;
g) normas de processo e de procedimento, cível e penal, de 

competência legislativa concorrente do Estado, em especial as 
aplicáveis aos Juizados Especiais; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

VI - estabelecer o sistema de controle orçamentário interno 
do Poder Judiciário, para os fins previstos no art. 74 da Consti-
tuição Federal;

VII - elaborar e encaminhar, depois de ouvir o Tribunal Mi-
litar do Estado, as propostas orçamentárias do Poder Judiciário, 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais 
Poderes, na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide n.º 4360/STF)

VIII - eleger dois Desembargadores e dois Juízes de Direito 
e elaborar a lista sêxtupla para o preenchimento da vaga des-
tinada aos advogados, a ser enviada ao Presidente da Repúbli-
ca, para integrarem o Tribunal Regional Eleitoral, observando o 
mesmo processo para os respectivos substitutos;

IX - solicitar a intervenção no Estado, por intermédio do 
Supremo Tribunal Federal, nos casos previstos na Constituição 
Federal;

X - processar e julgar o Vice-Governador nas infrações pe-
nais comuns;

XI - processar e julgar, nas infrações penais comuns, inclusi-
ve nas dolosas contra a vida, e nos crimes de responsabilidade, 
os Deputados Estaduais, os Juízes estaduais, os membros do Mi-
nistério Público estadual, os Prefeitos Municipais, o Procurador-
-Geral do Estado e os Secretários de Estado, ressalvado, quanto 
aos dois últimos, o disposto nos incisos VI e VII do art. 53;

XII - processar e julgar:
a) os “habeas corpus”, quando o coator ou o paciente for 

membro do Poder Legislativo estadual, servidor ou autoridade 
cujos atos estejam diretamente submetidos à jurisdição do Tri-
bunal de Justiça, quando se tratar de crime sujeito a esta mesma 
jurisdição em única instância, ou quando houver perigo de se 
consumar a violência antes que outro Juiz ou Tribunal possa co-
nhecer do pedido;

b) os mandados de segurança, os “habeas data” e os man-
dados de injunção contra atos ou omissões do Governador do 
Estado, da Assembléia Legislativa e seus órgãos, dos Secretários 
de Estado, do Tribunal de Contas do Estado e seus órgãos, dos 
Juízes de primeira instância, dos membros do Ministério Público 
e do Procurador-Geral do Estado;

c) a representação oferecida pelo Procurador-Geral de Jus-
tiça para assegurar a observância dos princípios indicados na 
Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, ordem 
ou decisão judicial, para fins de intervenção do Estado nos Mu-
nicípios;

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato nor-
mativo estadual perante esta Constituição, e de municipal pe-
rante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; (De-
clarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 
409/STF, DJ de 26/04/02)

e) os mandados de injunção contra atos ou omissões dos 
Prefeitos Municipais e das Câmaras de Vereadores;

XIII - julgar, em grau de recurso, matéria cível e penal de sua 
competência; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 22, 
de 11/12/97)

XIV - prestar, por escrito, através de seu presidente, no pra-
zo máximo de trinta dias, todas as informações que a Assembléia 
Legislativa solicitar a respeito da administração dos Tribunais. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 13, de 14/12/95)

 § 1.ºPodem propor a ação de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo estadual, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;
II - a Mesa da Assembléia Legislativa;
III - o Procurador-Geral de Justiça;
IV - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)
V - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;
VI - partido político com representação na Assembléia Le-

gislativa;
VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou 

estadual;

VIII - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos 
humanos e dos consumidores, de âmbito nacional ou estadual, 
legalmente constituídas;

IX - o Prefeito Municipal;
X - a Mesa da Câmara Municipal. 
§ 2.ºPodem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo municipal, ou por omissão:
I - o Governador do Estado;
II - o Procurador-Geral de Justiça;
III - o Prefeito Municipal;
IV - a Mesa da Câmara Municipal;
V - partido político com representação na Câmara de Vere-

adores;
VI - entidade sindical;
VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Bra-

sil;
VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada 

pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)
IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos 

humanos e dos consumidores legalmente constituídas;
X - associações de bairro e entidades de defesa dos interes-

ses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.
§ 3.ºO Procurador-Geral de Justiça deverá ser previamente 

ouvido nas ações de inconstitucionalidade.
§ 4.ºQuando o Tribunal de Justiça apreciar a inconstitucio-

nalidade, em tese, de norma legal ou de ato normativo, citará 
previamente o Procurador-Geral do Estado, que defenderá o ato 
ou texto impugnado.
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SEÇÃO III
DO TRIBUNAL DE ALÇADA

(SUPRIMIDA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 22, DE 
11/12/97)

(VIDE EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 24, DE 08/12/98)

Art. 96. (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 22, de 
11/12/97) (Vide Emenda Constitucional n.º 24, de 08/12/98)

Art. 97. (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 22, de 
11/12/97) (Vide Emenda Constitucional n.º 24, de 08/12/98)

SEÇÃO IV
DOS JUÍZES DE PRIMEIRO GRAU

Art. 98.A lei de organização judiciária discriminará a compe-
tência territorial e material dos Juízes de primeiro grau, segundo 
um sistema de Comarcas e Varas que garanta eficiência na pres-
tação jurisdicional.

§ 1.ºA lei disporá sobre os requisitos para a criação, extin-
ção e classificação de Comarcas, estabelecendo critérios unifor-
mes, levando em conta:

I - a extensão territorial;
II - o número de habitantes;
III - o número de eleitores;
IV - a receita tributária;
V - o movimento forense.
§ 2.ºAnualmente, o Tribunal de Justiça verificará a existên-

cia dos requisitos mínimos para a criação de novas Comarcas ou 
Varas e proporá as alterações que se fizerem necessárias.

Art. 99.As Comarcas poderão ser constituídas de um ou mais 
Municípios, designando-lhes o Tribunal de Justiça a respectiva 
sede.

Art. 100.Na região metropolitana, nas aglomerações urba-
nas e microrregiões, ainda que todos os Municípios integrantes 
sejam dotados de serviços judiciários instalados, poderão ser 
criadas Comarcas Regionais, definindo-lhes o Tribunal de Justiça 
a sede respectiva.

Art. 101.Na sede de cada Município que dispuser de serviços 
judiciários, haverá um ou mais Tribunais do Júri, com a organiza-
ção e as atribuições estabelecidas em lei.

Art. 102.Os Juizados Especiais terão composição e compe-
tência definidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 22, de 11/12/97) (Vide Leis n.os 9.442/91 e 9.446/91)

§ 1.ºA lei disporá sobre a forma de eleição e de investidura 
dos juízes leigos.

§ 2.ºA lei definirá os órgãos competentes para julgar os re-
cursos, podendo atribuí-los a turma de juízes de primeiro grau.

§ 3.ºO Tribunal de Justiça expedirá Resolução regulamen-
tando a organização dos órgãos a que se refere este artigo.

Art. 103.A lei disporá sobre a criação de Juizados de Paz, 
para a celebração de casamentos e para o exercício de atribui-
ções conciliatórias.

§ 1.ºOutras funções, sem caráter jurisdicional, poderão ser 
atribuídas ao Juiz de Paz.

§ 2.ºO Juiz de Paz e seu suplente serão escolhidos mediante 
eleição, e o titular, remunerado na forma da lei.

SEÇÃO V
DA JUSTIÇA MILITAR

Art. 104.A Justiça Militar, organizada com observância dos 
preceitos da Constituição Federal, terá como órgãos de primeiro 
grau os Conselhos de Justiça e como órgão de segundo grau o 
Tribunal Militar do Estado. (Vide ADI n.º 4360/STF)

§ 1.º(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 725/STF, DJ de 04/09/98)

§ 2.ºA escolha dos Juízes militares será feita dentre coronéis 
da ativa pertencentes ao Quadro de Oficiais da Brigada Militar 
ou do Corpo de Bombeiros Militar. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 67, de 17/06/14) (Vide ADI n.º 4360/STF)

§ 3.º(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 725/STF, DJ de 04/09/98)

§ 4.ºA estrutura dos órgãos da Justiça Militar, as atribuições 
de seus membros e a carreira de Juiz-Auditor serão estabeleci-
das na Lei de Organização Judiciária, de iniciativa do Tribunal de 
Justiça. (Vide ADI n.º 4360/STF)

§ 5.ºOs Juízes do Tribunal Militar do Estado terão vencimen-
to, vantagens, direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos 
iguais aos Desembargadores do Tribunal de Justiça. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide ADI 
n.º 4360/STF)

Art. 105.Compete à Justiça Militar Estadual processar e jul-
gar os servidores militares estaduais nos crimes militares defini-
dos em lei. (Vide ADI n.º 4360/STF)

Art. 106.Compete ao Tribunal Militar do Estado, além das 
matérias definidas nesta Constituição, julgar os recursos dos 
Conselhos de Justiça Militar e ainda: (Vide ADI n.º 4360/STF)

I - prover, na forma da lei, por ato do Presidente, os cargos 
de Juiz-Auditor e os dos servidores vinculados à Justiça Militar; 
(Vide ADI n.º 4360/STF)

II - decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais 
e da graduação das praças, na forma da lei; (Vide ADI n.º 4360/
STF)

III - exercer outras atribuições definidas em lei. (Vide ADI 
n.º 4360/STF)

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 107.O Ministério Público é instituição permanente, es-
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a de-
fesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.

Art. 108.O Ministério Público tem por chefe o Procurador-
-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre 
integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, mediante 
eleição, para mandato de dois anos, permitida uma recondução 
por igual período, na forma da lei complementar. (Vide Lei n.º 
6.536/73)

§ 1.ºDecorrido o prazo previsto em lei sem nomeação do 
Procurador-Geral de Justiça, será investido no cargo o integran-
te da lista tríplice mais votado.

§ 2.ºO Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído 
por deliberação da maioria absoluta da Assembléia Legislativa, 
nos casos e na forma da lei complementar estadual.

§ 3.ºO Procurador-Geral de Justiça comparecerá, anualmen-
te, à Assembléia Legislativa para relatar, em sessão pública, as 
atividades e necessidades do Ministério Público.
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§ 4.ºA lei complementar a que se refere este artigo, de ini-
ciativa facultada ao Procurador-Geral, estabelecerá a organiza-
ção, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, observa-
dos, além de outros, os seguintes princípios:

I - aproveitamento em cursos oficiais de preparação para 
ingresso ou promoção na carreira;

II - residência do membro do Ministério Público na Comarca 
de sua classificação;

III - progressão na carreira de entrância a entrância, corres-
pondentes aos graus da carreira da Magistratura estadual, por 
antigüidade e merecimento, alternadamente, sendo exigido em 
cada uma o interstício de dois anos de efetivo exercício, salvo se 
não houver candidato com os requisitos necessários;

IV - ingresso na carreira mediante concurso público de pro-
vas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil em sua realização e observada, nas nomeações, a 
ordem de classificação.

Art. 109.Ao Ministério Público é assegurada autonomia ad-
ministrativa e funcional, cabendo-lhe, na forma de sua lei com-
plementar:

I - praticar atos próprios de gestão;
II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional do pes-

soal da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em qua-
dros próprios;

III - propor à Assembléia Legislativa a criação e extinção de 
seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos ven-
cimentos de seus membros e servidores; (Vide ADI n.º 396/STF, 
DJ de 05/08/05)

IV - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços au-
xiliares, bem como nos casos de promoção, remoção e demais 
formas de provimento derivado;

V - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das 
Promotorias de Justiça.

Parágrafo único.O provimento, a aposentadoria e a conces-
são das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos servi-
ços auxiliares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Procura-
dor-Geral.

Art. 110.O Ministério Público elaborará sua proposta orça-
mentária dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias.

 Art. 111.Além das funções previstas na Constituição Federal 
e nas leis, incumbe ainda ao Ministério Público, nos termos de 
sua lei complementar:

I - exercer a fiscalização dos estabelecimentos que abrigam 
idosos, inválidos, menores, incapazes e pessoas portadoras de 
deficiências, supervisionando-lhes a assistência;

II - exercer o controle externo das atividades desenvolvidas 
nos estabelecimentos prisionais;

III - assistir as famílias atingidas pelo crime e defender-lhes 
os interesses;

IV - exercer o controle externo da atividade policial; (Vide 
Lei Complementar n.º 11.578/01)

V - receber petições, reclamações e representações de qual-
quer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados na Consti-
tuição Federal, nesta Constituição e nas leis.

Parágrafo único.No exercício de suas funções, o órgão do 
Ministério Público poderá:

a) instaurar procedimentos administrativos e, a fim de ins-
truí-los, expedir notificações para colher depoimentos ou es-
clarecimentos, requisitar informações, exames, perícias e do-
cumentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da 
administração direta e indireta, bem como promover inspeções 

e diligências investigatórias; (Vide ADI n.º 3317/STF)
b) requisitar à autoridade competente a instauração de sin-

dicância, acompanhar esta e produzir provas;
c) requisitar informações e documentos de entidades priva-

das para instruir procedimento e processo em que oficie. (Vide 
ADI n.º 3317/STF)

Art. 112.As funções do Ministério Público junto ao Tribunal 
Militar serão exercidas por membros do Ministério Público esta-
dual, nos termos de sua lei complementar. (Vide ADI n.º 4360/
STF)

Art. 113.Aos membros do Ministério Público são estabele-
cidas:

I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade após dois anos de exercício, não podendo 

perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julga-
do;

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério 
Público, por voto de dois terços de seus membros, assegurada 
ampla defesa;

c) irredutibilidade de vencimentos, observado o limite máxi-
mo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração, 
bem como o disposto nos arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2.º, 
I, da Constituição Federal;

II - as seguintes vedações:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-

rários, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outro 

cargo ou função pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária, salvo exceções pre-

vistas em lei.

SEÇÃO II
DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Art. 114.A Advocacia do Estado é atividade inerente ao re-
gime de legalidade na administração pública e será organizada, 
mediante lei complementar, em regime jurídico especial, sob 
a forma de sistema, tendo como órgão central a Procuradoria-
-Geral do Estado, vinculada diretamente ao Governador do Es-
tado e integrante de seu Gabinete. (Vide Lei Complementar n.º 
11.742/02)

Art. 115.Competem à Procuradoria-Geral do Estado a repre-
sentação judicial e a consultoria jurídica do Estado, além de ou-
tras atribuições que lhe forem cometidas por lei, especialmente:

I - propor orientação jurídico-normativa para a administra-
ção pública, direta e indireta;

II - pronunciar-se sobre a legalidade dos atos da administra-
ção estadual;

III - promover a unificação da jurisprudência administrativa 
do Estado;

IV - realizar processos administrativos disciplinares nos ca-
sos previstos em lei, emitindo pareceres nos que forem encami-
nhados à decisão final do Governador;

V - prestar assistência jurídica e administrativa aos Municí-
pios, a título complementar ou supletivo;

VI - representar os interesses da administração pública esta-
dual perante os Tribunais de Contas do Estado e da União.

Art. 116.As atribuições da Procuradoria-Geral do Estado 
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serão exercidas pelos Procuradores do Estado, organizados em 
carreira e regidos por estatuto, observado o regime jurídico de-
corrente dos arts. 132 e 135 da Constituição Federal.

§ 1.ºLei complementar disporá sobre o estatuto dos Procu-
radores do Estado, observados ainda os seguintes princípios:

I - ingresso na carreira, pela classe inicial, mediante concur-
so público de provas e de títulos, organizado e realizado pela 
Procuradoria-Geral do Estado, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil;

II - estabilidade após dois anos no exercício do cargo;
III - irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, 

aos impostos gerais, inclusive os de renda e extraordinários;
IV - progressão na carreira de classe a classe, corresponden-

tes aos graus da carreira da Magistratura estadual, por antigüi-
dade e merecimento, alternadamente, sendo exigido em cada 
uma o interstício de dois anos de efetivo exercício, salvo se não 
houver candidato com os requisitos necessários.

§ 2.ºAplicam-se aos Procuradores do Estado as seguintes 
vedações:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-
rários, percentagens ou custas processuais;

II - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
III - participar de sociedade comercial, na forma da lei;
IV - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 

função pública, salvo uma de magistério.
Art. 117.A Procuradoria-Geral do Estado será chefiada pelo 

Procurador-Geral do Estado, com prerrogativas de Secretário de 
Estado, e o cargo será provido em comissão, pelo Governador, 
devendo a escolha recair em membro da carreira.

Parágrafo único.O Estado será citado na pessoa de seu Pro-
curador-Geral.

Art. 118.O Procurador do Estado, no exercício do cargo, 
goza das prerrogativas inerentes à atividade de advocacia, ca-
bendo-lhe requisitar, de qualquer autoridade ou órgão da admi-
nistração estadual, informações, esclarecimentos e diligências 
que entender necessários ao fiel cumprimento de suas funções. 
(Vide Lei Complementar n.º 11.742/02)

Art. 119.O pessoal dos serviços auxiliares da Procuradoria-
-Geral do Estado será organizado em carreira, com quadro pró-
prio, sujeito ao regime estatutário e recrutado exclusivamente 
por concurso público de provas ou de provas e títulos.

SEÇÃO III
DA DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 120.A Defensoria Pública é instituição essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica 
e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do 
art. 5.º, LXXIV, da Constituição Federal, estendendo-se os seus 
serviços por todas as comarcas do Estado, de acordo com as ne-
cessidades e a forma prescrita em lei complementar estadual. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 1.ºA Defensoria Pública tem como chefe o Defensor Pú-
blico-Geral, nomeado pelo Governador do Estado dentre os 
integrantes das classes especial e final da carreira de Defensor 
Público, indicados em lista tríplice, mediante eleição de todos os 
membros da carreira da Defensoria Pública, por voto obrigatório 
e secreto, para mandato de dois anos, permitida uma recondu-
ção por igual período. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 
50, de 24/08/05)

§ 2.ºDecorrido o prazo de 15 (quinze) dias do envio da lista 
tríplice ao Governador do Estado sem a nomeação do Defensor 
Público-Geral, será investido no cargo o integrante da lista trí-

plice mais votado. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, 
de 24/08/05)

§ 3.ºO Defensor Público-Geral poderá ser destituído por 
deliberação da maioria absoluta da Assembléia Legislativa, nos 
casos e na forma de lei complementar estadual. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 4.ºO Defensor Público-Geral do Estado comparecerá, anu-
almente, à Assembléia Legislativa para relatar, em sessão públi-
ca, as atividades e necessidades da Defensoria Pública. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 5.ºSão princípios institucionais da Defensoria Pública a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. (Renu-
merado pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) (Vide 
ADI n.º 333/STF)

Art. 121.Lei complementar organizará a Defensoria Pública 
no Estado, dispondo sobre sua competência, estrutura e funcio-
namento, bem como sobre a carreira de seus membros, obser-
vando as normas previstas na legislação federal e nesta Consti-
tuição. (Vide Leis Complementares n.os 9.230/91 e 11.795/02)

§ 1.ºÀ Defensoria Pública é assegurada autonomia funcio-
nal, administrativa e orçamentária, cabendo-lhe, na forma de lei 
complementar: (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 
24/08/05)

I - praticar atos próprios de gestão; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional do pes-
soal de carreira e dos serviços auxiliares, organizados em qua-
dros próprios; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 
24/08/05)

III - propor à Assembléia Legislativa a criação e a extinção de 
seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos ven-
cimentos de seus membros e servidores; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

IV - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços au-
xiliares, bem como nos casos de promoção, remoção e demais 
formas de provimento derivado; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional n.º 50, de 24/08/05)

V - organizar suas secretarias, núcleos e coordenadorias e 
os serviços auxiliares das Defensorias Públicas. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 2.ºO provimento, a aposentadoria e a concessão das van-
tagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxilia-
res, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Defensor Público-Ge-
ral do Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 
24/08/05)

§ 3.ºA Defensoria Pública elaborará sua proposta orçamen-
tária dentro dos limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias. (In-
cluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

Art. 122.Os serviços da Defensoria Pública estender-se-ão 
por todas as Comarcas do Estado, de acordo com as necessida-
des e a forma prescrita na lei complementar.

Art. 123.Os membros das carreiras disciplinadas neste Título 
terão seus vencimentos e vantagens fixados e pagos segundo o 
disposto no art. 135 da Constituição Federal.

SEÇÃO II
DO ORÇAMENTO

Art. 149.A receita e a despesa públicas obedecerão às se-
guintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: (Vide Lei Comple-
mentar n.º 10.336/94)
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I - do plano plurianual;
II - de diretrizes orçamentárias;
III - dos orçamentos anuais.
§ 1.ºA lei que aprovar o plano plurianual estabelecerá, de 

forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas, quantifi-
cados física e financeiramente, dos programas da administração 
direta e indireta, de suas fundações, das empresas públicas e 
das empresas em que o Estado detenha, direta ou indiretamen-
te, a maioria do capital social com direito a voto.

§ 2.ºO plano plurianual será elaborado em consonância com 
o plano global de desenvolvimento econômico e social do Esta-
do, podendo ser revisto quando necessário.

§ 3.ºA Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as me-
tas e prioridades da administração pública estadual, contidas no 
Plano Plurianual, para o exercício financeiro subsequente, orien-
tará a elaboração dos orçamentos anuais, disporá sobre as alte-
rações na legislação tributária e estabelecerá a política tarifária 
das empresas da Administração Indireta e a de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento, sendo que, no primeiro 
ano do mandato do Governador, as metas e as prioridades para 
o exercício subsequente integrarão o Projeto de Lei do Plano 
Plurianual, como anexo. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 65, de 09/08/12)

§ 4.ºOs orçamentos anuais, de execução obrigatória, com-
patibilizados com o plano plurianual, elaborados com partici-
pação popular na forma da lei, e em conformidade com a lei 
de diretrizes orçamentárias, serão os seguintes: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 30, de 28/02/02) (Vide ADI n.º 
2680/STF)

I - o orçamento geral da administração direta, compreen-
dendo as receitas e despesas dos Poderes do Estado, seus ór-
gãos e fundos;

II - os orçamentos das autarquias estaduais;
III - os orçamentos das fundações mantidas pelo Estado.
§ 5.ºO orçamento geral da administração direta será acom-

panhado:
I - dos orçamentos das empresas públicas e de outras em-

presas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital com direito a voto;

II - da consolidação dos orçamentos dos entes que desenvol-
vem ações voltadas à seguridade social;

III - da consolidação geral dos orçamentos previstos nos in-
cisos I, II e III do parágrafo anterior;

IV - da consolidação geral dos orçamentos das empresas a 
que se refere o inciso I deste parágrafo;

V - do demonstrativo do efeito, sobre as receitas e despe-
sas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e be-
nefícios de natureza financeira, tributária, tarifária e creditícia;

VI - do demonstrativo de todas as despesas realizadas men-
salmente no primeiro semestre do exercício da elaboração da 
proposta orçamentária.

§ 6.ºAs leis orçamentárias incluirão obrigatoriamente na 
previsão da receita e de sua aplicação todos os recursos de 
transferências, inclusive os oriundos de convênios com outras 
esferas de governo e os destinados a fundos especiais.

§ 7.ºAs despesas com publicidade, de quaisquer órgãos ou 
entidades da administração direta e indireta, deverão ser objeto 
de dotação orçamentária específica, com denominação publici-
dade, de cada órgão, fundo, empresa ou subdivisão administra-
tiva dos Poderes, a qual não pode ser complementada ou suple-
mentada senão através de lei específica.

§ 8.ºOs orçamentos anuais e a lei de diretrizes orçamentá-

rias, compatibilizados com o plano plurianual, deverão ser regio-
nalizados e terão, entre suas finalidades, a de reduzir desigual-
dades sociais e regionais.

§ 9.ºA lei orçamentária não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, excluindo-se da proi-
bição:

I - a autorização para a abertura de créditos suplementares;
II - a contratação de operações de crédito, ainda que por 

antecipação de receita, nos termos da lei;
III - a forma de aplicação do superávit ou o modo de cobrir 

o déficit.
§ 10.A consolidação a que se refere o inciso II do § 5.º com-

preenderá as receitas e despesas relativas à saúde, à previdência 
e à assistência social, incluídas as oriundas das transferências, e 
será elaborada com base nos programas de trabalho dos órgãos 
incumbidos de tais serviços, integrantes da administração direta 
e indireta.

§ 11.Na impossibilidade ou inconveniência da execução in-
tegral dos orçamentos previstos no § 4.º, o Poder Executivo en-
viará, até 31 de outubro de cada ano, projeto de lei à Assembléia 
Legislativa, que será apreciado de acordo com o disposto no art. 
62, solicitando autorização para cancelamento das respectivas 
dotações, contendo justificativa das razões de natureza técnica, 
econômico-financeira, operacional ou jurídica que impossibili-
tem a execução. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 30, de 
28/02/02) (Vide ADI n.º 2680/STF)

§ 12.No caso de existência de eventuais saldos de dotações 
orçamentárias não executadas até o final do exercício, o Poder 
Executivo apresentará, juntamente com a mensagem prevista 
no inciso IX do art. 82, relatório por função e grupo de despesa, 
acompanhado de justificativa com as razões que impossibilita-
ram a sua execução. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 
30, de 28/02/02) (Vide ADI n.º 2680/STF)

Art. 150.O Poder Executivo publicará, até o trigésimo dia 
após o encerramento de cada mês, relatório resumido da execu-
ção orçamentária, bem como apresentará ao Poder Legislativo, 
trimestralmente, o comportamento das finanças públicas e da 
evolução da dívida pública, devendo constar do demonstrativo 
correspondente aos trimestres civis do ano:

I - as receitas, despesas e a evolução da dívida pública da 
administração direta e indireta constantes do seu orçamento, 
em seus valores mensais;

II - os valores realizados desde o início do exercício até o 
último mês do trimestre objeto da análise financeira;

III - a comparação mensal dos valores do inciso anterior com 
os correspondentes previstos no orçamento já atualizado por 
suas alterações;

IV - as previsões atualizadas de seus valores até o final do 
exercício financeiro.

Parágrafo único.O Governo Estadual e as instituições inte-
grantes da administração direta e indireta encaminharão à As-
sembléia Legislativa, bimestralmente, demonstrativo pormeno-
rizado de seu fluxo de caixa.

Art. 151.A lei disciplinará o acompanhamento físico-finan-
ceiro do plano plurianual e dos orçamentos anuais.

Art. 152.O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os 
orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de proje-
tos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.

§ 1.ºCaberá a uma comissão permanente de Deputados:
I - examinar os projetos referidos neste artigo e as contas 

apresentadas anualmente pelo Governador do Estado, emitindo 
parecer;
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II - examinar os planos e programas estaduais, regionais e 
setoriais previstos nesta Constituição, emitindo parecer, e exer-
cer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem pre-
juízo da atuação das demais comissões da Assembléia Legislati-
va, criadas de acordo com esta Constituição.

§ 2.ºAs emendas serão apresentadas na comissão, que so-
bre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, 
pelo Plenário.

§ 3.ºAs emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais 
ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser apro-
vadas quando:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam 
sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias constitucionais do Estado para 

os Municípios;
d) dotações para investimentos de interesse regional, apro-

vadas em consulta direta à população na forma da lei; (Incluído 
pela Emenda Constitucional n.º 23, de 30/06/98)

III - sejam relacionados com:
a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4.ºAs emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamen-

tárias não serão aprovadas quando incompatíveis com o plano 
plurianual.

§ 5.ºO Governador do Estado poderá enviar mensagem à 
Assembléia Legislativa para propor modificações nos projetos a 
que se refere este artigo, enquanto não iniciada a votação, na 
comissão permanente, da parte cuja alteração se propõe.

§ 6.ºDurante o período de pauta regimental, poderão ser 
apresentadas emendas populares aos projetos de lei do plano 
plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, 
desde que firmadas por, no mínimo, quinhentos eleitores ou en-
caminhadas por duas entidades representativas da sociedade.

§ 7.ºO Poder Legislativo dará conhecimento, a toda insti-
tuição e pessoa interessada, dos projetos de lei do plano plu-
rianual, de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, 
franqueando-os ao público no mínimo trinta dias antes de sub-
metê-los à apreciação do Plenário.

§ 8.ºOs projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes or-
çamentárias e dos orçamentos anuais serão enviados ao Poder 
Legislativo, pelo Governador do Estado, nos seguintes prazos:

I - o projeto de lei do plano plurianual até 1.º de agosto do 
primeiro ano do mandato do Governador; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 59, de 22/02/11) (Vide ADI n.º 4629/
STF)

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias, anualmente, 
até 15 de maio;

III - os projetos de lei dos orçamentos anuais até 15 de se-
tembro de cada ano.

§ 9.ºOs projetos de lei de que trata o parágrafo anterior de-
verão ser encaminhados, para sanção, nos seguintes prazos:

I - o projeto de lei do plano plurianual até 1.º outubro do 
primeiro ano do mandato do Governador, e o projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias até 15 de julho de cada ano; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 59, de 22/02/11) (Vide ADI 
n.º 4629/STF)

II - os projetos de lei dos orçamentos anuais até 30 de no-
vembro de cada ano.

§ 10.Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no 
em que não contrariarem o disposto nesta seção, as demais nor-
mas relativas ao processo legislativo.

§ 11.Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem des-
pesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, 
mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e es-
pecífica autorização legislativa.

Art. 153.Na oportunidade da apreciação e votação dos orça-
mentos a que se refere o artigo anterior, o Poder Executivo porá 
à disposição do Poder Legislativo todas as informações sobre a 
situação do endividamento do Estado, discriminadas para cada 
empréstimo existente e acompanhadas das agregações e conso-
lidações pertinentes.

Art. 154.São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis 

orçamentárias anuais;
II - a realização de despesas ou assunção de obrigações dire-

tas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
III - a realização de operações de crédito, salvo por ante-

cipação de receita, que excedam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autorizadas com finalidade precisa, apro-
vadas pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação 
dos impostos, a destinação de recursos para a manutenção e de-
senvolvimento do ensino e da pesquisa científica e tecnológica, 
bem como a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas na Constituição Federal;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem pré-
via autorização legislativa e sem indicação dos recursos corres-
pondentes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma dotação para outra ou de um órgão para outro 
sem prévia autorização legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, dos 

recursos do orçamento previsto no inciso I do § 4.º do art. 149 
para suprir necessidade ou cobrir déficit operacional de empre-
sas e fundos;

IX - a instituição de fundos especiais de qualquer natureza 
sem prévia autorização legislativa;

X - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remu-
neração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carrei-
ras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da administração direta ou indireta, salvo:

a) se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos 
dela decorrentes;

b) se houver autorização específica na lei de diretrizes orça-
mentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista;

XI - as subvenções ou auxílios do Poder Público às entidades 
de previdência privada com fins lucrativos.

§ 1.ºNenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
plano plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de 
crime de responsabilidade.
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§ 2.ºOs créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o 
ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses 
daquele exercício, hipótese em que poderão ser reabertos nos 
limites de seus saldos mediante a indicação de recursos finan-
ceiros provenientes do orçamento subseqüente, ao qual serão 
incorporados.

§ 3.ºA abertura de créditos extraordinários somente será 
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de calamidade pública, devendo ser con-
vertida em lei no prazo de trinta dias.

§ 4.ºNa hipótese do parágrafo anterior, o Estado prestará 
socorro material e financeiro ao Município atingido, se lhe for 
solicitado.

§ 5.ºÉ permitida a vinculação de receitas próprias geradas 
pelos impostos a que se refere o artigo 145, para a prestação 
de garantias e contragarantias à União e para pagamento de 
débitos para com ela, mediante autorização legislativa prévia e 
específica. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 6, de 
12/04/94)

Art. 155.No plano plurianual e no orçamento anual, as dota-
ções relativas a investimentos, subvenções e auxílios destinadas 
a Municípios ou regiões terão por finalidade reduzir desigualda-
des regionais e serão definidas com base em critérios demográ-
ficos, territoriais, econômicos e sociais, nos termos da lei.

Art. 156.Os recursos correspondentes às dotações orçamen-
tárias destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
ao Ministério Público e à Defensoria Pública do Estado, incluídos 
os créditos suplementares e especiais, ser-lhes-ão entregues até 
o dia 20 (vinte) de cada mês. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n.º 50, de 24/08/05)

DIREITO ADMINISTRATIVO: ATOS ADMINISTRATIVOS: 
CONCEITO, REQUISITOS, ELEMENTOS, PRESSUPOSTOS 
E CLASSIFICAÇÃO, VINCULAÇÃO E DISCRICIONARIEDA-

DE; REVOGAÇÃO E INVALIDAÇÃO

CONCEITO
Ato Administrativo, em linhas gerais, é toda manifestação 

lícita e unilateral de vontade da Administração ou de quem lhe 
faça às vezes, que agindo nesta qualidade tenha por fim imedia-
to adquirir, transferir, modificar ou extinguir direitos e obriga-
ções.

Para Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral de 
vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, 
tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modifi-
car, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos admi-
nistrados ou a si própria”.

Para Maria Sylvia Zanella di Pietro ato administrativo é a 
“declaração do Estado ou de quem o represente, que produz 
efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder Judi-
ciário”.

Conforme se verifica dos conceitos elaborados por juristas 
administrativos, esse ato deve alcançar a finalidade pública, 
onde serão definidas prerrogativas, que digam respeito à supre-
macia do interesse público sobre o particular, em virtude da in-
disponibilidade do interesse público.

Os atos administrativos podem ser delegados, assim os par-
ticulares recebem a delegação pelo Poder Público para prática 
dos referidos atos.

Dessa forma, os atos administrativos podem ser pratica-
dos pelo Estado ou por alguém que esteja em nome dele. Logo, 
pode-se concluir que os atos administrativos não são definidos 
pela condição da pessoa que os realiza. Tais atos são regidos 
pelo Direito Público.

REQUISITOS
São as condições necessárias para a existência válida do 

ato. Os requisitos dos atos administrativos são cinco:
- Competência: o ato deve ser praticado por sujeito capaz. 

Trata-se de requisito vinculado, ou seja, para que um ato seja 
válido deve-se verificar se foi praticado por agente competente.

O ato deve ser praticado por agente público, assim conside-
rado todo aquele que atue em nome do Estado, podendo ser de 
qualquer título, mesmo que não ganhe remuneração, por prazo 
determinado ou vínculo de natureza permanente.

Além da competência para a prática do ato, se faz necessá-
rio que não exista impedimento e suspeição para o exercício da 
atividade. 

Deve-se ter em mente que toda a competência é limitada, 
não sendo possível um agente que contenha competência ilimi-
tada, tendo em vista o dever de observância da lei para definir 
os critérios de legitimação para a prática de atos.

- Finalidade: O ato administrativo deve ser editado pela 
Administração Pública em atendimento a uma finalidade maior, 
que é a pública; se o ato praticado não tiver essa finalidade, 
ocorrerá abuso de poder.

Em outras palavras, o ato administrativo deve ter como fi-
nalidade o atendimento do interesse coletivo e do atendimento 
das demandas da sociedade.

- Forma: é o requisito vinculado que envolve a maneira de 
exteriorização e demais procedimentos prévios que forem exigi-
dos com a expedição do ato administrativo. 

Via de regra, os atos devem ser escritos, permitindo de ma-
neira excepcional atos gestuais, verbais ou provindos de forças 
que não sejam produzidas pelo homem, mas sim por máquinas, 
que são os casos dos semáforos, por exemplo.

A forma não configura a essência do ato, mas apenas o ins-
trumento necessário para que a conduta administrativa atinja 
seus objetivos. O ato deve atender forma específica, justamente 
porque se dá pelo fato de que os atos administrativos decorrem 
de um processo administrativo prévio, que se caracterize por 
uma série de atos concatenados, com um propósito certo.

- Motivo: O motivo será válido, sem irregularidades na prá-
tica do ato administrativo, exigindo-se que o fato narrado no ato 
praticado seja real e tenha acontecido da forma como estava 
descrito na conduta estatal.

Difere-se de motivação, pois este é a explicação por escrito 
das razões que levaram à prática do ato.

- Objeto lícito: É o conteúdo ato, o resultado que se visa 
receber com sua expedição. Todo e qualquer ato administrativo 
tem por objeto a criação, modificação ou comprovação de situa-
ções jurídicas referentes a pessoas, coisas ou atividades volta-
das à ação da Administração Pública.

Entende-se por objeto, aquilo que o ato dispõe, o efeito 
causado pelo ato administrativo, em decorrência de sua prática. 
Trata-se do objeto como a disposição da conduta estatal, aquilo 
que fica decidido pela prática do ato.
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ATRIBUTOS
Atributos são qualidades, prerrogativas ou poderes espe-

ciais que revestem os atos administrativos para que eles alcan-
cem os fins almejados pelo Estado.

Existem por conta dos interesses que a Administração re-
presenta, são as qualidades que permitem diferenciar os atos 
administrativos dos outros atos jurídicos. Decorrem do princípio 
da supremacia do interesse público sobre o privado.

São atributos dos atos administrativos:
a) Presunção de Legitimidade/Legitimidade: É a presunção 

de que os atos administrativos devem ser considerados válidos, 
até que se demonstre o contrário, a bem da continuidade da 
prestação dos serviços públicos. 

A presunção de legitimidade não pressupõe no entanto que 
Ios atos administrativos não possam ser combatidos ou questio-
nados, no entanto, o ônus da prova é de quem alega.

O atributo de presunção de legitimidade confere maior cele-
ridade à atuação administrativa, já que depois da prática do ato, 
estará apto a produzir efeitos automaticamente, como se fosse 
válido, até que se declare sua ilegalidade por decisão adminis-
trativa ou judicial.

b) Imperatividade: É a prerrogativa que os atos administra-
tivos possuem de gerar unilateralmente obrigações aos adminis-
trados, independente da concordância destes. É o atributo que a 
Administração possui para impor determinado comportamento 
a terceiros.

c) Exigibilidade ou Coercibilidade: É a prerrogativa que pos-
suem os atos administrativos de serem exigidos quanto ao seu 
cumprimento sob ameaça de sanção. A imperatividade e a exigi-
bilidade, em regra, nascem no mesmo momento. 

Caso não seja cumprida a obrigação imposta pelo adminis-
trativo, o poder público, se valerá dos meios indiretos de coa-
ção, realizando, de modo indireto o ato desrespeitado.

d) Autoexecutoriedade: É o poder de serem executados ma-
terialmente pela própria administração, independentemente de 
recurso ao Poder Judiciário. 

A autoexecutoriedade é atributo de alguns atos administra-
tivos, ou seja, não existe em todos os atos. Poderá ocorrer quan-
do a lei expressamente prever ou quando estiver tacitamente 
prevista em lei sendo exigido para tanto situação de urgência; 
e inexistência de meio judicial idôneo capaz de, a tempo, evitar 
a lesão.

CLASSIFICAÇÃO 
Os atos administrativos podem ser objeto de várias classifi-

cações, conforme o critério em função do qual seja agrupados. 
Mencionaremos os agrupamentos de classificação mais comuns 
entre os doutrinadores administrativos.

Quanto à composição da vontade produtora do ato: 
Simples: depende da manifestação jurídica de um único ór-

gão, mesmo que seja de órgão colegiado, torna o ato perfeito, 
portanto, a vontade para manifestação do ato deve ser unitária, 
obtida através de votação em órgão colegiado ou por manifesta-
ção de um agente em órgãos singulares.

Complexo: resulta da manifestação conjugada de vontades 
de órgãos diferentes. É necessária a manifestação de vontade de 
dois ou mais órgãos para formar um único ato. 

Composto: manifestação de dois ou mais órgãos, em que um 
edita o ato principal e o outro será acessório. Como se nota, 
é composto por dois atos, geralmente decorrentes do mesmo 
órgão público, em patamar de desigualdade, de modo que o se-
gundo ato deve contar com o que ocorrer com o primeiro.

Quanto a formação do ato:
Atos unilaterais: Dependem de apenas a vontade de uma 

das partes. Exemplo: licença
Atos bilaterais: Dependem da anuência de ambas as partes. 

Exemplo: contrato administrativo;
Atos multilaterais: Dependem da vontade de várias partes. 

Exemplo: convênios.

Quanto aos destinatários do ato:
Individuais: são aqueles destinados a um destinatário cer-

to e determinado, impondo a norma abstrata ao caso concreto. 
Nesse momento, seus destinatários são individualizados, pois a 
norma é geral restringindo seu âmbito de atuação. 

Gerais: são os atos que têm por destinatário final uma cate-
goria de sujeitos não especificados. Os atos gerais tem a finalida-
de de normatizar suas relações e regulam uma situação jurídica 
que abrange um número indeterminado de pessoas, portanto 
abrange todas as pessoas que se encontram na mesma situação, 
por tratar-se de imposição geral e abstrata para determinada 
relação.

Quanto à posição jurídica da Administração: 
Atos de império: Atos onde o poder público age de forma 

imperativa sobre os administrados, impondo-lhes obrigações. 
São atos praticados sob as prerrogativas de autoridade estatal. 
Ex. Interdição de estabelecimento comercial.

Atos de gestão: são aqueles realizados pelo poder público, 
sem as prerrogativas do Estado (ausente o poder de comando 
estatal), sendo que a Administração irá atuar em situação de 
igualdade com o particular. Nesses casos, a atividade será re-
gulada pelo direito privado, de modo que o Estado não irá se 
valer das prerrogativas que tenham relação com a supremacia 
do interesse público.

Exemplo:   a alienação de um imóvel público inservível ou 
aluguel de imóvel para instalar uma Secretaria Municipal.

Quanto à natureza das situações jurídicas que o ato cria: 
Atos-regra: Criam situações gerais, abstratas e impessoais.

Traçam regras gerais (regulamentos).
Atos subjetivos: Referem-se a situações concretas, de sujei-

to determinado. Criam situações particulares e geram efeitos 
individuais.

Atos-condição: Somente surte efeitos caso determinada 
condição se cumpra.

Quanto ao grau de liberdade da Administração para a prá-
tica do ato:

Atos vinculados: Possui todos seus elementos determinados 
em lei, não existindo possibilidade de apreciação por parte do 
administrador quanto à oportunidade ou à conveniência. Cabe 
ao administrador apenas a verificação da existência de todos os 
elementos expressos em lei para a prática do ato. 

Atos discricionários: O administrador pode decidir sobre o 
motivo e sobre o objeto do ato, devendo pautar suas escolhas 
de acordo com as razões de oportunidade e conveniência. A 
discricionariedade é sempre concedida por lei e deve sempre 
estar em acordo com o princípio da finalidade pública. O poder 
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judiciário não pode avaliar as razões de conveniência e oportu-
nidade (mérito), apenas a legalidade, os motivos e o conteúdo 
ou objeto do ato.

Quanto aos efeitos: 
Constitutivo: Gera uma nova situação jurídica aos destina-

tários. Pode ser outorgado um novo direito, como permissão de 
uso de bem público, ou impondo uma obrigação, como cumprir 
um período de suspensão.

Declaratório: Simplesmente afirma ou declara uma situação 
já existente, seja de fato ou de direito. Não cria, transfere ou 
extingue a situação existente, apenas a reconhece. 

Modificativo: Altera a situação já existente, sem que seja 
extinta, não retirando direitos ou obrigações. A alteração do ho-
rário de atendimento da repartição é exemplo desse tipo de ato.

Extintivo: Pode também ser chamado desconstitutivo, é o 
ato que põe termo a um direito ou dever existente. Cite-se a 
demissão do servidor público.

Quanto à situação de terceiros: 
Internos: Destinados a produzir seus efeitos no âmbito in-

terno da Administração Pública, não atingindo terceiros, como 
as circulares e pareceres.

Externos: Destinados a produzir efeitos sobre terceiros, e, 
portanto, necessitam de publicidade para que produzam ade-
quadamente seus efeitos. 

Quanto à validade do ato:
Válido: É o que atende a todos os requisitos legais: compe-

tência, finalidade, forma, motivo e objeto. Pode estar perfeito, 
pronto para produzir seus efeitos ou estar pendente de evento 
futuro.

Nulo: É o que nasce com vício insanável, ou seja, um defeito 
que não pode ser corrigido. Não produz qualquer efeito entre as 
partes. No entanto, em face dos atributos dos atos administra-
tivos, ele deve ser observado até que haja decisão, seja admi-
nistrativa, seja judicial, declarando sua nulidade, que terá efeito 
retroativo, ex tunc, entre as partes. Por outro lado, deverão ser 
respeitados os direitos de terceiros de boa-fé que tenham sido 
atingidos pelo ato nulo. 

Anulável: É o ato que contém defeitos, porém, que podem 
ser sanados, convalidados. Ressalte-se que, se mantido o defei-
to, o ato será nulo; se corrigido, poderá ser “salvo” e passar a ser 
válido. Atente-se que nem todos os defeitos são sanáveis, mas 
sim aqueles expressamente previstos em lei.

Inexistente: É aquele que apenas aparenta ser um ato ad-
ministrativo, mas falta a manifestação de vontade da Adminis-
tração Pública. São produzidos por alguém que se faz passar por 
agente público, sem sê-lo, ou que contém um objeto juridica-
mente impossível. 

Quanto à exequibilidade: 
Perfeito: É aquele que completou seu processo de forma-

ção, estando apto a produzir seus efeitos. Perfeição não se con-
funde com validade. Esta é a adequação do ato à lei; a perfeição 
refere-se às etapas de sua formação.

Imperfeito: Não completou seu processo de formação, por-
tanto, não está apto a produzir seus efeitos, faltando, por exem-
plo, a homologação, publicação, ou outro requisito apontado 
pela lei.

Pendente: Para produzir seus efeitos, sujeita-se a condição 
ou termo, mas já completou seu ciclo de formação, estando ape-
nas aguardando o implemento desse acessório, por isso não se 
confunde com o imperfeito. Condição é evento futuro e incerto, 
como o casamento. Termo é evento futuro e certo, como uma 
data específica.

Consumado: É o ato que já produziu todos os seus efeitos, 
nada mais havendo para realizar. Exemplifique-se com a exone-
ração ou a concessão de licença para doar sangue.

ESPÉCIES
a) Atos normativos: São aqueles que contém um comando 

geral do Executivo visando o cumprimento de uma lei. Podem 
apresentar-se com a característica de generalidade e abstração 
(decreto geral que regulamenta uma lei), ou individualidade e 
concreção (decreto de nomeação de um servidor).

Os atos normativos se subdividem em:
- Regulamentos: São atos normativos posteriores aos de-

cretos, que visam especificar as disposições de lei, assim como 
seus mandamentos legais. As leis que não forem executáveis, 
dependem de regulamentos, que não contrariem a lei originária. 
Já as leis auto-executáveis independem de regulamentos para 
produzir efeitos.

1. Regulamentos executivos: são os editados para a fiel 
execução da lei, é um ato administrativo que não tem o foto 
de inovar o ordenamento jurídico, sendo praticado para com-
plementar o texto legal. Os regulamentos executivos são atos 
normativos que complementam os dispositivos legais, sem que 
ivovem a ordem jurídica, com a criação de direitos e obrigações. 

2. Regulamentos autônomos: agem em substituição a lei 
e visam inovar o ordenamento jurídico, determinando normas 
sobre matérias não disciplinadas em previsão legislativa. Assim, 
podem ser considerados atos expedidos como substitutos da lei 
e não facilitadores de sua aplicação, já que são editados sem 
contemplar qualquer previsão anterior.

Nosso ordenamento diverge acercada da possibilidade ou 
não de serem expedidos regulamentos autônomos, em decor-
rência do princípio da legalidade.

- Instruções normativas – Possuem previsão expressa na 
Constituição Federal, em seu artigo 87, inciso II. São atos admi-
nistrativos privativos dos Ministros de Estado.

- Regimentos – São atos administrativos internos que ema-
nam do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de au-
to-organização interna das corporações legislativas e judiciárias. 
Desta maneira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão 
que o expediu.

- Resoluções – São atos administrativos inferiores aos regi-
mentos e regulamentos, expedidos pelas autoridades do execu-
tivo.

- Deliberações – São atos normativos ou decisórios que 
emanam de órgãos colegiados provenientes de acordo com os 
regulamentos e regimentos das organizações coletivas. Geram 
direitos para seus beneficiários, sendo via de regra, vinculadas 
para a Administração.

b) Atos ordinatórios: São os que visam a disciplinar o fun-
cionamento da Administração e a conduta funcional de seus 
agentes. Emanam do poder hierárquico, isto é, podem ser expe-
didos por chefes de serviços aos seus subordinados. Logo, não 
obrigam aos particulares.
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São eles:
- Instruções – orientação do subalterno pelo superior hierár-

quico em desempenhar determinada função;
- Circulares – ordem uniforme e escrita expedida para deter-

minados funcionários ou agentes;
- Avisos – atos de titularidade de Ministros em relação ao 

Ministério;
- Portarias – atos emanados pelos chefes de órgãos públicos 

aos seus subalternos que determinam a realização de atos espe-
ciais ou gerais;

- Ordens de serviço – determinações especiais dirigidas aos 
responsáveis por obras ou serviços públicos;

- Provimentos – atos administrativos intermos, com deter-
minações e instruções em que a Corregedoria ou os Tribunais 
expedem para regularização ou uniformização dos serviços;

- Ofícios – comunicações oficiais que são feitas pela Admi-
nistração a terceiros;

- Despachos administrativos – são decisões tomadas pela 
autoridade executiva (ou legislativa e judiciária, quando no exer-
cício da função administrativa) em requerimentos e processos 
administrativos sujeitos à sua administração.

c) Atos negociais: São todos aqueles que contêm uma decla-
ração de vontade da Administração apta a concretizar determi-
nado negócio jurídico ou a deferir certa faculdade ao particular, 
nas condições impostas ou consentidas pelo Poder Público.

- Licença – ato definitivo e vinculado (não precário) em que 
a Administração concede ao Administrado a faculdade de reali-
zar determinada atividade. 

- Autorização – ato discricionário e precário em que a Admi-
nistração confere ao administrado a faculdade de exercer deter-
minada atividade. 

- Permissão - ato discricionário e precário em que a Adminis-
tração confere ao administrado a faculdade de promover certa 
atividade nas situações determinadas por ela;

- Aprovação - análise pela própria administração de ativida-
des prestadas por seus órgãos;

- Visto - é a declaração de legitimidade de deerminado ato 
praticado pela própria Administração como maneira de exequi-
bilidade;

- Homologação - análise da conveniência e legalidade de ato 
praticado pelos seus órgãos como meio de lhe dar eficácia;

- Dispensa - ato administrativo que exime o particular do 
cumprimento de certa obrigação até então conferida por lei. 

- Renúncia - ato administrativo em que o poder Público ex-
tingue de forma unilateral um direito próprio, liberando defini-
tivamente a pessoa obrigada perante a Administração Pública. 

d) Atos enunciativos: São todos aqueles em que a Adminis-
tração se limita a certificar ou a atestar um fato, ou emitir uma 
opinião sobre determinado assunto, constantes de registros, 
processos e arquivos públicos, sendo sempre, por isso, vincula-
dos quanto ao motivo e ao conteúdo.

- Atestado - são atos pelos quais a Administração Pública 
comprova um fato ou uma situação de que tenha conhecimento 
por meio dos órgãos competentes;

- Certidão – tratam-se de cópias ou fotocópias fiéis e au-
tenticadas de atos ou fatos existentes em processos, livros ou 
documentos que estejam na repartição pública;

- Pareceres - são manifestações de órgãos técnicos referen-
tes a assuntos submetidos à sua consideração.

e) Atos punitivos: São aqueles que contêm uma sanção im-
posta pela lei e aplicada pela Administração, visando punir as 
infrações administrativas ou condutas irregulares de servidores 
ou de particulares perante a Administração.

Esses atos são aplicados para aqueles que desrespeitam as 
disposições legais, regulamentares ou ordinatórias dos bens ou 
serviços.

Quanto à sua atuação os atos punitivos podem ser de atua-
ção externa e interna. Quando for interna, compete à Adminis-
tração punir disciplinarmente seus servidores e corrigir os ser-
viços que contenham defeitos, por meio de sanções previstas 
nos estatutos, fazendo com que se respeite as normas adminis-
trativas. 

EXTINÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO
Os atos administrativos são produzidos e editados com a 

finalidade de produzir efeitos jurídicos. Cumprida a finalidade 
a qual fundamenta a edição do ato o mesmo deve ser extinto. 

Outras vezes, fatos ou atos posteriores interferem direta-
mente no ato e geram sua suspensão ou elimina definitivamente 
seus efeitos, causando sua extinção.

Ademais, diversas são as causas que determinam a extinção 
dos atos adminsitrativos ou de seus efeitos, vejamos:

Cassação: Ocorre a extinção do ato administrativo quando 
o administrado deixa de preencher condição necessária para 
permanência da vantagem, ou seja, o beneficiário descumpre 
condição indispensável para manutenção do ato administrativo. 

Anulação ou invalidação (desfazimento): É a retirada, o 
desfazimento do ato administrativo em decorrência de sua inva-
lidade, ou seja, é a extinção de um ato ilegal, determinada pela 
Administração ou pelo judiciário, com eficácia retroativa – ex 
tunc. 

A anulação pode acontecer por via judicial ou por via ad-
ministrativa. Ocorrerá por via judicial quando alguém solicita 
ao Judiciário a anulação do ato. Ocorrerá por via administrativa 
quando a própria Administração expede um ato anulando o an-
tecedente, utilizando-se do princípio da autotutela, ou seja, a 
Administração tem o poder de rever seus atos sempre que eles 
forem ilegais ou inconvenientes. Quando a anulação é feita por 
via administrativa, pode ser realizada de ofício ou por provoca-
ção de terceiros.

De acordo com entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal, a anulação de um ato não pode prejudicar ter-
ceiro de boa-fé.

Vejamos o que consta nas Súmulas 346 e 473 do STF:
- SÚMULA 346: A administração pública pode declarar a nu-

lidade dos seus próprios atos.
- SÚMULA 473: A administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque de-
les não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de con-
veniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Revogação: É a retirada do ato administrativo em decorrên-
cia da sua inconveniência ou inoportunidade em face dos inte-
resses públicos. Somente se revoga ato válido que foi praticado 
de acordo com a lei. A revogação somente poderá ser feita por 
via administrativa.
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Quando se revoga um ato, diz-se que a Administração per-
deu o interesse na manutenção deste, ainda que não exista vício 
que o tome. Trata-se de ato discricionário, referente ao mérito 
administrativo, por set um ato legal, todos os atos já foram pro-
duzidos de forma lícita, de modo que a revogação não irá retroa-
gir, contudo mantem-se os efeitos já produzidos (ex nunc).

Não há limite temporal para a revogação de atos administra-
tivos, não se configurando a decadência, no prazo quinquenal, 
tendo em vista o entendimento que o interesse público pode ser 
alterado a qualquer tempo.

Não existe efeito repristinatório, ou seja, a retirada do ato, 
por razões de conveniência e oportunidade. 

Convalidação ou Sanatória: É o ato administrativo que, com 
efeitos retroativos, sana vício de ato antecedente, de modo a 
torná-lo válido desde o seu nascimento, ou seja, é um ato poste-
rior que sana um vício de um ato anterior, transformando-o em 
válido desde o momento em que foi praticado. Alguns autores, 
ao se referir à convalidação, utilizam a expressão sanatória. 

O ato convalidatório tem natureza vinculada (corrente ma-
joritária), constitutiva, secundária, e eficácia ex tunc.

Há alguns autores que não aceitam a convalidação dos atos, 
sustentando que os atos administrativos somente podem ser 
nulos. Os únicos atos que se ajustariam à convalidação seriam 
os atos anuláveis.

Existem três formas de convalidação:
a) Ratificação: É a convalidação feita pela própria autorida-

de que praticou o ato;
b) Confirmação: É a convalidação feita por autoridade supe-

rior àquela que praticou o ato;
c) Saneamento: É a convalidação feita por ato de terceiro, 

ou seja, não é feita nem por quem praticou o ato nem por auto-
ridade superior.

Verificado que um determinado ato é anulável, a convalida-
ção será discricionária, ou seja, a Administração convalidará ou 
não o ato de acordo com a conveniência. Alguns autores, tendo 
por base o princípio da estabilidade das relações jurídicas, en-
tendem que a convalidação deverá ser obrigatória, visto que, se 
houver como sanar o vício de um ato, ele deverá ser sanado. É 
possível, entretanto, que existam obstáculos ao dever de conva-
lidar, não havendo outra alternativa senão anular o ato.

DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA
A decadência (art. 207 do Código Civil), incide sobre direitos 

potestativos, que “são poderes que a lei confere a determinadas 
pessoas de influírem, com uma declaração de vontade, sobre si-
tuações jurídicas de outras, sem o concurso da vontade destas”, 
ou seja, quando a lei ou a vontade fixam determinado prazo 
para serem exercidos e se não o forem, extingue-se o próprio 
direito material.

O instituto da decadência tem a finalidade de garantir a 
segurança jurídica. A decadência que decorre de prazo legal é 
de ordem pública, não podendo ser renunciada. Entretanto, se 
o prazo decadencial for ajustado, por declaração unilateral de 
vontade ou por convenção entre as partes, pode ser renunciado, 
que corresponderá a uma revogação da condição para o exercí-
cio de um direito dentro de determinado tempo.

Para Hely Lopes Meirelles mais adequado seria considerar-
-se como de decadência administrativa os prazos estabelecidos 
por diversas leis, para delimitar no tempo as atividades da Ad-
ministração. E isso porque a prescrição, como instituto jurídico, 
pressupõe a existência de uma ação judicial apta à defesa de um 

direito. Contudo, a legislação, ao estabelecer os prazos dentro 
dos quais o administrado pode interpor recursos administrativos 
ou pode a Administração manifestar-se, seja pela prática de atos 
sobre a conduta de seus servidores, sobre obrigações fiscais dos 
contribuintes, ou outras obrigações com os administrados, refe-
re-se a esses prazos denominando-os de prescricionais. 

Em suma, decadência administrativa ocorre com o transcur-
so do prazo, impedindo a prática de um ato pela própria Admi-
nistração. 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: CONCEITO, PECULIA-
RIDADES E INTERPRETAÇÃO; FORMALIZAÇÃO; EXECU-

ÇÃO; INEXECUÇÃO, REVISÃO E RESCISÃO

No desempenho da função administrativa, o Poder Público 
empraza diversas relações jurídicas com pessoas físicas e jurídi-
cas, públicas e privadas. A partir do momento em que tais rela-
ções se constituem por intermédio da manifestação bilateral da 
vontade das partes, afirmamos que foi celebrado um contrato 
da Administração.

Denota-se que os contratos da Administração podem ser 
nas formas:

Contratos Administrativos: são aqueles comandados pelas 
normas de Direito Público.

Contratos de Direito Privado firmados pela Administração: 
são aqueles comandados por normas de Direito Privado.

Princípios
Princípio da legalidade 
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, recebe um conceito como 

um produto do Liberalismo, que propagava evidente superiori-
dade do Poder Legislativo por intermédio da qual a legalidade 
veio a ser bipartida em importantes desdobramentos: 

1) Supremacia da lei: a lei prevalece e tem preferência so-
bre os atos da Administração; 

2) Reserva de lei: a apreciação de certas matérias deve ser 
formalizada pela legislação, deletando o uso de outros atos de 
caráter normativo.

Todavia, o princípio da legalidade deve ser conceituado 
como o principal conceito para a configuração do regime jurí-
dico-administrativo, tendo em vista que segundo ele, a admi-
nistração pública só poderá ser desempenhada de forma eficaz 
em seus atos executivos, agindo conforme os parâmetros legais 
vigentes. De acordo com o princípio em análise, todo ato que 
não possuir base em fundamentos legais é ilícito. 

Princípio da impessoalidade 
Consagrado de forma expressa no art. 37 da CRFB/1988, 

possui duas interpretações possíveis: 
a) igualdade (ou isonomia): dispõe que a Administração Pú-

blica deve se abster de tratamento de forma impessoal e isonô-
mico aos particulares, com o fito de atender a finalidade pública, 
vedadas a discriminação odiosa ou desproporcional. Exemplo: 
art. 37, II, da CRFB/1988: concurso público. Isso posto, com res-
salvas ao tratamento que é diferenciado para pessoas que estão 
se encontram em posição fática de desigualdade, com o fulcro 
de efetivar a igualdade material. Exemplo: art. 37, VIII, da CRFB 
e art. 5.0, § 2. °, da Lei 8.112/1990: reserva de vagas em cargos e 
empregos públicos para portadores de deficiência.
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b) proibição de promoção pessoal: quem faz as realizações 
públicas é a própria entidade administrativa e não são tidas 
como feitos pessoais dos seus respectivos agentes, motivos pe-
los quais toda a publicidade dos atos do Poder Público deve pos-
suir caráter educativo, informativo ou de orientação social, nos 
termos do art. 37, § 1. °, da CRFB: “dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos”.

Princípio da moralidade 
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, presta-se a exigir que a 

atuação administrativa, respeite a lei, sendo ética, leal e séria. 
Nesse diapasão, o art. 2. °, parágrafo único, IV, da Lei 9.784/1999 
ordena ao administrador nos processos administrativos, a au-
têntica “atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro 
e boa-fé”. Exemplo: a vedação do ato de nepotismo inserido da 
Súmula Vinculante 13 do STF. Entretanto, o STF tem afastado a 
aplicação da mencionada súmula para os cargos políticos, o que 
para a doutrina em geral não parece apropriado, tendo em vista 
que o princípio da moralidade é um princípio geral e aplicável 
a toda a Administração Pública, vindo a alcançar, inclusive, os 
cargos de natureza política.

Princípio da publicidade 
Sua função é impor a divulgação e a exteriorização dos atos 

do Poder Público, nos ditames do art. 37 da CRFB/1988 e do 
art. 2. ° da Lei 9.784/1999). Ressalta-se com grande importân-
cia que a transparência dos atos administrativos guarda estreita 
relação com o princípio democrático nos termos do art. 1. ° da 
CRFB/1988), vindo a possibilitar o exercício do controle social 
sobre os atos públicos praticados pela Administração Pública em 
geral. Denota-se que a atuação administrativa obscura e sigilosa 
é característica típica dos Estados autoritários. Como se sabe, 
no Estado Democrático de Direito, a regra determinada por lei, 
é a publicidade dos atos estatais, com exceção dos casos de sigi-
lo determinados e especificados por lei. Exemplo: a publicidade 
é um requisito essencial para a produção dos efeitos dos atos 
administrativos, é uma necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos.

Princípio da eficiência 
Foi inserido no art. 37 da CRFB, por intermédio da EC 

19/1998, com o fito de substituir a Administração Pública bu-
rocrática pela Administração Pública gerencial. O intuito de 
eficiência está relacionado de forma íntima com a necessidade 
de célere efetivação das finalidades públicas dispostas no or-
denamento jurídico. Exemplo: duração razoável dos processos 
judicial e administrativo, nos ditames do art. 5.0, LXXVIII, da 
CRFB/1988, inserido pela EC 45/2004), bem como o contrato de 
gestão no interior da Administração (art. 37 da CRFB) e com as 
Organizações Sociais (Lei 9.637/1998). 

Em relação à circulação de riquezas, existem dois critérios 
que garantem sua eficiência: 

a) eficiência de Pareto (“ótimo de Pareto”): a medida se 
torna eficiente se conseguir melhorar a situação de certa pessoa 
sem piorar a situação de outrem. 

b) eficiência de Kaldor-Hicks: as normas devem ser aplica-
das de forma a produzir o máximo de bem-estar para o maior 
número de pessoas, onde os benefícios de “X” superam os pre-
juízos de “Y”). 

Ressalte-se, contudo, em relação aos critérios menciona-
dos acima, que a eficiência não pode ser analisada apenas sob o 
prisma econômico, tendo em vista que a Administração possui 
a obrigação de considerar outros aspectos fundamentais, como 
a qualidade do serviço ou do bem, durabilidade, confiabilidade, 
dentre outros aspectos. 

Princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
Nascido e desenvolvido no sistema da common law da Mag-

na Carta de 1215, o princípio da razoabilidade o princípio surgiu 
no direito norte-americano por intermédio da evolução jurispru-
dencial da cláusula do devido processo legal, pelas Emendas 5.’ 
e 14.’ da Constituição dos Estados Unidos, vindo a deixar de lado 
o seu caráter procedimental (procedural due process of law: 
direito ao contraditório, à ampla defesa, dentre outras garan-
tias processuais) para, por sua vez, incluir a versão substantiva 
(substantive due process of law: proteção das liberdades e dos 
direitos dos indivíduos contra abusos do Estado). 

Desde seus primórdios, o princípio da razoabilidade vem 
sendo aplicado como forma de valoração pelo Judiciário, bem 
como da constitucionalidade das leis e dos atos administrativos, 
demonstrando ser um dos mais importantes instrumentos de 
defesa dos direitos fundamentais dispostos na legislação pátria.

O princípio da proporcionalidade, por sua vez origina-se das 
teorias jusnaturalistas dos séculos XVII e XVIII, a partir do mo-
mento no qual foi reconhecida a existência de direitos perdurá-
veis ao homem oponíveis ao Estado. Foi aplicado primeiramen-
te no âmbito do Direito Administrativo, no “direito de polícia”, 
vindo a receber, na Alemanha, dignidade constitucional, a partir 
do momento em que a doutrina e a jurisprudência passaram a 
afirmar que a proporcionalidade seria um princípio implícito ad-
vindo do próprio Estado de Direito. 

Embora haja polêmica em relação à existência ou não de 
diferenças existentes entre os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, de modo geral, tem prevalecido a tese da 
fungibilidade entre os mencionados princípios que se relacio-
nam e forma paritária com os ideais igualdade, justiça material e 
racionalidade, vindo a consubstanciar importantes instrumentos 
de contenção dos excessos cometidos pelo Poder Público. 

O princípio da proporcionalidade é subdividido em três 
subprincípios: 

a) Adequação ou idoneidade: o ato praticado pelo Estado 
será adequado quando vier a contribuir para a realização do re-
sultado pretendido. 

b) Necessidade ou exigibilidade: em decorrência da proi-
bição do excesso, existindo duas ou mais medidas adequadas 
para alcançar os fins perseguidos de interesse público, o Poder 
Público terá o dever de adotar a medida menos agravante aos 
direitos fundamentais.

c) Proporcionalidade em sentido estrito: coloca fim a uma 
típica consideração, no caso concreto, entre o ônus imposto 
pela atuação do Estado e o benefício que ela produz, motivo 
pelo qual a restrição ao direito fundamental deverá ser plena-
mente justificada, tendo em vista importância do princípio ou 
direito fundamental que será efetivado.

Princípio da supremacia do interesse público sobre o inte-
resse privado (princípio da finalidade pública) 

É considerado um pilar do Direito Administrativo tradicio-
nal, tendo em vista que o interesse público pode ser dividido em 
duas categorias: 
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a) interesse público primário: encontra-se relacionado com 
a necessidade de satisfação de necessidades coletivas promo-
vendo justiça, segurança e bem-estar através do desempenho 
de atividades administrativas que são prestadas à coletividade, 
como por exemplo, os serviços públicos, poder de polícia e o 
fomento, dentre outros.

b) interesse público secundário: trata-se do interesse do 
próprio Estado, ao estar sujeito a direitos e obrigações, encon-
tra-se ligando de forma expressa à noção de interesse do erário, 
implementado através de atividades administrativas instrumen-
tais que são necessárias ao atendimento do interesse público 
primário. Exemplos: as atividades relacionadas ao orçamento, 
aos agentes público e ao patrimônio público. 

Princípio da continuidade 
Encontra-se ligado à prestação de serviços públicos, sendo 

que tal prestação gera confortos materiais para as pessoas e não 
pode ser interrompida, levando em conta a necessidade perma-
nente de satisfação dos direitos fundamentais instituídos pela 
legislação.

Tendo em vista a necessidade de continuidade do serviço 
público, é exigido regularidade na sua prestação. Ou seja, pres-
tador do serviço, seja ele o Estado, ou, o delegatório, deverá 
prestar o serviço de forma adequada, em consonância com as 
normas vigentes e, em se tratando dos concessionários, deven-
do haver respeito às condições do contrato de concessão. Em 
resumo, a continuidade pressupõe a regularidade, isso por que 
seria inadequado exigir que o prestador continuasse a prestar 
um serviço de forma irregular. 

Mesmo assim, denota-se que a continuidade acaba por não 
impor que todos os serviços públicos sejam prestados diaria-
mente e em período integral. Na realidade, o serviço público 
deverá ser prestado sempre na medida em que a necessidade 
da população vier a surgir, sendo lícito diferenciar a necessida-
de absoluta da necessidade relativa, onde na primeira, o serviço 
deverá ser prestado sem qualquer tipo interrupção, tendo em 
vista que a população necessita de forma permanente da dispo-
nibilidade do serviço. Exemplos: hospitais, distribuição de ener-
gia, limpeza urbana, dentre outros. 

Princípio da autotutela 
Aduz que a Administração Pública possui o poder-dever de 

rever os seus próprios atos, seja no sentido de anulá-los por ví-
cio de legalidade, ou, ainda, para revogá-los por motivos de con-
veniência e de oportunidade, de acordo com a previsão contida 
nas Súmulas 346 e 473 do STF, e, ainda, como no art. 53 da Lei 
9.784/1999.

A autotutela designa o poder-dever de corrigir ilegalidades, 
bem como de garantir o interesse público dos atos editados pela 
própria Administração, como por exemplo, a anulação de ato 
ilegal e revogação de ato inconveniente ou inoportuno. 

Fazendo referência à autotutela administrativa, infere-se 
que esta possui limites importantes que, por sua vez, são im-
postos ante à necessidade de respeito à segurança jurídica e à 
boa-fé dos particulares de modo geral.

Princípios da consensualidade e da participação 
Segundo Moreira Neto, a participação e a consensualidade 

tornaram-se decisivas para as democracias contemporâneas, 
pelo fato de contribuem no aprimoramento da governabilidade, 
vindo a fazer a praticar a eficiência no serviço público, propi-
ciando mais freios contra o abuso, colocando em prática a le-

galidade, garantindo a atenção a todos os interesses de forma 
justa, propiciando decisões mais sábias e prudentes usando da 
legitimidade, desenvolvendo a responsabilidade das pessoas 
por meio do civismo e tornando os comandos estatais mais acei-
táveis e mais fáceis de ser obedecidos. 

Desta forma, percebe-se que a atividade de consenso entre 
o Poder Público e particulares, ainda que de maneira informal, 
veio a assumir um importante papel no condizente ao processo 
de identificação de interesses públicos e privados que se encon-
tram sob a tutela da Administração Pública. 

Assim sendo, com a aplicação dos princípios da consensu-
alidade e da participação, a administração termina por voltar-
-se para a coletividade, vindo a conhecer melhor os problemas 
e aspirações da sociedade, passando a ter a ter atividades de 
mediação para resolver e compor conflitos de interesses entre 
várias partes ou entes, surgindo daí, um novo modo de agir, não 
mais colocando o ato como instrumento exclusivo de definição 
e atendimento do interesse público, mas sim em forma de ativi-
dade aberta para a colaboração dos indivíduos, passando a ter 
importância o momento do consenso e da participação.

De acordo com Vinícius Francisco Toazza, “o consenso na 
tomada de decisões administrativas está refletido em alguns 
institutos jurídicos como o plebiscito, referendo, coleta de in-
formações, conselhos municipais, ombudsman, debate público, 
assessoria externa ou pelo instituto da audiência pública. Salien-
ta-se: a decisão final é do Poder Público; entretanto, ele deverá 
orientar sua decisão o mais próximo possível em relação à sínte-
se extraída na audiência do interesse público. Nota-se que ocor-
re a ampliação da participação dos interessados na decisão”, o 
que poderá gerar tanto uma “atuação coadjuvante” como uma 
“atuação determinante por parte de interessados regularmente 
habilitados à participação” (MOREIRA NETO, 2006, p. 337-338). 

Desta forma, o princípio constitucional da participação é 
o pioneiro da inclusão dos indivíduos na formação das tutelas 
jurídico-políticas, sendo também uma forma de controle social, 
devido aos seus institutos participativos e consensuais.

Princípios da segurança jurídica, da confiança legítima e da 
boa-fé 

Os princípios da segurança jurídica, da confiança legítima 
e da boa-fé possuem importantes aspectos que os assemelham 
entre si. 

O princípio da segurança jurídica está dividido em dois sen-
tidos: 

a) objetivo: estabilização do ordenamento jurídico, levando 
em conta a necessidade de que sejam respeitados o direito ad-
quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada (art. 5.°, XXXVI, 
da CRFB); 

b) subjetivo: infere a proteção da confiança das pessoas 
relacionadas às expectativas geradas por promessas e atos es-
tatais. 

Já o princípio da boa-fé tem sido dividido em duas acepções: 
a) objetiva: diz respeito à lealdade e à lisura da atuação dos 

particulares; 
b) subjetiva: está ligada a relação com o caráter psicológi-

co daquele que atuou em conformidade com o direito. Esta ca-
racterização da confiança legítima depende em grande parte da 
boa-fé do particular, que veio a crer nas expectativas que foram 
geradas pela atuação do Estado. 
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Condizente à noção de proteção da confiança legítima, veri-
fica-se que esta aparece em forma de uma reação frente à utili-
zação abusiva de normas jurídicas e de atos administrativos que 
terminam por surpreender os seus receptores. 

Em decorrência de sua amplitude, princípio da segurança 
jurídica, inclui na sua concepção a confiança legítima e a boa-fé, 
com supedâneo em fundamento constitucional que se encontra 
implícito na cláusula do Estado Democrático de Direito no art. 
1.° da CRFB/1988, na proteção do direito adquirido, do ato jurí-
dico perfeito e da coisa julgada de acordo com o art. 5.0, XXXVI, 
da CRFB/1988.

Por fim, registra-se que em âmbito infraconstitucional, o 
princípio da segurança jurídica é mencionado no art. 2. ° da Lei 
9.784/1999, vindo a ser caracterizado por meio da confiança le-
gítima, pressupondo o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) ato da Administração suficientemente conclusivo para 
gerar no administrado (afetado) confiança em um dos seguintes 
casos: confiança do afetado de que a Administração atuou cor-
retamente; confiança do afetado de que a sua conduta é lícita na 
relação jurídica que mantém com a Administração; ou confiança 
do afetado de que as suas expectativas são razoáveis; 

b) presença de “signos externos”, oriundos da atividade ad-
ministrativa, que, independentemente do caráter vinculante, 
orientam o cidadão a adotar determinada conduta; 

c) ato da Administração que reconhece ou constitui uma si-
tuação jurídica individualizada (ou que seja incorporado ao pa-
trimônio jurídico de indivíduos determinados), cuja durabilidade 
é confiável; 

d) causa idônea para provocar a confiança do afetado (a 
confiança não pode ser gerada por mera negligência, ignorância 
ou tolerância da Administração); e 

e) cumprimento, pelo interessado, dos seus deveres e obri-
gações no caso. 

Elementos
Aduz-se que sobre esta matéria, a lei nada menciona a res-

peito, porém, a doutrina tratou de a conceituar e estabelecer 
alguns paradigmas. Refere-se à classificação que a doutrina faz 
do contrato administrativo. Desta forma, o contrato administra-
tivo é:

1) Comutativo: trata-se dos contratos de prestações certas 
e determinadas. Possui prestação e contraprestação já estabele-
cidas e equivalentes. Nesta espécie de contrato, as partes, além 
de receberem da outra prestação proporcional à sua, podem 
apreciar imediatamente, verificando previamente essa equiva-
lência. Ressalta-se que o contrato comutativo se encontra em 
discordância do contrato aleatório que é aquele contrato por 
meio do qual, as partes se arriscam a uma contraprestação que 
por ora se encontra desconhecida ou desproporcional, dizendo 
respeito a fatos futuros. Exemplo: contrato de seguro, posto que 
uma das partes não sabe se terá que cumprir alguma obrigação, 
e se tiver, nem sabe qual poderá ser.

Com referência a esse tipo de contrato, aduz o art. 4 do De-
creto-Lei n.7.568/2011:

Art. 4º A celebração de convênio ou contrato de repasse 
com entidades privadas sem fins lucrativos será precedida de 
chamamento público a ser realizado pelo órgão ou entidade 
concedente, visando à seleção de projetos ou entidades que tor-
nem mais eficaz o objeto do ajuste. (Redação dada pelo Decreto 
n. 7.568, de 2011)

2) Oneroso: por ter natureza bilateral, comporta vantagens 
para ambos os contraentes, tendo em vista que estes sofrem um 
sacrifício patrimonial equivalente a um proveito almejado. Exis-
te um benefício recebido que corresponde a um sacrifício, por 
meio do qual, as partes gozam de benefícios e deveres. Ocorre 
de forma contrária do contrato gratuito, como a doação, posto 
que neste, só uma das partes possui obrigação, que é entregar o 
bem, já a outra, não tem.

3) Formal: é dotado de condições específicas previstas na 
legislação para que tenha validade. A formalização do contrato 
encontra-se paramentada no art. 60 Lei 8.666/1993. Denota-se, 
por oportuno, que o contrato administrativo é celebrado pela 
forma escrita, nos ditames art. 60, parágrafo único. 

Características
A doutrina não é unânime quanto às características dos con-

tratos administrativos. Ainda assim, de modo geral, podemos 
aduzir que são as seguintes:

A) Presença da Administração Pública – nos contratos admi-
nistrativos, a Administração Pública atua na relação contratual 
na posição de Poder Público, por esta razão, é dotada de um 
rol de prerrogativas que acabam por a colocar em posição de 
hierarquia diante do particular, sendo que tais prerrogativas se 
materializam nas cláusulas exorbitantes;

B) Finalidade pública – do mesmo modo que nos contratos 
de direito privado, nos contratos administrativos sempre deverá 
estar presente a incessante busca da satisfação do interesse pú-
blico, sob pena de incorrer em desvio de poder;

C) Procedimento legal – são estabelecidos por meio de lei 
procedimentos de cunho obrigatório para a celebração dos 
contratos administrativos, que contém, dentre outras medidas, 
autorização legislativa, justificativa de preço, motivação, autori-
zação pela autoridade competente, indicação de recursos orça-
mentários e licitação;

D) Bilateralidade – independentemente de serem de direito 
privado ou de direito público, os contratos são formados a partir 
de manifestações bilaterais de vontades da Administração con-
tratante e do particular contratado;

E) Consensualidade – são o resultado de um acordo de von-
tades plenas e livres, e não de ato impositivo;

F) Formalidade – não basta que haja a vontade das par-
tes para que o contrato administrativo se aperfeiçoe, sendo 
necessário o cumprimento de determinações previstas na Lei 
8.666/1993;

H) Onerosidade – o contrato possui valor econômico con-
vencionado;

I) Comutatividade – os contratos exigem equidade das pres-
tações do contratante e do contratado, sendo que estas devem 
ser previamente definidas e conhecidas;

J) Caráter sinalagmático – constituído de obrigações re-
cíprocas tanto para a Administração contratante como para o 
contratado;

K) Natureza de contrato de adesão – as cláusulas dos contra-
tos administrativos devem ser fixadas de forma unilateral pela 
Administração. 

Registra-se que deve constar no edital da licitação, a minuta 
do contrato que será celebrado. Desta maneira, os licitantes ao 
fazerem suas propostas, estão acatando os termos contratuais 
estabelecidos pela Administração. Ainda que o contrato não es-
teja precedido de licitação, a doutrina aduz que é sempre a ad-
ministração quem estabelece as cláusulas contratuais, pelo fato 
de estar vinculada às normas e também ao princípio da indispo-
nibilidade do interesse público;
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L) Caráter intuitu personae – por que os contratos adminis-
trativos são firmados tomando em conta as características pes-
soais do contratado. Por esta razão, de modo geral, é proibida 
a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, a asso-
ciação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, cuja 
desobediência é motivo para rescisão contratual (art. 78, VI, Lei 
8.666/1993). Entretanto, a regra anterior é amparada pelo art. 
72 da mesma lei, que determina a possibilidade de subcontra-
tação de partes de obra, serviço ou fornecimento, até o limite 
admitido pela Administração. Aduz-se que a possibilidade de 
subcontratação é abominada pela doutrina, tendo em vista vez 
que permite que uma empresa que não participou por meios 
legais da licitação de forma indireta, acabe contratando com o 
Poder Público, o que ofende o princípio da licitação previsto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Formalização
Em regra, os contratos administrativos são precedidos da 

realização de licitação, ressalvado nas hipóteses por meio das 
quais a lei estabelece a dispensa ou inexigibilidade deste proce-
dimento. Além disso, a minuta do futuro contrato a ser firmado 
pela Administração com o licitante vencedor, constitui anexo do 
edital de licitação, dele sendo parte integrante (art. 40, § 2º, III).

Os contratos administrativos são em regra, formais e escri-
tos. 

Registre-se que o instrumento de contrato, á ato obrigatório 
nas situações de concorrência ou de tomadas tomada de preços, 
bem como ainda nas situações de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, nas quais os valores contratados estejam elencados 
nos limites daquelas duas modalidades licitatórias.

Aduz-se que nos demais casos, o termo de contrato será fa-
cultativo, fato que enseja à Administração adotar o instrumento 
contratual ou, ainda, vir a optar por substituí-lo por outro instru-
mento hábil a documentar a avença, conforme quadro a seguir 
(art. 62, § 2º):

Todo contrato administrativo tem natureza de contrato de 
adesão, pois todas as cláusulas contratuais são fixadas pela Ad-
ministração. Contrato de adesão é aquele em que todas as cláu-
sulas são fixadas por apenas uma das partes, no caso do contra-
to administrativo, a Administração. 

Prazo
Tendo em vista que os contratos administrativos devem ter 

prazo determinado, sua vigência deve ficar adjunta à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários. Assim sendo, em re-
gra, os contratos terão duração de um ano, levando em con-
ta que esse é o prazo de vigência dos créditos orçamentários 
que são passados aos órgãos e às entidades. Nos ditames da Lei 
4.320/1964, o crédito orçamentário tem duração de um ano, 
vindo a coincidir com o ano civil.

Entretanto, o art. 57 da Lei 8.666/1993 determina outras 
situações que não seguem ao disposto na regra acima. Vejamos: 

• Aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas 
metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser 
prorrogados se houver interesse da Administração e desde que 
isso tenha sido previsto no ato convocatório;

• À prestação de serviços a serem executados de forma con-
tínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condi-
ções mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 
meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998);

• Ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas 
de informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de 
até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do con-
trato. 

De acordo com a Carta Magna, toda programação de longo 
prazo do Governo tem o dever de estar contida do plano plu-
rianual. Desta maneira, estando o contrato contemplado nessa 
programação a longo prazo – PPA –, sua duração será estendida 
enquanto existir a previsão nessa lei específica. 

Em relação aos serviços contínuos na Administração Públi-
ca, denota-se que são aqueles que exigem uma permanência do 
serviço. Sendo uma espécie de serviço que é mais coerente man-
ter por um período maior ao invés de ficar renovando e trocan-
do todos os anos. Por isso, em razão da Lei n. 12.349/2010, foi 
acrescentado mais um dispositivo que determina que o contrato 
pode ter duração superior a um ano, que é a regra geral 

Alteração
Em consonância com o art. 65 da Lei 8.666/1993, Lei de Lici-

tações, a Administração Pública possui o poder de fazer altera-
ções durante a execução de seus contratos de maneira unilate-
ral, independentemente da vontade do ente contratado.

Infere-se aqui, que o contrato administrativo possui o con-
dão de ser alterado unilateralmente ou por meio de acordo. 
Além disso, ressalte-se que as alterações unilaterais podem ser 
de ordem qualitativa ou quantitativa. Vejamos o dispositivo le-
gal acerca do assunto:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser altera-
dos, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especifica-

ções, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu ob-
jeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de exe-

cução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução 

da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos con-
tratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamen-
to, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o 
valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, 
com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspon-
dente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram ini-
cialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração da obra, serviço ou for-
necimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculá-
veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Desta maneira, percebe-se que o contrato administrativo 
permite de forma regulamentada, que haja alteração em suas 
cláusulas durante sua execução. Registre-se que contrato não é 
um documento rígido e inflexível, tendo em vista que o mesmo 
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pode sofrer alterações para que venha a se adequar às modifi-
cações que forem preciso durante a execução contratual. Além 
disso, a lei fixa percentuais por meio dos quais a Administração 
pode promover alterações no objeto do contrato, restando o 
contratado obrigado a acatar as modificações realizadas, desde 
que dentro dos percentuais fixados pela legislação.

Revisão
A princípio, denota-se que as causas que justificam a inexe-

cução contratual possuem o condão de gerar apenas a interrup-
ção momentânea da execução contratual, bem como a total im-
possibilidade de sua conclusão com a consequente rescisão. Em 
tais situações, pelo ato de as situações não decorrem de culpa 
do contratado, este poderá vir a paralisar a execução de for-
ma que não seja considerado descumpridor. Assegurado pela 
CFB/1988, em seu art. 37, XXI, o equilíbrio econômico-financei-
ro da relação contratual consiste na manutenção das condições 
de pagamento estabelecidas quando do início do contrato, de 
forma que a relação se mantenha estável entre as obrigações do 
contratado e haja correta e justa retribuição da Administração 
pelo fornecimento do bem, execução de obra ou prestação de 
serviço. 

Havendo qualquer razão que cause a alteração do contrato 
sem que o contratado tenha culpa, tal razão terá que ser restabe-
lecida. Registra-se que essa garantia é de cunho constitucional. 
Nesse sentido, caso o contrato seja atingido por acontecimen-
tos posteriores à sua celebração, vindo a onerar o contratado, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial deverá, nos termos legais 
que lhe assiste, ser restabelecido por intermédio da recomposi-
ção contratual. Desta maneira, a inexecução sem culpa do con-
tratado virá a acarretar a revisão contratual, caso tenha havido 
alteração do equilíbrio econômico-financeiro

Prorrogação
Via regra geral, os contratos administrativos regidos pela 

Lei 8.666/1993 possuem duração determinada e vinculada à vi-
gência dos respectivos créditos orçamentários. No entanto, há 
exceções a essa regra nas seguintes situações:

a) Quando o contrato se referir à execução dos projetos 
cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas 
no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver 
interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto 
no ato convocatório (art. 57, I);

b) Quando o contrato for relativo à prestação de serviços 
a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos visando à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a adminis-
tração, limitada a 60 meses (art. 57, II);

c) No caso do aluguel de equipamentos e da utilização de 
programas de informática, podendo a duração estender-se pelo 
prazo de até 48 meses após o início da vigência do contrato (art. 
57, IV);

d) Nos contratos celebrados com dispensa de licitação pelos 
seguintes motivos: 

I) possibilidade de comprometimento da segurança nacio-
nal;

II) para as compras de material de uso das forças armadas, 
exceto materiais de uso pessoal e administrativo, quando hou-
ver necessidade de manter a padronização requerida pela estru-
tura de apoio logístico naval, aéreo e terrestre; 

III) para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou 
prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta com-
plexidade tecnológica e defesa nacional;

IV) para contratação de empresas relacionadas à pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico, conforme previsto nos arts. 3º, 
4º, 5º e 20 da Lei 10.973/2004. 

Denota-se que esses contratos terão vigência por até 120 
meses, por interesse da Administração (art. 57, V, dispositivo 
incluído pela Lei 12.349, de 2010).

É importante registrar que em se tratando de casos de 
contratos celebrados com dispensa de licitação por motivos de 
emergência ou calamidade pública, a duração do contrato deve-
rá se estender apenas pelo período necessário ao afastamento 
da urgência, tendo prazo máximo de 180 dias, contados da ocor-
rência da emergência ou calamidade, vedada a sua prorrogação 
(art. 24, IV).

Embora a lei determine a proibição da prorrogação de con-
trato com fundamento na dispensa de licitação por emergência 
ou calamidade pública, ressalta-se que o TCU veio a consolidar 
entendimento de que pode haver exceções a essa regra em algu-
mas hipóteses restritas, advindas de fato superveniente, e tam-
bém, desde que a duração do contrato se estenda por período 
de tempo razoável e suficiente para enfrentar a situação emer-
gencial (AC- 1941-39/07-P).

Em análise ao art. 57, § 3º, da Lei 8.666/1993, percebe-se 
que este proíbe a existência de contrato administrativo com 
prazo de vigência indeterminado. No entanto, tal regra não é 
aplicada ao contrato de concessão de direito real de uso de 
terrenos públicos para finalidades específicas de regularização 
fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edi-
ficação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das várze-
as, preservação das comunidades tradicionais e seus meios de 
subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas 
urbanas, que poderá ser firmado por tempo certo ou indetermi-
nado (Decreto-lei 271/1967, art. 7º, com redação dada pela Lei 
11.481/2007).

Afirma-se que a princípio, as partes devem se prestar ao fiel 
cumprimento dos prazos previstos nos contratos. Entretanto, 
existem situações nas quais não é possível o cumprimento da 
avença no prazo originalmente previsto. Ocorrendo isso, a lei 
admite a prorrogação dos prazos contratuais, desde que tal fato 
seja justificado e autorizado de forma antecedente pela autori-
dade competente para celebrar o contrato, o que é aceito pela 
norma nos casos em que houver (art. 57, § 1º):

A) alteração do projeto ou especificações, pela Administra-
ção;

B) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, es-
tranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições de execução do contrato;

C) interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração; 
aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, 
nos limites permitidos por essa Lei;

D) impedimento de execução do contrato por fato ou ato 
de terceiro reconhecido pela Administração em documento con-
temporâneo à sua ocorrência; omissão ou atraso de providên-
cias a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retarda-
mento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis.
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Renovação
Cuida-se a renovação do contrato da inovação no todo ou 

em parte do ajuste, desse que mantido seu objeto inicial. A fina-
lidade da renovação contratual é a manutenção da continuidade 
do serviço público, tendo em vista a admissão da recontratação 
direta do atual contratado, isso, desde que as circunstâncias a 
justifiquem e permitam seu enquadramento numa das hipóte-
ses dispostas por lei de dispensa ou inexigibilidade de licitação, 
como acontece por exemplo, quando o contrato original é extin-
to, vindo a faltar ínfima parte da obra, serviço ou fornecimento 
para concluída, ou quando durante a execução, surge a neces-
sidade de reparação ou ampliação não prevista, mas que pode 
ser feita pelo pessoal e equipamentos que já se encontram em 
atividade.

Via regra geral, a renovação é realizada por meio de nova 
licitação, com a devida observância de todas as formalidades le-
gais. Ocorrendo isso, a lei impõe vedações ao estabelecimento 
no edital de cláusulas que venham a favorecer o atual contrata-
do em prejuízo dos demais concorrentes, com exceção das que 
prevejam sua indenização por equipamentos ou benfeitorias 
que serão utilizados pelo futuro contratado.

Reajuste contratual
Reajuste contratual é uma das formas de reequilíbrio eco-

nômico-financeiro dos contratos. É caracterizado por fazer parte 
de uma fórmula prevista no contrato que é utilizada para prote-
ger os contratados dos efeitos inflacionários.

Infere-se que a Lei 8.666/1993, no art. 55, III, prevê o rea-
juste como cláusula estritamente necessária em todo contrato a 
que estabeleça o preço e as condições de pagamento, os crité-
rios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atualização monetária entre a data do adimplemen-
to das obrigações e a do efetivo pagamento.

Execução e inexecução
Por determinação legal a execução do contrato será acom-

panhada e também fiscalizada por um representante advindo 
da Administração designado, sendo permitida a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações relativas a 
essa atribuição.

Deverá ser anotado em registro próprio todas as ocorrên-
cias pertinentes à execução do contrato, determinando o que 
for preciso à regularização das faltas bem como dos defeitos 
observados. Ressalta-se, que tanto as decisões como as provi-
dências que ultrapassarem a competência do representante de-
verão ser requeridas a seus superiores em tempo suficiente para 
a adoção das medidas que se mostrarem pertinentes.

Em relação ao contratado, deverá manter preposto, admi-
tido pela Administração, no local da obra ou serviço, para re-
presentá-lo na execução contratual. O contratado possui como 
obrigação o dever de reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas custas, no total ou em parte, o objeto do con-
trato no qual forem encontrados vícios, defeitos ou incorreções 
advindas da execução ou de materiais empregados.

Além do exposto a respeito do contratado, este também é 
responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, advindos de sua culpa ou dolo na execução con-
tratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fis-
calização ou o acompanhamento por meio do órgão interessado. 
O contratado também se encontra responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 

Em se tratando da inexecução do contrato, percebe-se que 
a mesma está prevista no art. 77 da Lei de licitações 8.666/93. 
Vejamos:

Art. 77 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a 
sua rescisão com as consequências contratuais e as previstas em 
lei ou regulamento.

Observação importante: Cumpre Ressaltar que a Adminis-
tração Pública responde solidariamente com o contratado pelos 
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato

Pondera-se que a inexecução pode ocorrer de forma parcial 
ou total, posto que ocorrendo a inexecução parcial de uma das 
partes, não é observado um prazo disposto em cláusula especí-
fica em havendo a inexecução total, se o contratado não veio a 
executar o objeto do contrato. Infere-se que qualquer dessas 
situações são passíveis de propiciar responsabilidade para o 
inadimplente, resultando em sanções contratuais e legais pro-
porcionais à falta cometida pela parte inadimplente, vindo tais 
sanções a variar desde as multas, a revisão ou a rescisão do con-
trato.

Registre-se que a inexecução do contrato pode ser o resul-
tado de um ato ou omissão da parte contratada, tendo tal parte 
agido com negligência, imprudência e imperícia. Podem tam-
bém ter acontecido causas justificadoras por meio das quais o 
contratante tenha dado causa ao descumprimento das cláusulas 
contratuais, vindo a agir sem culpa, podendo se desvencilhar de 
qualquer responsabilidade assumida, tendo em vista que o com-
portamento ocorreu de forma alheia à vontade da parte.

Por fim, ressalte-se que a inexecução total ou parcial do 
contrato enseja à Administração Pública o poder de aplicar as 
sanções de natureza administrativa dispostas no art. 87:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Admi-
nistração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contra-
tado as seguintes sanções: 

I – advertência; 
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório 

ou no contrato;
III – suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Admi-
nistração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior.

Cláusulas exorbitantes
De todas as características, essa é a mais importante. As 

Cláusulas exorbitantes conferem uma série de poderes para a 
Administração em detrimento do contratado. Mesmo que de 
forma implícita, se encontram presentes em todos os contratos 
administrativos.

São também chamadas de cláusulas leoninas, porque só dão 
esses poderes para a Administração Pública, consideradas como 
exorbitantes porque saem fora dos padrões de normalidade, 
vindo a conferir poderes apenas a uma das partes. 

O contratado não pode se valer das cláusulas exorbitantes 
ou leoninas em contrato de direito privado, tendo em vista a ile-
galidade de tal ato, posto que é ilegal nesses tipos de contratos, 
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além disso, as partes envolvidas devem ter os mesmos direitos 
e obrigações. Havendo qualquer tipo de cláusula em contrato 
privado que atribua direito somente a uma das partes, esta cláu-
sula será ilegal e leonina. 

São exemplos de cláusulas exorbitantes: a viabilidade de al-
teração unilateral do contrato por intermédio da Administração, 
sua rescisão unilateral, a fiscalização do contrato, a possibilida-
de de aplicação de penalidades por inexecução e a ocupação, na 
hipótese de rescisão contratual.

Anulação
Apenas a Administração Pública detém o poder de executar 

a anulação unilateral. Isso significa que caso o contratado ou ou-
tro interessado desejem fazer a anulação contratual, terão que 
recorrer às esferas judiciais para conseguir a anulação. A anula-
ção do contrato é advinda de ilegalidade constatada na sua exe-
cução ou, ainda, na fase de licitação, posto que os vícios gerados 
no procedimento licitatório causam a anulação do contrato. 

Nos parâmetros do art. 59 da Lei de Licitações, é demons-
trado que a nulidade não possui o condão de exonerar a Admi-
nistração do dever de indenização ao contratado pelo que este 
houver feito até a data em que ela for declarada e por outros 
prejuízos causados comprovados, desde que não lhe seja impu-
tável, vindo a promover a responsabilização de quem deu moti-
vo ao ocorrido. Assim sendo, caso ocorra anulação, o contratado 
deverá auferir ganhos pelo que já executou, pois, caso contrário, 
seria considerado enriquecimento ilícito da Administração Pú-
blica. Porém, caso seja o contratado que tenha dado causa à 
nulidade, infere-se que este não terá esse mesmo direito.

Observação importante: A anulação possui efeito ex tunc, 
ou seja, retroativo (voltado para o sentido passado), posto que a 
lei dispõe que ela acaba por desconstituir os efeitos produzidos 
e impede que se produzam novos efeitos.

Revogação
A questão da possibilidade de desfazimento do processo 

de licitação e do contrato administrativo por meio da própria 
Administração Pública é matéria que não engloba discussões 
doutrinárias e jurisprudenciais. Inclusive, o controle interno dos 
atos administrativos se encontra baseado no princípio da auto-
tutela, que se trata do poder - dever da Administração Pública 
de revogar e anular seus próprios atos, desde que haja justifica-
ção pertinente, com vistas a preservar o interesse público, bem 
como sejam respeitados o devido processo legal e os direitos 
e interesses legítimos dos destinatários, conforme determina a 
Súmula 473 do STF. Vejamos:

Súmula 473 do STF - A administração pode anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, por-
que deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiri-
dos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Conforme determinação do art. 49 da Lei Federal 8.666/93, 
assim preceitua quanto ao desfazimento dos processos licitatórios:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do pro-
cedimento somente poderá revogar a licitação por razões de in-
teresse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamen-
tado.

Para efeitos de rescisão unilateral do contrato administrati-
vo, por motivos de interesse público, a discricionariedade admi-
nistrativa exige que a questão do interesse público deve ser jus-
tificada em fatos de grande relevância, o que torna insuficiente 
a simples alegação do interesse público, se restarem ausentes a 
comprovação das lesões advindas da manutenção do contrato e 
das circunstâncias extraordinárias, bem como dos danos irrepa-
ráveis ou de difícil reparação.

Extinção e Consequências
A extinção do contrato administrativo diz respeito ao tér-

mino da obrigação vinculada existente entre a Administração e 
o contratado, podendo ocorrer de duas maneiras, sendo elas:

A) de maneira ordinária, pelo cumprimento do objeto (ex.: 
na finalização da construção de instituição pública) ou pelo 
acontecimento do termo final já previsto no contrato (ex.: a data 
final de um contrato de fornecimento de forma contínua); 

B) de maneira extraordinária, pela anulação ou pela rescisão 
contratual.

Em relação à extinção ordinária, denota-se que esta não 
comporta maiores detalhamentos, sendo que as partes, ao 
cumprir suas obrigações, a consequência natural a ocorrer é a 
extinção do vínculo obrigacional, sem maiores necessidades de 
manifestação por via administrativa ou judicial. 

Já a extinção extraordinária do contrato por meio da anula-
ção, considera-se que a lei prevê consequências diferentes para 
o caso de haver ou não haver culpa do contratado no fato que 
deu causa à rescisão contratual. Existindo culpa do contratado 
pela rescisão do contrato, as consequências são as seguintes 
(art. 80, I a IV):

1) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e 
local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

2) ocupação e utilização provisória do local, instalações, 
equipamentos, material e pessoal empregados na execução do 
contrato, necessários à sua continuidade, que deverá ser prece-
dida de autorização expressa do Ministro de Estado competen-
te, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso (art. 
80, § 3º);

3) execução da garantia contratual, para ressarcimento da 
Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela de-
vidos;

4) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limi-
te dos prejuízos causados à Administração.

Em síntese, temos:

EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

ORDINÁRIA EXTRAORDINÁRIA

I –Pelo cumprimento do objeto;
II – Pelo advento do termo final do 

contrato.

I – Pela anulação;
II – Pela rescisão.

Equilíbrio Econômico-financeiro 
Em alusão ao tratamento do equilíbrio econômico - contra-

tual, a Constituição Federal de 1.988 em seu art. 37, inciso XXI 
dispõe o seguinte: 

Art. 37: A administração pública direta e indireta, de qual-
quer dos poderes da União, dos Estados e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e também, ao seguinte: 
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XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados me-
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe-
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efeti-
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

Denota-se que os mencionados dispositivos determinam 
que as condições efetivas da proposta devem ser mantidas, não 
tendo como argumentar de maneira contrária no que diz respei-
to à legalidade da modificação do valor contratual original, com 
o objetivo de equilibrar o que foi devidamente avençado e pac-
tuado no momento da assinatura, bem como ao que foi disposto 
a pagar a contratante ao contratado. 

Isso não quer dizer que toda alteração deveria ser feita para 
adicionar valor ao contrato original, tendo em vista que também 
pode ser para diminuir, isso, desde que se comprove por vias 
adequadas que o valor do serviço ou produto contratado se en-
contra acima do valor proposto inicialmente, ocasionado por de-
flação ou queda de valores nos insumos, produtos ou serviços, 
ou até mesmo em decorrência de uma desvalorização cambial. 
Além disso, o Poder Público não tem a obrigação de pagar além 
do que se propôs, nem valor menor ao acordado inicialmente, 
devendo sempre haver equilíbrio em relação aos pactos contra-
tuais.

Os artigos 57, 58 3 65 da Lei 8666/93, aliados aos artigos 9 
1e 10 da Lei Federal nº 8987/95, conforme descrição, se comple-
tam em relação a esse tema e, se referindo ao princípio da lega-
lidade, existe a necessidade de se apreciar os contratos sujeitos 
aos entes públicos. Vejamos:

Art. 57: A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exce-
to quanto aos relativos: 

 § 1º. Os prazos de início de etapas de execução, de con-
clusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais 
cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilí-
brio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguin-
tes motivos, devidamente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administra-
ção;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, es-
tranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no con-
trato, nos limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração em documento contem-
porâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Adminis-
tração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resul-
te, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos respon-
sáveis.

Como se observa, existe previsão explicita na Lei no. 
8666/93, art. 57, § 1º., I, II, III, IV, V, VI, de que o contrato deve 
ser equilibrado sempre que houver uma das condições dos in-
cisos I a VI, de forma que o legislador previu quais as hipóteses 
que se encaixam para o equilíbrio. Entretanto, não apresenta 
de forma clara, cabendo ao administrador agir com legalidade e 

bom senso nos casos concretos específicos. No entanto, a aludi-
da previsão não se restringe somente ao art. 57, § 1º, incisos I, 
II, III, IV, V e VI da Lei no. 8666/93, tendo previsão ainda no art. 
58 do mesmo diploma legal. Vejamos:

Art. 58: O regime jurídico dos contratos administrativos ins-
tituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, 
a prerrogativa de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitados os direitos do con-
tratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no 
inciso I do art. 79 desta Lei;

III – fiscalizar-lhes a execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou par-

cial do ajuste; 
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente 

bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do 
contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração ad-
ministrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na 
hipótese de rescisão do contrato Administrativo.

§ 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos 
contratos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado.

§ 2º Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas eco-
nômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se 
mantenha o equilíbrio contratual.

Assim, o legislador ao repetir no art. 58 da Lei 8666/93 o di-
reito ao equilíbrio contratual, fica bastante clara a preocupação 
em manter a igualdade entre as partes. Note que o parágrafo 2º 
prevê respeito ao direito do contratado, uma vez que é admitido 
que a administração, desde que seja motivos de interesse públi-
co se negue a equilibrar um contrato que esteja resultando em 
prejuízos ao contratado, desde que o fato do prejuízo se encaixe 
em uma das hipóteses dispostas no art. 57, Lei no. 8666/93. Pro-
posta que não pode ser executada, não é passível de equilíbrio.

Ante o exposto, acrescenta-se ainda que a Lei 8666/93 des-
taca o equilíbrio no art. 65, I e II. Vejamos:

Art. 65: Os contratos regidos por esta Lei poderão ser altera-
dos, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especifica-

ções, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu ob-
jeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de exe-

cução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução 

da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos con-
tratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamen-
to, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o 
valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, 
com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspon-
dente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram ini-
cialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou for-
necimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
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-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculá-
veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

Verifica-se que o art. 65 determina que, de início, deve ha-
ver o restabelecimento do que foi pactuado no contrato avença-
do, devendo ser dotados de equilíbrio os encargos, bem como a 
retribuição da administração para que haja justa remuneração, 
sendo mantidas as condições originais do termo contratual. Em 
se tratando, especificamente da concessão de serviço público, 
a Lei 8.987/95 dispõe no art. 9º a revisão de tarifa como uma 
forma de equilíbrio financeiro. Vejamos:

Art. 9º: A tarifa do serviço público concedido será fixada 
pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pe-
las regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 
§ 2º. Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das ta-
rifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro. § 3º. 
Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apre-
sentação da proposta, quando comprovado seu impacto, impli-
cara a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme 
o caso. § 4º. Em havendo alteração unilateral do contrato que 
afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder con-
cedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 10º. Sempre que forem atendidas as condições do con-
trato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

Atentos às fundamentações legais, observamos que parte 
na inicial da Constituição Federal, verifica-se que na Administra-
ção Pública é possível haver o equilíbrio econômico-financeiro, 
entretanto, há diversas dúvidas a respeito da utilização do ajus-
te contratual, principalmente pela ausência de conhecimento da 
legislação, o que acaba por causar problemas de ordem econô-
mica, tanto em relação ao contratado quanto ao contratante. 
Registre-se, por fim, que o pacto contratual deve ser mantido 
durante o período completo de execução, e o equilíbrio finan-
ceiro acaba por se tornar a ferramenta mais adequada para pro-
porcionar essa condição.

Convênios e terceirização
Os convênios podem ser definidos como os ajustes entre o 

Poder Público e entidades públicas ou privadas, nos quais este-
jam estabelecidos a previsão de colaboração mútua, com o fito 
de realização de objetivos de interesse comum.

Não obstante, o convênio possua em comum com o contrato 
o fato de ser um acordo de vontades, com este não se confunde. 
Denota-se que pelo convênio, os interesses dos signatários são 
comuns, ao passo que nos contratos, os interesses são opostos 
e contraditórios.

Em decorrência de tal diferença de interesses, é que se alu-
de que nos contratos existem partes e nos convênios existem 
partícipes.

De acordo com o art. 116 da Lei 8.666/1993, a celebração de 
convênio, acordo ou ajuste por meio dos órgãos ou entidades da 
Administração Pública depende de antecedente aprovação de 
competente plano de trabalho a ser proposto pela organização 
interessada, que deverá conter as seguintes informações:

A) identificação do objeto a ser executado;
B) metas a serem atingidas;
C) etapas ou fases de execução;
D) plano de aplicação dos recursos financeiros;

E) cronograma de desembolso;
F) previsão de início e fim da execução do objeto e, bem 

assim, da conclusão das etapas ou fases programadas;

Em relação à terceirização na esfera da Administração Pú-
blica, depreende-se que é exigida do administrador muito cui-
dado, posto que, embora haja contrariamento ao art. 71 da Lei 
8.666/93, a dívida trabalhista das empresas terceirizadas aca-
bam por recair sobre o órgão tomador dos serviços, que é o 
que chamamos de responsabilidade subsidiária. Assim sendo, o 
administrador público deverá exigir garantias, bem como pas-
sar a acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas 
advindos da empresa prestadora de serviços, com fito especial 
quando do encerramento do contrato.

Registre-se que a responsabilidade subsidiária pela tomado-
ra dos serviços é o que entende a Justiça do trabalho, com base 
no Enunciado nº 331, item IV editado pelo Tribunal Superior do 
Trabalho – TST, que aduz:

“O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte 
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do toma-
dor dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto 
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das funda-
ções públicas, das empresas públicas e das sociedades de eco-
nomia mista, desde que haja participado da relação processual e 
constem também do título executivo judicial.”

Com fulcro no Enunciado retro citado, denota-se que incon-
táveis são as decisões condenatórias à Administração Pública, 
em relação ao pagamento de obrigações trabalhistas que cabem 
de forma original à empresa prestadora de serviços, onerando o 
erário, vindo a contrariar o que se espera da Terceirização que é 
a redução de custos à Administração Pública.

LEI COMPLEMENTAR Nº 10.098/1994 - ESTATUTO E 
REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: ARTS. 2º A 
10, INCLUSIVE; ARTS. 16 A 27, INCLUSIVE; ARTS. 177 E 

178; ARTS. 183 A 186, INCLUSIVE

LEI COMPLEMENTAR Nº 10.098,
DE 03 DE FEVEREIRO DE 1994.

Dispõe sobre o estatuto e o regime jurídico único dos servidores 
públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 82, in-

ciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa 
aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º - Para os efeitos desta lei, servidor público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público.

Art. 3º - Cargo Público é o criado por lei, em número certo, 
com denominação própria, consistindo em conjunto de atribui-
ções e responsabilidades cometidas a um servidor, mediante re-
tribuição pecuniária paga pelos cofres públicos.

Art. 4º - Os cargos públicos estaduais, acessíveis a todos os 
brasileiros que preencham os requisitos legais para a investidura 
e aos estrangeiros na forma de Lei Complementar, são de provi-
mento efetivo e em comissão. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 13.763, de 19 de julho de 2011)
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§ 1º - Os cargos em comissão, de livre nomeação e exonera-
ção, não serão organizados em carreira.

§ 2º - Os cargos em comissão, preferencialmente, e as fun-
ções gratificadas, com atribuições definidas de chefia, assistên-
cia e assessoramento, serão exercidos por servidores do quadro 
permanente, ocupantes de cargos técnicos ou profissionais, nos 
casos e condições previstos em lei.

Art. 5º - Os cargos de provimento efetivo serão organizados 
em carreira, com promoções de grau a grau, mediante aplicação 
de critérios alternados de merecimento e antigüidade.

Parágrafo único - Poderão ser criados cargos isolados quan-
do o número não comportar a organização em carreira.

Art. 6º - A investidura em cargo público de provimento efeti-
vo dependerá de aprovação prévia em concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - A investidura de que trata este artigo 
ocorrerá com a posse. (Parágrafo vetado pelo Governador do 
Estado e mantido pela Assembléia Legislativa no DOE de 08 de 
abril de 1994)

Art. 7º - São requisitos para ingresso no serviço público:
I - possuir a nacionalidade brasileira;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
III - ter idade mínima de dezoito anos;
IV - possuir aptidão física e mental;
V - estar em gozo dos direitos políticos;
VI - ter atendido às condições prescritas para o cargo.
§ 1º - De acordo com as atribuições peculiares do cargo, po-

derão ser exigidos outros requisitos a serem estabelecidos em 
lei.

§ 2º - A comprovação de preenchimento dos requisitos men-
cionados no “caput” dar-se-á por ocasião da posse. (Parágrafo 
vetado pelo Governador do Estado e mantido pela Assembléia 
Legislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

§ 3º - Para efeitos do disposto no inciso IV do caput deste 
artigo será permitido o ingresso no serviço público estadual de 
candidatos portadores das doenças referidas no § 1º, do artigo 
158 desta Lei, desde que: (Parágrafo incluído pela Lei Comple-
mentar nº 11.836, de 21 de outubro de 2002)

I - apresentem capacidade para o exercício da função pú-
blica para a qual foram selecionados, no momento da avalia-
ção médico-pericial; (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 
11.836, de 21 de outubro de 2002)

II - comprovem, por ocasião da avaliação para ingresso e no 
curso do estágio probatório, acompanhamento clínico e adesão 
ao tratamento apropriado nos padrões de indicação científica 
aprovados pelas autoridades de saúde. (Inciso incluído pela Lei 
Complementar nº 11.836, de 21 de outubro de 2002)

Art. 8º - Precederá sempre, ao ingresso no serviço público 
estadual, a inspeção médica realizada pelo órgão de perícia ofi-
cial.

§ 1º - Poderão ser exigidos exames suplementares de acor-
do com a natureza de cada cargo, nos termos da lei.

§ 2º - Os candidatos julgados temporariamente inaptos po-
derão requerer nova inspeção médica, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data que dela tiverem ciência.

§ 3º - O servidor da Administração Pública Estadual, ao to-
mar posse em novo cargo, sem interrupção de exercício, será 
submetido à avaliação médica pericial, sendo dispensada a 
apresentação de exames complementares, desde que não tenha 
alteração de riscos relacionados ao ambiente de trabalho e a 
nova posse ocorra no prazo máximo de 2 (dois) anos. (Parágrafo 
incluído pela Lei Complementar nº 15.450, de 17 de fevereiro 
de 2020)

Art. 9º - Integrará a inspeção médica de que trata o artigo 
anterior, o exame psicológico, que terá caráter informativo. (Ar-
tigo vetado pelo Governador do Estado e mantido pela Assem-
bléia Legislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, PROMOÇÃO, VACÂNCIA, REMOÇÃO E 

REDISTRIBUIÇÃO
CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO

Art. 10 - São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - readaptação;
III - reintegração;
IV - reversão;
V - aproveitamento;
VI - recondução.

CAPÍTULO III
DA NOMEAÇÃO

Art. 16 - A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de candidato apro-

vado em concurso público para provimento de cargo efetivo de 
carreira ou isolado;

II - em comissão, quando se tratar de cargo de confiança de 
livre exoneração.

Parágrafo único - A nomeação em caráter efetivo obedecerá 
rigorosamente à ordem de classificação dos aprovados, ressal-
vada a hipótese de opção do candidato por última chamada.

CAPÍTULO IV
DA LOTAÇÃO

Art. 17 - Lotação é a força de trabalho qualitativa e quan-
titativa de cargos nos órgãos em que, efetivamente, devam ter 
exercício os servidores, observados os limites fixados para cada 
repartição ou unidade de trabalho.

§ 1º - A indicação do órgão, sempre que possível, observará 
a relação entre as atribuições do cargo, as atividades específicas 
da repartição e as características individuais apresentadas pelo 
servidor.

§ 2º - Tanto a lotação como a relotação poderão ser efeti-
vadas a pedido ou “ex officio”, atendendo ao interesse da Ad-
ministração.

§ 3º - Nos casos de nomeação para cargos em comissão ou 
designação para funções gratificadas, a lotação será compreen-
dida no próprio ato.

CAPÍTULO V
DA POSSE

Art. 18 - Posse é a aceitação expressa do cargo, formaliza-
do com a assinatura do termo no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da nomeação, prorrogável por igual período a pedido do 
interessado.

§ 1º - Quando se tratar de servidor legalmente afastado do 
exercício do cargo, o prazo para a posse começará a fluir a partir 
do término do afastamento.

§ 2º - A posse poderá dar-se mediante procuração especí-
fica.
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§ 3º - No ato da posse, o servidor deverá apresentar decla-
ração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou 
função pública.

Art. 19 - A autoridade a quem couber a posse verificará, sob 
pena de responsabilidade, se foram cumpridas as formalidades 
legais prescritas para o provimento do cargo.

Art. 20 - Se a posse não se der no prazo referido no artigo 
18, será tornada sem efeito a nomeação.

Art. 21 - São competentes para dar posse:
I - o Governador do Estado, aos titulares de cargo de sua 

imediata confiança;
II - os Secretários de Estado e os dirigentes de órgãos dire-

tamente ligados ao chefe do Poder Executivo, aos seus subordi-
nados hierárquicos.

CAPÍTULO VI
DO EXERCÍCIO

Art. 22 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições 
do cargo e dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
data da posse.

§ 1º - Será tornada sem efeito a nomeação do servidor que 
não entrar em exercício no prazo estabelecido neste artigo.

§ 2º - Compete à chefia imediata da unidade administrativa 
onde for lotado o servidor, dar-lhe exercício e providenciar nos 
elementos necessários à complementação de seus assentamen-
tos individuais.

§ 3º - A readaptação e a recondução, bem como a nomea-
ção em outro cargo, com a conseqüente exoneração do anterior, 
não interrompem o exercício.

§ 4º - O prazo de que trata este artigo, para os casos de 
reintegração, reversão e aproveitamento, será contado a partir 
da publicação do ato no Diário Oficial do Estado.

Art. 23 - O servidor removido ou redistribuído “ex-officio”, 
que deva ter exercício em outra localidade, terá 15 (quinze) dias 
para entrar em exercício, incluído neste prazo, o tempo neces-
sário ao deslocamento para a nova sede.

Parágrafo único - Na hipótese de o servidor encontrar-se 
afastado do exercício do cargo, o prazo a que se refere este arti-
go será contado a partir do término do afastamento.

Art. 24 - A efetividade do servidor será comunicada ao órgão 
competente mensalmente, por escrito, na forma do regulamen-
to.

Parágrafo único - A aferição da freqüência do servidor, para 
todos os efeitos, será apurada através do ponto, nos termos do 
regulamento.

Art. 25 - O servidor poderá afastar-se do exercício das atri-
buições do seu cargo no serviço público estadual, mediante au-
torização do Governador, nos seguintes casos:

I - colocação à disposição;
II - estudo ou missão científica, cultural ou artística;
III - estudo ou missão especial de interesse do Estado.
§ 1º - O servidor somente poderá ser posto à disposição de 

outros órgãos da administração direta, autarquias ou fundações 
de direito público do Estado, para exercer função de confiança.

§ 2º - O servidor somente poderá ser posto à disposição de 
outras entidades da administração indireta do Estado ou de ou-
tras esferas governamentais, para o exercício de cargo ou fun-
ção de confiança.

§ 3º - Ficam dispensados da exigência do exercício de car-
go ou função de confiança, prevista nos parágrafos anteriores: 
(Parágrafo incluído pela Lei Complementar nº 10.727, de 23 de 
janeiro de 1996)

I - os afastamentos de servidores para o Sistema Único de 
Saúde; (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 10.727, de 23 
de janeiro de 1996)

II - os afastamentos nos casos em que haja necessidade 
comprovada e inadiável do serviço, para o exercício de funções 
correlatas às atribuições do cargo, desde que haja previsão em 
convênio. (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 10.727, de 
23 de janeiro de 1996)

§ 4º - Do pedido de afastamento do servidor deverá constar 
expressamente o objeto do mesmo, o prazo de sua duração e, 
conforme o caso, se é com ou sem ônus para a origem. (Parágra-
fo 3º renumerado para 4º pela Lei Complementar nº 10.727, de 
23 de janeiro de 1996)

§ 5º - O servidor estável poderá ser autorizado a, no inte-
resse da Administração Pública e em campo de estudo vincula-
do ao cargo que o servidor exerce, e desde que a participação 
não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou 
mediante compensação de horário, afastar-se, com a respectiva 
remuneração ou subsídio, para participar de programa de pós-
-graduação “stricto sensu” em instituição de ensino superior, no 
País ou no exterior, conforme regulamento. (Parágrafo incluído 
pela Lei Complementar nº 15.450, de 17 de fevereiro de 2020)

Art. 26 - Salvo nos casos previstos em lei, o servidor que in-
terromper o exercício por mais de 30 (trinta) dias consecutivos 
será demitido por abandono de cargo, com base em resultado 
apurado em inquérito administrativo.

Art. 27 - O servidor preso para perquirição de sua responsa-
bilidade em crime comum ou funcional será considerado afasta-
do do exercício do cargo, observado o disposto nos §§ 1.º e 2.º, 
bem como no inciso IV e §§ 2.º e 3.º do art. 80. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 15.450, de 17 de fevereiro de 2020)

§ 1º - Absolvido, terá considerado este tempo como de efe-
tivo exercício, sendo-lhe ressarcidas as diferenças pecuniárias a 
que fizer jus.

§ 2º - O servidor preso para cumprimento de pena decor-
rente de condenação por crime, se esta não for de natureza que 
determine a demissão, ficará afastado do cargo, sem direito à 
remuneração, até o cumprimento total da pena, fazendo jus 
seus dependentes ao benefício de que trata o art. 259-A des-
ta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
15.450, de 17 de fevereiro de 2020)

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES DO SERVIDOR

Art. 177 - São deveres do servidor:
I - ser assíduo e pontual ao serviço;
II - tratar com urbanidade as partes, atendendo-as sem pre-

ferências pessoais;
III - desempenhar com zelo e presteza os encargos que lhe 

forem incumbidos, dentro de suas atribuições;
IV - ser leal às instituições a que servir;
V - observar as normas legais e regulamentares;
VI - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifes-

tamente ilegais;
VII - manter conduta compatível com a moralidade admi-

nistrativa;
VIII - atender com presteza:
a) o público em geral, prestando as informações requeridas 

que estiverem a seu alcance, ressalvadas as protegidas por sigilo;
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b) à expedição de certidões requeridas, para defesa de direi-
to ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;

c) às requisições para defesa da Fazenda Pública.
IX - representar ou levar ao conhecimento da autoridade su-

perior as irregularidades de que tiver conhecimento, no órgão 
em que servir, em razão das atribuições do seu cargo;

X - zelar pela economia do material que lhe for confiado e 
pela conservação do patrimônio público;

XI - observar as normas de segurança e medicina do traba-
lho estabelecidas, bem como o uso obrigatório dos equipamen-
tos de proteção individual (EPI) que lhe forem confiados;

XII - providenciar para que esteja sempre em dia no seu as-
sentamento individual, seu endereço residencial e sua declara-
ção de família;

XIII - manter espírito de cooperação com os colegas de tra-
balho;

XIV - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de 
poder.

§ 1º - A representação de que trata o inciso XIV será encami-
nhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade superior 
àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao represen-
tando ampla defesa.

§ 2º - Será considerado como co-autor o superior hierár-
quico que, recebendo denúncia ou representação a respeito de 
irregularidades no serviço ou de falta cometida por servidor, seu 
subordinado, deixar de tomar as providências necessárias a sua 
apuração.

CAPÍTULO II
DAS PROIBIÇÕES

Art. 178 - Ao servidor é proibido:
I - referir-se, de modo depreciativo, em informação, parecer 

ou despacho, às autoridades e a atos da administração pública 
estadual, podendo, porém, em trabalho assinado, criticá-los do 
ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço;

II - retirar, modificar ou substituir, sem prévia permissão da 
autoridade competente, qualquer documento ou objeto exis-
tente na repartição;

III - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorização do chefe imediato;

IV - ingerir bebidas alcoólicas durante o horário de trabalho 
ou drogar-se, bem como apresentar-se em estado de embria-
guez ou drogado ao serviço;

V - atender pessoas na repartição para tratar de interesses 
particulares, em prejuízo de suas atividades;

VI - participar de atos de sabotagem contra o serviço públi-
co;

VII - entregar-se a atividades político-partidárias nas horas 
e locais de trabalho;

VIII - opor resistência injustificada ao andamento de docu-
mento e processo ou execução de serviço;

IX - promover manifestação de apreço ou desapreço no re-
cinto da repartição;

X - exercer ou permitir que subordinado exerça atribuições 
diferentes das definidas em lei ou regulamento como próprias 
do cargo ou função, ressalvados os encargos de chefia e as co-
missões legais;

XI - celebrar contrato de natureza comercial, industrial ou 
civil de caráter oneroso, com o Estado, por si ou como represen-
tante de outrem;

XII - participar de gerência ou administração de empresa pri-
vada, de sociedade civil ou exercer comércio, exceto na qualida-
de de acionista, cotista ou comanditário, salvo quando se tratar 
de função de confiança de empresa, da qual participe o Estado, 
caso em que o servidor será considerado como exercendo cargo 
em comissão;

XIII - exercer, mesmo fora do horário de expediente, em-
prego ou função em empresa, estabelecimento ou instituição 
que tenha relações industriais com o Estado em matéria que se 
relacione com a finalidade da repartição em que esteja lotado;

XIV - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge ou parente até o segundo grau civil, ressalva-
do o disposto no artigo 267.

XV - cometer, a pessoas estranhas à repartição, fora dos ca-
sos previstos em lei, o desempenho de encargos que competi-
rem a si ou a seus subordinados;

XVI - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se 
à associação profissional ou sindical, ou com objetivos político-
-partidários;

XVII - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 
atividades particulares ou políticas;

XVIII - praticar usura, sob qualquer de suas formas;
XIX - aceitar representação, comissão, emprego ou pensão 

de país estrangeiro;
XX - valer-se do cargo ou função para lograr proveito pessoal 

ou de outrem, em detrimento da dignidade do serviço público;
XXI - atuar, como procurador, ou intermediário junto à 

repartição pública, salvo quando se tratar de benefícios previ-
denciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau e do 
cônjuge;

XXII - receber propinas, comissões, presentes ou vantagens 
de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

XXIII - valer-se da condição de servidor para desempenhar 
atividades estranhas às suas funções ou para lograr, direta ou 
indiretamente, qualquer proveito;

XXIV - proceder de forma desidiosa;
XXV - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho.
§ 1º - Não está compreendida na proibição dos incisos XII 

e XIII deste artigo a participação do servidor na presidência de 
associação, na direção ou gerência de cooperativas e entidades 
de classe, ou como sócio.

§ 2º - Na hipótese de violação do disposto no inciso IV, por 
comprovado motivo de dependência, o servidor deverá, obriga-
toriamente, ser encaminhado a tratamento médico especializa-
do.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 183 - Pelo exercício irregular de suas atribuições, o ser-
vidor responde civil, penal e administrativamente.

Art. 184 - A responsabilidade civil decorre de ato omissivo 
ou comissivo, doloso ou culposo, que importe em prejuízo à Fa-
zenda Estadual ou a terceiros.

§ 1º - A indenização de prejuízo causado ao erário somente 
será liquidada na forma prevista no artigo 82, na falta de outros 
bens que assegurem a execução do débito pela via judicial.

§ 2º - Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá 
o servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§ 3º - A responsabilidade penal abrange os crimes e contra-
venções imputadas ao servidor nesta qualidade.
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Art. 185 - A responsabilidade civil-administrativa resulta de 
ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo 
ou função.

Art. 186 - As sanções civis, penais e administrativas poderão 
acumular-se, sendo umas e outras independentes entre si, assim 
como as instâncias civil, penal e administrativa.

LEI COMPLEMENTAR Nº 15.450/2020, QUE ALTERA 
A LEI COMPLEMENTAR Nº 10.098/1994, A LEI ESTA-
DUAL Nº 10.002/1993 E A LEI COMPLEMENTAR Nº 

15.142/2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 15.450, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020.

Altera a Lei Complementar nº 10.098, de 3 de fevereiro de 
1994, que dispõe sobre o estatuto e regime jurídico único dos 
servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul, a Lei 
n.º 10.002, de 6 de dezembro de 1993, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir um sistema de vale-refeição no âmbito da 
Administração Direta e das Autarquias, e a Lei Complementar 
nº 15.142, de 5 de abril de 2018, que dispõe sobre o Regime 
Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul - 
RPPS/RS - e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, in-

ciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa 
aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei Complementar seguin-
te:

Art. 1º Na Lei Complementar nº 10.098, de 3 de fevereiro de 
1994, que dispõe sobre o estatuto e regime jurídico único dos 
servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul, ficam 
introduzidas as seguintes modificações:

I - no art. 8.º, fica incluído o § 3.º, com a seguinte redação:
“Art. 8º ...
...
§ 3º O servidor da Administração Pública Estadual, ao tomar 

posse em novo cargo, sem interrupção de exercício, será subme-
tido à avaliação médica pericial, sendo dispensada a apresenta-
ção de exames complementares, desde que não tenha alteração 
de riscos relacionados ao ambiente de trabalho e a nova posse 
ocorra no prazo máximo de 2 (dois) anos.”;

II - no art. 25, fica incluído o § 5.º, com a seguinte redação:
“Art. 25. ...
...
§ 5º O servidor estável poderá ser autorizado a, no interes-

se da Administração Pública e em campo de estudo vinculado 
ao cargo que o servidor exerce, e desde que a participação não 
possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou 
mediante compensação de horário, afastar-se, com a respectiva 
remuneração ou subsídio, para participar de programa de pós - 
graduação “stricto sensu” em instituição de ensino superior, no 
País ou no exterior, conforme regulamento.”;

III - no art. 27, o “caput” e o § 2.º passam a ter a seguinte 
redação:

“Art. 27. O servidor preso para perquirição de sua responsa-
bilidade em crime comum ou funcional será considerado afasta-
do do exercício do cargo, observado o disposto nos §§ 1.º e 2.º, 
bem como no inciso IV e §§ 2.º e 3.º do art. 80.

...

§ 2º O servidor preso para cumprimento de pena decorrente 
de condenação por crime, se esta não for de natureza que de-
termine a demissão, ficará afastado do cargo, sem direito à re-
muneração, até o cumprimento total da pena, fazendo jus seus 
dependentes ao benefício de que trata o art. 259-A desta Lei 
Complementar.”;

IV - no art. 28, o “caput” passa a ter a seguinte redação, 
mantendo-se os incisos:

“Art. 28. Estágio probatório é o período de 3 (três) anos em 
que o servidor, nomeado em caráter efetivo, deve ficar em ob-
servação, e durante o qual será verificada a conveniência ou não 
de sua confirmação no cargo, mediante a apuração dos seguin-
tes requisitos:

...”;
V - no art. 29, fica alterado o “caput” e ficam incluídos os §§ 

4.º e 5.º, conforme segue:
“Art. 29. A aferição dos requisitos do estágio probatório 

processar-se-á no período máximo de até 32 (trinta e dois) me-
ses, a qual será submetida à avaliação da autoridade competen-
te, servindo o período restante para aferição final, nos termos 
do regulamento.

...
§ 4º A autoridade competente poderá designar comissão de 

avaliação de estágio probatório, formada por 3 (três) servidores 
efetivos e estáveis, preferencialmente com grau de instrução 
igual ou superior ao do servidor avaliado, para o fim de avaliar 
o cumprimento dos requisitos do estágio probatório, conforme 
regulamento.

§ 5º Não serão computados para integrar o triênio de está-
gio probatório os períodos de afastamento do exercício efetivo 
do cargo, cujo prazo ficará suspenso até o término do afasta-
mento.”;

VI - o art. 30 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 30. O servidor nomeado em cargo de provimento efe-

tivo, mediante aprovação em concurso público, na forma do art. 
12, adquire estabilidade após 3 (três) anos de efetivo exercício, 
desde que aprovado no estágio probatório.”;

VII - o art. 31 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 31. O servidor estável só perderá o cargo:
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja asse-

gurada ampla defesa; ou
III - mediante procedimento de avaliação periódica de de-

sempenho, na forma da lei complementar específica, assegura-
da ampla defesa.”;

VIII - o art. 32 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 32. A autoridade máxima de cada órgão ou Poder de-

terminará, quando não
discriminado em lei ou regulamento, o horário de trabalho 

dos órgãos públicos estaduais.
Parágrafo único. Pode ser autorizado o regime especial de 

teletrabalho, a critério da Administração, na forma prevista em 
regulamento, e desde que, cumulativamente: 

I - exista mecanismo de controle de produtividade;
II - sejam cumpridas as metas individuais e coletivas de pro-

dutividade, previamente fixadas;
III - as atribuições do cargo e as atividades do setor não exi-

jam a presença física do servidor.”;
IX - fica incluído o art. 32-A, com a seguinte redação:
“Art. 32-A. A pedido do servidor, a jornada de trabalho po-

derá ser reduzida entre 25% (vinte e cinco por cento) e 50% (cin-
quenta por cento), mediante a concordância do titular do órgão 
ou entidade a que o servidor estiver vinculado.
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§ 1º A incidência do regime diferenciado de que trata o 
“caput” acarretará a redução da remuneração na mesma pro-
porção da redução da jornada de trabalho.

§ 2º A redução da jornada de trabalho dependerá da conve-
niência e oportunidade do serviço e poderá, a qualquer tempo, 
ser revogada, por decisão do titular do órgão, ou cancelada, a 
pedido do servidor.”;

X - no art. 33, o § 3.º passa a ter a seguinte redação:
“Art. 33. ...
...
§ 3º Pelo serviço prestado em horário extraordinário, o ser-

vidor terá direito à
remuneração ou folga, nos termos do regulamento.”;
XI - no art. 39, o § 2.º passa a ter a seguinte redação:
“Art. 39. ...
...
§ 2º A verificação de que o servidor tornou-se inapto para o 

exercício do cargo ocupado será realizada pelo órgão de perícia 
oficial, que indicará o cargo em que julgar possível a readapta-
ção, mediante confirmação pelo órgão central de recursos hu-
manos do Estado.

...”;
XII - o art. 46 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 46. É vedada a reversão do servidor com mais de 70 

(setenta) anos.”;
XIII - no art. 50, o “caput” passa a ter a seguinte redação:
“Art. 50. O servidor estável em disponibilidade perceberá 

remuneração proporcional ao tempo de serviço.
...”;
XIV - no art. 54, fica incluído o inciso III ao “caput”, com a 

seguinte redação:
“Art. 54. ...
...
III - pedido do servidor que, investido em outro cargo ina-

cumulável, deseje retornar, desde que não ultrapassado o prazo 
do estágio probatório do novo cargo.

...”;
XV - no art. 67, o § 3.º passa a ter a seguinte redação:
“Art. 67. ...
...
§ 3º A requerimento do servidor, e havendo concordância 

da chefia, as férias poderão ser gozadas em até 3 (três) perío-
dos.”;

XVI - no art. 80, fica alterada a redação do inciso IV do 
“caput”, renumerado o parágrafo único para § 1.º, mantendo a 
redação, e ficam incluídos os §§ 2.º, 3.º e 4.º, conforme segue:

“Art. 80. ...
...
IV - a totalidade de sua remuneração durante o afastamento 

do exercício do cargo, nas hipóteses previstas no art. 27 desta 
Lei Complementar, observado o disposto nos §§ 2.º e 3.º

§ 1º ...
§ 2º O servidor preso para perquirição de sua responsabili-

dade em crime comum ou funcional perceberá 2/3 (dois terços) 
da remuneração do cargo pelo prazo de até 180 (cento e oiten-
ta) dias.

§ 3º O servidor preso para perquirição de sua responsabili-
dade em crime decorrente de ato praticado no exercício regular 
do cargo público perceberá remuneração observadas as seguin-
tes disposições:

I - em valor equivalente à remuneração total do cargo por 
até 180 (cento e oitenta) dias; II - em valor equivalente a 2/3 
(dois terços) da remuneração do cargo, no período que exceder 
a 180 (cento e oitenta) e não ultrapassar 730 (setecentos e trin-
ta) dias;

III - sem remuneração no período que exceder a 730 (sete-
centos e trinta) dias.

§ 4º Transcorridos os prazos de que tratam o § 2.º e o inciso 
III do § 3.º, cessará a percepção de qualquer remuneração pelo 
servidor preso, e os seus dependentes farão jus ao benefício de 
que trata o art. 259-A desta Lei Complementar.”;

XVII - o art. 82 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 82. As reposições e indenizações ao erário deverão ser 

descontadas em parcelas mensais não excedentes a 30% (trinta 
por cento) nem inferiores a 10% (dez por cento) da remunera-
ção, subsídio ou proventos.”;

XVIII - no art. 88, o “caput” passa a ter a seguinte redação:
“Art. 88. As vantagens de que trata o art. 85 não são incor-

poradas à remuneração do
servidor em atividade, nem aos proventos dos inativos.
...”;
XIX - o art. 92 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 92. Não será concedida ajuda de custo:
I - quando o deslocamento ocorrer a pedido do servidor;
II - ao servidor que se afastar do cargo, ou reassumi-lo, em 

virtude de mandato eletivo; e
III - nos casos de provimento originário em cargo de provi-

mento efetivo.”;
XX - no art. 95, o § 3.º passa a ter a seguinte redação:
“Art. 95. ...
...
§ 3º Não serão devidas diárias nas hipóteses em que o des-

locamento da sede constituir exigência permanente do serviço, 
nem quando o deslocamento se der para distâncias inferiores a 
50 km (cinquenta quilômetros).”;

XXI - o art. 103 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 103. Fica vedada a incorporação de vantagens de cará-

ter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confian-
ça ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo ou 
aos proventos de inatividade ou pensão.”;

XXII - no art. 107, fica alterado o “caput” e ficam incluídos os 
§§ 3.º, 4.º e 5.º, conforme segue:

“Art. 107. Os servidores que exerçam suas atribuições com 
habitualidade em locais insalubres ou em contato com substân-
cias tóxicas radioativas ou com risco de vida fazem jus a uma 
gratificação, nos termos da lei.

...
§ 3º Será devida aos servidores públicos civis ocupantes de 

cargo de provimento efetivo uma gratificação pelo exercício de 
suas funções em locais insalubres ou em contato com substân-
cias tóxicas radioativas, denominada gratificação de insalubrida-
de, calculada em razão do grau de exposição, a incidir sobre o 
vencimento básico do cargo titulado, nos seguintes percentuais:

I - 10% (dez por cento), se mínimo o grau de exposição;
II - 20% (vinte por cento), se médio o grau de exposição; e
III - 40% (quarenta por cento), se máximo o grau de expo-

sição.
§ 4º A gratificação de que trata este artigo não se incorpo-

rará à remuneração nem aos proventos de inatividade, sendo 
devida apenas enquanto o servidor estiver prestando o serviço 
nas condições especiais.
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§ 5º A existência das condições especiais de que trata o 
“caput” e o grau de exposição do servidor serão aferidos pelo 
órgão oficial de perícia, com revisão periódica, na forma do re-
gulamento.”;

XXIII - o art. 112 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 112. O valor da hora de serviço extraordinário, pres-

tado em horário noturno, será acrescido de mais 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da hora normal.”;

XXIV - no art. 114, fica alterado o “caput” e incluído o § 5.º, 
conforme segue:

“Art. 114. Ao servidor que adquirir direito à aposentadoria 
voluntária com proventos integrais e cuja permanência no de-
sempenho de suas funções for julgada conveniente e oportuna 
para o serviço público estadual poderá ser deferida, por ato do 
Governador, uma gratificação de permanência em serviço de va-
lor correspondente a 10% (dez por cento) do seu vencimento 
básico.

...
§ 5º Não se aplica o disposto no “caput” aos servidores que 

percebam remuneração na forma de subsídio conforme o dis-
posto nos §§ 4.º e 8.º do art. 39 da Constituição Federal.”;

XXV - no art. 118, ficam alterados o “caput”, mantendo os 
incisos, e o § 1.º, bem como fica incluído o § 5.º, conforme se-
gue:

“Art. 118. Ao servidor ocupante de cargo efetivo, bem como 
aos inativos vinculados pelo Regime Próprio de Previdência So-
cial do Estado, será concedido, observado o disposto neste arti-
go, abono familiar pelos seguintes dependentes:

...
§ 1º O abono familiar de que trata o “caput” será pago nos 

seguintes valores:
I - R$ 195,00 (cento e noventa e cinco reais) por dependente 

enquadrado nos incisos II e
IV - do “caput” deste artigo;
II - R$ 120,00 (cento e vinte reais) por dependente enqua-

drado nos incisos I e III do
“caput” deste artigo.
...
§ 5º Será deduzido do valor do abono familiar devido por 

dependente enquadrado nos incisos I e III do “caput” deste ar-
tigo o equivalente a 13,5% (treze inteiros e meio por cento) do 
montante da remuneração mensal bruta do servidor que exce-
der a 7 (sete) vezes o menor vencimento básico inicial do Estado, 
limitado ao valor do benefício.”;

XXVI - o art. 127 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 127. O servidor, pai, mãe ou responsável por pessoa 

com deficiência, física ou mental, em tratamento, fica autori-
zado a se afastar do exercício do cargo, quando necessário, por 
período de até 50% (cinquenta por cento) de sua carga horária 
normal cotidiana, na forma da lei.

Parágrafo único. A licença será concedida pelo prazo de até 
12 (doze) meses, mediante laudo de perícia médica oficial, po-
dendo ser renovada pelo mesmo período, sucessivamente.”;

XXVII - o art. 129 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 129. A inspeção será feita por médicos do órgão com-

petente, nas hipóteses de licença para tratamento de saúde e 
por motivo de doença em pessoa da família, e por junta oficial, 
constituída de 3 (três) médicos, nos demais casos.”; 

XXVIII - no art. 130, ficam incluídos os §§ 7.º e 8.º, com a 
seguinte redação:

“Art. 130. ...
...

§ 7º A critério do órgão de perícia oficial do Estado, o servi-
dor poderá ser convocado para avaliação presencial.

§ 8º A licença para tratamento de saúde de até 15 (quinze) 
dias, no período de 1 (um) ano, poderá ser dispensada de ins-
peção médica realizada pelo órgão de perícia oficial do Estado, 
ou mesmo de homologação dos atestados, na forma de regula-
mento.”;

 XXIX - no art. 131, o parágrafo único passa a ter a seguinte 
redação:

“Art. 131. ...
Parágrafo único. A infringência ao disposto neste artigo im-

plicará perda da remuneração, sem prejuízo, se a ausência exce-
der a 30 (trinta) dias, da pena prevista no art. 191, inciso IV, ob-
servado o disposto no art. 26, ambos desta Lei Complementar.”;

XXX - no art. 132, fica incluído o inciso IV ao “caput”, renu-
merado o parágrafo único para § 1.º, mantendo a redação, e 
incluído o § 2.º, conforme segue:

“Art. 132. ...
...
IV - aposentadoria por invalidez.
§ 1º ...
§ 2º A delimitação de função será indicada em decorrência 

de restrições de saúde, apresentadas pelo servidor, desde que 
mantidas as atividades básicas do cargo por período de até 12 
(doze) meses, podendo ser renovado sucessivamente por perío-
dos iguais a critério da perícia oficial do Estado.”;

XXXI - no art. 136, fica alterado o inciso II e incluído o inciso 
III no parágrafo único, conforme segue:

“Art. 136. ...
Parágrafo único. ....
...
II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-

-versa, desde que ausente culpa do servidor;
III - causado por doença infecciosa proveniente de contami-

nação ocorrida no exercício das atribuições do cargo.”;
XXXII - o art. 139 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 139. O servidor poderá obter licença por motivo de 

doença do cônjuge, de ascendente, descendente, enteado e co-
lateral consanguíneo, até o 2.º grau, desde que comprove ser 
indispensável a sua assistência e esta não possa ser prestada, 
simultaneamente, com o exercício do cargo.

§ 1º A doença será comprovada por meio de inspeção de 
saúde realizada pelo órgão de perícia médica competente.

§ 2º A licença por motivo de doença em pessoa da família 
por período de até 15 (quinze) dias, dentro de 1 (um) ano, po-
derá ser dispensada de inspeção médica realizada pelo órgão de 
perícia oficial do Estado, ou mesmo de homologação dos atesta-
dos, na forma de regulamento.”;

XXXIII - no art. 141, ficam alterados o “caput” e o § 1.º e 
incluídos os §§ 4.º e 5.º, conforme segue:

“Art. 141. À servidora gestante será concedida licença de 
180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo da remuneração, a con-
tar da data do nascimento.

§ 1º Em caso de natimorto, nascimento com vida seguido 
de óbito (nativivo) ou de óbito da criança durante o período de 
licença gestante, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de 
afastamento, a partir do término da licença nojo.

...
§ 4º A comprovação do nascimento dar-se-á mediante a 

apresentação do documento emitido pelo Cartório de Registro 
Civil ao órgão de Recursos Humanos do local de lotação.
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§ 5º Havendo o óbito da mãe, quando do parto ou em decor-
rência deste, o cônjuge ou companheiro sobrevivente, se servi-
dor público estadual, terá direito ao gozo da licença de que trata 
o “caput”, sem prejuízo da remuneração, por até 180 (cento e 
oitenta) dias a contar da data do óbito, descontados os dias de 
eventual gozo de licença-paternidade caso o óbito da mãe tenha 
ocorrido após o nascimento do filho.”;

XXXIV - no “caput” do art. 189, fica incluído o inciso X, com 
a seguinte redação: “Art. 189. ....

...
X - que descumprir a vedação estabelecida no art. 134.
...”;
XXXV - no “caput” do art. 256, fica incluído o inciso VIII, com 

a seguinte redação: “Art. 256. ....
.... VIII - auxílio-reclusão.
...”;
XXXVI - fica incluído o art. 259-A, com a seguinte redação:
“Art. 259-A. Aos dependentes do servidor detento ou reclu-

so será paga, durante o período em que estiver privado de sua 
liberdade, sob o título de auxílio-reclusão, uma quantia mensal, 
equivalente à metade da que lhes caberia a título de pensão por 
morte, limitada ao máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social.

§ 1º O benefício do auxílio-reclusão será devido a partir da 
data em que o servidor preso deixar de receber remuneração 
decorrente do seu cargo e será pago enquanto o servidor for 
titular do respectivo cargo efetivo.

§ 2º O auxílio-reclusão será rateado em quotas iguais entre 
os dependentes do servidor.

§ 3º Na hipótese de fuga do servidor, o benefício será res-
tabelecido a partir da data da recaptura ou da reapresentação à 
prisão, nada sendo devido aos seus dependentes enquanto esti-
ver o servidor evadido e durante o período da fuga.

§ 4º Para a instrução do processo de concessão deste be-
nefício, além da documentação que comprovar a condição de 
servidor e de dependentes, serão exigidos:

I - documento que certifique o não pagamento da remune-
ração ao servidor pelos cofres públicos, em razão da prisão; e

II - certidão emitida pela autoridade competente sobre o 
efetivo recolhimento do servidor à prisão e o respectivo regi-
me de cumprimento da pena, sendo tal documento renovado 
semestralmente.

§ 5º Caso o servidor venha a ser ressarcido com o pagamen-
to da remuneração correspondente ao período em que esteve 
preso, e seus dependentes tenham recebido auxílio - reclusão, 
será descontado do servidor o valor correspondente ao período 
de gozo do benefício, para fins de restituição ao Estado, aplican-
do-se juros e atualização monetária.

§ 6º Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couber, as dis-
posições atinentes à pensão por morte.

§ 7º Se o servidor preso vier a falecer na prisão, o benefício 
de auxílio-reclusão será convertido em pensão por morte.”;

XXXVII - fica incluído o art. 261-A, com a seguinte redação:
“Art. 261-A. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos do 

art. 261 exclusivamente o disposto nos arts. 64, incisos I, II, III, 
IV, VI e XV; 67 a 74; 76; 80, incisos I, II e III; 82 a 84; 85, incisos I 
e IV; 87; 89, incisos II e III; 95 a 96; 98; 104 a 105; 110 a 113; 167 
a 186; 187, incisos I, II e VI; todos desta Lei Complementar, bem 
como as disposições específicas estabelecidas, estritamente em 
razão da natureza da função, na lei que autorizar a contratação.

Parágrafo único. Aplica-se, ainda, no que couber, ao pessoal 
contratado nos termos do art. 261, o disposto nos arts. 130, 131, 
134, 135, 136, 138, 141 e 143, referentes ao período não cober-
to pelo Regime Geral de Previdência Social.”.

Art. 2º Não se aplica o disposto no art. 103 da Lei Comple-
mentar nº 10.098/94, a parcelas remuneratórias decorrentes de 
incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas 
ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão 
efetivada até a data de entrada em vigor desta Lei Complemen-
tar.

Art. 3º É assegurada a incorporação de parcelas remunera-
tórias decorrentes de vantagens de caráter temporário ou vin-
culadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em co-
missão aos proventos de inatividade dos servidores que, na data 
da entrada em vigor desta Lei Complementar, tenham, cumula-
tivamente:

I - exercido função de confiança, cargo em comissão ou per-
cebido vantagens de caráter temporário incorporáveis aos pro-
ventos nos termos da legislação então vigente, por um período 
mínimo de 5 (cinco) anos consecutivos ou 10 (dez) intercalados; 
e

II - preenchido os requisitos para inativação com proven-
tos integrais equivalentes à totalidade da remuneração no cargo 
efetivo, desde que, no momento da inativação, estejam no

efetivo exercício de função de confiança ou de cargo em co-
missão ou percebendo vantagens de caráter temporário incor-
poráveis aos proventos nos termos da legislação então vigente, 
independentemente da data da inativação.

§ 1º Aos servidores que tenham direito à inativação com 
proventos equivalentes à remuneração integral do cargo efe-
tivo, que tenham ingressado no serviço público até 31 de de-
zembro de 2003 e não se enquadrem nas hipóteses do “caput”, 
desde que, cumulativamente, tenham, a qualquer tempo, exer-
cido, por um período mínimo de 5 (cinco) anos consecutivos ou 
10 (dez) intercalados, e estejam, no momento da inativação, no 
efetivo exercício de função de confiança, cargo em comissão ou 
percebido vantagens de caráter temporário incorporáveis aos 
proventos nos termos da legislação então vigente, será assegu-
rada a incorporação aos seus proventos, no momento de sua 
inativação, independentemente da data em que esta se dê, de 
uma parcela de valor correspondente:

I - à média aritmética simples, proporcional ao número de 
anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou 
intercalados, em relação ao tempo total exigido para a inativa-
ção, do acréscimo remuneratório decorrente de vantagens, de 
caráter temporário e incorporáveis aos proventos nos termos 
da legislação vigente, vinculadas ao exercício de função de con-
fiança ou de cargo em comissão, bem como aquelas percebidas 
a título de gratificação ou adicional de incentivo ou em razão 
do local ou das circunstâncias em que desempenhadas as suas 
atribuições; ou

II - ao valor total da gratificação, cargo em comissão ou adi-
cional, deduzido de 1% (um por cento) por cada mês de recebi-
mento e contribuição faltante, a contar da data de entrada em 
vigor desta Lei Complementar, para o preenchimento dos requi-
sitos legais para inativação com proventos integrais.

§ 2º Nos casos do “caput” e do § 1.º, é vedada a percepção 
de proventos em valor superior ao da remuneração do cargo 
efetivo acrescida das parcelas de que trata este artigo percebi-
das no momento da aposentadoria.



TÓPICOS DE LEGISLAÇÃO

49

Art. 4º Na Lei nº 10.002, de 6 de dezembro de 1993, que au-
toriza o Poder Executivo a instituir um sistema de vale-refeição 
no âmbito da Administração Direta e das Autarquias, a alínea “g” 
do parágrafo único do art. 4.º passa a ter a seguinte redação:

“Art. 4º ...
Parágrafo único. ....
...
g) parcela de valor correspondente a 4,5 (quatro e meia) 

vezes o menor vencimento
básico inicial do Estado.”.
Art. 5º Ficam revogadas as normas contidas nos Estatutos 

próprios e em legislação esparsa contrárias ao disposto no art. 
103 da Lei Complementar nº 10.098/94, passando o referido ar-
tigo, bem como o disposto nos arts. 2.º e 3.º desta Lei Comple-
mentar, a regular a matéria.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no “caput” quan-
to às normas de transição de que trata o art. 3.º ao membro 
do Magistério Público Estadual, situação que observará normas 
específicas.

Art. 6º Ficam revogadas as normas contidas nos Estatutos 
próprios e em legislação esparsa contrárias ao disposto no art. 
114 da Lei Complementar nº 10.098/94, passando o referido ar-
tigo a regular a matéria.

Art. 7º Na Lei Complementar nº 15.142, de 5 de abril de 
2018, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social 
do Estado do Rio Grande do Sul - RPPS/RS - e dá outras provi-
dências, fica incluído o § 10 ao art. 30, com a seguinte redação:

“Art. 30. ...
...
§ 10 A pensão por morte devida aos dependentes do ser-

vidor civil decorrente de agressão sofrida no exercício ou em 
razão da função será vitalícia para o cônjuge ou companheiro e 
será equivalente à remuneração do cargo.”.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 9º Ficam revogadas as seguintes normas:
I - o inciso XVI do art. 64, o § 1.º do art. 88, o art. 102 e o 

inciso VII do art. 256 da Lei Complementar nº 10.098, de 3 de 
fevereiro de 1994;

II - o art. 4.º da Lei Complementar nº 10.248, de 30 de agos-
to de 1994; III - o art. 56 da Lei nº 7.357, de 8 de fevereiro de 
1980;

IV - a Lei nº 6.526, de 12 de janeiro de 1973;
V - o art. 95 da Lei Complementar nº 13.452, de 26 de abril 

de 2010; VI - o art. 93 da Lei Complementar nº 13.453, de 26 de 
abril de 2010; VII - o art. 96 da Lei Complementar nº 13.451, de 
26 de abril de 2010; VIII - os arts. 5.º e 6.º da Lei nº 13.925, de 
17 de janeiro de 2012.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 17 de fevereiro de 
2020.

LEI ESTADUAL Nº 7.356/1980 - CÓDIGO DE ORGANIZA-
ÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: 

ARTS. 5º A 9º, INCLUSIVE; ARTS. 30 A 45, INCLUSIVE

LEI Nº 7.356, DE 01 DE FEVEREIRO DE 1980.

Dispõe sobre o Código de Organização Judiciária do Estado.

JOSÉ AUGUSTO AMARAL DE SOUZA, Governador do Estado 
do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 66, 
item IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS JUDICIÁRIOS

Art. 5º São órgãos do Poder Judiciário do Estado, além dos 
que integram a Justiça Militar: (Redação dada pela Lei nº 11.133, 
de 15 de abril de 1998)

I - o Tribunal de Justiça;
II - os Juízes de Direito; (Redação dada pela Lei nº 11.133, de 

15 de abril de 1998)
III - os Tribunais do Júri; (Redação dada pela Lei nº 11.133, 

de 15 de abril de 1998)
IV - os Juizados Especiais; (Redação dada pela Lei nº 11.133, 

de 15 de abril de 1998)
V - os Pretores;
VI - os Juízes de Paz.
Parágrafo único. A representação do Poder Judiciário com-

pete ao Presidente do Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS JUDICIÁ-

RIOS
SEÇÃO I

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 6º O Tribunal de Justiça é constituído de 170 (cento 
e setenta) Desembargadores, com sede na Capital e jurisdição 
no território do Estado. Um quinto dos lugares do Tribunal será 
preenchido por advogados e membros do Ministério Público, 
nos termos da Constituição Federal. (Redação dada pela Lei nº 
14.411, de 2 de janeiro de 2014)

Art. 7º São órgãos do Tribunal de Justiça:
I - o Tribunal Pleno; (Redação dada pela Lei nº 11.133, de 15 

de abril de 1998)
II - os Grupos de Câmaras Criminais e os Grupos de Câmaras 

Cíveis; (Redação dada pela Lei nº 11.133, de 15 de abril de 1998)
III - as Câmaras Separadas, Cíveis e Criminais e as Câmaras 

Especiais; (Redação dada pela Lei nº 11.442, de 18 de janeiro de 
2000)

IV - a Presidência e as Vice-Presidências; (Redação dada pela 
Lei nº 11.133, de 15 de abril de 1998)

V - o Conselho da Magistratura; (Redação dada pela Lei nº 
11.133, de 15 de abril de 1998)

VI - a Corregedoria-Geral de Justiça. (Redação dada pela Lei 
nº 11.133, de 15 de abril de 1998)

VII - a Corregedoria-Geral da Justiça.
Art. 8º Divide-se o Tribunal em duas (2) Seções: Criminal e 

Cível. (Redação dada pela Lei nº 11.133, de 15 de abril de 1998)
Parágrafo único.
O Tribunal de Justiça funcionará, ordinária ou extraordina-

riamente, em Tribunal Pleno, Grupos Criminais, Grupos Cíveis e 
Câmaras Separadas, Cíveis e Criminais. (Redação dada pela Lei 
nº 11.133, de 15 de abril de 1998)

Art. 9º Compete ao Tribunal estabelecer em seu Regimen-
to Interno a competência, a composição e o funcionamento dos 
respectivos órgãos jurisdicionais ou administrativos. (Redação 
dada pela Lei nº 13.974, de 20 de abril de 2012)
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CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA

(CAPÍTULO IV RENUMERADO PARA III PELA LEI Nº 8.665, 
DE 07 DE JULHO DE 1988)

SEÇÃO I
DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 30. A Presidência do Tribunal de Justiça é exercida por 
um Desembargador, eleito por dois anos, vedada a reeleição.

Parágrafo único. O mandato terá início no primeiro dia útil 
do mês de fevereiro.

Art. 31. Vagando o cargo de Presidente, assumirá o 1º Vice-
-Presidente, que completará o período presidencial. Dentro de 
dez (10) dias, a contar da vaga, realizar-se-á a eleição dos demais 
Vice-Presidentes. (Redação dada pela Lei nº 11.133, de 15 de 
abril de 1998)

Parágrafo único. Se o prazo que faltar para completar o perí-
odo for inferior a um ano, os novos, Presidente e Vice-Presiden-
te poderão ser reeleitos para o período seguinte.

Art. 32. Ao Presidente do Tribunal de Justiça além da atribui-
ção maior de representar o Poder Judiciário, de exercer a supre-
ma inspeção da atividade de seus pares, de supervisionar todos 
os serviços de 2º Grau, compete-lhe exercer outras atribuições 
que lhe sejam conferidas em lei e no Regimento Interno. (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.159, de 03 de dezembro de 1990)

I - representar o Tribunal de Justiça;
II - presidir:
a) as sessões do Tribunal Pleno;
b) as sessões do Conselho da Magistratura;
III - preparar, durante as férias, os habeas-corpus, os man-

dados de segurança e as correições parciais, exercendo as atri-
buições de Relator;

IV - administrar o Palácio da Justiça, no que será auxiliado 
pelo Vice-Presidente;

V - convocar:
a) as sessões do Tribunal Pleno;
b) as sessões extraordinárias do Conselho da Magistratura;
VI - designar:
a) o Desembargador que deverá substituir membro efetivo 

do Tribunal, nos casos de férias, licença ou vacância (art. 25);
b) os Juízes de Direito, indicados para exercer as funções de 

Juízes Corregedores;
c) ouvido o Conselho da Magistratura, os Pretores, como au-

xiliares de Varas ou Comarcas de qualquer entrância;
d) substituto especial aos Juízes de Direito, mediante sor-

teio, quando se verificar falta ou impedimento dos substitutos 
da escala;

VII -conceder:
a)férias e licenças aos Juízes;
b)vênia para casamento, nos casos previstos no art. 183, 

XVI, do Código Civil;
c)ajuda de custo aos Juízes nomeados, promovidos ou re-

movidos compulsoriamente;
d)ajuda para moradia aos Juízes;
e)prorrogação de prazo para os Juízes assumirem seus car-

gos, em caso de nomeação, promoção ou remoção;
f)licença aos funcionários da Secretaria e, quando superio-

res a trinta dias, aos servidores da Justiça;
VIII -organizar:

a)para submeter à aprovação do Tribunal Pleno, a tabela 
dos dias de festa ou santificados, segundo a tradição local;

b) anualmente, a lista de antigüidade dos Magistrados, por 
ordem decrescente, na entrância e na carreira;

c)a escala de férias anuais dos Juízes de Direito e Pretores, 
ouvido o Corregedor-Geral da Justiça;

d)a tabela de substituição dos Juízes de Direito, e submetê-
-la à apreciação do Conselho da Magistratura;

e)lista tríplice para nomeação de Juiz de Paz suplente;
IX -impor:
a)a pena de suspensão, prevista no art. 642, do Código de 

Processo Penal;
b)multas e penas disciplinares;
X -expedir:
a)ordens de pagamento;
b)ordem avocatória do feito nos termos do art. 642, do Có-

digo de Processo Penal;
c)as ordens que não dependerem de acórdão ou não forem 

da privativa competência de outros Desembargadores;
XI -conhecer das reclamações referentes a custas relativas a 

atos praticados por servidores do Tribunal;
XII -dar posse aos Desembargadores, Juízes de Direito e Pre-

tores;
XIII -fazer publicar as decisões do Tribunal;
XIV -requisitar passagens e transporte para os membros do 

Judiciário e servidores do Tribunal de Justiça, quando em objeto 
de serviço;

XV -promover, a requerimento ou de ofício, o processo para 
a verificação da idade limite ou da invalidez de Magistrado;

XVI -elaborar, anualmente, com a colaboração do Vice-Pre-
sidente e do Corregedor-Geral, a proposta orçamentária do Po-
der Judiciário e as de leis financeiras especiais, atendido o que 
dispuser o Regimento Interno;

XVII -abrir concursos para provimento de vagas nos Serviços 
Auxiliares do Tribunal;

XVIII -Vetado;
XIX -apreciar os expedientes relativos aos servidores de jus-

tiça de primeira instância e dos Serviços Auxiliares do Tribunal, 
inclusive os relativos às remoções, permutas, transferências e 
readaptações de servidores, expedindo os respectivos atos ad-
ministrativos. (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setem-
bro de 1987)

a)apreciar os expedientes relativos a servidores da Justiça 
de 1ª instância e dos Serviços Auxiliares do Tribunal, com recur-
so para o Conselho da Magistratura; (Alínea incluída pela Lei nº 
8.131, de 22 de janeiro de 1986)

b)expedir os atos alusivos aos expedientes acima referidos. 
(Alínea incluída pela Lei nº 8.131, de 22 de janeiro de 1986)

XX -proceder correições no Tribunal de Justiça;
XXI -fazer publicar os dados estatísticos sobre a atividade 

jurisdicional do Tribunal;
XXII -propor ao Tribunal Pleno:
a)a abertura de concurso para ingresso na judicatura;
b)a reestruturação dos Serviços Auxiliares;
c)a reforma do Regimento Interno;
XXIII -apresentar ao Tribunal Pleno, na primeira reunião de 

fevereiro, o relatório dos trabalhos do ano anterior;
XXIV -atestar a efetividade dos Desembargadores, abonar-

-lhes as faltas ou levá-las ao conhecimento do Tribunal Pleno;
XXV -delegar, quando conveniente, atribuições a servidores 

do Tribunal;
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XXVI -votar no Tribunal Pleno, em matéria administrativa e 
nas questões de inconstitucionalidade, tendo voto de desempa-
te nos outros julgamentos;

XXVII -relatar os processos de disponibilidade compulsória 
de Desembargadores e Juízes de Alçada;

XXVIII -despachar:
a)a petição de recurso interposto de decisões originárias do 

Conselho da Magistratura para o Tribunal Pleno;
b)durante as férias coletivas, os recursos extraordinários e 

os recursos ordinários de decisões denegatórias de habeas-cor-
pus;

XXIX -julgar o recurso da decisão que incluir o jurado na lista 
geral ou dela o excluir;

XXX -executar:
a)as decisões do Tribunal Pleno, nos casos de sua compe-

tência originária;
b)as decisões do Conselho da Magistratura, quando não 

competir a outra autoridade;
XXXI -providenciar no cumprimento e execução das senten-

ças de Tribunais estrangeiros;
XXXII -encaminhar ao Juiz competente, para cumprimento, 

as cartas rogatórias;
XXXIII -suspender as medidas liminares e a execução das 

sentenças, nos mandados de segurança de competência dos Juí-
zes de primeira instância;

XXXIV -justificar as faltas dos Juízes de Direito e Pretores e 
do Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal;

XXXV -nomear:
a)o Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal e os titulares dos 

demais cargos de confiança e dar-lhes posse;
b)os servidores do Quadro dos Servidores Auxiliares e dar-

-lhes posse;
XXXVI -expedir atos administrativos relativamente aos Ma-

gistrados, Juízes temporários e servidores da Justiça, em exercí-
cio ou inativados, bem como os relativos ao Quadro de Pessoal 
Auxiliar da Vara de Menores da Capital;

XXXVII -delegar ao Vice-Presidente, de acordo com este, o 
desempenho de atribuições administrativas;

XXXVIII -exercer outras atribuições que lhe forem conferi-
das, inclusive, durante as férias, aquelas que competirem ao Vi-
ce-Presidente.

SEÇÃO II
DAS VICE-PRESIDÊNCIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Redação dada pela Lei nº 11.133, de 15 de abril de 1998)
Art. 33. Juntamente com o Presidente e logo após a eleição 

deste, será eleito, pelo mesmo processo e prazo, o Vice-Presi-
dente do Tribunal de Justiça, vedada a reeleição.

Parágrafo único.A posse do Vice-Presidente dar-se-á na 
mesma sessão em que for empossado o Presidente.

Art. 34. Compete ao 1º Vice-Presidente, além de substituir o 
Presidente nas faltas e impedimentos e suceder-lhe no caso de 
vaga, exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas por lei 
ou Regimento Interno. (Redação dada pela Lei nº 9.159, de 03 
de dezembro de 1990)

I -presidir:
a)as Câmaras Cíveis Reunidas e os Grupos Cíveis;
b)a distribuição dos processos no Tribunal, mandando abrir 

vista ao Ministério Público naqueles em que deva funcionar;
II -processar e julgar os pedidos de assistência judiciária, an-

tes da distribuição e quando se tratar de recurso extraordinário;

III -julgar a renúncia e a deserção dos recursos interpostos 
para o Supremo Tribunal Federal;

IV -relatar:
a)os conflitos de competência entre órgãos do Tribunal ou 

Desembargadores e de atribuição entre autoridades judiciárias 
e administrativas, quando da competência do Tribunal Pleno;

b)os processos de suspeição de Desembargador;
V -homologar desistência requerida antes da distribuição do 

feito e após a entrada deste na Secretaria;
VI -preparar:
a)os habeas-corpus, até a distribuição, requisitando infor-

mações, quando necessárias;
b)os pedidos de correição parcial;
VII -prestar informações nos pedidos de habeas-corpus ao 

Supremo Tribunal Federal. Se o pedido se referir a processo que 
esteja, a qualquer título, no Tribunal, será ouvido a respeito o 
Relator e sua informação acompanhará a do Vice-Presidente;

VIII -despachar:
a)petição de recurso extraordinário, decidindo sobre sua 

admissibilidade;
b)os atos administrativos referentes ao Presidente;
IX -colaborar com o Presidente na representação e na admi-

nistração do Tribunal;
X -substituir o Presidente nas faltas e impedimentos e suce-

der-lhe no caso de vaga.
Parágrafo único.Na presidência das Câmaras Cíveis Reunidas 

e dos Grupos Cíveis, o 1º Vice-Presidente não será relator nem 
revisor, e votará somente quando houver empate. (Parágrafo 
único incluído pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

Art. 35. A regra do artigo anterior, na ordem sucessiva, apli-
ca-se ao 2º e 3º Vice-Presidentes. (Redação dada pela Lei nº 
11.848, de 28 de novembro de 2002)

I -presidir as Câmaras Criminais Reunidas; (Inciso incluído 
pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

II -presidir a Comissão de Concursos para cargos da judicatu-
ra; (Inciso incluído pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

III -presidir a Comissão de Promoções da Magistratura; (Inci-
so incluído pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

IV -presidir o Conselho de Recursos Administrativos, para o 
julgamento: (Inciso incluído pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro 
de 1987)

a)dos recursos interpostos das decisões das Comissões de 
Concursos para o provimento de Cargos do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça e do Quadro de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares da Justiça de primeiro grau, refe-
rentes a inscrições, inabilitação ou classificação dos candidatos; 
(Alínea incluída pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

b)de outros recursos administrativos, conforme previsão re-
gimental; (Alínea incluída pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro 
de 1987)

V -nos limites de delegação do Presidente do Tribunal de 
Justiça, expedir atos administrativos relativamente aos juízes 
temporários e servidores da justiça de primeiro grau, em exer-
cício ou inativados; (Inciso incluído pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

VI -colaborar com o Presidente do Tribunal de Justiça na 
supervisão do Fundo de Reaparelhamento do Poder Judiciário; 
(Inciso incluído pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

VII -colaborar com o Presidente do Tribunal de Justiça na 
representação e administração do Poder Judiciário; (Inciso inclu-
ído pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)
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VIII -substituir o 1º Vice-Presidente em suas faltas e impedi-
mentos (art. 34) e suceder-lhe nos casos de vagas; (Inciso incluí-
do pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

IX -exercer outras atribuições que lhe sejam deferidas por 
lei ou norma regimental; (Inciso incluído pela Lei nº 8.353, de 14 
de setembro de 1987)

Parágrafo único.Na presidência das Câmaras Criminais Reu-
nidas, o 2º Vice-Presidente não será relator nem revisor, e vo-
tará somente quando houver empate. (Parágrafo único incluído 
pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

Art. 36. O 3º Vice-Presidente, nas faltas de impedimentos, 
será substituído por qualquer dos outros Vice-Presidentes. (Re-
dação dada pela Lei nº 11.848, de 28 de novembro de 2002)

SEÇÃO III
DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

Art. 37. O Conselho da Magistratura, órgão maior de inspe-
ção e disciplina na primeira instância, e de planejamento da or-
ganização e da administração judiciárias em primeira e segunda 
instâncias, compõe-se dos seguintes membros: (Redação dada 
pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

a)Presidente do Tribunal de Justiça, que o presidirá; (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

b)Vice-Presidentes do Tribunal de Justiça; (Redação dada 
pela Lei nº 11.430, de 07 de janeiro de 2000)

c)Corregedor-Geral da Justiça; (Redação dada pela Lei nº 
11.848, de 28 de novembro de 2002)

d)dois desembargadores eleitos, em escrutínio secreto, pelo 
Órgão Especial, preferentemente dentre desembargadores que 
não o integrem. (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de se-
tembro de 1987)

§ 1ºO mandato dos membros do Conselho é obrigatório e 
sua duração é de dois anos, vedada a reeleição.

§ 2ºCom os titulares referidos na alínea d, deste artigo, se-
rão eleitos os respectivos suplentes, que os substituirão em suas 
faltas, licenças ou impedimentos.

§ 3ºO Presidente, nas votações, terá voto de qualidade.
§ 4ºOs presidentes das comissões do Tribunal, quando pre-

sentes às reuniões do Conselho da Magistratura, terão voz nos 
assuntos de competência das respectivas comissões. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

Art. 38. Ao Conselho da Magistratura, além de exercer a 
suprema inspeção e manter a disciplina na primeira instância, 
compete-lhe as atribuições que lhes sejam conferidas por lei e 
norma regimental. (Redação dada pela Lei nº 9.159, de 03 de 
dezembro de 1990)

I -exercer a suprema inspeção e manter a disciplina na pri-
meira instância; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de se-
tembro de 1987)

a)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

b)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

c)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

d)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

e)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

f)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

g)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

h)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

i)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

II -apreciar, de ofício ou sob iniciativa das Comissões do Tri-
bunal, ou de desembargador, as propostas relativas ao planeja-
mento: (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 
1987)

a)da organização judiciária; (Redação dada pela Lei nº 8.353, 
de 14 de setembro de 1987)

b)dos serviços administrativos do Tribunal de Justiça; (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

c)dos serviços forenses em primeira instância; (Alínea inclu-
ída pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

d)da política de pessoal e respectiva remuneração; (Alínea 
incluída pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

e)do sistema de custas; (Alínea incluída pela Lei nº 8.353, de 
14 de setembro de 1987)

III -apreciar: (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de se-
tembro de 1987)

a)os relatórios remetidos pelos juízes de direito e pretores, 
após exame dos mesmos na Corregedoria-Geral da Justiça, fa-
zendo consignar nas respectivas fichas individuais o que julgar 
conveniente; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setem-
bro de 1987)

b)as indicações de juízes-corregedores; (Redação dada pela 
Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

c)os pedidos de remoção ou permuta de juízes de direito e 
pretores; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro 
de 1987)

d)em segredo de justiça, os motivos de suspensão por natu-
reza íntima declarados pelos desembargadores e juízes; (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

e)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

IV -remeter, em caráter secreto, ao Tribunal Pleno, sob pro-
posta da Comissão de Promoções: (Redação dada pela Lei nº 
8.353, de 14 de setembro de 1987)

a)a relação classificada dos juízes de direito em condições 
de integrar lista para a promoção por merecimento; (Redação 
dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

b)indicação, com adequada motivação, dos juízes de direito 
considerados não aptos para a promoção por antigüidade; (Re-
dação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

c)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

V -propor ao Tribunal Pleno a demissão, a perda do cargo, 
a remoção e a disponibilidade compulsória dos juízes; (Redação 
dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

a)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

b)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

c)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

VI -propor ao Tribunal Pleno a suspensão preventiva de juí-
zes de primeira instância; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 
de setembro de 1987)

a)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)
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b)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

VII -determinar: (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

a)correições extraordinárias, gerais ou parciais; (Alínea in-
cluída pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

b)sindicâncias e instauração de processos administrativos, 
inclusive nos casos previstos no art. 198 do Código de Processo 
Civil; (Alínea incluída pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 
1987)

c)quando for o caso, que não seja empossada pessoa ilegal-
mente nomeada para cargo ou função de Justiça; (Alínea incluí-
da pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

VIII -julgar: (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de se-
tembro de 1987)

a)os “habeas corpus” requeridos a favor de menores de 18 
anos, quando a coação partir de autoridade judiciária; (Redação 
dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

b)em grau de recurso, as decisões dos juízes de direito e 
pretores relativas a medidas aplicadas a menores em situação 
irregular ou acusados de prática de fato definido como infração 
penal, nos termos da legislação especial, bem como as proferi-
das em “habeas corpus”; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 
de setembro de 1987)

c)os recursos das decisões de seu Presidente; (Redação 
dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

d)os recursos das decisões administrativas do Presidente ou 
Vice-Presidentes, relativas ao pessoal da Secretaria e aos servi-
dores da primeira instância; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 
14 de setembro de 1987)

e)os recursos das decisões originárias do Corregedor-Geral 
da Justiça, inclusive as que imponham penas disciplinares; (Re-
dação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

f)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

IX -decidir: (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setem-
bro de 1987)

a)sobre a especialização de varas privativas, em razão do va-
lor da causa, do tipo de procedimento ou da matéria; (Redação 
dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

b)sobre o serviço de plantão nos foros e atribuições dos 
respectivos juízes; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

c)observadas as regras legais, sobre o regime das vantagens 
devidas a servidores em regime de substituição; (Redação dada 
pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

d)sobre a modificação, em caso de manifesta necessidade 
dos serviços forenses, da ordem de prioridades no provimen-
to, por promoção, de varas em comarcas de segunda e terceira 
entrâncias; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro 
de 1987)

e)sobre a prorrogação, observado o limite legal máximo, dos 
prazos de validade de concursos para o provimento de cargos 
nos Serviços Auxiliares da Justiça de primeiro e segundo grau; 
(Alínea incluída pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

X -elaborar: (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de se-
tembro de 1987)

a)o seu Regimento Interno, que será submetido à discus-
são e aprovação pelo Tribunal Pleno; (Redação dada pela Lei nº 
8.353, de 14 de setembro de 1987)

b)o Regimento de Correições; (Redação dada pela Lei nº 
8.353, de 14 de setembro de 1987)

c)o programa das matérias para os concursos destinados ao 
provimento dos cargos de servidores de justiça; (Alínea incluída 
pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

XI -aprovar o Regimento Interno da Corregedoria-Geral da 
Justiça; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 
1987)

a)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

b)(Alínea revogada tacitamente pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

XII -organizar: (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de 
setembro de 1987)

a)a tabela de substituição dos juízes de direito, sob propos-
ta da Corregedoria-Geral da Justiça; (Redação dada pela Lei nº 
8.353, de 14 de setembro de 1987)

b)planos de trabalho e de atribuição de competência para 
os pretores, por proposta da Corregedoria-Geral da Justiça; (Re-
dação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

XIII -autorizar, excepcionalmente, juízes a residirem fora da 
comarca; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro 
de 1987)

Parágrafo único.(Parágrafo único revogado tacitamente 
pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

XIV -exercer quaisquer outras atribuições que lhes sejam 
conferidas por lei, regimento ou regulamento; (Inciso incluído 
pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

Parágrafo único. Junto ao Conselho da Magistratura, para 
os julgamentos previstos no inciso VIII, letras a) e b), oficiará o 
Ministério Público. (Parágrafo único incluído pela Lei nº 8.353, 
de 14 de setembro de 1987)

Art. 39. Em casos especiais, e por tempo determinado, pror-
rogável a critério do órgão, poderá o Conselho declarar qualquer 
Comarca ou Vara em regime de exceção, designando um ou mais 
Juízes para exercerem, cumulativamente com o titular, a jurisdi-
ção da Comarca ou Vara.

Parágrafo único. Os feitos acumulados serão redistribuídos 
de conformidade com o que determinar o Conselho.

§ 1º Os feitos acumulados serão redistribuídos de conformi-
dade com o que determinar o Corregedor-Geral da Justiça; (Pa-
rágrafo incluído pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

§ 2º Nas comarcas providas de mais de uma vara, o Correge-
dor-Geral da Justiça poderá determinar a temporária sustação, 
total ou parcial, da distribuição de novos feitos a varas em regi-
me de exceção, ou sob acúmulo de serviços. (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 1987)

SEÇÃO IV
DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Art. 40. A Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de fiscaliza-
ção, disciplina e orientação administrativa, com jurisdição em 
todo o Estado, será presidida por um Desembargador, com o tí-
tulo de Corregedor-Geral da Justiça, auxiliado por Juízes-Corre-
gedores. (Redação dada pela Lei nº 11.848, de 28 de novembro 
de 2002)

§ 1ºO Corregedor-Geral, eleito pelo prazo previsto para o 
mandato do Presidente (art. 30), ficará afastado de suas funções 
ordinárias, salvo como vogal perante o Tribunal Pleno. (Redação 
dada pela Lei nº 11.848, de 28 de novembro de 2002)

§ 2ºO mandato é obrigatório, vedada a reeleição.
Art. 41. O Corregedor-Geral da Justiça será substituído em 

suas férias, licenças e impedimentos, pelo Desembargador que 
se lhe seguir em ordem de antigüidade, excluídos os que exer-
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cem funções administrativas no Tribunal ou que exercem fun-
ções no Tribunal Regional Eleitoral. (Redação dada pela Lei nº 
11.848, de 28 de novembro de 2002)

Parágrafo único.(Parágrafo único revogado pela Lei nº 
11.848, de 28 de novembro de 2002)

Art. 42. Se o Corregedor-Geral deixar a função, proceder-se-
-á à eleição de novo titular, que completará o período.

Parágrafo único.Se o prazo que faltar para completar o pe-
ríodo for inferior a um ano, o novo Corregedor-Geral poderá ser 
reeleito para o período seguinte.

Art. 43. O Corregedor-Geral será auxiliado por Juízes Corre-
gedores em número não superior a 17 (dezessete) que, por de-
legação, exercerão suas atribuições relativamente aos Juízes em 
exercício na primeira instância e servidores da Justiça. (Redação 
dada pela Lei nº 13.895 de 9 de janeiro de 2012)

§ 1ºOs Juízes Corregedores serão obrigatoriamente Juízes 
de Direito de quarta entrância e designados pelo Presidente do 
Tribunal, ouvido o Conselho da Magistratura, por proposta do 
Corregedor-Geral.

§ 2ºA designação dos Juízes Corregedores será por tempo 
indeterminado, mas considerar-se-á finda com o término do 
mandato do Corregedor-Geral e, em qualquer caso, não pode-
rão os mesmos servir por mais de quatro anos.

§ 3ºOs Juízes Corregedores, uma vez designados, ficam des-
ligados das Varas, forem titulares, passando a integrar o Quadro 
dos Serviços Auxiliares da Corregedoria, na primeira instância. 
(Redação dada pela Lei nº 8.638, de 23 de maio de 1988)

§ 4ºOs Juízes-Corregedores que, ao assumirem, estiverem 
classificados, retornando à jurisdição, terão preferência para se 
classificarem e, enquanto isso não ocorrer, atuarão como juízes 
de Direito Substitutos de entrância final. (Redação dada pela Lei 
nº 13.312, de 18 de dezembro de 2009)

§ 5º(Parágrafo revogado pela Lei nº 8.638, de 23 de maio 
de 1988)

§ 6ºOs Juízes-Corregedores que não se encontrem classifi-
cados, retornando à jurisdição, terão preferência para se clas-
sificar exclusivamente em relação aos magistrados mais moder-
nos na entrância, ainda que sejam estes titulares de varas, e, 
enquanto isso não ocorrer, atuarão como Juízes de Direito Subs-
titutos de entrância final. (Parágrafo incluído pela Lei nº 13.312, 
de 18 de dezembro de 2009)

Art. 44. Ao Corregedor-Geral além da incumbência da cor-
reição permanente dos serviços judiciários de primeira instân-
cia, zelando pelo bom funcionamento da Justiça, compete exer-
cer as atribuições deferidas em lei e no Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça. (Redação dada pela Lei nº 9.159, de 03 de 
dezembro de 1990)

I -elaborar o Regimento Interno da Corregedoria e modifi-
cá-lo, em ambos os casos com aprovação do Conselho da Ma-
gistratura;

II -visitar, anualmente, no mínimo vinte Comarcas, em cor-
reição geral ordinária, sem prejuízo das correições extraordiná-
rias, gerais ou parciais, que entenda fazer, ou haja de realizar 
por determinação do Conselho da Magistratura;

III -indicar ao Presidente Juízes de Direito de quarta entrân-
cia, para os cargos de Juízes Corregedores dos Serviços Auxilia-
res da Corregedoria;

IV -organizar os serviços internos da Corregedoria, inclusive 
a discriminação de atribuições aos Juízes Corregedores e aos As-
sistentes Superiores de Correição;

V -exercer vigilância sobre o funcionamento dos Serviços da 
Justiça, quanto à omissão de deveres e à prática de abusos, es-
pecialmente no que se refere a permanência dos Juízes em suas 
respectivas sedes;

VI -superintender e orientar as correições a cargo dos Juízes 
Corregedores e de Direito;

VII -apresentar ao Conselho da Magistratura, até 15 de de-
zembro de cada ano, relatórios das correições realizadas no cur-
so do ano e cópias dos provimentos baixados;

VIII -levar os relatórios dos Juízes de Direito e Pretores à 
apreciação do Conselho da Magistratura;

IX -expedir normas referentes aos estágios dos Juízes de Di-
reito e Pretores;

X -conhecer das representações e reclamações relativas ao 
serviço judiciário, determinando ou promovendo as diligências 
que se fizerem necessárias ou encaminhando-as ao Procurador-
-Geral da Justiça, ao Procurador-Geral do Estado e ao Presidente 
da Ordem dos Advogados, quando for o caso;

XI -mandar inspecionar anualmente pelo menos trinta Co-
marcas;

XII -requisitar, em objeto de serviço, passagens, leito e 
transporte;

XIII -autorizar os Juízes, em objeto de serviço, a requisita-
rem passagens em aeronave e a contratarem transporte em au-
tomóvel;

XIV -propor a designação de Pretores para servirem em Va-
ras ou Comarcas;

XV -julgar sindicâncias e processos administrativos de sua 
competência, determinando as medidas necessárias ao cumpri-
mento da decisão;

XVI -aplicar penas disciplinares e, quando for o caso, julgar 
os recursos das que forem impostas pelos Juízes;

XVII -determinar a realização de sindicância ou de processo 
administrativo, decidindo os que forem de sua competência;

XVIII -remeter ao órgão competente do Ministério Público, 
para os devidos fins, os processos administrativos definitiva-
mente julgados, quando houver elementos indicativos da ocor-
rência de crime cometido por servidor;

XIX -julgar os recursos das decisões dos Juízes, referentes a 
reclamações sobre cobrança de custas e emolumentos;

XX -opinar, no que couber, sobre pedidos de remoção, per-
muta, férias e licenças dos Juízes de Direito e Pretores;

XXI -baixar provimentos:
a)sobre as atribuições dos servidores, quando não definidas 

em lei ou regulamento;
b)estabelecendo a classificação dos feitos, para fins de dis-

tribuição na primeira instância;
c)relativos aos livros necessários ao expediente forense e 

aos serviços judiciários em geral, organizando os modelos, quan-
do não estabelecidos em lei;

d)relativamente à subscrição de atos por auxiliares de quais-
quer ofícios;

XXII -examinar, ou fazer examinar, em correição, livros, au-
tos e papéis findos, determinando as providências cabíveis, in-
clusive remessa ao Arquivo Público ou Judiciário;

XXIII -autorizar o uso de livros de folhas soltas;
XXIV -dirimir divergências entre Juízes, nos casos a que alu-

de o art. 39, deste Código;
XXV -relatar, no Tribunal Pleno, os processos de remoção e 

disponibilidade de Juízes de Direito;
XXVI -exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas 

em lei ou regimento;
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XXVII -opinar sobre a desanexação ou aglutinação dos ofí-
cios que tiverem o Foro judicial e o extrajudicial, ... vetado.

XXVIII -propor ao Conselho da Magistratura a criação do ser-
viço de plantão nos foros e a designação de juízes para o seu 
atendimento. (Inciso incluído pela Lei nº 7.785, de 01 de junho 
de 1983)

XXIX -opinar sobre pedidos de remoção, permuta, transfe-
rência e readaptação dos servidores de justiça de primeira ins-
tância; (Redação dada pela Lei nº 8.353, de 14 de setembro de 
1987)

XXX -Designar, nas comarcas servidas por Central de Manda-
dos, ouvido o Juiz de Direito Diretor do Foro, Oficiais de Justiça 
para atuar exclusivamente em determinadas Varas, e/ou excluir 
determinadas varas do sistema centralizado, atendidas as ne-
cessidades do serviço forense. (Inciso incluído pela Lei nº 8.638, 
de 23 de maio de 1988)

Art. 45. Das decisões originárias do Corregedor-Geral, salvo 
disposição em contrário, cabe recurso para o Conselho da Ma-
gistratura, no prazo de cinco dias, a partir do conhecimento da 
decisão pelo interessado.

LEI ESTADUAL Nº 13.320/2009 - CONSOLIDA A LEGISLA-
ÇÃO RELATIVA À PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO ESTA-

DO DO RIO GRANDE DO SUL

LEI Nº 13320 DE 21/12/2009

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no 
Estado do Rio Grande do Sul.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, in-

ciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa 
aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º - Esta Lei consolida a legislação relativa à pessoa com 
deficiência no Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo Único - Encontram-se consolidadas as seguintes 
Leis:

I – 7.616, de 5 de janeiro de 1982;
II – 8.103, de 18 de dezembro de 1985;
III – 8.115, de 30 de dezembro de 1985;
IV – 8.650, de 8 de junho de 1988;
V – 8.974, de 8 de janeiro de 1990;
VI – 9.429, de 21 de novembro de 1991;
VII – 9.796, de 30 de dezembro de 1992;
VIII – 10.003, de 8 de dezembro de 1993;
IX – 10.176, de 23 de maio de 1994;
X – 10.228, de 6 de julho de 1994;
XI – 10.364, de 19 de janeiro de 1995;
XII – 10.367, de 19 de janeiro de 1995;
XIII – 10.414, de 26 de junho de 1995;
XIV – 10.538, de 12 de setembro de 1995;
XV – 10.556, de 17 de outubro de 1995;
XVI – 10.726, de 23 de janeiro de 1996;
XVII – 10.940, de 18 de março de 1997;
XVIII – 10.945, de 15 de abril de 1997;
XIX – 11.056, de 18 de dezembro de 1997;
XX – 11.123, de 27 de janeiro de 1998;
XXI – 11.363, de 30 de julho de 1999;
XXII – 11.405, de 31 de dezembro de 1999;
XXIII – 11.576, de 4 de janeiro de 2001;

XXIV – 11.608, de 23 de abril de 2001;
XXV – 11.620, de 14 de maio de 2001;
XXVI – 11.739, de 13 de janeiro de 2002;
XXVII – 11.791, de 22 de maio de 2002;
XXVIII – 11.810, de 21 de junho de 2002;
XXIX – 11.856, de 4 de dezembro de 2002;
XXX – 11.877, de 26 de dezembro de 2002;
XXXI  – 12.081, de 5 de maio de 2004;
XXXII – 12.103, de 2 de junho de 2004;
XXXIII  – 12.132, de 22 de julho de 2004;
XXXIV – 12.227, de 5 de janeiro de 2005;
XXXV – 12.339, de 10 de outubro de 2005;
XXXVI 12.430, de 27 de março de 2006;
XXXVII 12.498, de 23 de maio de 2006;
XXXVIII 12.578, de 9 de agosto de 2006;
XXXIX – 12.682, de 21 de dezembro de 2006;
XL – 12.758, de 20 de julho de 2007;
XLI – 12.885, de 4 de janeiro de 2008;
XLII – 12.900, de 4 de janeiro de 2008;
XLIII – 12.958, de 5 de maio de 2008;
XLIV – 13.017, de 24 de julho de 2008;
XLV – 13.042, de 30 de setembro de 2008;
XLVI – 13.153, de 16 de abril de 2009; e
XLVII – 13.277, de 3 de novembro de 2009.

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquele indi-

víduo que, em razão de anomalias ou lesões comprovadas de 
natureza hereditária, congênitas ou adquiridas, tem suas fa-
culdade físicas, mentais ou sensoriais comprometidas, total ou 
parcialmente, ficando reconhecido que a deficiência resulta da 
interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas 
às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva par-
ticipação na sociedade em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas. (Redação do artigo dada pela Lei Nº 15392 DE 
04/12/2019).

Art. 3º - A proteção dos direitos e o atendimento da pessoa 
com deficiência, no âmbito estadual, abrangem os seguintes as-
pectos:

I – acessibilidade e conscientização da sociedade sobre os 
direitos, necessidades e capacidades da pessoa com deficiência;

II – adoção de políticas sociais básicas de saúde, educação, 
habitação, transporte, desporto, lazer e cultura, bem como às 
voltadas à habilitação e à reabilitação, visando à inserção no 
mercado de trabalho e pesquisa;

III – promoção de políticas e programas de assistência social 
que eliminem a discriminação e garantam o direito à proteção 
especial e à plena participação nas atividades políticas, econô-
micas, sociais, culturais e esportivas do Estado;

IV – redução do índice de deficiência por meio de medidas 
preventivas; e

V – execução de serviços especiais, nos termos da legislação 
vigente.

CAPÍTULO I - DO ATENDIMENTO PREFERENCIAL
Art. 4º - Fica assegurado à pessoa com deficiência, assim 

como ao idoso e à gestante, o atendimento preferencial nos se-
guintes estabelecimentos:

I – repartições públicas estaduais;
II – sociedades de economia mista, empresas públicas, au-

tarquias e fundações mantidas pelo Estado;
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III - bancos e instituições financeiras em geral; (Redação do 
inciso dada pela Lei Nº 15622 DE 13/05/2021).

IV – hospitais, laboratórios de análises clínicas e unidades 
sanitárias estaduais, ou conveniados.

V - cinemas, teatros, “shopping centers”, escolas, hotéis, es-
tações rodoviárias e ferroviárias, estádios e aeroportos. (Inciso 
acrescentado pela Lei Nº 15622 DE 13/05/2021).

Parágrafo único. O atendimento preferencial a que se refere 
o “caput” aplica-se também, na forma do regulamento, ao res-
ponsável legal da pessoa com deficiência, sempre que a nature-
za da deficiência dificulte o comparecimento da própria pessoa 
ao referido atendimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei Nº 
15622 DE 13/05/2021).

Art. 5º - Dentro do princípio da universalidade de atendi-
mento da população, previsto pelo Sistema Único de Saúde – 
SUS, no Rio Grande do Sul, independentemente de quaisquer 
indicativos de tratamento, encaminhamentos ou pareceres, a 
pessoa com deficiência, assim como o idoso e a gestante, terão 
atendimento preferencial e obrigatório nos postos de saúde e/
ou similares, da rede estadual, bem como nos ambulatórios pú-
blicos estaduais e particulares credenciados pelo SUS.

Parágrafo único - O atendimento preferencial e obrigatório, 
nos termos da presente Lei, constitui-se na atenção imediata, 
em todos os níveis de serviços de saúde do SUS/RS, respeitan-
do-se apenas situações de maior urgência dos demais usuários.

Art. 6º - É responsabilidade da autoridade policial e dos 
órgãos de segurança pública, recebida a notícia do desapareci-
mento de pessoa com deficiência física, intelectual e/ou senso-
rial, proceder a sua imediata busca e localização.

Art. 7º - Os estabelecimentos bancários devem disponibili-
zar assentos nas filas especiais para aposentados, pensionistas, 
gestantes e pessoas com deficiência física.

§ 1º - A quantidade de assentos disponíveis deverá ser sufi-
ciente para que, durante o horário de funcionamento, todos os 
usuários da fila especial possam estar assentados.

§ 2º - Os estabelecimentos bancários afixarão, em local visí-
vel, cartaz, placa ou qualquer outro meio equivalente, indicando 
a localização e a destinação dos assentos.

Art. 8º - A Secretaria da Administração e dos Recursos Hu-
manos orientará os órgãos públicos estaduais no sentido de pro-
verem atendimento especial de forma que as pessoas protegidas 
pelo disposto no art. 7.º não sejam obrigadas a esperar em filas.

CAPÍTULO II - DA ACESSIBILIDADE
SEÇÃO I - DA ACESSIBILIDADE NOS PROJETOS DE ARQUITE-

TURA E DE ENGENHARIA DE EDIFÍCIOS PÚBLICOS

(Redação do artigo dada pela Lei Nº 14859 DE 20/04/2016):
Art. 9º Os projetos de arquitetura e de engenharia, desti-

nados à construção ou reforma de edifícios públicos, inclusive 
os destinados a Autarquias e Empresas de Economia Mista, in-
corporarão as disposições de ordem técnica consubstanciadas 
nesta Seção, a fim de facilitar o acesso à pessoa com deficiência 
física, excetuados os prédios tombados pelo patrimônio históri-
co nacional, quando tal medida implique prejuízo arquitetônico, 
do ponto de vista histórico.

§ 1º Os edifícios referidos no “caput” deste artigo deverão 
dispor de, no mínimo, um sanitário masculino e um sanitário fe-
minino, adaptados ou construídos, para uso por pessoas com 
deficiência.

§ 2º As adaptações de que trata o “caput” deste artigo serão 
definidas em conformidade com o disposto na Norma Brasileira 
- NBR - 9050/2005, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT -, e demais normas de acessibilidade vigentes.

§ 3º Quando da impossibilidade de adequação dos edifícios 
públicos às normas de acessibilidade vigentes, apresentar-se-ão 
alternativas para análise junto ao órgão competente.

Art. 10 - As determinações constantes desta Seção não 
impedem a adoção de medidas suplementares, objetivando a 
adaptação das instalações para a pessoa com deficiência física.

Art. 11 - Nas edificações que venham a ser reformadas, as 
adaptações necessárias atenderão às posturas municipais, a 
preceitos técnicos oficialmente estabelecidos, bem como à anu-
ência do autor do projeto original.

Art. 12 - As dependências que demandam acentuado conta-
to com o público deverão estar, preferencialmente, localizadas 
no térreo da edificação.

Art. 13 - A escolha de materiais a serem especificados para 
os pisos, principalmente das áreas de maior circulação de pú-
blico, deverá recair em produtos antiderrapantes, mormente 
quando se tratar de rampas.

Art. 14 - Todas as aberturas de passagem deverão ser di-
mensionadas com largura mínima de 90 cm (noventa centíme-
tros).

Parágrafo único - Caso essas aberturas sejam dotadas de 
elementos que devam permanecer constantemente fechados, 
devido a segurança, ar condicionado etc., serão previstos, quan-
do estritamente necessários, mecanismos que os mantenham 
temporariamente abertos.

Art. 15 - As maçanetas a serem especificadas serão, prefe-
rencialmente, do tipo alavanca

Art. 16 - Deverá ser previsto trecho de rampa:
I – sempre que a diferença das cotas de soleira for superior 

a 2 cm (dois centímetros);
II – pelo menos em uma das entradas da edificação, quando 

o térreo estiver acentuadamente acima do nível da calçada.
Art. 17 - As especificações concernentes a elevadores de 

passageiros determinarão que os botões de chamada e de co-
mando estejam a, no máximo, 120 cm (cento e vinte centíme-
tros) do piso, as cabines possuam corrimão, pelo menos, em 
dois lados, e as portas tenham largura mínima de 100 cm (cem 
centímetros).

Art. 18 - Os sistemas de alarme de incêndio deverão possuir 
dispositivos de sinalização sonoro-luminosa adequadamente lo-
calizados na edificação e o mecanismo de alarme ser de fácil ati-
vação e estar a, no máximo, 120 cm (cento e vinte centímetros) 
do piso.

Art. 19 - Projetos de auditórios devem prever local destina-
do a cadeiras de rodas, inclusive, quando for o caso, dotado de 
equipamento de tradução simultânea, sem prejuízo das condi-
ções de visibilidade e locomoção.

Art. 20 - Os refeitórios e salas de leitura deverão ser pro-
jetados de maneira a permitir o acesso, circulação e manobra 
de cadeira de rodas, bem como possuir mesas apropriadas aos 
usuários desses aparelhos.

Art. 21 - Os sanitários destinados ao público deverão ser 
dimensionados de modo a permitir o acesso e a circulação de 
cadeiras de rodas, bem como providos de elementos auxiliares 
que permitam seu uso por pessoa com deficiência.

Art. 22 - No hall da edificação, quando houver telefones pú-
blicos, pelo menos um deles deverá ser acessível ao cadeirante.
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Art. 23 - Os projetos de arquitetura e de engenharia que se 
encontrem em elaboração incorporarão, sempre que possível, 
as presentes determinações.

SEÇÃO II - DA ACESSIBILIDADE NOS ESTABELECIMENTOS 
PRIVADOS

SUBSEÇÃO I - NOS ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS

Art. 24 - Os estabelecimentos financeiros com agências no 
Estado do Rio Grande do Sul ficam obrigados a possuírem insta-
lações sanitárias separadas por sexo e compatíveis com a pessoa 
com deficiência física, para uso de seus clientes.

Parágrafo único - Os estabelecimentos financeiros referidos 
no “caput” compreendem bancos oficiais ou privados, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, 
suas agências, subagências e seções.

Art. 25 - Os sanitários devidamente compatíveis com a pes-
soa com deficiência física deverão estar disponíveis nos mesmos 
horários de funcionamento dos estabelecimentos financeiros.

Art. 26 - Todos os estabelecimentos financeiros, nas depen-
dências destinadas para atendimento ao público, deverão pos-
suir bebedouros, observando-se sempre as normas de acessibili-
dade para a pessoa com deficiência física e crianças.

Parágrafo único - Serão colocados copos descartáveis à dis-
posição dos clientes.

Art. 27 - É obrigatória a instalação de caixas pagadoras para 
uso preferencial de pessoas com deficiência, com mobilidade re-
duzida, idosos e gestantes, no andar térreo dos estabelecimen-
tos bancários, que tenham caixas exclusivamente em andares 
superiores, exceto os que possuam elevadores que, então, de-
verão disponibilizar cadeiras de rodas para melhor locomoção 
interna.

Art. 28 - Os estabelecimentos bancários que infringirem o 
disposto no art. 27 ficarão sujeitos às seguintes penalidades:

I – advertência e notificação para se adequarem no prazo de 
15 (quinze) dias úteis;

II – multa de 10.000 (dez mil) UPF-RS - Unidade Padrão Fiscal 
do Rio Grande do Sul e, no caso de reincidência, o dobro;

III – após a incidência do previsto nos incisos I e II, cassação 
do alvará e interdição do estabelecimento.

Parágrafo único - A pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida, idosos e gestantes poderão representar, junto 
ao Estado, contra o infrator, através de suas entidades repre-
sentativas.

SUBSEÇÃO II NOS HOTÉIS E MOTÉIS

Art. 29 - Os hotéis e motéis estabelecidos no Estado do Rio 
Grande do Sul ficam obrigados a adaptarem suas instalações a 
fim de garantir o acesso da pessoa com deficiência, reservan-
do-lhes 2% (dois por cento) de seus quartos ou apartamentos, 
quando com mais de 50 (cinquenta) unidades.

§ 1º - As adaptações de que trata o “caput” serão defini-
das em conformidade com o disposto na Norma Brasileira (NBR) 
9050:04 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – 
ou na que vier a substituí-la.

§ 2º - Os estabelecimentos localizados em prédios que não 
consigam atender às exigências previstas neste artigo devem 
apresentar alternativas para análise junto ao órgão competente.

SUBSEÇÃO III - NOS SHOPPING CENTERS E SIMILARES

Art. 30 - Fica obrigatório o fornecimento de cadeiras de ro-
das para a pessoa com deficiência física e idosos pelos shopping 
centers e estabelecimentos similares em todo o Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 31 - O fornecimento das cadeiras de rodas referido no 
art. 30 será gratuito, sem qualquer ônus para o usuário, caben-
do, exclusivamente, aos estabelecimentos comerciais mencio-
nados, o seu fornecimento e manutenção, em perfeitas condi-
ções de uso.

Parágrafo único - As cadeiras de rodas colocadas à disposi-
ção deverão ser de no mínimo 2 (duas), devendo seguir as nor-
mas da ABNT.

Art. 32 - Os estabelecimentos obrigados deverão afixar em 
suas dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou 
placas indicativas dos locais onde as cadeiras de rodas encon-
tram-se disponíveis aos usuários.

Art. 33 - O estabelecimento que violar o previsto nesta Sub-
seção incorrerá em multa diária no valor de 50 (cinquenta) Uni-
dade Padrão Fiscal – UPF-RS.

(Artigo acrescentado pela Lei Nº 15179 DE 08/05/2018):
Art. 32-A. Além do disposto no art. 20 desta Lei, os estabe-

lecimentos a que se referem esta Subseção deverão reservar no 
mínimo 2% (dois por cento) de mesas apropriadas aos usuários 
de cadeiras de rodas, as quais serão sinalizadas de forma que 
sejam facilmente identificadas pelos cadeirantes, e com dimen-
sões conforme as normas técnicas de acessibilidade da ABNT 
(NBR 9050/2015).

Parágrafo único. As mesas identificadas segundo o disposto 
no “caput” deste artigo não poderão contar com cadeiras fixas 
ou móveis que obstruam a aproximação de cadeirantes.

SEÇÃO III - DA ACESSIBILIDADE AO TRANSPORTE METRO-
POLITANO DE PORTO ALEGRE

Art. 34 - As empresas concessionárias do Sistema Estadual 
de Transporte Metropolitano de Porto Alegre – RMPA – devem 
disponibilizar, em seus veículos de transporte coletivo de pas-
sageiros, dispositivos que facilitem o acesso à pessoa com de-
ficiência física, obesos, gestantes e idosos, sob a supervisão do 
órgão estadual competente.

§ 1º - Os dispositivos de que trata o “caput” devem ser ins-
talados em veículos de transporte de passageiros, conforme 
parecer técnico do órgão estadual competente, observados os 
seguintes requisitos:

I – reserva de espaço interno, com equipamento de fixação 
para, pelo menos, duas cadeiras de rodas;

II – remoção de obstáculos internos que dificultem a passa-
gem das pessoas referidas no “caput”.

§ 2º - Os veículos adaptados com os dispositivos de acesso 
devem ter identificação sensorial própria e não devem ser de 
uso exclusivo da pessoa com deficiência.

§ 3º - Os veículos com as adaptações a que se refere o § 2.º, 
circularão em horários fixos, de conhecimento da população, em 
proporção a ser definida pelo órgão estadual competente, res-
peitando o limite de, no mínimo, um veículo por empresa com 
frota acima de 20 (vinte) veículos, contemplando todos os mu-
nicípios.
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SEÇÃO IV - DA ACESSIBILIDADE À EDUCAÇÃO

Art. 35 - Fica assegurada matrícula para todo aluno com de-
ficiência locomotora na escola pública mais próxima de sua resi-
dência, independente de vaga.

Art. 36 - As escolas deverão oportunizar que os alunos com 
deficiência locomotora façam parte de turmas cujas salas de 
aula estejam localizadas em espaços físicos de fácil acesso.

Parágrafo único - As escolas farão as adaptações necessárias 
para o cumprimento do estabelecido no “caput”.

Art. 37 - A escola deverá proporcionar, regularmente, ao 
aluno matriculado com deficiência locomotora, atividades es-
portivas adequadas.

Parágrafo único - A escola se articulará com as demais esco-
las da comunidade a fim de proporcionar ao aluno participação 
em jogos e disputas desportivas.

Art. 38 - O aluno de que trata esta Seção apresentará com-
provante de residência quando da solicitação de matrícula.

Art. 39 - No caso de preferência por outra escola, o aluno 
deverá apresentar justificativa circunstanciada que será aprecia-
da pela escola escolhida.

Art. 40 - A escola poderá solicitar ao aluno laudo médico 
comprobatório de deficiência locomotora.

SEÇÃO V - DA ACESSIBILIDADE AO ESPORTE

Art. 41 - O Sistema Estadual do Desporto, instituído pela Lei 
n.º 10.726, de 23 de janeiro de 1996, dispõe sobre normas gerais 
de desporto no âmbito do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único - O desporto, como direito de cada um, tem 
como base os princípios estabelecidos na Lei Federal n.º 8.672, 
de 6 de julho de 1993, e mais a garantia de condições para a prá-
tica do desporto formal e não formal à pessoa com deficiência.

Art. 42 - A política estadual de desporto definirá as diretri-
zes e os instrumentos para as ações de todas as entidades inte-
grantes do Sistema Estadual do Desporto, em especial a prote-
ção, o incentivo e o apoio a projetos na área do desporto formal 
e não formal praticado pela pessoa com deficiência, como forma 
de promoção, lazer e bem-estar social.

Art. 43 - No Sistema Estadual de Ensino, o desporto educa-
cional compreenderá atividades curriculares e extracurriculares.

Parágrafo único - A educação especial de atividades físicas 
deverá ser de caráter recreativo e deverá contribuir para adap-
tação e readaptação da pessoa com deficiência de forma a in- 
tegrá-la socialmente.

Art. 44 - O Conselho Estadual de Desportos do Rio Grande 
do Sul – CEDERS –, criado pela Lei n.º 10.726/1996, é o órgão 
colegiado representativo da comunidade desportiva estadual, 
integrante da estrutura básica da Secretaria da Educação, como 
órgão de caráter normativo, consultivo, deliberativo e cogestor 
da política estadual do desporto, cabendo-lhe:

I – incentivar e apoiar eventos esportivos destinados à inte-
gração da pessoa com deficiência;

II – incentivar a formação ou especialização de professores 
de educação física para o atendimento à pessoa com deficiência.

SEÇÃO VI- DO CRÉDITO ESPECIAL

Art. 45 - As instituições financeiras estaduais manterão linha 
de crédito especial destinado à pessoa com deficiência e às enti-
dades que trabalhem na sua promoção.

§ 1º - Os recursos de que trata o “caput” serão exclusiva-
mente destinados para a cobertura de despesas necessárias à 
superação das dificuldades geradas pela deficiência.

§ 2º - A liberação do crédito especial fica condicionada à 
prova documental, pelos interessados - pessoas físicas e jurídi-
cas -, de que sua aplicação será feita estritamente na área da 
deficiência, devendo as entidades apresentarem ainda cópia do 
Registro na Secretaria da Justiça e do Desenvolvimento Social.

Art. 46 - Tanto às pessoas físicas como às jurídicas, a con-
cessão do crédito especial se dará dentro dos critérios usuais 
das instituições financeiras, respeitada a capacidade de liquidez 
dos financiados, demonstrada por documentos que lhes forem 
solicitados.

Art. 47 - As pessoas físicas comprovarão a deficiência por 
meio de laudo médico, devendo as entidades fazerem prova, 
através de seus estatutos, de que se dedicam à promoção da 
pessoa com deficiência.

SEÇÃO VII - DOS DEFICIENTES VISUAIS
SUBSEÇÃO I - DO INGRESSO COM CÃO-GUIA

Art. 48 - Toda pessoa com deficiência visual acompanhada 
de cão-guia, bem como treinador ou acompanhante habilitado, 
poderá ingressar e permanecer em qualquer local público, meio 
de transporte, ou em qualquer estabelecimento comercial, in-
dustrial, de serviço, ou de promoção, proteção e recuperação 
da saúde, desde que observadas as condições impostas por esta 
Subseção.

Art. 49 - Para os fins desta Lei, entende-se por:
I – deficiente visual: pessoa com cegueira ou baixa visão;
II – cão-guia: o animal portador de certificado de habilitação 

fornecido por uma escola filiada à Federação Internacional de 
Escolas de Cães-Guia e que esteja a serviço de uma pessoa com 
deficiência visual, dependente inteiramente dele, ou que se en-
contre em estágio de treinamento;

III – local público: é aquele aberto e utilizado pela socieda-
de, com acesso gratuito ou mediante pagamento de taxa de in-
gresso; e

IV – estabelecimento: propriedade privada sujeita ao cum-
primento das normas e posturas municipais.

Art. 50 - Todo cão-guia portará identificação e, sempre que 
solicitado, o seu condutor deverá apresentar documento com-
probatório do registro expedido pela Escola de Cães-Guia, acom-
panhado do atestado de sanidade do animal fornecido pelo ór-
gão competente, ou médico veterinário.

Art. 51 - Viola os direitos humanos aquele que impede o 
acesso da pessoa com deficiência visual, conduzida por cão-guia, 
aos locais previstos no art. 48 desta Subseção.

Parágrafo único - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos 
que derem causa à discriminação serão punidos com pena de 
interdição até que cesse a discriminação, podendo cumular com 
pena de multa.

Art. 52 - A pessoa com deficiência visual tem direito de man-
ter pelo menos um cão- guia em sua residência e de transitar 
com o mesmo, seguro pela coleira, nas áreas e dependências 
comuns do respectivo condomínio, independentemente de res-
trições à presença de animais na convenção do condomínio ou 
do regimento interno.

Art. 53 - À pessoa com deficiência visual que dependa de 
cães-guia para sua locomoção fica assegurado o direito ao trans-
porte nas linhas intermunicipais regulares, em conformidade 
com o disposto na Lei n.º 12.900, de 4 de janeiro de 2008, limi-
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tado a um animal por viagem, independentemente de peso e 
de cobrança de tarifa, segundo Lei Federal n.° 11.126, de 27 de 
junho de 2005, e Decreto Federal n.° 5.904, de 21 de setembro 
de 2006.

SUBSEÇÃO II - DA ACESSIBILIDADE À INFORMAÇÃO

Art. 54 - Fica assegurado à pessoa com deficiência visual o 
direito de receber, sem custo adicional, os boletos de pagamen-
to de suas contas de água, energia elétrica e telefonia, confec-
cionados em braile.

Parágrafo único - Para o recebimento dos boletos de paga-
mento confeccionados em braile, a pessoa com deficiência visu-
al deverá efetuar a solicitação junto à empresa prestadora do 
serviço, onde será feito o seu cadastramento.

Art. 55 - Fica determinada a inclusão de, pelo menos, 1 (um) 
exemplar da Bíblia Sagrada, editado em linguagem braile, no 
acervo das bibliotecas públicas do Estado do Rio Grande do Sul.

SEÇÃO VIII - DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA

Art. 56 - Ficam reconhecidos a LIBRAS – Língua Brasileira 
de Sinais – e os demais recursos de expressão a ela associados, 
como meios de comunicação objetiva e de uso corrente.

Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de 
Sinais o meio de comunicação de natureza visual-gestual, com 
estrutura gramatical própria, oriunda de comunidade de pesso-
as surdas do Brasil, sendo esta uma das formas de comunicação 
da pessoa com deficiência auditiva.

Art. 57 - Fica assegurado aos surdos o direito à informação 
e ao atendimento em toda a administração pública, direta e in-
direta, por servidor em condições de comunicar-se através da 
LIBRAS.

Parágrafo único - Para efetivar o disposto no “caput”, o Po-
der Executivo poderá estabelecer convênios com entidades pú-
blicas ou privadas que atuem no atendimento dos surdos.

Art. 58 - Os telejornais da Fundação Rádio e Televisão Edu-
cativa estão autorizados a instituir a legenda em língua portu-
guesa das notícias por eles veiculados, no decorrer dos seus pro-
gramas diários, com a finalidade de possibilitar aos surdos o seu 
entendimento.

Art. 59 - Fica autorizada a Fundação Rádio e Televisão Edu-
cativa a adquirir os equipamentos necessários, se for o caso, 
para o efetivo cumprimento do art. 58.

(SEÇÃO ACRESCENTADA PELA LEI Nº 15608 DE 29/04/2021):
SEÇÃO IX DA ACESSIBILIDADE EM GRANDES EVENTOS

Art. 59-A. Em todos os eventos públicos realizados no Esta-
do do Rio Grande do Sul, bem como em todos os locais públicos 
onde sejam disponibilizados banheiros químicos, fica obrigada 
a instalação de modelos individuais adaptados para atenderem 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, devendo 
ser alocados em rotas acessíveis, nos termos da ABNT.

Parágrafo único. A quantidade de banheiros químicos adap-
tados deverá respeitar o mínimo de 10% (dez por cento) da 
quantidade de banheiros instalados, não podendo a quantidade 
disponível ser inferior a 1 (um) banheiro adaptado para cada gê-
nero, nos termos do que determina a ABNT.

(SEÇÃO ACRESCENTADA PELA LEI Nº 15622 DE 13/05/2021):

SEÇÃO X DO ACOMPANHANTE DE CADEIRANTES

Art. 59-B. É garantida ao acompanhante do cadeirante gra-
tuidade em eventos culturais, artísticos e desportivos, salvo 
quando a organização do evento dispuser de profissionais para 
esta finalidade.

CAPÍTULO III - DA INCLUSÃO SOCIAL

Art. 60 - A família que tenha pessoa com deficiência tem 
preferência na participação do Programa de Garantia de Renda 
Mínima Familiar, instituído pela Lei n.º 11.620, de 14 de maio 
de 2001, coordenado pela Secretaria da Justiça e do Desenvolvi-
mento Social, respeitadas as condições impostas.

Art. 61 - A educação profissional, prevista na Lei n.º 11.123, 
de 27 de janeiro de 1998, compreende as diferentes formas de 
educação voltadas ao trabalho, à ciência e à tecnologia, tendo 
por finalidade propiciar o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e o desenvolvimento de 
aptidões para a vida produtiva, através da preparação e da qua-
lificação à pessoa com deficiência para o mercado de trabalho, 
independente de idade e nível de escolaridade.

Art. 62 - Devem ser destinados preferencialmente ao jovem 
com deficiência com idade entre 16 (dezesseis) e 24 (vinte e 
quatro) anos 10% (dez por cento) dos novos postos de trabalho, 
decorrentes do Programa Primeiro Emprego, instituído pela Lei 
n.º 11.363, de 30 de julho de 1999, regularmente inscrito no 
Programa, respeitadas as condições impostas.

Parágrafo único - O empregador que contratar pessoa com 
deficiência terá direito ao repasse de que trata o art. 4.º da Lei 
n.º 11.363/1999, pelo período de, no máximo, 12 (doze) meses.

Art. 63 - Devem ser destinados 10% (dez por cento) das va-
gas de trabalho oferecidas no Programa Nova Chance, instituído 
pela Lei n.º 11.856, de 4 de dezembro de 2002, preferencial-
mente, à pessoa acima de quarenta anos com deficiência, re-
gularmente inscrita e respeitadas as condições impostas pelo 
Programa.

Art. 64 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder bene-
fícios fiscais e estímulos creditícios a empresas que preencham, 
no mínimo, 10% (dez por cento) de seus Quadros de Pessoal com 
pessoa com deficiência encaminhada por instituições de assis-
tência mantidas pelo poder público estadual.

Parágrafo único - Equiparam-se às instituições oficiais de 
atendimento à pessoa com deficiência as entidades particulares 
que estejam conveniadas com o Estado ou mantenham regis-
tro na Secretaria da Justiça e do Desenvolvimento Social, com o 
mesmo propósito assistencial educativo.

Art. 65 - Os benefícios fiscais referidos no art. 64 serão re-
presentados por prazos especiais concedidos para o recolhimen-
to de impostos e taxas devidos ao Estado, ou por redução dos 
respectivos valores ou alíquotas.

Art. 66 - Os incentivos creditícios serão representados por 
prioridade na concessão de empréstimos, assim como diferi-
mento de taxas privilegiadas, nas operações de crédito realiza-
das pelas empresas credenciadas junto a estabelecimento de 
crédito oficial, cujo acionista majoritário seja o Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 67 - A habilitação das empresas processar-se-á junto à 
Secretaria da Justiça e do Desenvolvimento Social, por períodos 
renováveis não superiores a 6 (seis) meses.
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Art. 68 - Só será considerada, para efeito de cálculo, a pes-
soa com deficiência contratada nos termos da legislação traba-
lhista e previdenciária em vigor.

Art. 69 - O Sistema Estadual de Habitação de Interesse Social 
– SEHIS – , instituído pela Lei n.º 13.017, de 24 de julho de 2008, 
tem o objetivo de viabilizar e promover, mediante políticas e 
programas de investimentos e subsídios, o acesso à terra urbani-
zada e à habitação urbana e rural digna e sustentável para a po-
pulação de baixa renda, observando, dentre outras diretrizes, a 
adoção de mecanismos de quotas para a pessoa com deficiência.

(Artigo acrescentado pela Lei Nº 15386 DE 28/11/2019):
Art. 69-A. Fica estabelecido o percentual mínimo de 10% 

(dez por cento) do montante dos recursos públicos dos progra-
mas de incentivo ao esporte do Estado do Rio Grande do Sul que 
deve ser, preferencialmente, destinado à prática esportiva das 
pessoas com deficiência.

Parágrafo único. As dotações orçamentárias dos programas 
de incentivo ao esporte no âmbito do Estado do Rio Grande do 
Sul deverão considerar o percentual de que trata o “caput” des-
te artigo.

CAPÍTULO IV DA SAÚDE
SEÇÃO I - DA PREVENÇÃO E DO TRATAMENTO

Art. 70 - É obrigatório o diagnóstico de audição dos bebês, 
imediatamente após o nascimento, nas maternidades e hospi-
tais das redes pública e particular de saúde do Estado do Rio 
Grande do Sul.

Parágrafo único - Quando o bebê nascer fora da materni-
dade ou em outra unidade de saúde, o diagnóstico terá que ser 
feito até 3 (três) meses de vida.

Art. 71 - É obrigatória a realização de exames de acuidade 
visual e auditiva nos alunos das escolas públicas estaduais.

Parágrafo único - Os exames previstos no “caput” serão rea-
lizados gratuitamente a cada início de ano letivo.

Art. 72 - Os alunos que apresentarem deficiência visual ou 
auditiva serão submetidos a exames oftalmológico ou otorrino-
laringológico, respectivamente.

Parágrafo único - É facultada a realização dos exames referi-
dos mediante convênio com os municípios, instituições de saúde 
ligadas ao SUS/RS e universidades.

Art. 73 - Serão obrigatoriamente notificados à Secretaria da 
Saúde os casos de nascimento e atendimento de pessoa com 
deficiência, assim como os casos de deficiência adquirida por 
acidente ou moléstia, em estabelecimento hospitalar ou ambu-
latorial, público ou privado.

§ 1º - Cabe à Secretaria da Saúde elaborar formulário pró-
prio para o registro dos casos de nascimento e de atendimento 
de pessoa com deficiência, distribuindo-o gratuitamente às ins-
tituições públicas e privadas de saúde.

§ 2º - O formulário citado no § 1.º deverá ser preenchido e 
assinado por profissional habilitado, fazendo constar o núme-
ro de registro no conselho da classe, e enviado à Secretaria da 
Saúde no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de 
nascimento.

Art. 74 - Compete à Secretaria da Saúde, além da elabora-
ção do formulário, o esclarecimento à rede pública e privada de 
saúde, sobre o seu preenchimento, o tratamento estatístico dos 
casos notificados, a publicação semestral dos casos constatados 
e a fiscalização do cumprimento do disposto no art. 75.

Art. 75 - Os hospitais e as maternidades situados no Estado 
do Rio Grande do Sul prestarão assistência especial às parturien-
tes cujos filhos recém-nascidos apresentem qualquer tipo de de-
ficiência ou patologia crônica que implique tratamento continu-
ado, constatada durante o período de internação para o parto.

Art. 76 - A assistência especial prevista no art. 75 consisti-
rá, basicamente, na prestação de informações por escrito à par-
turiente, ou a quem a represente, sobre os cuidados a serem 
tomados com o recém-nascido por conta de sua deficiência ou 
patologia, bem como no fornecimento de listagem das institui-
ções, públicas e privadas, especializadas na assistência à pessoa 
com deficiência ou patologia específica.

Art. 77 - A conduta prevista no art. 76 deverá ser, também, 
adotada pelos médicos pediatras no Estado do Rio Grande do 
Sul quando constatarem deficiências ou patologias nas crianças 
por eles atendidas.

Art. 78 - Compete ao Estado fornecer o óleo de Lorenzo - 
óleo de glicero trierucato mais óleo de glicerol trioleato - para 
tratamento dos pacientes portadores de Adrenoleucodistrofia 
ligada ao “X”.

Parágrafo único - O Estado manterá cadastro e controle dos 
pacientes interessados e diagnosticados por unidade de genéti-
ca médica.

Art. 79 - Para dar cumprimento ao disposto no art. 78, po-
derá o Estado firmar convênio com hospitais e instituições que 
disponham de unidades de medicina genética.

SEÇÃO II - DOS SERVIÇOS RESIDENCIAIS TERAPÊUTICOS

Art. 80 - Serviços Residenciais Terapêuticos são estabele-
cimentos de assistência, em caráter provisório, visando à rea-
bilitação psicossocial, à reintegração à família e ao retorno ao 
convívio social, da pessoa com transtorno mental e/ou com de-
ficiência egressa de internações psiquiátricas longas ou repeti-
das e/ou em situação de vulnerabilidade social, a partir dos 18 
(dezoito) anos e de ambos os sexos.

§ 1º - Para os fins de que trata o “caput”, ficam definidos os 
seguintes termos:

I – assistência: oferta de serviços de abrigagem, alimenta-
ção, higiene, lazer e ações de reabilitação psicossocial;

II – situação de vulnerabilidade social: pobreza, abandono 
definitivo ou temporário, maus-tratos físicos e psicológicos, de-
ficiência física e intelectual;

III – caráter provisório: tempo necessário para que o usu-
ário tenha condições de atender os objetivos estabelecidos no 
“caput”;

IV – reabilitação psicossocial: processo de reconstrução da 
plena cidadania, considerando os diferentes espaços de convi-
vência como casa, trabalho e rede social.

§ 2º - O serviço de que trata o “caput” somente poderá fun-
cionar mediante autorização do órgão sanitário competente, 
por meio de alvará de saúde ou licença, nos termos da legislação 
em vigor, e será supervisionado pela Secretaria da Saúde do mu-
nicípio onde estiver localizado.

Art. 81 - O serviço deverá contar, pelo menos, com um pro-
fissional de saúde de nível superior, com formação, experiência 
ou especialização em saúde mental, que será responsável pela 
elaboração, coordenação e implementação do Programa Tera-
pêutico e do Plano Terapêutico Individual.

Art. 82 - O serviço deverá contar com uma equipe de apoio 
interdisciplinar composta por profissionais de nível médio e 
fundamental, com formação, experiência ou especialização em 
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saúde mental, que será responsável pelo acompanhamento dos 
usuários nas rotinas diárias da casa, bem como nas atividades 
previstas no Plano Terapêutico Individual.

Art. 83 - Entende-se por Programa Terapêutico a definição 
do papel do serviço dentro do processo de reabilitação psicos-
social de seus usuários, além de suas diretrizes éticas, objetivos 
e modalidades terapêuticas.

Art. 84 - O Plano Terapêutico Individual é um registro indivi-
dual dos moradores, onde devem constar dados pessoais e en-
dereço de um responsável, a programação de atividades a serem 
desenvolvidas, considerando o que mais beneficiará o usuário, 
bem como os profissionais responsáveis por tais atividades.

Parágrafo único - O plano deve ser revisto, pelo menos, uma 
vez por mês, prevendo termo de permanência no serviço e in-
cluir, ainda, todos os fatos relevantes ocorridos no período de 
atendimento relacionados à saúde, bem-estar social e direitos.

Art. 85 - O Programa Terapêutico, bem como o Plano Tera-
pêutico Individual dos Serviços Residenciais Terapêuticos, deve-
rão ser supervisionados pela Secretaria da Saúde do município 
onde estiver localizado e estarem baseados nos seguintes prin-
cípios e diretrizes:

I – priorizar as necessidades dos usuários, visando à constru-
ção progressiva da sua autonomia nas atividades da vida cotidia-
na e ampliação da inserção social;

II – reabilitação psicossocial, com oferta ao usuário de pro-
jeto da reintegração social, garantindo o acesso a programas de 
alfabetização, de reinserção a trabalho, de mobilização de re-
cursos comunitários, de autonomia para atividades domésticas 
e pessoais de estímulo à formação de associações de usuários, 
familiares e voluntários;

III – os moradores devem estar envolvidos na administração 
e na gestão do serviço;

IV – livre acesso dos usuários aos registros relativos à sua 
vida e saúde;

V – não exploração da mão-de-obra dos moradores, que de-
verão receber integralmente os honorários devidos por traba-
lhos executados;

VI – inexistência de quarto trancado ou isolado.
Art. 86 - O atendimento clínico e psiquiátrico, bem como as 

intercorrências clínicas e de emergência, devem ser feitos em 
serviço de saúde de referência.

§ 1º - A direção do serviço deverá prever, em estatuto ou 
regimento interno, a forma de encaminhamento para atendi-
mentos especificados no “caput”.

§ 2º - O usuário do serviço que demandar cuidados psiquiá-
tricos ou clínicos intensivos deverá receber o atendimento ade-
quado em serviço especializado, só podendo retornar quando da 
regularização do quadro patológico.

Art. 87 - O espaço físico do serviço deve prever o atendi-
mento à pessoa com dificuldade de locomoção, adaptado con-
forme a legislação vigente e ter, no mínimo:

I – dimensões específicas para abrigar os usuários, acomo-
dados em até 3 (três) por dormitório.

II – sala de estar, dormitórios, copa e cozinha, banheiro com 
privacidade e água quente e fria, com mobiliário necessário para 
o conforto e comodidade dos usuários; III – espaço externo para 
lazer.

Art. 88 - O ingresso ao serviço dar-se-á mediante encami-
nhamento de profissional de saúde, após avaliação da situação 
física, psicológica e social do usuário, devendo fazer parte dos 
registros do ingresso.

Parágrafo único - O ingresso e a permanência devem ser vo-
luntários, sendo permitido ao usuário ou pessoas de sua relação 
o livre acesso ao serviço.

CAPÍTULO V - DAS ISENÇÕES E BENEFÍCIOS

Art. 89 - A pessoa com deficiência física e a paraplégica, pro-
prietária de veículo automotor, de uso terrestre e de fabricação 
nacional ou estrangeira, em relação ao veículo adaptado às suas 
necessidades, em razão da deficiência física ou da paraplegia, é 
isenta do pagamento devido anualmente ao Estado do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA – , insti-
tuído pela Lei n.º 8.115, de 30 de dezembro de 1985, conforme 
dispõe o art. 4º, inciso VI.

Parágrafo único - Os veículos automotores de que trata o 
“caput” são isentos do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS –, de acordo com o art. 55, I, “c” da Lei n.º 8.820, de 27 de 
janeiro de 1989.

Art. 90 - Ficam isentas do pagamento de qualquer taxa 
decorrente da publicação de extrato de estatuto social ou de 
alteração do mesmo, no Diário Oficial do Estado, as entidades 
civis, sem fins lucrativos, que entre seus objetivos constitutivos 
se dediquem à prevenção, atendimento, educação, habilitação 
e reabilitação, integração social e comunitária da pessoa com 
deficiência.

Parágrafo único - Compete à Companhia Rio-grandense de 
Artes Gráficas – CORAG – estabelecer os procedimentos neces-
sários para aplicação do referido no “caput”.

Art. 91 - Fica isenta do pagamento da taxa de inscrição em 
concursos públicos promovidos pelos órgãos públicos do Estado 
do Rio Grande do Sul a pessoa com deficiência.

Parágrafo único - O benefício citado no “caput” será conce-
dido àqueles que tiverem renda mensal de até um salário míni-
mo e meio nacional, “per capita” familiar.

Art. 92 - A comprovação da condição de pessoa com defici-
ência se dará no ato da inscrição, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:

I - carteira de identidade; e
II - atestado médico fornecido por profissional cadastrado 

pelo Sistema Único de Saúde - SUS -, que comprove a deficiência.
Art. 93 - No edital do concurso deve constar a informação 

sobre a isenção da taxa, assim como a documentação exigida no 
art. 92.

Art. 94 - Fica assegurada à pessoa com deficiência compro-
vadamente carente e ao acompanhante do deficiente incapaz de 
se deslocar sem assistência de terceiro, a gratuidade nas linhas 
de modalidade comum do sistema de transporte intermunicipal 
de passageiros, seja por ônibus, trem e/ou barco, condicionada 
ao disposto no art. 163, § 4º, da Constituição do Estado.

§ 1º - Para efeito exclusivamente da concessão do benefí-
cio de que trata o “caput”, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que apresenta, em caráter permanente, perda ou anor-
malidade de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de ativi-
dade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano.

§ 2º - Na inexistência de linhas de modalidade comum, o 
beneficio referido no “caput” fica assegurado em linhas de mo-
dalidade semidireto.
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Art. 95 - A condição de deficiente, bem como a necessidade 
de assistência de terceiros, deverão ser atestadas pelas respec-
tivas entidades representativas ou assistenciais e homologadas 
pela Secretaria da Saúde.

Art. 96 - Considerar-se-á economicamente carente a pessoa 
com deficiência que comprove renda familiar “per capita” men-
sal igual ou inferior a 1,5 (um e meio) salários mínimos na- cio-
nalmente fixados.

Art. 97 - O órgão competente do Poder Executivo ou a en-
tidade de classe que represente os concessionários ou permis-
sionários do transporte intermunicipal de passageiros serão 
res- ponsáveis pela confecção gratuita das credenciais de iden-
tificação dos beneficiários, devendo emiti-las no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias após a solicitação.

§ 1º - O órgão competente do Poder Executivo manterá con-
trole sobre o número de credenciais emitidas e sobre a frequên-
cia de sua utilização, relativamente a cada empresa concessio- 
nária ou permissionária de transporte coletivo intermunicipal.

§ 2º - Na hipótese de frequência da utilização das creden-
ciais em relação a uma determinada empresa, apurada na forma 
do § 1º, se esta indicar risco ao equilíbrio econômico da con-
cessão ou permissão, o Poder Executivo poderá propor medidas 
visando a sua preservação.

Art. 98 - A empresa transportadora que, sem justo motivo, 
recusar transporte gratuito ao beneficiário do art. 94 comete-
rá infração punível nos termos do Regulamento do Serviço de 
Transporte Coletivo Intermunicipal.

CAPÍTULO VI - DO SISTEMA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS 
ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E À PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA

Art. 99 - O Sistema Estadual de Incentivo às Entidades de 
Assistência Social - SEIAS é instituído pela Lei n.º 11.608, de 23 
de abril de 2001.

Parágrafo único - A assistência social à pessoa com defici-
ência física, sensorial, intelectual ou múltipla, será prestada por 
entidades públicas ou privadas, filantrópicas, sem fins lucrati-
vos, constituídas para este fim.

Art. 100 - Os contribuintes do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação – ICMS, inscritos no Cadastro Geral de Contribuintes 
do Tesouro do Estado -CGC/TE, poderão efetuar doações às en-
tidades definidas no parágrafo único do art. 105, no limite de 1% 
(um por cento) do montante devido do imposto, discriminado na 
Guia de Informação ou Livro de Registro e Apuração do ICMS, li-
mitado a 0,5% (meio por cento) do saldo devedor de cada perío-
do de apuração, respeitado o montante global da receita líquida, 
conforme disposto no art. 102.

Parágrafo único - Cada contribuinte não poderá, obedecido 
o limite previsto no “caput”, ultrapassar a 25% (vinte e cinco por 
cento) das doações mensais resultante do abatimento no ICMS 
devido para a mesma entidade.

Art. 101 - A doação será efetivada diretamente, em moeda 
corrente nacional, às entidades de assistência social menciona-
das no parágrafo único do art. 99, condicionada à apresentação 
de negativa de tributos estaduais fornecida pela Secretaria da 
Fazenda.

§ 1º - A entidade de assistência interessada em participar do 
SEIAS deverá obter registro junto à Fundação de Articulação e 
Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas Portadoras 

de Deficiência e de Altas Habilidades no Rio Grande do Sul – FA-
DERS, desde que apresente o Certificado de Utilidade Pública 
Federal e Certidão de Fins Filantrópicos.

§ 2º - O registro previsto no § 1.º do art. 101 deverá ser re-
novado anualmente, com apresentação de balancetes contábeis 
da entidade, aprovados nos termos dos respectivos estatutos 
sociais.

§ 3º - Será exigida da entidade, anualmente, Certidão Nega-
tiva de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda.

§ 4º - A certidão mencionada no “caput” com validade de 1 
(um) ano será emitida pela Secretaria da Fazenda, após a com-
provação do respectivo registro na FADERS, e entregue a cada 
contribuinte que participe do SEIAS.

Art. 102 - Anualmente, lei de iniciativa do Governador do 
Estado fixará o montante global que poderá ser utilizado em 
aplicações de assistência social à pessoa com deficiência física, 
sensorial, intelectual ou múltipla, mediante a sistemática pre-
vista neste Capítulo, equivalente ao mínimo de 0,5% (meio por 
cento) da receita tributária líquida.

Art. 103 - As entidades de assistência social, conforme os 
casos específicos de atendimento, para beneficiarem-se das do-
ações nos termos deste Sistema, deverão contar com os seguin-
tes serviços:

I – de apoio ou
II – de abrigamento.
§ 1º - Consideram-se serviços de apoio os realizados nas se-

guintes áreas:
I – fisioterapia;
II – terapia ocupacional;
III – psicologia;
IV – nutrição;
V – enfermagem;
VI – odontologia;
VII – fonoaudiologia; e
VIII – médica-clínica.
§ 2º - Consideram-se serviços de abrigamento aqueles pres-

tados no mesmo local e que utilizem, comprovadamente, despe-
sas nos seguintes percentuais mínimos:

I – saúde e medicamento – 20% (vinte por cento);
II – higiene e vestuário – 25% (vinte e cinco por cento);
III – alimentação – 15% (quinze por cento);
IV – habitação – 10% (dez por cento); e
V – pessoal – 20% (vinte por cento).
§ 3º - As entidades sociais terão como limite individual men-

sal de despesa por pessoa:
I – se serviços de apoio, o equivalente a 50 (cinquenta) UP-

F-RS;
II – se serviços de abrigamento, o equivalente a 100 (cem) 

UPF-RS.
§ 4º - As entidades sociais não poderão somar os limites de 

apoio e de abrigamento mencionados no § 3.º do art. 103.
Art. 104 - As instituições de assistência ficam autorizadas a 

destinar espaço físico para a divulgação das empresas que efe-
tuarem doações.

CAPÍTULO VII - DOS SERVIDORES PÚBLICOS
SEÇÃO I - DA ADMISSÃO NO SERVIÇO PÚBLICO

Art. 105 - As deficiências físicas, intelectuais e sensoriais 
não são consideradas causas impeditivas para admissão no ser-
viço público estadual.
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Parágrafo único - À pessoa com deficiência é assegurado o 
direito de inscrição em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que é portadora.

Art. 106 - O candidato com deficiência deverá apresentar 
laudo médico que comprove a deficiência alegada, no ato da ins-
crição para o concurso.

Art. 107 - Os concursos para provimento de cargo público 
destinarão, na forma do parágrafo único do art. 105, no mínimo, 
10% (dez por cento) das vagas para pessoas com deficiência.

§ 1º - Não ocorrendo a aprovação de candidatos com defi-
ciência em número suficiente para ocupar os cargos previstos 
em reserva de mercado, estes serão preenchidos pelos demais 
aprovados.

§ 2º - Caso o número de vagas oferecidas impossibilite a 
obtenção do percentual de 10% (dez por cento) previsto no 
“caput”, no mínimo uma delas será destinada ao concurso de 
deficientes.

§ 3º As pessoas com visão monocular passam a ser incluídas 
no percentual de vagas destinadas às pessoas com deficiência, 
para o provimento de cargos públicos no Estado do Rio Grande 
do Sul, sendo consideradas como deficiência visual a cegueira, 
na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica. (Parágrafo acrescentado pela Lei Nº 15392 DE 
04/12/2019).

Art. 108 - À pessoa com deficiência serão assegurados meios 
adequados para a prestação das provas requeridas no concurso, 
de acordo com as peculiaridades de sua deficiência.

Art. 109 - O deficiente intelectual, nas atividades compatí-
veis com a deficiência, será submetido, obedecidos os parâme-
tros do art. 110, a teste prático realizado no órgão em que irá 
desempenhar suas atividades.

Parágrafo único - No ato da inscrição, o deficiente intelec-
tual deverá apresentar carteira de habilitação específica para o 
cargo ou função a exercer, fornecida por entidade oficial reco-
nhecida.

Art. 110 - A pessoa com deficiência será preferencialmente 
lotada em órgão cuja infraestrutura lhe facilite o acesso ao local 
de trabalho e desempenho da função, desde que verificada a 
necessidade administrativa de lotação do respectivo cargo.

Art. 111 - A deficiência de que era portador o candidato ao 
ingressar no serviço público não poderá ser motivo para a con-
cessão de aposentadoria por invalidez ou exoneração do respec-
tivo cargo ou função.

SEÇÃO II - DOS SERVIDORES PÚBLICOS QUE POSSUEM 
FILHOS COM DEFICIÊNCIA

Art. 112 - Os servidores públicos estaduais da administração 
direta, autárquica ou fundacional, incluindo os empregados das 
fundações mantidas ou instituídas pelo Estado, que possuam fi-
lho, dependente, com deficiência congênita ou adquirida, com 
qualquer idade, terão sua carga horária semanal reduzida à me-
tade, nos termos desta Seção.

§ 1º - A redução de carga horária, de que trata o “caput”, 
destina-se ao acompanhamento do filho, natural ou adotivo, no 
seu tratamento e/ou atendimento às suas necessidades básicas 
diárias.

§ 2º - No caso de ambos os cônjuges serem servidores es-
taduais e enquadrados nas disposições desta Seção, a somente 
um deles será autorizada a redução de carga horária, de sua livre 
escolha.

§ 3º - O afastamento poderá ser consecutivo, intercalado, 
alternado ou escalonado, conforme necessidade e/ou programa 
do tratamento pertinente.

Art. 113 - Para se efetuar a redução de carga horária previs-
ta no art. 112, o interessado deverá encaminhar requerimento 
ao titular ou dirigente máximo do órgão em que estiver lotado, 
instruído com cópia da certidão de nascimento ou adoção, ates-
tado médico ou laudo de que tenha filho com deficiência, com 
dependência, e, se possível, laudo prescritivo do tratamento a 
que deverá ou está sendo submetido.

§ 1º - A autoridade referida no “caput” encaminhará o expe-
diente à Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos, 
com vistas ao Departamento de Perícia Médica, que emitirá lau-
do conclusivo sobre o requerimento.

§ 2º - Não havendo órgão de perícia médica do Estado na 
cidade domiciliar do servidor, o laudo do Departamento de Pe-
rícia Médica poderá ser suprido por relatório detalhado de dois 
profissionais plenamente habilitados.

Art. 114 - O benefício de que trata esta Seção será concedi-
do pelo prazo de 6 (seis) meses, podendo ser renovado sucessi-
vamente por iguais períodos, observando-se o disposto no art. 
116 e seus parágrafos.

§ 1º - Tratando-se de deficiência irreversível e que necessite 
de tratamento continuado, o servidor fará, à época da renova-
ção, apenas a comunicação ao seu órgão para fins de registro e 
providências.

§ 2º - Encaminhado o pedido inicial ou a solicitação de 
prorrogação ou renovação da autorização, o servidor, automa-
ticamente, gozará deste benefício, passados 15 (quinze) dias do 
protocolo do expediente, cabendo à autoridade ou dirigente to-
das as responsabilidades, principais e acessórias, para sua im-
plementação.

SEÇÃO III - DA APOSENTADORIA

Art. 115 - Para efeito de fixação dos proventos de aposen-
tadoria, na forma do que prevê o art. 40, item I, da Constitui-
ção Federal, são consideradas graves, se incapacitantes para a 
fun- ção pública, conforme o caso, a cegueira e a paralisia e, 
por equiparação, a grave deformidade física superveniente ao 
ingresso no serviço estadual.

Art. 116 - O disposto no art. 115 aplica-se a todas as cate-
gorias de servidores do Estado regidas por Estatuto, ainda que 
próprio ou peculiar.

Art. 117 - Os servidores inativados com proventos propor-
cionais ao tempo de serviço que vierem a se enquadrar em hipó-
tese prevista no art. 121 terão esses proventos revistos para se 
tornarem integrais.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 118 - Todos os jovens com deficiência têm o direito à 
reinserção e à integração plena na sociedade, de acordo com a 
Lei n.º 12.682, de 21 de dezembro de 2006, que instituiu o Es-
tatuto da Juventude no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, 
sendo sujeitos de direitos e oportunidades que lhes permitam 
o acesso a serviços e benefícios sociais que melhorem sua qua- 
lidade de vida.
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Art. 119 - A pessoa com deficiência infratora, considerada 
em situação de vulnerabilidade econômica, conforme dispõe a 
Lei n.º 11.877, de 26 de dezembro de 2002, é beneficiada pela 
gradação de penalidade ambiental de multa, respeitadas as con-
dições impostas.

Art. 120 - Fica instituída no âmbito do Estado do Rio Grande 
do Sul a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência no período 
de 21 a 28 de agosto de cada ano.

Art. 121 - A Semana Estadual da Pessoa com Deficiência tem 
por finalidades:

I – esclarecer a comunidade quanto às causas das deficiên-
cias;

II – promover a integração da pessoa com deficiência em 
todos os níveis sociais;

III – promover campanha educativa em escolas, igrejas, cen-
tros sociais, visando à prevenção e à conscientização quanto à 
problemática da pessoa com deficiência;

IV – promover o intercâmbio de informações com a comuni-
dade, visando a soluções efetivas para as dificuldades das pes-
soas com deficiência;

V – proceder a um levantamento anual das ações levadas a 
efeito em prol da pessoa com deficiência em todas as esferas da 
administração pública.

Art. 122 - Compete à FADERS coordenar, juntamente com as 
Federações Estaduais representativas da pessoa com deficiên-
cia, todas as atividades da semana.

Art. 123 - Os Secretários de Estado, por ocasião da Semana 
Estadual da Pessoa com Deficiência, procederão a levantamento 
das atividades realizadas no âmbito de suas Secretarias, deven-
do dar prioridade para implementação das ações sob orientação 
da FADERS.

Art. 124 - O Dia Estadual dos Surdos é comemorado, anual-
mente, no dia 26 de setembro.

Art. 125 - O Dia da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS – é 
comemorado, anualmente, no dia 24 de abril, com a finalidade 
de valorizar a conquista da liberdade de expressão gesto- visual 
das pessoas com deficiência auditiva.

Art. 126 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 127 - São formalmente revogadas, por consolidação e 

sem interrupção de sua força normativa, as seguintes Leis:
I – 949, de 28 de dezembro de 1949;
II – 2.356, de 21 de junho de 1954;
III – 5.254, de 26 de julho de 1966;
IV – 8.064, de 29 de novembro de 1985;
V – 8.974, de 8 de janeiro de 1990;
VI – 9.429, de 21 de novembro de 1991;
VII – 10.003, de 8 de dezembro de 1993;
VIII – 10.228, de 6 de julho de 1994;
IX – 10.364, de 19 de janeiro de 1995;
X – 10.367, de 19 de janeiro de 1995;
XI – 10.414, de 26 de junho de 1995;
XII – 10.538, de 12 de setembro de 1995;
XIII – 10.556, de 17 de outubro de 1995;
XIV – 10.940, de 18 de março de 1997;
XV – 11.056, de 18 de dezembro de 1997;
XVI I – 11.405, de 31 de dezembro de 1999;
XVII I – 11.576, de 4 de janeiro de 2001;
XVIII I – 11.739, de 13 de janeiro de 2002;
XIX – 11.791, de 22 de maio de 2002;
XX – 12.103, de 2 de junho de 2004;
XXI I – 12.498, de 23 de maio de 2006;
XXII I – 12.578, de 9 de agosto de 2006;

XXIII I – 12.758, de 20 de julho de 2007;
XXIV V – 12.958, de 5 de maio de 2008;
XXV V – 13.042, de 30 de setembro de 2008;
XXVI – 13.153, de 16 de abril de 2009; e
XXVII – 13.277, de 3 de novembro de 2009.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 21 de dezembro de 
2009.

LEI FEDERAL Nº 8.666/1993: LEGISLAÇÃO COMPLE-
MENTAR E JURISPRUDÊNCIA DO TCU E DO TCE. 

PREGÃO E REGISTRO DE PREÇOS. COMPRAS POR PA-
DRONIZAÇÃO, INEXIGIBILIDADE E DISPENSA DE LICI-

TAÇÃO. CLÁUSULAS DE NÍVEL DE SERVIÇO E SANÇÕES 
POR INADIMPLEMENTO

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, insti-
tui normas para licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações 
e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclu-
sive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além 
dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as au-
tarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as socie-
dades de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios.

Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de publicidade, com-
pras, alienações, concessões, permissões e locações da Admi-
nistração Pública, quando contratadas com terceiros, serão ne-
cessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contra-
to todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Admi-
nistração Pública e particulares, em que haja um acordo de von-
tades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvi-
mento nacional sustentável e será processada e julgada em es-
trita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convo-
catório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.                
(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)          (Regulamento)          
(Regulamento)           (Regulamento)
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§ 1o  É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convoca-

ção, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de socie-
dades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes 
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 
§§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991;                   (Redação dada pela Lei nº 12.349, 
de 2010)

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comer-
cial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre 
empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a 
moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando en-
volvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado 
o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 
23 de outubro de 1991.

§ 2o  Em igualdade de condições, como critério de desem-
pate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços:

        I -                  (Revogado pela Lei nº 12.349, de 2010)
        II - produzidos no País;
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam 

em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.                   
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.                    
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)

§ 3o  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessí-
veis ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao 
conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§ 4º (Vetado).                 (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 5o  Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida 

margem de preferência para:                     (Redação dada pela Lei 
nº 13.146, de 2015)   (Vigência)

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que 
atendam a normas técnicas brasileiras; e                     (Incluído 
pela Lei nº 13.146, de 2015)

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas 
que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdên-
cia Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação.        (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 6o  A margem de preferência de que trata o § 5o será 
estabelecida com base em estudos revistos periodicamente, em 
prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em considera-
ção:                 (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)               (Vide 
Decreto nº 7.546, de 2011)                  (Vide Decreto nº 7.709, 
de 2012)              (Vide Decreto nº 7.713, de 2012)             (Vide 
Decreto nº 7.756, de 2012)

I - geração de emprego e renda;                 (Incluído pela Lei 
nº 12.349, de 2010)

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e 
municipais;        (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no 
País;        (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e         (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010)

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.       
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 7o  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais 
resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica reali-
zados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência 
adicional àquela prevista no § 5o.                  (Incluído pela Lei 
nº 12.349, de 2010)                  (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 8o  As margens de preferência por produto, serviço, grupo 
de produtos ou grupo de serviços, a que se referem os §§ 5o e 
7o, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo 
a soma delas ultrapassar o montante de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros.                 (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)                
(Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 9o  As disposições contidas nos §§ 5o e 7o deste artigo não 
se aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade de produção 
ou prestação no País seja inferior:                (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010)         (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou                (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7o do art. 
23 desta Lei, quando for o caso.               (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010)

§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5o po-
derá ser estendida, total ou parcialmente, aos bens e serviços 
originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mer-
cosul.                 (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)                 (Vide 
Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, 
serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa da au-
toridade competente, exigir que o contratado promova, em fa-
vor de órgão ou entidade integrante da administração pública 
ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, 
medidas de compensação comercial, industrial, tecnológica ou 
acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativa-
mente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo fede-
ral.                    (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)                 (Vide 
Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 12.  Nas contratações destinadas à implantação, manu-
tenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de in-
formação e comunicação, considerados estratégicos em ato do 
Poder Executivo federal, a licitação poderá ser restrita a bens e 
serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de 
acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei no 
10.176, de 11 de janeiro de 2001.              (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010)            (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 13.  Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, 
a relação de empresas favorecidas em decorrência do disposto 
nos §§ 5o, 7o, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume 
de recursos destinados a cada uma delas.                (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)

§ 14.  As preferências definidas neste artigo e nas demais 
normas de licitação e contratos devem privilegiar o tratamen-
to diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte na forma da lei.            (Incluído pela Lei Comple-
mentar nº 147, de 2014)

§ 15.  As preferências dispostas neste artigo prevalecem 
sobre as demais preferências previstas na legislação quando 
estas forem aplicadas sobre produtos ou serviços estrangeiros.              
(Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
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Art. 4o Todos quantos participem de licitação promovida 
pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito 
público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento 
estabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar 
o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a per-
turbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta 
lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele praticado em 
qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 5o  Todos os valores, preços e custos utilizados nas li-
citações terão como expressão monetária a moeda corrente 
nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo 
cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações 
relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras 
e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada 
de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigi-
bilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interes-
se público e mediante prévia justificativa da autoridade compe-
tente, devidamente publicada.

§ 1o  Os créditos a que se refere este artigo terão seus valo-
res corrigidos por critérios previstos no ato convocatório e que 
lhes preservem o valor.

§ 2o  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pa-
gamento será feito junto com o principal, correrá à conta das 
mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a 
que se referem.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Observados o disposto no caput, os pagamentos de-
correntes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu 
parágrafo único,  deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da apresentação da fatura.                       (In-
cluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 5o-A.  As normas de licitações e contratos devem privi-
legiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas 
e empresas de pequeno porte na forma da lei.                 (Incluído 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

SEÇÃO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6o  Para os fins desta Lei, considera-se:
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação 

ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta;
II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada 

utilidade de interesse para a Administração, tais como: demo-
lição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 
reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de 
bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para for-
necimento de uma só vez ou parceladamente;

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a ter-
ceiros;

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo 
valor estimado seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite 
estabelecido na alínea “c” do inciso I do art. 23 desta Lei;

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumpri-
mento das obrigações assumidas por empresas em licitações e 
contratos;

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades 
da Administração, pelos próprios meios;

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata 
com terceiros sob qualquer dos seguintes regimes:               (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) empreitada por preço global - quando se contrata a exe-
cução da obra ou do serviço por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a 
execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades de-
terminadas;

c) (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos tra-

balhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;
e) empreitada integral - quando se contrata um empreen-

dimento em sua integralidade, compreendendo todas as etapas 
das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira res-
ponsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante 
em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos 
técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança 
estrutural e operacional e com as características adequadas às 
finalidades para que foi contratada;

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar 
a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da 
licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técni-
cos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o ade-
quado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, 
e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 
métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes 
elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a forne-
cer visão global da obra e identificar todos os seus elementos 
constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente 
detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformula-
ção ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto 
executivo e de realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de ma-
teriais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas 
especificações que assegurem os melhores resultados para o 
empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de 
métodos construtivos, instalações provisórias e condições orga-
nizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para 
a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão 
da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de su-
primentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários 
em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamen-
tado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamen-
te avaliados;

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessá-
rios e suficientes à execução completa da obra, de acordo com 
as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas - ABNT;

XI - Administração Pública - a administração direta e indire-
ta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica 
de direito privado sob controle do poder público e das funda-
ções por ele instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade adminis-
trativa pela qual a Administração Pública opera e atua concre-
tamente;
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XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da 
Administração Pública, sendo para a União o Diário Oficial da 
União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o 
que for definido nas respectivas leis;            (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do ins-
trumento contratual;

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de 
contrato com a Administração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada 
pela Administração com a função de receber, examinar e julgar 
todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e 
ao cadastramento de licitantes.

       XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos ma-
nufaturados, produzidos no território nacional de acordo com o 
processo produtivo básico ou com as regras de origem estabele-
cidas pelo Poder Executivo federal;             (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010)

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas 
condições estabelecidas pelo Poder Executivo federal;                 (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunica-
ção estratégicos - bens e serviços de tecnologia da informação 
e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significa-
tivo à administração pública e que envolvam pelo menos um 
dos seguintes requisitos relacionados às informações críticas: 
disponibilidade, confiabilidade, segurança e confidencialidade.                 
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

XX - produtos para pesquisa e desenvolvimento - bens, in-
sumos, serviços e obras necessários para atividade de pesquisa 
científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou ino-
vação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa apro-
vado pela instituição contratante.              (Incluído pela Lei nº 
13.243, de 2016)

SEÇÃO III
DAS OBRAS E SERVIÇOS

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a pres-
tação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em 
particular, à seguinte seqüência:

I - projeto básico;
II - projeto executivo;
III - execução das obras e serviços.
§ 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente pre-

cedida da conclusão e aprovação, pela autoridade competente, 
dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do pro-
jeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitante-
mente com a execução das obras e serviços, desde que também 
autorizado pela Administração.

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados 
quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade compe-
tente e disponível para exame dos interessados em participar do 
processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem 
a composição de todos os seus custos unitários;

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegu-
rem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou ser-
viços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas me-
tas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da 
Constituição Federal, quando for o caso.

§ 3o  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de 
recursos financeiros para sua execução, qualquer que seja a sua 
origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e ex-
plorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação 
específica.

§ 4o  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de 
fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantida-
des ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais 
do projeto básico ou executivo.

§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua 
bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características 
e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecni-
camente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais 
materiais e serviços for feito sob o regime de administração con-
tratada, previsto e discriminado no ato convocatório.

§ 6o  A infringência do disposto neste artigo implica a nuli-
dade dos atos ou contratos realizados e a responsabilidade de 
quem lhes tenha dado causa.

§ 7o  Não será ainda computado como valor da obra ou ser-
viço, para fins de julgamento das propostas de preços, a atuali-
zação monetária das obrigações de pagamento, desde a data fi-
nal de cada período de aferição até a do respectivo pagamento, 
que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obriga-
toriamente no ato convocatório.

§ 8o  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração 
Pública os quantitativos das obras e preços unitários de deter-
minada obra executada.

§ 9o  O disposto neste artigo aplica-se também, no que cou-
ber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art. 8o  A execução das obras e dos serviços deve progra-
mar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e 
final e considerados os prazos de sua execução.

Parágrafo único.  É proibido o retardamento imotivado da 
execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente 
previsão orçamentária para sua execução total, salvo insufici-
ência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, jus-
tificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se 
refere o art. 26 desta Lei.                (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

Art. 9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento 
de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou 
jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 
pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o au-
tor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação.

§ 1o  É permitida a participação do autor do projeto ou da 
empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de 
obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas 
funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusi-
vamente a serviço da Administração interessada.

§ 2o  O disposto neste artigo não impede a licitação ou con-
tratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto 
executivo como encargo do contratado ou pelo preço previa-
mente fixado pela Administração.
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§ 3o  Considera-se participação indireta, para fins do dis-
posto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o 
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou res-
ponsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os 
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

§ 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos mem-
bros da comissão de licitação.

Art. 10.  As obras e serviços poderão ser executados nas se-
guintes formas:              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - execução direta;
II - execução indireta, nos seguintes regimes:               (Reda-

ção dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
d) tarefa;
e) empreitada integral.
Parágrafo único. (Vetado).              (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994)
Art. 11.  As obras e serviços destinados aos mesmos fins te-

rão projetos padronizados por tipos, categorias ou classes, exce-
to quando o projeto-padrão não atender às condições peculiares 
do local ou às exigências específicas do empreendimento.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras 
e serviços serão considerados principalmente os seguintes re-
quisitos:                   (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - segurança;
II - funcionalidade e adequação ao interesse público;
III - economia na execução, conservação e operação;
IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, 

tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, 
conservação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem 
prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança 
do trabalho adequadas;              (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

VII - impacto ambiental.

SEÇÃO IV
DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS

Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técni-
cos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 
executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias finan-

ceiras ou tributárias;              (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 
serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administra-
tivas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
VIII - (Vetado).        (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, 

os contratos para a prestação de serviços técnicos profissionais 
especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados me-
diante a realização de concurso, com estipulação prévia de prê-
mio ou remuneração.

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, 
no que couber, o disposto no art. 111 desta Lei.

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especiali-
zados que apresente relação de integrantes de seu corpo técni-
co em procedimento licitatório ou como elemento de justifica-
ção de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a 
garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e direta-
mente os serviços objeto do contrato.

SEÇÃO V
DAS COMPRAS

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada carac-
terização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários 
para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabi-
lidade de quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:          (Re-
gulamento)     (Regulamento)     (Regulamento)  (Vigência)

I - atender ao princípio da padronização, que imponha com-
patibilidade de especificações técnicas e de desempenho, ob-
servadas, quando for o caso, as condições de manutenção, as-
sistência técnica e garantia oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento se-

melhantes às do setor privado;
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias 

para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando econo-
micidade;

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos 
e entidades da Administração Pública.

§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa 
de mercado.

§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmen-
te para orientação da Administração, na imprensa oficial.

§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado 
por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas 
as seguintes condições:

I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização 

dos preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Admi-

nistração a firmar as contratações que deles poderão advir, fi-
cando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiá-
rio do registro preferência em igualdade de condições.

§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de 
preços, quando possível, deverá ser informatizado.

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço 
constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse 
com o preço vigente no mercado.

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem in-

dicação de marca;
II - a definição das unidades e das quantidades a serem ad-

quiridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja es-
timativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas de estimação;

III - as condições de guarda e armazenamento que não per-
mitam a deterioração do material.
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§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite es-
tabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite, de-
verá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de 
divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso pú-
blico, à relação de todas as compras feitas pela Administração 
Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem 
comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome 
do vendedor e o valor total da operação, podendo ser aglutina-
das por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade 
de licitação.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos 
casos de dispensa de licitação previstos no inciso IX do art. 24.               
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

SEÇÃO VI
DAS ALIENAÇÕES

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, su-
bordinada à existência de interesse público devidamente jus-
tificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa 
para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e 
fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, 
dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de 
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da administração pública, de qualquer esfera de gover-
no, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i;                 (Redação 
dada pela Lei nº 11.952, de 2009)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos 
constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;
e) venda a outro órgão ou entidade da administração públi-

ca, de qualquer esfera de governo;               (Incluída pela Lei nº 
8.883, de 1994)

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de 
direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis 
residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados 
no âmbito de programas habitacionais ou de regularização fun-
diária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades 
da administração pública;                 (Redação dada pela Lei nº 
11.481, de 2007)

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o 
art. 29 da Lei no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante 
iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em 
cuja competência legal inclua-se tal atribuição;               (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de 
direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imó-
veis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m² 
(duzentos e cinqüenta metros quadrados) e inseridos no âmbito 
de programas de regularização fundiária de interesse social de-
senvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública;                  
(Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou 
onerosa, de terras públicas rurais da União e do Incra, onde inci-
dam ocupações até o limite de que trata o § 1o do art. 6o da Lei 
no 11.952, de 25 de junho de 2009, para fins de regularização 
fundiária, atendidos os requisitos legais; e                  (Redação 
dada pela Lei nº 13.465, 2017)

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de lici-
tação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de in-
teresse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniên-
cia sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de 
alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou enti-
dades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, 
observada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;
e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração Pública, em virtude de suas fi-
nalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos 
ou entidades da Administração Pública, sem utilização previsível 
por quem deles dispõe.

§ 1o  Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso I 
deste artigo, cessadas as razões que justificaram a sua doação, 
reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a 
sua alienação pelo beneficiário.

§ 2o A Administração também poderá conceder título de 
propriedade ou de direito real de uso de imóveis, dispensada 
licitação, quando o uso destinar-se:                   (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, 
qualquer que seja a localização do imóvel;                         (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - a pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento 
ou ato normativo do órgão competente, haja implementado os 
requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e ex-
ploração direta sobre área rural, observado o limite de que trata 
o § 1o do art. 6o da Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009;                  
(Redação dada pela Lei nº 13.465, 2017)

§ 2º-A.  As hipóteses do inciso II do § 2o ficam dispensadas 
de autorização legislativa, porém submetem-se aos seguintes 
condicionamentos:               (Redação dada pela Lei nº 11.952, 
de 2009)

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por 
particular seja comprovadamente anterior a 1o de dezembro de 
2004;            (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do 
regime legal e administrativo da destinação e da regularização 
fundiária de terras públicas;            (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração 
não-contempladas na lei agrária, nas leis de destinação de terras 
públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamen-
to ecológico-econômico; e              (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispen-
sada notificação, em caso de declaração de utilidade, ou neces-
sidade pública ou interesse social.                        (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

§ 2o-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo:            (In-
cluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujei-
to a vedação, impedimento ou inconveniente a sua exploração 
mediante atividades agropecuárias;            (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)
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II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde 
que não exceda mil e quinhentos hectares, vedada a dispensa de 
licitação para áreas superiores a esse limite;               (Redação 
dada pela Lei nº 11.763, de 2008)

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorren-
te da figura prevista na alínea g do inciso I do caput deste artigo, 
até o limite previsto no inciso II deste parágrafo.             (Incluído 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV – (VETADO)            (Incluído pela Lei nº 11.763, de 2008)
§ 3o  Entende-se por investidura, para os fins desta lei:           

(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área 

remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor constante da alínea “a” do inciso II do art. 
23 desta lei;                        (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na 
falta destes, ao Poder Público, de imóveis para fins residenciais 
construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, 
desde que considerados dispensáveis na fase de operação des-
sas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao 
final da concessão.               (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instru-
mento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu 
cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do 
ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público 
devidamente justificado;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário 
necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a 
cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por 
hipoteca em segundo grau em favor do doador.            (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6o  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou glo-
balmente, em quantia não superior ao limite previsto no art. 23, 
inciso II, alínea “b” desta Lei, a Administração poderá permitir o 
leilão.               (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 7o  (VETADO).                   (Incluído pela Lei nº 11.481, de 
2007)

Art. 18.  Na concorrência para a venda de bens imóveis, a 
fase de habilitação limitar-se-á à comprovação do recolhimento 
de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

Parágrafo único.          (Revogado pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja 

aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de dação 
em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade 
competente, observadas as seguintes regras:

I - avaliação dos bens alienáveis;
II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;
III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade 

de concorrência ou leilão.               (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO

SEÇÃO I
DAS MODALIDADES, LIMITES E DISPENSA

Art. 20.  As licitações serão efetuadas no local onde se situar 
a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público, 
devidamente justificado.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não impedirá a 
habilitação de interessados residentes ou sediados em outros 
locais.

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das con-
corrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, 
embora realizados no local da repartição interessada, deverão 
ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:               
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação 
feita por órgão ou entidade da Administração Pública Federal 
e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou to-
talmente com recursos federais ou garantidas por instituições 
federais;              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando 
se tratar, respectivamente, de licitação feita por órgão ou enti-
dade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Dis-
trito Federal;                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e tam-
bém, se houver, em jornal de circulação no Município ou na re-
gião onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, 
alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, 
conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de di-
vulgação para ampliar a área de competição.            (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o  O aviso publicado conterá a indicação do local em que 
os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e 
todas as informações sobre a licitação.

§ 2o  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou 
da realização do evento será:

I - quarenta e cinco dias para:               (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

a) concurso;              (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)
b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contem-

plar o regime de empreitada integral ou quando a licitação for 
do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”;               (Incluída 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - trinta dias para:                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea “b” 
do inciso anterior;                (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo “melhor 
técnica” ou “técnica e preço”;         (Incluída pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não espe-
cificados na alínea “b” do inciso anterior, ou leilão;                    (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

IV - cinco dias úteis para convite.                  (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão 
contados a partir da última publicação do edital resumido ou 
da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do 
edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a data 
que ocorrer mais tarde.                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)
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§ 4o  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmen-
te, a alteração não afetar a formulação das propostas.

Art. 22.  São modalidades de licitação:
I - concorrência;
II - tomada de preços;
III - convite;
IV - concurso;
V - leilão.
§ 1o  Concorrência é a modalidade de licitação entre quais-

quer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigi-
dos no edital para execução de seu objeto.

§ 2o  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre 
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a to-
das as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada a ne-
cessária qualificação.

§ 3o  Convite é a modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhi-
dos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade 
administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do ins-
trumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados 
na correspondente especialidade que manifestarem seu interes-
se com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apre-
sentação das propostas.

§ 4o  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou ar-
tístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 
vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado 
na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta 
e cinco) dias.

§ 5o  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer in-
teressados para a venda de bens móveis inservíveis para a ad-
ministração ou de produtos legalmente apreendidos ou penho-
rados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, 
a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da 
avaliação.              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6o  Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na pra-
ça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada novo convite, 
realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o 
convite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem 
cadastrados não convidados nas últimas licitações.                (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 7o  Quando, por limitações do mercado ou manifesto de-
sinteresse dos convidados, for impossível a obtenção do número 
mínimo de licitantes exigidos no § 3o deste artigo, essas circuns-
tâncias deverão ser devidamente justificadas no processo, sob 
pena de repetição do convite.

§ 8o  É vedada a criação de outras modalidades de licitação 
ou a combinação das referidas neste artigo.

§ 9o  Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a adminis-
tração somente poderá exigir do licitante não cadastrado os do-
cumentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem  habilita-
ção compatível com o objeto da licitação, nos termos do edital.            
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os 
incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função 
dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da con-
tratação:

I - para obras e serviços de engenharia:           (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998)           (Vide Decreto nº 9.412, de 
2018)    (Vigência)

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais);           
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)           (Vide Decreto nº 
9.412, de 2018)    (Vigência)

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais);           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998)            (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e qui-
nhentos mil reais);            (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998)            (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:            
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)            (Vide Decreto 
nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);            (Re-
dação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)           (Vide Decreto nº 
9.412, de 2018)    (Vigência)

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cin-
qüenta mil reais);           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)           
(Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cin-
qüenta mil reais).           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)            
(Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela Admi-
nistração serão divididas em tantas parcelas quantas se com-
provarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se 
à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem 
perda da economia de escala.            (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

§ 2o  Na execução de obras e serviços e nas compras de 
bens, parceladas nos termos do parágrafo anterior, a cada etapa 
ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de corres-
ponder licitação distinta, preservada a modalidade pertinente 
para a execução do objeto em licitação.              (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, 
qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na compra ou 
alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, 
como nas concessões de direito real de uso e nas licitações in-
ternacionais, admitindo-se neste último caso, observados os li-
mites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou en-
tidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o 
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no 
País.              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  Nos casos em que couber convite, a Administração 
poderá utilizar a tomada de preços e, em qualquer caso, a con-
corrência.

§ 5o  É vedada a utilização da modalidade “convite” ou “to-
mada de preços”, conforme o caso, para parcelas de uma mes-
ma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma 
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta 
e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores 
caracterizar o caso de “tomada de preços” ou “concorrência”, 
respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parce-
las de natureza específica que possam ser executadas por pesso-
as ou empresas de especialidade diversa daquela do executor da 
obra ou serviço.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6o  As organizações industriais da Administração Federal 
direta, em face de suas peculiaridades, obedecerão aos limites 
estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras 
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e serviços em geral, desde que para a aquisição de materiais 
aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação 
de meios operacionais bélicos pertencentes à União.              (In-
cluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 7o Na compra de bens de natureza divisível e desde que 
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é permitida a 
cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com 
vistas a ampliação da competitividade, podendo o edital fi-
xar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala.          
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro 
dos valores mencionados no caput deste artigo quando formado 
por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado 
por maior número.               (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

Art. 24.  É dispensável a licitação:            (Vide Lei nº 12.188, 
de 2.010)     Vigência

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo 
anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma nature-
za e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e con-
comitantemente;           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;             
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pes-
soas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimen-
to da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, conta-
dos da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a pror-
rogação dos respectivos contratos;

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior 
e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo 
para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico 
para regular preços ou normalizar o abastecimento;

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado nacio-
nal, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais 
competentes, casos em que, observado o parágrafo único do 
art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adju-
dicação direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao 
constante do registro de preços, ou dos serviços;             (Vide § 
3º do art. 48)

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito públi-
co interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão 
ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha 
sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência 
desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da 
segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Pre-
sidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional;           
(Regulamento)

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendi-
mento das finalidades precípuas da administração, cujas neces-
sidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, 
desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, se-
gundo avaliação prévia;          (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou for-
necimento, em conseqüência de rescisão contratual, desde que 
atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas 
as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusi-
ve quanto ao preço, devidamente corrigido;

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêne-
ros perecíveis, no tempo necessário para a realização dos pro-
cessos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com 
base no preço do dia;               (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lu-
crativos;                   (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de 
acordo internacional específico aprovado pelo Congresso Na-
cional, quando as condições ofertadas forem manifestamente 
vantajosas para o Poder Público;                 (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e ob-
jetos históricos, de autenticidade certificada, desde que compa-
tíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade.

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários 
padronizados de uso da administração, e de edições técnicas 
oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a 
pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entida-
des que integrem a Administração Pública, criados para esse fim 
específico;        (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de ori-
gem nacional ou estrangeira, necessários à manutenção de 
equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao 
fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição 
de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;          
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abas-
tecimento de navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas 
e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de 
curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes 
de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder 
comprometer a normalidade e os propósitos das operações e 
desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea “a” 
do inciso II do art. 23 desta Lei:          (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Arma-
das, com exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, 
quando houver necessidade de manter a padronização requeri-
da pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e 
terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decre-
to;          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
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XX - na contratação de associação de portadores de defi-
ciência física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, 
por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a 
prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mer-
cado.            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pes-
quisa e desenvolvimento, limitada, no caso de obras e serviços 
de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a 
alínea “b” do inciso I do caput do art. 23;           (Incluído pela Lei 
nº 13.243, de 2016)

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de 
energia elétrica e gás natural com concessionário, permissioná-
rio ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;           
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou so-
ciedade de economia mista com suas subsidiárias e controladas, 
para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção 
de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado.           (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998)

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de servi-
ços com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das res-
pectivas esferas de governo, para atividades contempladas no 
contrato de gestão.                (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e 
Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a transferên-
cia de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de 
exploração de criação protegida.                 (Incluído pela Lei nº 
10.973, de 2004)

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, para 
a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos 
do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio 
de cooperação.                (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comer-
cialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizá-
veis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados 
por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por 
pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipa-
mentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública.                    (Redação dada pela Lei nº 11.445, de 
2007).       (Vigência)

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzi-
dos ou prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta 
complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer 
de comissão especialmente designada pela autoridade máxima 
do órgão.               (Incluído pela Lei nº 11.484, de 2007).

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para 
atender aos contingentes militares das Forças Singulares brasi-
leiras empregadas em operações de paz no exterior, necessaria-
mente justificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou 
executante e ratificadas pelo Comandante da Força.                 (In-
cluído pela Lei nº 11.783, de 2008).

XXX - na contratação de instituição ou organização, públi-
ca ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a prestação de 
serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do 
Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na 
Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei fe-
deral.                    (Incluído pela Lei nº 12.188, de 2.010)  Vigência

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do dispos-
to nos arts. 3o, 4o, 5o e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela 
constantes.                     (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

XXXII - na contratação em que houver transferência de tec-
nologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde 
- SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusi-
ve por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas 
de absorção tecnológica.                  (Incluído pela Lei nº 12.715, 
de 2012)

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucra-
tivos, para a implementação de cisternas ou outras tecnologias 
sociais de acesso à água para consumo humano e produção de 
alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atin-
gidas pela seca ou falta regular de água.                 (Incluído pela 
Lei nº 12.873, de 2013)

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito públi-
co interno de insumos estratégicos para a saúde produzidos ou 
distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamente, 
tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública dire-
ta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológi-
co e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e 
financeira necessária à execução desses projetos, ou em parce-
rias que envolvam transferência de tecnologia de produtos es-
tratégicos para o Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos do 
inciso XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.                  
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o apri-
moramento de estabelecimentos penais, desde que configu-
rada situação de grave e iminente risco à segurança pública.               
(Incluído pela Lei nº 13.500, de 2017)

§ 1o  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput 
deste artigo serão 20% (vinte por cento) para compras, obras 
e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de 
economia mista, empresa pública e por autarquia ou funda-
ção qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas.                      
(Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

§ 2o  O limite temporal de criação do órgão ou entidade 
que integre a administração pública estabelecido no inciso VIII 
do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que 
produzem produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Lei 
no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em 
ato da direção nacional do SUS.                 (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012)

§ 3o A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, 
quando aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá pro-
cedimentos especiais instituídos em regulamentação específica.                
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

§ 4o Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do  
art. 9o à hipótese prevista no inciso XXI do caput.                  (In-
cluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou repre-
sentante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do lo-
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cal em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou em-
presas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artís-
tico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional 
ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, de-
corrente de desempenho anterior, estudos, experiências, pu-
blicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita in-
ferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de 
dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solida-
riamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou 
o prestador de serviços e o agente público responsável, sem pre-
juízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retarda-
mento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei 
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no 
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.                 
(Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilida-
de ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos:

I -  caracterização da situação emergencial, calamitosa ou 
de grave e iminente risco à segurança pública que justifique a 
dispensa, quando for o caso;                (Redação dada pela Lei nº 
13.500, de 2017)

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 

quais os bens serão alocados.                (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos inte-
ressados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal e trabalhista;                 (Redação dada 

pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição Federal.               (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)
Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, con-

forme o caso, consistirá em:
I - cédula de identidade;
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comer-
ciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades ci-
vis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de re-
gistro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e tra-
balhista, conforme o caso, consistirá em:              (Redação dada 
pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 
ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do lici-
tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Es-
tadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituí-
dos por lei.                  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão ne-
gativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943.                (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica li-
mitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competen-
te;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e pra-
zos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualifica-
ção de cada um dos membros da equipe técnica que se respon-
sabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que re-
cebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhe-
cimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei es-
pecial, quando for o caso.

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do 
“caput” deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras 
e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurí-
dicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:              
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitan-
te de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro de-
vidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusi-
vamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades míni-
mas ou prazos máximos;                         (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

II - (Vetado).                  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
a) (Vetado).                  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
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b) (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor sig-

nificativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas 
no instrumento convocatório.                (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão atra-
vés de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou supe-
rior.

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprova-
ção de aptidão, quando for o caso, será feita através de atesta-
dos fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou 
de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em 
locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, 
que inibam a participação na licitação.

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de can-
teiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializa-
do, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação 
explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as 
penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de loca-
lização prévia.

§ 7º (Vetado).            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

I - (Vetado).         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
II - (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, 

de alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos 
licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito 
de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos pre-
ços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica 
aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema 
relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, 
ou que possa comprometer a continuidade da prestação de ser-
viços públicos essenciais.

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de 
comprovação da capacitação técnico-operacional de que trata o 
inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou servi-
ço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissio-
nais de experiência equivalente ou superior, desde que aprova-
da pela administração.            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 11. (Vetado).            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 12. (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-

-financeira limitar-se-á a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do últi-

mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, poden-
do ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução pa-
trimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos 
no “caput” e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por 
cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da 
capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos 
que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, ve-

dada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, 
índices de rentabilidade ou lucratividade.              (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e 
na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no instru-
mento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo 
ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas 
no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprova-
ção da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para 
efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulterior-
mente celebrado.

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a 
que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais.

§ 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem diminuição da capaci-
dade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, cal-
culada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua 
capacidade de rotação.

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa 
será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contá-
beis previstos no edital e devidamente justificados no processo 
administrativo da licitação que tenha dado início ao certame li-
citatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmen-
te adotados para correta avaliação de situação financeira sufi-
ciente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.                
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6º (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da admi-
nistração ou publicação em órgão da imprensa oficial.             (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta 
Lei poderá ser dispensada, no todo ou em parte, nos casos de 
convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega 
e leilão.

§ 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 
1o do art. 36 substitui os documentos enumerados nos arts. 28 
a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema infor-
matizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a 
parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de 
fato impeditivo da habilitação.              (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)

§ 3o  A documentação referida neste artigo poderá ser subs-
tituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pú-
blica, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 4o  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
tanto quanto possível, atenderão, nas licitações internacionais, 
às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos 
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e tra-
duzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação 
legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente.

§ 5o  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este 
artigo, prévio recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os 
referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os 
seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efeti-
vo de reprodução gráfica da documentação fornecida.
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§ 6o  O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e 
no § 2o do art. 55, não se aplica às licitações internacionais para 
a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o 
produto de financiamento concedido por organismo financeiro 
internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estran-
geira de cooperação, nem nos casos de contratação com em-
presa estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados 
e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido 
prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos 
de aquisição de bens e serviços realizada por unidades adminis-
trativas com sede no exterior.

§ 7o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este 
artigo poderá ser dispensada, nos termos de regulamento, no 
todo ou em parte, para a contratação de produto para pesqui-
sa e desenvolvimento, desde que para pronta entrega ou até 
o valor previsto na alínea “a” do inciso II do caput do art. 23.              
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 33.  Quando permitida na licitação a participação de 
empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que 
deverá atender às condições de liderança, obrigatoriamente fi-
xadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 
31 desta Lei por parte de cada consorciado, admitindo-se, para 
efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-fi-
nanceira, o somatório dos valores de cada consorciado, na pro-
porção de sua respectiva participação, podendo a Administração 
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta 
por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigí-
vel este acréscimo para os consórcios compostos, em sua tota-
lidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, 
na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isola-
damente;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de 
execução do contrato.

§ 1o  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a 
liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, obser-
vado o disposto no inciso II deste artigo.

§ 2o  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes 
da celebração do contrato, a constituição e o registro do con-
sórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste 
artigo.

SEÇÃO III
DOS REGISTROS CADASTRAIS

Art. 34.  Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da 
Administração Pública que realizem freqüentemente licitações 
manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na for-
ma regulamentar, válidos por, no máximo, um ano.            (Re-
gulamento)

§ 1o  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado 
e deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obri-
gando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo 
anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário, a cha-
mamento público para a atualização dos registros existentes e 
para o ingresso de novos interessados.

§ 2o  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se 
de registros cadastrais de outros órgãos ou entidades da Admi-
nistração Pública.

Art. 35.  Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização 
deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos 
necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

Art. 36.  Os inscritos serão classificados por categorias, 
tendo-se em vista sua especialização, subdivididas em grupos, 
segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos ele-
mentos constantes da documentação relacionada nos arts. 30 e 
31 desta Lei.

§ 1o  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável 
sempre que atualizarem o registro.

§ 2o  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações 
assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.

Art. 37.  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso 
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as 
exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classifi-
cação cadastral.

SEÇÃO IV
DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a des-
pesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
II - comprovante das publicações do edital resumido, na for-

ma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro 

administrativo ou oficial, ou do responsável pelo  convite;
IV - original das propostas e dos documentos que as instru-

írem;
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licita-

ção, dispensa ou inexigibilidade;
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua ho-

mologação;
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes 

e respectivas manifestações e decisões;
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, 

quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente;
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, confor-

me o caso;
XI - outros comprovantes de publicações;
XII - demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
Administração.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 39.  Sempre que o valor estimado para uma licitação 
ou para um conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for 
superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, 
alínea “c” desta Lei, o processo licitatório será iniciado, obriga-
toriamente, com uma audiência pública concedida pela autori-
dade responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
úteis da data prevista para a publicação do edital, e divulgada, 
com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua re-
alização, pelos mesmos meios previstos para a publicidade da 
licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações 
pertinentes e a se manifestar todos os interessados.
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Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-se 
licitações simultâneas aquelas com objetos similares e com re-
alização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e 
licitações sucessivas aquelas em que, também com objetos si-
milares, o edital subseqüente tenha uma data anterior a cento 
e vinte dias após o término do contrato resultante da licitação 
antecedente.              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem 
em série anual, o nome da repartição interessada e de seu se-
tor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a 
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para iní-
cio da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou reti-

rada dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para 
execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 

básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação 

do edital de licitação e o local onde possa ser examinado e ad-
quirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformi-
dade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação 
das propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e pa-
râmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de co-
municação à distância em que serão fornecidos elementos, in-
formações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições 
para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento 
de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas 
brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 
conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e veda-
dos a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas 
de variação em relação a preços de referência, ressalvado o dis-
posto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48;                (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efe-
tiva do custo de produção, admitida a adoção de índices espe-
cíficos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a 
data do adimplemento de cada parcela;               (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

XII - (Vetado).               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização 
para execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente 
previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a 

partir da data final do período de adimplemento de cada parce-
la;               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

b) cronograma de desembolso máximo por período, em con-
formidade com a disponibilidade de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pa-
gos, desde a data final do período de adimplemento de cada 
parcela até a data do efetivo pagamento;                 (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais 
atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamen-
tos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta 

Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licita-

ção.
§ 1o  O original do edital deverá ser datado, rubricado em 

todas as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, per-
manecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias 
integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos 
interessados.

§ 2o  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte inte-
grante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas par-
tes, desenhos, especificações e outros complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e pre-
ços unitários;                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administra-
ção e o licitante vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de exe-
cução pertinentes à licitação.

§ 3o  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como 
adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, a 
realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem 
como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja 
vinculada a emissão de documento de cobrança.

§ 4o  Nas compras para entrega imediata, assim entendi-
das aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data pre-
vista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas:                
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - o disposto no inciso XI deste artigo;               (Incluído pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

II - a atualização financeira a que se refere a alínea “c” do in-
ciso XIV deste artigo, correspondente ao período compreendido 
entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, 
desde que não superior a quinze dias.               (Incluído pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 5º  A Administração Pública poderá, nos editais de licita-
ção para a contratação de serviços, exigir da contratada que um 
percentual mínimo de sua mão de obra seja oriundo ou egresso 
do sistema prisional, com a finalidade de ressocialização do re-
educando, na forma estabelecida em regulamento.                (In-
cluído pela Lei nº 13.500, de 2017)

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas 
e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Admi-
nistração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital 
de licitação perante a administração o licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes 
de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com 
as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 
realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam 
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
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§ 3o  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante 
não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsi-
to em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 4o  A inabilitação do licitante importa preclusão do seu 
direito de participar das fases subseqüentes.

Art. 42.  Nas concorrências de âmbito internacional, o edital 
deverá ajustar-se às diretrizes da política monetária e do comér-
cio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.

§ 1o  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar 
preço em moeda estrangeira, igualmente o poderá fazer o lici-
tante brasileiro.

§ 2o  O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmen-
te contratado em virtude da licitação de que trata o parágrafo 
anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio 
vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pa-
gamento.              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão 
equivalentes àquelas oferecidas ao licitante estrangeiro.

§ 4o  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apre-
sentadas por licitantes estrangeiros serão acrescidas dos grava-
mes conseqüentes dos mesmos tributos que oneram exclusiva-
mente os licitantes brasileiros quanto à operação final de venda.

§ 5o  Para a realização de obras, prestação de serviços ou 
aquisição de bens com recursos provenientes de financiamento 
ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangei-
ra ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja par-
te, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições 
decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados in-
ternacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as 
normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto 
ao critério de seleção da proposta mais vantajosa para a admi-
nistração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fa-
tores de avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção 
do financiamento ou da doação, e que também não conflitem 
com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de des-
pacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse 
ratificado pela autoridade imediatamente superior.               (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6o  As cotações de todos os licitantes serão para entrega 
no mesmo local de destino.

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observân-
cia dos seguintes procedimentos:

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relati-
va à habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes ina-
bilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não te-
nha havido recurso ou após sua denegação;

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos con-
correntes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem in-
terposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou 
após o julgamento dos recursos interpostos;

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os 
requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes 
no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda 
com os constantes do sistema de registro de preços, os quais 
deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, pro-
movendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou 
incompatíveis;

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com 
os critérios de avaliação constantes do edital;

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homo-
logação e adjudicação do objeto da licitação.

§ 1o  A abertura dos envelopes contendo a documentação 
para habilitação e as propostas será realizada sempre em ato 
público previamente designado, do qual se lavrará ata circuns-
tanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 2o  Todos os documentos e propostas serão rubricados 
pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta.

§ 4o  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no 
que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao con-
vite.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5o  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes 
(incisos I e II) e abertas as propostas (inciso III), não cabe des-
classificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julga-
mento.

§ 6o  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de 
proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superve-
niente e aceito pela Comissão.

Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará 
em consideração os critérios objetivos definidos no edital ou 
convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios 
estabelecidos por esta Lei.

§ 1o  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério 
ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ain-
da que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os 
licitantes.

§ 2o  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não 
prevista no edital ou no convite, inclusive financiamentos subsi-
diados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas 
ofertas dos demais licitantes.

§ 3o  Não se admitirá proposta que apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatí-
veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acresci-
dos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às 
propostas que incluam mão-de-obra estrangeira ou importações 
de qualquer natureza.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo 
a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo 
em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previa-
mente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os 
fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar 
sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

§ 1o  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licita-
ção, exceto na modalidade concurso:               (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da pro-
posta mais vantajosa para a Administração determinar que será 
vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com 
as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço;

II - a de melhor técnica;
III - a de técnica e preço.
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IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de 
bens ou concessão de direito real de uso.              (Incluído pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 2o  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e 
após obedecido o disposto no § 2o do art. 3o desta Lei, a clas-
sificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, 
para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qual-
quer outro processo.

§ 3o  No caso da licitação do tipo “menor preço”, entre os 
licitantes considerados qualificados a classificação se dará pela 
ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso 
de empate, exclusivamente o critério previsto no parágrafo an-
terior.                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  Para contratação de bens e serviços de informática, a 
administração observará o disposto no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores especifi-
cados em seu parágrafo  2o e adotando obrigatoriamente o tipo 
de licitação “técnica e preço”, permitido o emprego de outro 
tipo de licitação nos casos indicados em decreto do Poder Execu-
tivo.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5o  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não 
previstos neste artigo.

§ 6o  Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão selecio-
nadas tantas propostas quantas necessárias até que se atinja a 
quantidade demandada na licitação.             (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998)

Art. 46.  Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e 
preço” serão utilizados exclusivamente para serviços de nature-
za predominantemente intelectual, em especial na elaboração 
de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento 
e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a 
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos 
e executivos, ressalvado o disposto no § 4o do artigo anterior.                
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o  Nas licitações do tipo “melhor técnica” será adotado o 
seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento 
convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração 
se propõe a pagar:

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técni-
cas exclusivamente dos licitantes previamente qualificados e fei-
ta então a avaliação e classificação destas propostas de acordo 
com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, de-
finidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório 
e que considerem a capacitação e a experiência do proponente, 
a qualidade técnica da proposta, compreendendo metodologia, 
organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados 
nos trabalhos, e a qualificação das equipes técnicas a serem mo-
bilizadas para a sua execução;

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-
-á à abertura das propostas de preço dos licitantes que tenham 
atingido a valorização mínima estabelecida no instrumento con-
vocatório e à negociação das condições propostas, com a pro-
ponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalha-
dos apresentados e respectivos preços unitários e tendo como 
referência o limite representado pela proposta de menor preço 
entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima;

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedi-
mento idêntico será adotado, sucessivamente, com os demais 
proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de 
acordo para a contratação;

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos li-
citantes que não forem preliminarmente habilitados ou que não 
obtiverem a valorização mínima estabelecida para a proposta 
técnica.

§ 2o  Nas licitações do tipo “técnica e preço” será adotado, 
adicionalmente ao inciso I do parágrafo anterior, o seguinte pro-
cedimento claramente explicitado no instrumento convocatório:

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de 
preços, de acordo com critérios objetivos preestabelecidos no 
instrumento convocatório;

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com 
a média ponderada das valorizações das propostas técnicas e de 
preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento 
convocatório.

§ 3o  Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos 
neste artigo poderão ser adotados, por autorização expressa e 
mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da 
Administração promotora constante do ato convocatório, para 
fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de 
serviços de grande vulto majoritariamente dependentes de tec-
nologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, atestado 
por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos 
em que o objeto pretendido admitir soluções alternativas e va-
riações de execução, com repercussões significativas sobre sua 
qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade concreta-
mente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre esco-
lha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente 
fixados no ato convocatório.

§ 4º (Vetado).           (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 47.  Nas licitações para a execução de obras e serviços, 

quando for adotada a modalidade de execução de empreitada 
por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoria-
mente, junto com o edital, todos os elementos e informações 
necessários para que os licitantes possam elaborar suas propos-
tas de preços com total e completo conhecimento do objeto da 
licitação.

Art. 48.  Serão desclassificadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato con-

vocatório da licitação;
II - propostas com valor global superior ao limite estabele-

cido ou com preços manifestamente inexeqüiveis, assim consi-
derados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabili-
dade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes 
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do 
contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato 
convocatório da licitação.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo con-
sideram-se manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações 
de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propos-
tas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do 
menor dos seguintes valores:              (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 
50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração, 
ou                 (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

b) valor orçado pela administração.              (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

§ 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo an-
terior cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta 
por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, 
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será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garan-
tia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56, 
igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior 
e o valor da correspondente proposta.             (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas 
as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fi-
xar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação 
de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a 
redução deste prazo para três dias úteis.              (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do pro-
cedimento somente poderá revogar a licitação por razões de in-
teresse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamen-
tado.

§ 1o  A anulação do procedimento licitatório por motivo de 
ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o dis-
posto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2o  A nulidade do procedimento licitatório induz à do con-
trato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta 
Lei.

§ 3o  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4o  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos 
atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de lici-
tação.

Art. 50.  A Administração não poderá celebrar o contrato 
com preterição da ordem de classificação das propostas ou com 
terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nu-
lidade.

Art. 51.  A habilitação preliminar, a inscrição em registro ca-
dastral, a sua alteração ou cancelamento, e as propostas serão 
processadas e julgadas por comissão permanente ou especial 
de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) 
deles servidores qualificados pertencentes aos quadros perma-
nentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação.

§ 1o  No caso de convite, a Comissão de licitação, excep-
cionalmente, nas pequenas unidades administrativas e em face 
da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por 
servidor formalmente designado pela autoridade competente.

§ 2o  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, será inte-
grada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, 
serviços ou aquisição de equipamentos.

§ 3o  Os membros das Comissões de licitação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, sal-
vo se posição individual divergente estiver devidamente funda-
mentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver 
sido tomada a decisão.

§ 4o  A investidura dos membros das Comissões permanen-
tes não excederá a 1 (um) ano, vedada a recondução da totali-
dade de seus membros para a mesma comissão no período sub-
seqüente.

§ 5o  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma 
comissão especial integrada por pessoas de reputação ilibada 
e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores 
públicos ou não.

Art. 52.  O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta 
Lei deve ser precedido de regulamento próprio, a ser obtido pe-
los interessados no local indicado no edital.

§ 1o  O regulamento deverá indicar:
I - a qualificação exigida dos participantes;
II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;
III - as condições de realização do concurso e os prêmios a 

serem concedidos.
§ 2o  Em se tratando de projeto, o vencedor deverá auto-

rizar a Administração a executá-lo quando julgar conveniente.
Art. 53.  O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a 

servidor designado pela Administração, procedendo-se na for-
ma da legislação pertinente.

§ 1o  Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado 
pela Administração para fixação do preço mínimo de arrema-
tação.

§ 2o  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percen-
tual estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco por cento) 
e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, 
imediatamente entregues ao arrematante, o qual se obrigará ao 
pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convo-
cação, sob pena de perder em favor da Administração o valor já 
recolhido.

§ 3o  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à 
vista poderá ser feito em até vinte e quatro horas.             (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, 
principalmente no município em que se realizará.                (Inclu-
ído pela Lei nº 8.883, de 1994)

CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 54.  Os contratos administrativos de que trata esta Lei 
regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito pú-
blico, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

§ 1o  Os contratos devem estabelecer com clareza e preci-
são as condições para sua execução, expressas em cláusulas que 
definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
em conformidade com os termos da licitação e da proposta a 
que se vinculam.

§ 2o  Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigi-
bilidade de licitação devem atender aos termos do ato que os 
autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-

-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios 
de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, 
de entrega, de observação e de recebimento definitivo, confor-
me o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execu-
ção, quando exigidas;
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VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penali-
dades cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 

para conversão, quando for o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante ven-
cedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especial-
mente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas na licitação.

§ 1º (Vetado).                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública 
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas 
no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para di-
rimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do 
art. 32 desta Lei.

§ 3o  No ato da liquidação da despesa, os serviços de conta-
bilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e 
fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as carac-
terísticas e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da 
Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, 
e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser 
exigida prestação de garantia nas contratações de obras, servi-
ços e compras.

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades de garantia:             (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, de-
vendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, median-
te registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fa-
zenda;                  (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia;              (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

III - fiança bancária.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 8.6.94)

§ 2o  A garantia a que se refere o caput deste artigo não 
excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor 
atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previs-
to no parágrafo 3o deste artigo.             (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto 
envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consi-
deráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente apro-
vado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto 
no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento 
do valor do contrato.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou 
restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente.

§ 5o  Nos casos de contratos que importem na entrega de 
bens pela Administração, dos quais o contratado ficará deposi-
tário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses 
bens.

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exce-
to quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas 
metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser 
prorrogados se houver interesse da Administração e desde que 
isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais 
e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condi-
ções mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 
meses;              (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de progra-
mas de informática, podendo a duração estender-se pelo prazo 
de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do 
contrato.

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do 
art. 24, cujos contratos poderão ter vigência por até 120 (cento 
e vinte) meses, caso haja interesse da administração.               (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 1o  Os prazos de início de etapas de execução, de con-
clusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais 
cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilí-
brio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguin-
tes motivos, devidamente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administra-
ção;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, es-
tranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no con-
trato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato 
de terceiro reconhecido pela Administração em documento con-
temporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Adminis-
tração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que re-
sulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução 
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos res-
ponsáveis.

§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 
escrito e previamente autorizada pela autoridade competente 
para celebrar o contrato.

§ 3o  É vedado o contrato com prazo de vigência indeter-
minado.

§ 4o  Em caráter excepcional, devidamente justificado e me-
diante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata 
o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até 
doze meses.                (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos ins-
tituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, 
a prerrogativa de:
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I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação 
às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no 
inciso I do art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou par-

cial do ajuste;
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente 

bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto 
do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração 
administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como 
na hipótese de rescisão do contrato administrativo.

§ 1o  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos 
contratos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado.

§ 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas eco-
nômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se 
mantenha o equilíbrio contratual.

Art. 59.  A declaração de nulidade do contrato administra-
tivo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 
ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os 
já produzidos.

Parágrafo único.  A nulidade não exonera a Administração 
do dever de indenizar o contratado pelo que este houver execu-
tado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputá-
vel, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

SEÇÃO II
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas 
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico 
dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo 
os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por 
instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se 
cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato ver-
bal com a Administração, salvo o de pequenas compras de pron-
to pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 
5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso II, 
alínea “a” desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das partes 
e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a 
sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou 
da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta 
Lei e às cláusulas contratuais.

Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é con-
dição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela 
Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado 
o disposto no art. 26 desta Lei.                (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos 
de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispen-
sas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos 
limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos 
demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empe-
nho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 
de serviço.

§ 1o  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital 
ou ato convocatório da licitação.

§ 2o  Em “carta contrato”, “nota de empenho de despesa”, 
“autorização de compra”, “ordem de execução de serviço” ou 
outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto 
no art. 55 desta Lei.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 3o  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e 
demais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em 
que o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo 
seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como 
usuária de serviço público.

§ 4o  É dispensável o “termo de contrato” e facultada a 
substituição prevista neste artigo, a critério da Administração 
e independentemente de seu valor, nos casos de compra com 
entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos 
termos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qual-
quer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o 
pagamento dos emolumentos devidos.

Art. 64.  A Administração convocará regularmente o inte-
ressado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabele-
cidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 desta Lei.

§ 1o  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração.

§ 2o  É facultado à Administração, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instru-
mento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convo-
car os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 
conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação in-
dependentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3o  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das 
propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitan-
tes liberados dos compromissos assumidos.

SEÇÃO III
DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alte-
rados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especifica-

ções, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu ob-
jeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de exe-

cução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução 

da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos con-
tratuais originários;
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c) quando necessária a modificação da forma de pagamen-
to, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o 
valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, 
com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspon-
dente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram ini-
cialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração da obra, serviço ou for-
necimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculá-
veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.               
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas con-
dições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cen-
to) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os 
limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo:                (Re-
dação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

I - (VETADO)                 (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes.                (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados pre-

ços unitários para obras ou serviços, esses serão fixados median-
te acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos 
no § 1o deste artigo.

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se 
o contratado já houver adquirido os materiais e posto no local 
dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos 
custos de aquisição regularmente comprovados e monetaria-
mente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regular-
mente comprovados.

§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alte-
rados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data da apresentação da pro-
posta, de comprovada repercussão nos preços contratados, im-
plicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso.

§ 6o  Em havendo alteração unilateral do contrato que au-
mente os encargos do contratado, a Administração deverá res-
tabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial.

§ 7o (VETADO)
§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao re-

ajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, 
compensações ou penalizações financeiras decorrentes das con-
dições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser 
registrados por simples apostila, dispensando a celebração de 
aditamento.

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta 
Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecu-
ção total ou parcial.

Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 2o e 
no inciso II do § 5o do art. 3o desta Lei deverão cumprir, durante 
todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilita-
do da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação.                (Incluído pela Lei nº 13.146, de 
2015)   (Vigência)

Parágrafo único.  Cabe à administração fiscalizar o cumpri-
mento dos requisitos de acessibilidade nos serviços e nos am-
bientes de trabalho.                 (Incluído pela Lei nº 13.146, de 
2015)

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada 
e fiscalizada por um representante da Administração especial-
mente designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atri-
buição.

§ 1o  O representante da Administração anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados.

§ 2o  As decisões e providências que ultrapassarem a com-
petência do representante deverão ser solicitadas a seus supe-
riores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art. 68.  O contratado deverá manter preposto, aceito pela 
Administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo 
na execução do contrato.

Art. 69.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remo-
ver, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, de-
feitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados.

Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou redu-
zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamen-
to pelo órgão interessado.

Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da exe-
cução do contrato.

§ 1o  A inadimplência do contratado, com referência aos 
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Admi-
nistração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização 
e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 
Imóveis.               (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 2o  A Administração Pública responde solidariamente com 
o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da exe-
cução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991.             (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 
1995)

§ 3º (Vetado).            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuí-

zo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontra-
tar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admiti-
do, em cada caso, pela Administração.
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Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanha-

mento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assi-
nado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos con-
tratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equipa-
mentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quan-
tidade do material e conseqüente aceitação.

§ 1o  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande 
vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado 
e, nos demais, mediante recibo.

§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do 
serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do con-
trato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 3o  O prazo a que se refere a alínea “b” do inciso I deste 
artigo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em ca-
sos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.

§ 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verifi-
cação a que se refere este artigo não serem, respectivamente, 
lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão 
como realizados, desde que comunicados à Administração nos 
15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório 
nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;
II - serviços profissionais;
III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, in-

ciso II, alínea “a”, desta Lei, desde que não se componham de 
aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de 
funcionamento e produtividade.

Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento será 
feito mediante recibo.

Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do edi-
tal, do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais 
provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução 
do objeto do contrato correm por conta do contratado.

Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, 
obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o 
contrato.

SEÇÃO V
DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS

Art. 77.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a 
sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento.

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especifica-

ções, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, espe-

cificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administra-
ção a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do ser-
viço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou for-
necimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, 
sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a as-
sociação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da au-
toridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, 
anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência 
civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contra-
tado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima auto-
ridade da esfera administrativa a que está subordinado o con-
tratante e exaradas no processo administrativo a que se refere 
o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, ser-
viços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da or-
dem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou 
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da or-
dem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, 
local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais natu-
rais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, re-
gularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.                (Incluído pela 
Lei nº 9.854, de 1999)

Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão for-
malmente motivados nos autos do processo, assegurado o con-
traditório e a ampla defesa.

Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administra-

ção, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
anterior;
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II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo 
no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;
IV - (Vetado).                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994)
§ 1o  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser pre-

cedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente.

§ 2o  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a 
XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do contratado, será 
este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilização.
§ 3º (Vetado).                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994)
§ 4º (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994)
§ 5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automati-
camente por igual tempo.

Art. 80.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior 
acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e 
local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamen-
tos, material e pessoal empregados na execução do contrato, 
necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 
desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da 
Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela de-
vidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o li-
mite dos prejuízos causados à Administração.

§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II des-
te artigo fica a critério da Administração, que poderá dar conti-
nuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do 
contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de 
determinadas atividades de serviços essenciais.

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser 
precedido de autorização expressa do Ministro de Estado com-
petente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior 
permite à Administração, a seu critério, aplicar a medida previs-
ta no inciso I deste artigo.

CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 81.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar 
o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o des-
cumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às pe-
nalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos 
licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2o desta Lei, que 
não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

Art. 82.  Os agentes administrativos que praticarem atos em 
desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a frustrar os 
objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei 
e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilida-
des civil e criminal que seu ato ensejar.

Art. 83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simples-
mente tentados, sujeitam os seus autores, quando servidores 
públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, 
função ou mandato eletivo.

Art. 84.  Considera-se servidor público, para os fins desta 
Lei, aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem re-
muneração, cargo, função ou emprego público.

§ 1o  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, 
quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraesta-
tal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas 
e sociedades de economia mista, as demais entidades sob con-
trole, direto ou indireto, do Poder Público.

§ 2o  A pena imposta será acrescida da terça parte, quan-
do os autores dos crimes previstos nesta Lei forem ocupantes 
de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da 
Administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista, fundação pública, ou outra entidade controla-
da direta ou indiretamente pelo Poder Público.

Art. 85.  As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às 
licitações e aos contratos celebrados pela União, Estados, Dis-
trito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, e 
quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto.

SEÇÃO II
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato su-
jeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no ins-
trumento convocatório ou no contrato.

§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrati-
vo, será descontada da garantia do respectivo contratado.

§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventual-
mente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente.

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Ad-
ministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contra-
tado as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório 

ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
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que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Admi-
nistração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 
sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventual-
mente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de 
competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Es-
tadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do in-
teressado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação.                (Vide art 109 inciso III)

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 
anterior poderão também ser aplicadas às empresas ou aos pro-
fissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, 
por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os obje-
tivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com 
a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

SEÇÃO III
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses 
previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades perti-
nentes à dispensa ou à inexigibilidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único.  Na mesma pena incorre aquele que, tendo 

comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalida-
de, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para ce-
lebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do pro-
cedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da li-
citação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 91.  Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse pri-

vado perante a Administração, dando causa à instauração de li-
citação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser 
decretada pelo Poder Judiciário:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 92.  Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modi-

ficação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor 
do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados 
com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convoca-
tório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, 
ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de 
sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei:                    
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa.                  (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único.  Incide na mesma pena o contratado que, 
tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ile-
galidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamen-
te, das modificações ou prorrogações contratuais.

Art. 93.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qual-
quer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 94.  Devassar o sigilo de proposta apresentada em pro-

cedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo de 
devassá-lo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.
Art. 95.  Afastar ou procura afastar licitante, por meio de 

violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem 
de qualquer tipo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além 
da pena correspondente à violência.

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se abstém 
ou desiste de licitar, em razão da vantagem oferecida.

Art. 96.  Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação 
instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou 
contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria fal-

sificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mer-

cadoria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais one-

rosa a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Art. 97.  Admitir à licitação ou celebrar contrato com empre-

sa ou profissional declarado inidôneo:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incide na mesma pena aquele que, decla-

rado inidôneo, venha a licitar ou a contratar com a Administra-
ção.

Art. 98.  Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a ins-
crição de qualquer interessado nos registros cadastrais ou pro-
mover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento 
de registro do inscrito:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 99.  A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta 

Lei consiste no pagamento de quantia fixada na sentença e cal-
culada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor 
da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente auferível 
pelo agente.

§ 1o  Os índices a que se refere este artigo não poderão ser 
inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa 
ou inexigibilidade de licitação.

§ 2o  O produto da arrecadação da multa reverterá, confor-
me o caso, à Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal.

SEÇÃO IV
DO PROCESSO E DO PROCEDIMENTO JUDICIAL

Art. 100.  Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal 
pública incondicionada, cabendo ao Ministério Público promo-
vê-la.

Art. 101.  Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos 
desta Lei, a iniciativa do Ministério Público, fornecendo-lhe, por 
escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as 
circunstâncias em que se deu a ocorrência.
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Parágrafo único.  Quando a comunicação for verbal, manda-
rá a autoridade reduzi-la a termo, assinado pelo apresentante e 
por duas testemunhas.

Art. 102.  Quando em autos ou documentos de que conhe-
cerem, os magistrados, os membros dos Tribunais ou Conselhos 
de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno de qualquer dos Poderes verificarem a existên-
cia dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Pú-
blico as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da 
denúncia.

Art. 103.  Será admitida ação penal privada subsidiária da 
pública, se esta não for ajuizada no prazo legal, aplicando-se, no 
que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Processo 
Penal.

Art. 104.  Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o 
prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa escrita, con-
tado da data do seu interrogatório, podendo juntar documen-
tos, arrolar as testemunhas que tiver, em número não superior 
a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir.

Art. 105.  Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa 
e praticadas as diligências instrutórias deferidas ou ordenadas 
pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a 
cada parte para alegações finais.

Art. 106.  Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro 
de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para pro-
ferir a sentença.

Art. 107.  Da sentença cabe apelação, interponível no prazo 
de 5 (cinco) dias.

Art. 108.  No processamento e julgamento das infrações pe-
nais definidas nesta Lei, assim como nos recursos e nas execu-
ções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o 
Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal.

CAPÍTULO V
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplica-
ção desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da inti-
mação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadas-

tral, sua alteração ou cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 

desta Lei;                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporá-

ria ou de multa;
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da inti-

mação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do 
contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Es-
tado, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, na 
hipótese do § 4o do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis da intimação do ato.

§ 1o  A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, 
“b”, “c” e “e”, deste artigo, excluídos os relativos a advertência 
e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação 
na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas “a” 
e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que 
foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação 

direta aos interessados e lavrada em ata.
§ 2o  O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I 

deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade com-
petente, motivadamente e presentes razões de interesse públi-
co, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais 
recursos.

§ 3o  Interposto, o recurso será comunicado aos demais lici-
tantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 4o  O recurso será dirigido à autoridade superior, por in-
termédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá recon-
siderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de res-
ponsabilidade.

§ 5o  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo 
estejam com vista franqueada ao interessado.

§ 6o  Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade 
de “carta convite” os prazos estabelecidos nos incisos I e II e no 
parágrafo 3o deste artigo serão de dois dias úteis.             (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e con-
siderar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicita-
mente disposto em contrário.

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

Art. 111.  A Administração só poderá contratar, pagar, pre-
miar ou receber projeto ou serviço técnico especializado desde 
que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Ad-
ministração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no regula-
mento de concurso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único.  Quando o projeto referir-se a obra imate-
rial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão 
dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, docu-
mentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de 
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qual-
quer natureza e aplicação da obra.

Art. 112.  Quando o objeto do contrato interessar a mais de 
uma entidade pública, caberá ao órgão contratante, perante a 
entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscali-
zação e pagamento.

§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da 
qual, nos termos do edital, decorram contratos administrativos 
celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação 
consorciados.             (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

§ 2o É facultado à entidade interessada o acompanhamento 
da licitação e da execução do contrato.              (Incluído pela Lei 
nº 11.107, de 2005)

Art. 113.  O controle das despesas decorrentes dos contra-
tos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo 
Tribunal de Contas competente, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da des-
pesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do 
sistema de controle interno nela previsto.
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§ 1o  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou ju-
rídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos 
integrantes do sistema de controle interno contra irregularida-
des na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2o  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sis-
tema de controle interno poderão solicitar para exame, até o 
dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das pro-
postas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se 
os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção 
de medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, 
lhes forem determinadas.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

Art. 114.  O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-
-qualificação de licitantes nas concorrências, a ser procedida 
sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida 
da qualificação técnica dos interessados.

§ 1o  A adoção do procedimento de pré-qualificação será 
feita mediante proposta da autoridade competente, aprovada 
pela imediatamente superior.

§ 2o  Na pré-qualificação serão observadas as exigências 
desta Lei relativas à concorrência, à convocação dos interessa-
dos, ao procedimento e à analise da documentação.

Art. 115.  Os órgãos da Administração poderão expedir nor-
mas relativas aos procedimentos operacionais a serem observa-
dos na execução das licitações, no âmbito de sua competência, 
observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único.  As normas a que se refere este artigo, após 
aprovação da autoridade competente, deverão ser publicadas 
na imprensa oficial.

Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que cou-
ber, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos con-
gêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.

§ 1o  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos ór-
gãos ou entidades da Administração Pública depende de pré-
via aprovação de competente plano de trabalho proposto pela 
organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações:

I - identificação do objeto a ser executado;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;
IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;
V - cronograma de desembolso;
VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem as-

sim da conclusão das etapas ou fases programadas;
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenha-

ria, comprovação de que os recursos próprios para complemen-
tar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo 
se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou 
órgão descentralizador.

§ 2o  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador 
dará ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara 
Municipal respectiva.

§ 3o  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita 
conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos 
casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o sanea-
mento das impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular 
aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da le-
gislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscali-
zação local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão 
descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sis-
tema de controle interno da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas 
ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fun-
damentais de Administração Pública nas contratações e demais 
atos praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento 
do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas;

III - quando o executor deixar de adotar as medidas sanea-
doras apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por 
integrantes do respectivo sistema de controle interno.

§ 4o  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de ins-
tituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou 
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em 
prazos menores que um mês.

§ 5o  As receitas financeiras auferidas na forma do pará-
grafo anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalida-
de, devendo constar de demonstrativo específico que integrará 
as prestações de contas do ajuste.

§ 6o  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanes-
centes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das apli-
cações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou 
órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de to-
mada de contas especial do responsável, providenciada pela au-
toridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

Art. 117.  As obras, serviços, compras e alienações realiza-
dos pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Tribu-
nal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, 
nas três esferas administrativas.

Art. 118.  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as 
entidades da administração indireta deverão adaptar suas nor-
mas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei.

Art. 119.  As sociedades de economia mista, empresas e fun-
dações públicas e demais entidades controladas direta ou indi-
retamente pela União e pelas entidades referidas no artigo an-
terior editarão regulamentos próprios devidamente publicados, 
ficando sujeitas às disposições desta Lei.

Parágrafo único.  Os regulamentos a que se refere este ar-
tigo, no âmbito da Administração Pública, após aprovados pela 
autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os res-
pectivos órgãos, sociedades e entidades, deverão ser publicados 
na imprensa oficial.

Art. 120.  Os valores fixados por esta Lei poderão ser anual-
mente revistos pelo Poder Executivo Federal, que os fará publi-
car no Diário Oficial da União, observando como limite superior 
a variação geral dos preços do mercado, no período.            (Re-
dação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 121.  O disposto nesta Lei não se aplica às licitações 
instauradas e aos contratos assinados anteriormente à sua vi-
gência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1o, 2o 
e 8o do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no 
“caput” do art. 5o, com relação ao pagamento das obrigações 
na ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo 
de noventa dias contados da vigência desta Lei, separadamente 
para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação 
anterior à Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.              (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
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Parágrafo único.  Os contratos relativos a imóveis do patri-
mônio da União continuam a reger-se pelas disposições do De-
creto-lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas altera-
ções, e os relativos a operações de crédito interno ou externo 
celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro 
Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplican-
do-se esta Lei, no que couber.

Art. 122.  Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á 
procedimento licitatório específico, a ser estabelecido no Códi-
go Brasileiro de Aeronáutica.

Art. 123.  Em suas licitações e contratações administrativas, 
as repartições sediadas no exterior observarão as peculiaridades 
locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamen-
tação específica.

Art. 124.  Aplicam-se às licitações e aos contratos para per-
missão ou concessão de serviços públicos os dispositivos desta 
Lei que não conflitem com a legislação específica sobre o assun-
to.              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único.  As exigências contidas nos incisos II a IV do 
§ 2o do art. 7o serão dispensadas nas licitações para concessão 
de serviços com execução prévia de obras em que não foram 
previstos desembolso por parte da Administração Pública con-
cedente.            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 125.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.            
(Renumerado por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, 
de 1994)

Art. 126.  Revogam-se as disposições em contrário, espe-
cialmente os Decretos-leis nos 2.300, de 21 de novembro de 
1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro 
de 1987, a Lei no 8.220, de 4 de setembro de 1991, e o art. 83 
da Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado por 
força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994)

Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Independência e 
105o da República.

LEI FEDERAL Nº 9.609/1998: PROTEÇÃO DA PROPRIE-
DADE INTELECTUAL DE PROGRAMA DE COMPUTA-

DOR, SUA COMERCIALIZAÇÃO NO PAÍS

LEI Nº 9.609 , DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de pro-
grama de computador, sua comercialização no País, e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Programa de computador é a expressão de um con-
junto organizado de instruções em linguagem natural ou codi-
ficada, contida em suporte físico de qualquer natureza, de em-
prego necessário em máquinas automáticas de tratamento da 
informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos peri-
féricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los 
funcionar de modo e para fins determinados.

CAPÍTULO II
DA PROTEÇÃO AOS DIREITOS DE AUTOR E DO REGISTRO

Art. 2º O regime de proteção à propriedade intelectual de 
programa de computador é o conferido às obras literárias pela 
legislação de direitos autorais e conexos vigentes no País, obser-
vado o disposto nesta Lei.

§ 1º Não se aplicam ao programa de computador as disposi-
ções relativas aos direitos morais, ressalvado, a qualquer tempo, 
o direito do autor de reivindicar a paternidade do programa de 
computador e o direito do autor de opor-se a alterações não-
-autorizadas, quando estas impliquem deformação, mutilação 
ou outra modificação do programa de computador, que prejudi-
quem a sua honra ou a sua reputação.

§ 2º Fica assegurada a tutela dos direitos relativos a progra-
ma de computador pelo prazo de cinqüenta anos, contados a 
partir de 1º de janeiro do ano subseqüente ao da sua publicação 
ou, na ausência desta, da sua criação.

§ 3º A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe 
de registro.

§ 4º Os direitos atribuídos por esta Lei ficam assegurados 
aos estrangeiros domiciliados no exterior, desde que o país de 
origem do programa conceda, aos brasileiros e estrangeiros do-
miciliados no Brasil, direitos equivalentes.

§ 5º Inclui-se dentre os direitos assegurados por esta Lei e 
pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes no País 
aquele direito exclusivo de autorizar ou proibir o aluguel comer-
cial, não sendo esse direito exaurível pela venda, licença ou ou-
tra forma de transferência da cópia do programa.

§ 6º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos casos 
em que o programa em si não seja objeto essencial do aluguel.

Art. 3º Os programas de computador poderão, a critério do 
titular, ser registrados em órgão ou entidade a ser designado 
por ato do Poder Executivo, por iniciativa do Ministério respon-
sável pela política de ciência e tecnologia. (Regulamento)

§ 1º O pedido de registro estabelecido neste artigo deverá 
conter, pelo menos, as seguintes informações:

I - os dados referentes ao autor do programa de computa-
dor e ao titular, se distinto do autor, sejam pessoas físicas ou 
jurídicas;

II - a identificação e descrição funcional do programa de 
computador; e

III - os trechos do programa e outros dados que se conside-
rar suficientes para identificá-lo e caracterizar sua originalidade, 
ressalvando-se os direitos de terceiros e a responsabilidade do 
Governo.

§ 2º As informações referidas no inciso III do parágrafo ante-
rior são de caráter sigiloso, não podendo ser reveladas, salvo por 
ordem judicial ou a requerimento do próprio titular.

Art. 4º Salvo estipulação em contrário, pertencerão exclusi-
vamente ao empregador, contratante de serviços ou órgão pú-
blico, os direitos relativos ao programa de computador, desen-
volvido e elaborado durante a vigência de contrato ou de vínculo 
estatutário, expressamente destinado à pesquisa e desenvolvi-
mento, ou em que a atividade do empregado, contratado de ser-
viço ou servidor seja prevista, ou ainda, que decorra da própria 
natureza dos encargos concernentes a esses vínculos.

§ 1º Ressalvado ajuste em contrário, a compensação do tra-
balho ou serviço prestado limitar-se-á à remuneração ou ao sa-
lário convencionado.
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§ 2º Pertencerão, com exclusividade, ao empregado, contra-
tado de serviço ou servidor os direitos concernentes a programa 
de computador gerado sem relação com o contrato de trabalho, 
prestação de serviços ou vínculo estatutário, e sem a utilização 
de recursos, informações tecnológicas, segredos industriais e de 
negócios, materiais, instalações ou equipamentos do emprega-
dor, da empresa ou entidade com a qual o empregador man-
tenha contrato de prestação de serviços ou assemelhados, do 
contratante de serviços ou órgão público.

§ 3º O tratamento previsto neste artigo será aplicado nos 
casos em que o programa de computador for desenvolvido por 
bolsistas, estagiários e assemelhados.

Art. 5º Os direitos sobre as derivações autorizadas pelo titu-
lar dos direitos de programa de computador, inclusive sua explo-
ração econômica, pertencerão à pessoa autorizada que as fizer, 
salvo estipulação contratual em contrário.

Art. 6º Não constituem ofensa aos direitos do titular de pro-
grama de computador:

I - a reprodução, em um só exemplar, de cópia legitimamen-
te adquirida, desde que se destine à cópia de salvaguarda ou ar-
mazenamento eletrônico, hipótese em que o exemplar original 
servirá de salvaguarda;

II - a citação parcial do programa, para fins didáticos, desde 
que identificados o programa e o titular dos direitos respectivos;

III - a ocorrência de semelhança de programa a outro, pree-
xistente, quando se der por força das características funcionais 
de sua aplicação, da observância de preceitos normativos e téc-
nicos, ou de limitação de forma alternativa para a sua expressão;

IV - a integração de um programa, mantendo-se suas ca-
racterísticas essenciais, a um sistema aplicativo ou operacional, 
tecnicamente indispensável às necessidades do usuário, desde 
que para o uso exclusivo de quem a promoveu.

CAPÍTULO III
DAS GARANTIAS AOS USUÁRIOS

DE PROGRAMA DE COMPUTADOR

Art. 7º O contrato de licença de uso de programa de com-
putador, o documento fiscal correspondente, os suportes físicos 
do programa ou as respectivas embalagens deverão consignar, 
de forma facilmente legível pelo usuário, o prazo de validade 
técnica da versão comercializada.

Art. 8º Aquele que comercializar programa de computador, 
quer seja titular dos direitos do programa, quer seja titular dos 
direitos de comercialização, fica obrigado, no território nacio-
nal, durante o prazo de validade técnica da respectiva versão, a 
assegurar aos respectivos usuários a prestação de serviços téc-
nicos complementares relativos ao adequado funcionamento do 
programa, consideradas as suas especificações.

Parágrafo único. A obrigação persistirá no caso de retirada 
de circulação comercial do programa de computador durante o 
prazo de validade, salvo justa indenização de eventuais prejuí-
zos causados a terceiros.

CAPÍTULO IV
DOS CONTRATOS DE LICENÇA DE USO, DE COMERCIALIZA-

ÇÃO E DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

Art. 9º O uso de programa de computador no País será obje-
to de contrato de licença.

Parágrafo único. Na hipótese de eventual inexistência do 
contrato referido no caput deste artigo, o documento fiscal rela-
tivo à aquisição ou licenciamento de cópia servirá para compro-
vação da regularidade do seu uso.

Art. 10. Os atos e contratos de licença de direitos de comer-
cialização referentes a programas de computador de origem ex-
terna deverão fixar, quanto aos tributos e encargos exigíveis, a 
responsabilidade pelos respectivos pagamentos e estabelecerão 
a remuneração do titular dos direitos de programa de computa-
dor residente ou domiciliado no exterior.

§ 1º Serão nulas as cláusulas que:
I - limitem a produção, a distribuição ou a comercialização, 

em violação às disposições normativas em vigor;
II - eximam qualquer dos contratantes das responsabilida-

des por eventuais ações de terceiros, decorrentes de vícios, de-
feitos ou violação de direitos de autor.

§ 2º O remetente do correspondente valor em moeda es-
trangeira, em pagamento da remuneração de que se trata, con-
servará em seu poder, pelo prazo de cinco anos, todos os docu-
mentos necessários à comprovação da licitude das remessas e 
da sua conformidade ao caput deste artigo.

Art. 11. Nos casos de transferência de tecnologia de progra-
ma de computador, o Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial fará o registro dos respectivos contratos, para que produ-
zam efeitos em relação a terceiros.

Parágrafo único. Para o registro de que trata este artigo, é 
obrigatória a entrega, por parte do fornecedor ao receptor de 
tecnologia, da documentação completa, em especial do código-
-fonte comentado, memorial descritivo, especificações funcio-
nais internas, diagramas, fluxogramas e outros dados técnicos 
necessários à absorção da tecnologia.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 12. Violar direitos de autor de programa de computa-
dor:

Pena - Detenção de seis meses a dois anos ou multa.
§ 1º Se a violação consistir na reprodução, por qualquer 

meio, de programa de computador, no todo ou em parte, para 
fins de comércio, sem autorização expressa do autor ou de quem 
o represente:

Pena - Reclusão de um a quatro anos e multa.
§ 2º Na mesma pena do parágrafo anterior incorre quem 

vende, expõe à venda, introduz no País, adquire, oculta ou tem 
em depósito, para fins de comércio, original ou cópia de progra-
ma de computador, produzido com violação de direito autoral.

§ 3º Nos crimes previstos neste artigo, somente se procede 
mediante queixa, salvo:

I - quando praticados em prejuízo de entidade de direito pú-
blico, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista 
ou fundação instituída pelo poder público;

II - quando, em decorrência de ato delituoso, resultar so-
negação fiscal, perda de arrecadação tributária ou prática de 
quaisquer dos crimes contra a ordem tributária ou contra as re-
lações de consumo.

§ 4º No caso do inciso II do parágrafo anterior, a exigibi-
lidade do tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, 
processar-se-á independentemente de representação.

Art. 13. A ação penal e as diligências preliminares de busca e 
apreensão, nos casos de violação de direito de autor de progra-
ma de computador, serão precedidas de vistoria, podendo o juiz 
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ordenar a apreensão das cópias produzidas ou comercializadas 
com violação de direito de autor, suas versões e derivações, em 
poder do infrator ou de quem as esteja expondo, mantendo em 
depósito, reproduzindo ou comercializando.

Art. 14. Independentemente da ação penal, o prejudicado 
poderá intentar ação para proibir ao infrator a prática do ato 
incriminado, com cominação de pena pecuniária para o caso de 
transgressão do preceito.

§ 1º A ação de abstenção de prática de ato poderá ser cumu-
lada com a de perdas e danos pelos prejuízos decorrentes da 
infração.

§ 2º Independentemente de ação cautelar preparatória, o 
juiz poderá conceder medida liminar proibindo ao infrator a prá-
tica do ato incriminado, nos termos deste artigo.

§ 3º Nos procedimentos cíveis, as medidas cautelares de 
busca e apreensão observarão o disposto no artigo anterior.

§ 4º Na hipótese de serem apresentadas, em juízo, para a 
defesa dos interesses de qualquer das partes, informações que 
se caracterizem como confidenciais, deverá o juiz determinar 
que o processo prossiga em segredo de justiça, vedado o uso de 
tais informações também à outra parte para outras finalidades.

§ 5º Será responsabilizado por perdas e danos aquele que 
requerer e promover as medidas previstas neste e nos arts. 12 
e 13, agindo de má-fé ou por espírito de emulação, capricho ou 
erro grosseiro, nos termos dos arts. 16, 17 e 18 do Código de 
Processo Civil.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Fica revogada a Lei nº 7.646, de 18 de dezembro de 

1987.

LEI FEDERAL Nº 11.419/2006, QUE DISPÕE SOBRE A 
INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL

LEI Nº 11.419, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006.

Dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera 
a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 

Civil; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 1º O uso de meio eletrônico na tramitação de processos 
judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças processu-
ais será admitido nos termos desta Lei.

 § 1º Aplica-se o disposto nesta Lei, indistintamente, aos 
processos civil, penal e trabalhista, bem como aos juizados es-
peciais, em qualquer grau de jurisdição.

 § 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se:
 I - meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou 

tráfego de documentos e arquivos digitais;
 II - transmissão eletrônica toda forma de comunicação a 

distância com a utilização de redes de comunicação, preferen-
cialmente a rede mundial de computadores;

 III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identifica-
ção inequívoca do signatário:

 a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido 
por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei espe-
cífica;

 b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, con-
forme disciplinado pelos órgãos respectivos.

 Art. 2º O envio de petições, de recursos e a prática de atos 
processuais em geral por meio eletrônico serão admitidos me-
diante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 1º desta 
Lei, sendo obrigatório o credenciamento prévio no Poder Judici-
ário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos.

 § 1º O credenciamento no Poder Judiciário será realizado 
mediante procedimento no qual esteja assegurada a adequada 
identificação presencial do interessado.

 § 2º Ao credenciado será atribuído registro e meio de aces-
so ao sistema, de modo a preservar o sigilo, a identificação e a 
autenticidade de suas comunicações.

 § 3º Os órgãos do Poder Judiciário poderão criar um cadas-
tro único para o credenciamento previsto neste artigo.

 Art. 3º Consideram-se realizados os atos processuais por 
meio eletrônico no dia e hora do seu envio ao sistema do Poder 
Judiciário, do que deverá ser fornecido protocolo eletrônico.

 Parágrafo único. Quando a petição eletrônica for enviada 
para atender prazo processual, serão consideradas tempestivas 
as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último 
dia.

CAPÍTULO II
DA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 4º Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrôni-
co, disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, 
para publicação de atos judiciais e administrativos próprios e 
dos órgãos a eles subordinados, bem como comunicações em 
geral.

 § 1º O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este 
artigo deverão ser assinados digitalmente com base em certifi-
cado emitido por Autoridade Certificadora credenciada na for-
ma da lei específica.

 § 2º A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui 
qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer efeitos 
legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou 
vista pessoal.

 § 3º Considera-se como data da publicação o primeiro dia 
útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da 
Justiça eletrônico.

 § 4º Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil 
que seguir ao considerado como data da publicação.

 § 5º A criação do Diário da Justiça eletrônico deverá ser 
acompanhada de ampla divulgação, e o ato administrativo cor-
respondente será publicado durante 30 (trinta) dias no diário 
oficial em uso.

 Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em 
portal próprio aos que se cadastrarem na forma do art. 2º desta 
Lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive ele-
trônico.

 § 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o 
intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, 
certificando-se nos autos a sua realização.
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 § 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que 
a consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada 
como realizada no primeiro dia útil seguinte.

 § 3º A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá 
ser feita em até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio 
da intimação, sob pena de considerar-se a intimação automati-
camente realizada na data do término desse prazo.

 § 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa 
de correspondência eletrônica, comunicando o envio da intima-
ção e a abertura automática do prazo processual nos termos do 
§ 3º deste artigo, aos que manifestarem interesse por esse ser-
viço.

 § 5º Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma 
deste artigo possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos 
casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao sis-
tema, o ato processual deverá ser realizado por outro meio que 
atinja a sua finalidade, conforme determinado pelo juiz.

 § 6º As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive 
da Fazenda Pública, serão consideradas pessoais para todos os 
efeitos legais.

 Art. 6º Observadas as formas e as cautelas do art. 5º desta 
Lei, as citações, inclusive da Fazenda Pública, excetuadas as dos 
Direitos Processuais Criminal e Infracional, poderão ser feitas 
por meio eletrônico, desde que a íntegra dos autos seja acessí-
vel ao citando.

 Art. 7º As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, de 
um modo geral, todas as comunicações oficiais que transitem 
entre órgãos do Poder Judiciário, bem como entre os deste e 
os dos demais Poderes, serão feitas preferentemente por meio 
eletrônico.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ELETRÔNICO

Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário poderão desenvolver 
sistemas eletrônicos de processamento de ações judiciais por 
meio de autos total ou parcialmente digitais, utilizando, pre-
ferencialmente, a rede mundial de computadores e acesso por 
meio de redes internas e externas.

 Parágrafo único. Todos os atos processuais do processo ele-
trônico serão assinados eletronicamente na forma estabelecida 
nesta Lei.

 Art. 9º No processo eletrônico, todas as citações, intima-
ções e notificações, inclusive da Fazenda Pública, serão feitas 
por meio eletrônico, na forma desta Lei.

 § 1º As citações, intimações, notificações e remessas que 
viabilizem o acesso à íntegra do processo correspondente serão 
consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos 
legais.

 § 2º Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio 
eletrônico para a realização de citação, intimação ou notifica-
ção, esses atos processuais poderão ser praticados segundo as 
regras ordinárias, digitalizando-se o documento físico, que de-
verá ser posteriormente destruído.

 Art. 10. A distribuição da petição inicial e a juntada da con-
testação, dos recursos e das petições em geral, todos em for-
mato digital, nos autos de processo eletrônico, podem ser feitas 
diretamente pelos advogados públicos e privados, sem necessi-
dade da intervenção do cartório ou secretaria judicial, situação 
em que a autuação deverá se dar de forma automática, forne-
cendo-se recibo eletrônico de protocolo.

 § 1º Quando o ato processual tiver que ser praticado em 
determinado prazo, por meio de petição eletrônica, serão con-
siderados tempestivos os efetivados até as 24 (vinte e quatro) 
horas do último dia.

 § 2º No caso do § 1º deste artigo, se o Sistema do Poder 
Judiciário se tornar indisponível por motivo técnico, o prazo fica 
automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil seguinte à 
resolução do problema.

 § 3º Os órgãos do Poder Judiciário deverão manter equipa-
mentos de digitalização e de acesso à rede mundial de compu-
tadores à disposição dos interessados para distribuição de peças 
processuais.

 Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e jun-
tados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu 
signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão considerados 
originais para todos os efeitos legais.

 § 1º Os extratos digitais e os documentos digitalizados e 
juntados aos autos pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares, pelo 
Ministério Público e seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas 
autoridades policiais, pelas repartições públicas em geral e por 
advogados públicos e privados têm a mesma força probante dos 
originais, ressalvada a alegação motivada e fundamentada de 
adulteração antes ou durante o processo de digitalização.

 § 2º A argüição de falsidade do documento original será 
processada eletronicamente na forma da lei processual em vi-
gor.

 § 3º Os originais dos documentos digitalizados, mencio-
nados no § 2º deste artigo, deverão ser preservados pelo seu 
detentor até o trânsito em julgado da sentença ou, quando ad-
mitida, até o final do prazo para interposição de ação rescisória.

 § 4º (VETADO)
 § 5º Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente 

inviável devido ao grande volume ou por motivo de ilegibilidade 
deverão ser apresentados ao cartório ou secretaria no prazo de 
10 (dez) dias contados do envio de petição eletrônica comuni-
cando o fato, os quais serão devolvidos à parte após o trânsito 
em julgado.

§ 6º Os documentos digitalizados juntados em processo 
eletrônico estarão disponíveis para acesso por meio da rede 
externa pelas respectivas partes processuais, pelos advogados, 
independentemente de procuração nos autos, pelos membros 
do Ministério Público e pelos magistrados, sem prejuízo da pos-
sibilidade de visualização nas secretarias dos órgãos julgadores, 
à exceção daqueles que tramitarem em segredo de justiça. (In-
cluído pela Lei nº 13.793, de 2019)

 § 7º Os sistemas de informações pertinentes a processos 
eletrônicos devem possibilitar que advogados, procuradores e 
membros do Ministério Público cadastrados, mas não vincula-
dos a processo previamente identificado, acessem automatica-
mente todos os atos e documentos processuais armazenados 
em meio eletrônico, desde que demonstrado interesse para fins 
apenas de registro, salvo nos casos de processos em segredo de 
justiça. (Incluído pela Lei nº 13.793, de 2019)

 Art. 12. A conservação dos autos do processo poderá ser 
efetuada total ou parcialmente por meio eletrônico.

 § 1º Os autos dos processos eletrônicos deverão ser pro-
tegidos por meio de sistemas de segurança de acesso e arma-
zenados em meio que garanta a preservação e integridade dos 
dados, sendo dispensada a formação de autos suplementares.

 § 2º Os autos de processos eletrônicos que tiverem de ser 
remetidos a outro juízo ou instância superior que não dispo-
nham de sistema compatível deverão ser impressos em papel, 
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autuados na forma dos arts. 166 a 168 da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, ainda que de natu-
reza criminal ou trabalhista, ou pertinentes a juizado especial.

 § 3º No caso do § 2º deste artigo, o escrivão ou o chefe de 
secretaria certificará os autores ou a origem dos documentos 
produzidos nos autos, acrescentando, ressalvada a hipótese de 
existir segredo de justiça, a forma pela qual o banco de dados 
poderá ser acessado para aferir a autenticidade das peças e das 
respectivas assinaturas digitais.

 § 4º Feita a autuação na forma estabelecida no § 2º deste 
artigo, o processo seguirá a tramitação legalmente estabelecida 
para os processos físicos.

 § 5º A digitalização de autos em mídia não digital, em trami-
tação ou já arquivados, será precedida de publicação de editais 
de intimações ou da intimação pessoal das partes e de seus pro-
curadores, para que, no prazo preclusivo de 30 (trinta) dias, se 
manifestem sobre o desejo de manterem pessoalmente a guar-
da de algum dos documentos originais.

 Art. 13. O magistrado poderá determinar que sejam rea-
lizados por meio eletrônico a exibição e o envio de dados e de 
documentos necessários à instrução do processo.

 § 1º Consideram-se cadastros públicos, para os efeitos des-
te artigo, dentre outros existentes ou que venham a ser criados, 
ainda que mantidos por concessionárias de serviço público ou 
empresas privadas, os que contenham informações indispensá-
veis ao exercício da função judicante.

 § 2º O acesso de que trata este artigo dar-se-á por qualquer 
meio tecnológico disponível, preferentemente o de menor cus-
to, considerada sua eficiência.

 § 3º (VETADO)

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 14. Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos do 
Poder Judiciário deverão usar, preferencialmente, programas 
com código aberto, acessíveis ininterruptamente por meio da 
rede mundial de computadores, priorizando-se a sua padroni-
zação.

 Parágrafo único. Os sistemas devem buscar identificar os 
casos de ocorrência de prevenção, litispendência e coisa julgada.

 Art. 15. Salvo impossibilidade que comprometa o acesso à 
justiça, a parte deverá informar, ao distribuir a petição inicial de 
qualquer ação judicial, o número no cadastro de pessoas físicas 
ou jurídicas, conforme o caso, perante a Secretaria da Receita 
Federal.

 Parágrafo único. Da mesma forma, as peças de acusação 
criminais deverão ser instruídas pelos membros do Ministério 
Público ou pelas autoridades policiais com os números de re-
gistros dos acusados no Instituto Nacional de Identificação do 
Ministério da Justiça, se houver.

 Art. 16. Os livros cartorários e demais repositórios dos ór-
gãos do Poder Judiciário poderão ser gerados e armazenados em 
meio totalmente eletrônico.

 Art. 17. (VETADO)
 Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário regulamentarão esta 

Lei, no que couber, no âmbito de suas respectivas competências.
 Art. 19. Ficam convalidados os atos processuais praticados 

por meio eletrônico até a data de publicação desta Lei, desde 
que tenham atingido sua finalidade e não tenha havido prejuízo 
para as partes.

 Art. 20. A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações:

 “Art. 38. ...........................................................................
 Parágrafo único. A procuração pode ser assinada digital-

mente com base em certificado emitido por Autoridade Certifi-
cadora credenciada, na forma da lei específica.” (NR)

 “Art. 154. ........................................................................
 Parágrafo único. (Vetado). (VETADO)
 § 2º Todos os atos e termos do processo podem ser produ-

zidos, transmitidos, armazenados e assinados por meio eletrôni-
co, na forma da lei.” (NR)

 “Art. 164. .......................................................................
 Parágrafo único. A assinatura dos juízes, em todos os graus 

de jurisdição, pode ser feita eletronicamente, na forma da lei.” 
(NR)

 “Art. 169. .......................................................................
 § 1º É vedado usar abreviaturas.
 § 2º Quando se tratar de processo total ou parcialmente 

eletrônico, os atos processuais praticados na presença do juiz 
poderão ser produzidos e armazenados de modo integralmente 
digital em arquivo eletrônico inviolável, na forma da lei, median-
te registro em termo que será assinado digitalmente pelo juiz e 
pelo escrivão ou chefe de secretaria, bem como pelos advoga-
dos das partes.

 § 3º No caso do § 2º deste artigo, eventuais contradições na 
transcrição deverão ser suscitadas oralmente no momento da 
realização do ato, sob pena de preclusão, devendo o juiz decidir 
de plano, registrando-se a alegação e a decisão no termo.” (NR)

 “Art. 202. .....................................................................
 .....................................................................................
 § 3º A carta de ordem, carta precatória ou carta rogatória 

pode ser expedida por meio eletrônico, situação em que a assi-
natura do juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei.” (NR)

 “Art. 221. ....................................................................
 ....................................................................................
 IV - por meio eletrônico, conforme regulado em lei pró-

pria.” (NR)
 “Art. 237. ....................................................................
 Parágrafo único. As intimações podem ser feitas de forma 

eletrônica, conforme regulado em lei própria.” (NR)
 “Art. 365. ...................................................................
 ...................................................................................
 V - os extratos digitais de bancos de dados, públicos e pri-

vados, desde que atestado pelo seu emitente, sob as penas da 
lei, que as informações conferem com o que consta na origem;

 VI - as reproduções digitalizadas de qualquer documento, 
público ou particular, quando juntados aos autos pelos órgãos 
da Justiça e seus auxiliares, pelo Ministério Público e seus au-
xiliares, pelas procuradorias, pelas repartições públicas em ge-
ral e por advogados públicos ou privados, ressalvada a alegação 
motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o 
processo de digitalização.

 § 1º Os originais dos documentos digitalizados, menciona-
dos no inciso VI do caput deste artigo, deverão ser preservados 
pelo seu detentor até o final do prazo para interposição de ação 
rescisória.

 § 2º Tratando-se de cópia digital de título executivo extra-
judicial ou outro documento relevante à instrução do processo, 
o juiz poderá determinar o seu depósito em cartório ou secre-
taria.” (NR)

 “Art. 399. ................................................................
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 § 1º Recebidos os autos, o juiz mandará extrair, no prazo 
máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias, certidões ou repro-
duções fotográficas das peças indicadas pelas partes ou de ofí-
cio; findo o prazo, devolverá os autos à repartição de origem.

 § 2º As repartições públicas poderão fornecer todos os do-
cumentos em meio eletrônico conforme disposto em lei, certi-
ficando, pelo mesmo meio, que se trata de extrato fiel do que 
consta em seu banco de dados ou do documento digitalizado.” 
(NR)

 “Art. 417. ...............................................................
 § 1º O depoimento será passado para a versão datilográfica 

quando houver recurso da sentença ou noutros casos, quando o 
juiz o determinar, de ofício ou a requerimento da parte.

 § 2º Tratando-se de processo eletrônico, observar-se-á o 
disposto nos §§ 2º e 3º do art. 169 desta Lei.” (NR)

 “Art. 457. .............................................................
 .............................................................................
 § 4º Tratando-se de processo eletrônico, observar-se-á o 

disposto nos §§ 2º e 3º do art. 169 desta Lei.” (NR)
 “Art. 556. ............................................................
 Parágrafo único. Os votos, acórdãos e demais atos proces-

suais podem ser registrados em arquivo eletrônico inviolável e 
assinados eletronicamente, na forma da lei, devendo ser impres-
sos para juntada aos autos do processo quando este não for ele-
trônico.” (NR)

 Art. 21. (VETADO)
 Art. 22. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias depois de 

sua publicação.

LEI FEDERAL Nº 12.527/2011, QUE REGULAMENTA O 
DIREITO CONSTITUCIONAL DE ACESSO ÀS INFORMA-

ÇÕES PÚBLICAS

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dis-
positivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem ob-
servados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com 
o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta 

dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Con-
tas, e Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públi-
cas, as sociedades de economia mista e demais entidades con-
troladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, 
às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para re-
alização de ações de interesse público, recursos públicos direta-
mente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato 
de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou ou-
tros instrumentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as 
entidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos pú-
blicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações 
de contas a que estejam legalmente obrigadas.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e de-
vem ser executados em conformidade com os princípios básicos 
da administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigi-
lo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, inde-
pendentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparên-
cia na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração 
pública.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser 

utilizados para produção e transmissão de conhecimento, conti-
dos em qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações, qual-
quer que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamen-
te à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibili-
dade para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natu-
ral identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referen-
tes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, re-
produção, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle 
da informação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser 
conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado 
indivíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, 
inclusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fon-
te, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à in-
formação, que será franqueada, mediante procedimentos obje-
tivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, ob-
servadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, as-
segurar a:
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I - gestão transparente da informação, propiciando amplo 
acesso a ela e sua divulgação;

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilida-
de, autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pesso-
al, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e 
eventual restrição de acesso.

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compre-
ende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produ-
zidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos 
ou não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física 
ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus 
órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e 

entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e ser-
viços;

VI - informação pertinente à administração do patrimônio 
público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos ad-
ministrativos; e

VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos 

programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, 
bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e to-
madas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e 
externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios 
anteriores.

§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compre-
ende as informações referentes a projetos de pesquisa e desen-
volvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescin-
dível à segurança da sociedade e do Estado.

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informa-
ção por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à 
parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com 
ocultação da parte sob sigilo.

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações 
neles contidas utilizados como fundamento da tomada de deci-
são e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato 
decisório respectivo.

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido 
formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º , quando 
não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas discipli-
nares, nos termos do art. 32 desta Lei.

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, pode-
rá o interessado requerer à autoridade competente a imediata 
abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da res-
pectiva documentação.

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o 
responsável pela guarda da informação extraviada deverá, no 
prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas 
que comprovem sua alegação.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, 
deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, 
endereços e telefones das respectivas unidades e horários de 
atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de re-
cursos financeiros;

III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos 
os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, 
ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 

entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumen-
tos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação 
em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regu-
lamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita 
o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e 
em linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos forma-
tos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas exter-
nos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estru-
turação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para 
acesso;

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado 
comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou 
entidade detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibi-
lidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do 
art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 
9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) 
habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na in-
ternet a que se refere o § 2º , mantida a obrigatoriedade de 
divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução 
orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no 
art. 73-B da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal).

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado 
mediante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos 
e entidades do poder público, em local com condições apropria-
das para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informa-
ções;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas res-
pectivas unidades;

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a in-
formações; e

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo 
à participação popular ou a outras formas de divulgação.



TÓPICOS DE LEGISLAÇÃO

96

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I
Do Pedido de Acesso

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º 
desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter 
a identificação do requerente e a especificação da informação 
requerida.

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a 
identificação do requerente não pode conter exigências que in-
viabilizem a solicitação.

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabi-
lizar alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por 
meio de seus sítios oficiais na internet.

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos moti-
vos determinantes da solicitação de informações de interesse 
público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou 
conceder o acesso imediato à informação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na for-
ma disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido 
deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consul-
ta, efetuar a reprodução ou obter a certidão;

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou 
parcial, do acesso pretendido; ou

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for 
do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, 
ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cienti-
ficando o interessado da remessa de seu pedido de informação.

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por 
mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será 
cientificado o requerente.

§ 3º Sem prejuízo da segurança e da proteção das infor-
mações e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou 
entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente 
possa pesquisar a informação de que necessitar.

§ 4º Quando não for autorizado o acesso por se tratar de 
informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá 
ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condi-
ções para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a 
autoridade competente para sua apreciação.

§ 5º A informação armazenada em formato digital será for-
necida nesse formato, caso haja anuência do requerente.

§ 6º Caso a informação solicitada esteja disponível ao pú-
blico em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro 
meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por 
escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter 
ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que de-
sonerará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu for-
necimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para realizar por si mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação 
é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos 
pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que po-
derá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarci-
mento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. (Vide Lei 
nº 14.129, de 2021) (Vigência)

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos pre-
vistos no caput todo aquele cuja situação econômica não lhe 
permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, 
declarada nos termos da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida 
em documento cuja manipulação possa prejudicar sua integri-
dade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação 
de que esta confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, 
o interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob super-
visão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio 
que não ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de deci-
são de negativa de acesso, por certidão ou cópia.

Seção II
Dos Recursos

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações 
ou às razões da negativa do acesso, poderá o interessado inter-
por recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar 
da sua ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hie-
rarquicamente superior à que exarou a decisão impugnada, que 
deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou enti-
dades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá recorrer 
à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 
(cinco) dias se:

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for 
negado;

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou 
parcialmente classificada como sigilosa não indicar a autoridade 
classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser 
dirigido pedido de acesso ou desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilo-
sa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros proce-
dimentos previstos nesta Lei.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser 
dirigido à Controladoria-Geral da União depois de submetido à 
apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente su-
perior àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará 
no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 2º Verificada a procedência das razões do recurso, a Con-
troladoria-Geral da União determinará ao órgão ou entidade 
que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao 
disposto nesta Lei.

§ 3º Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral 
da União, poderá ser interposto recurso à Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassi-
ficação de informação protocolado em órgão da administração 
pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Es-
tado da área, sem prejuízo das competências da Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do dispos-
to no art. 16.

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser di-
rigido às autoridades mencionadas depois de submetido à apre-
ciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente supe-
rior à autoridade que exarou a decisão impugnada e, no caso das 
Forças Armadas, ao respectivo Comando.
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§ 2º Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como 
objeto a desclassificação de informação secreta ou ultrassecre-
ta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informa-
ções prevista no art. 35.

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denega-
tórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de revisão de 
classificação de documentos sigilosos serão objeto de regula-
mentação própria dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Mi-
nistério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre 
o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público 

informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Na-
cional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, 
em grau de recurso, negarem acesso a informações de interesse 
público.

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de que trata 
este Capítulo.

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação neces-
sária à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamen-
tais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que ver-
sem sobre condutas que impliquem violação dos direitos huma-
nos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades 
públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses 
legais de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de se-
gredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada 
que tenha qualquer vínculo com o poder público.

Seção II
Da Classificação Da Informação Quanto

Ao Grau E Prazos De Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da 
sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as 
informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integri-
dade do território nacional;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações 
ou as relações internacionais do País, ou as que tenham sido 
fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos 
internacionais;

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da popula-
ção;

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econô-
mica ou monetária do País;

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estraté-
gicos das Forças Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e de-
senvolvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, 
bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas au-
toridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de 
investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a 
prevenção ou repressão de infrações.

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades pú-
blicas, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibili-
dade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classi-
ficada como ultrassecreta, secreta ou reservada.

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informa-
ção, conforme a classificação prevista no caput, vigoram a partir 
da data de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos.
§ 2º As informações que puderem colocar em risco a segu-

rança do Presidente e Vice-Presidente da República e respecti-
vos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e 
ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do 
último mandato, em caso de reeleição.

§ 3º Alternativamente aos prazos previstos no § 1º , poderá 
ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocor-
rência de determinado evento, desde que este ocorra antes do 
transcurso do prazo máximo de classificação.

§ 4º Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o 
evento que defina o seu termo final, a informação tornar-se-á, 
automaticamente, de acesso público.

§ 5º Para a classificação da informação em determinado 
grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público da in-
formação e utilizado o critério menos restritivo possível, consi-
derados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e 
do Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que 
defina seu termo final.

Seção III
Da Proteção E Do Controle De Informações Sigilosas

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação 
de informações sigilosas produzidas por seus órgãos e entida-
des, assegurando a sua proteção. (Regulamento)

§ 1º O acesso, a divulgação e o tratamento de informação 
classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas que tenham 
necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credencia-
das na forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos 
agentes públicos autorizados por lei.

§ 2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a 
obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo.

§ 3º Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas 
a serem adotados para o tratamento de informação sigilosa, de 
modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, 
transmissão e divulgação não autorizados.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências 
necessárias para que o pessoal a elas subordinado hierarquica-
mente conheça as normas e observe as medidas e procedimen-
tos de segurança para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, 
em razão de qualquer vínculo com o poder público, executar 
atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos 
ou representantes observem as medidas e procedimentos de 
segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei.
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Seção IV
Dos Procedimentos de Classificação

Reclassificação e Desclassificação

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito 
da administração pública federal é de competência: (Regula-
mento)

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:
a) Presidente da República;
b) Vice-Presidente da República;
c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prer-

rogativas;
d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e
e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanen-

tes no exterior;
II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso 

I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas públicas e 
sociedades de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos in-
cisos I e II e das que exerçam funções de direção, comando ou 
chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo 
com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, ob-
servado o disposto nesta Lei.

§ 1º A competência prevista nos incisos I e II, no que se refe-
re à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser dele-
gada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em 
missão no exterior, vedada a subdelegação.

§ 2º A classificação de informação no grau de sigilo ultrasse-
creto pelas autoridades previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso 
I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no 
prazo previsto em regulamento.

§ 3º A autoridade ou outro agente público que classificar 
informação como ultrassecreta deverá encaminhar a decisão de 
que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Infor-
mações, a que se refere o art. 35, no prazo previsto em regula-
mento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de 
sigilo deverá ser formalizada em decisão que conterá, no míni-
mo, os seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;
II - fundamento da classificação, observados os critérios es-

tabelecidos no art. 24;
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses 

ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, conforme 
limites previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou.
Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida 

no mesmo grau de sigilo da informação classificada.
Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela 

autoridade classificadora ou por autoridade hierarquicamente 
superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos 
previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou 
à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24. 
(Regulamento)

§ 1º O regulamento a que se refere o caput deverá consi-
derar as peculiaridades das informações produzidas no exterior 
por autoridades ou agentes públicos.

§ 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser exa-
minadas a permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade 
de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

§ 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informa-
ção, o novo prazo de restrição manterá como termo inicial a 
data da sua produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade 
publicará, anualmente, em sítio à disposição na internet e desti-
nado à veiculação de dados e informações administrativas, nos 
termos de regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos 
últimos 12 (doze) meses;

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, 
com identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos 
de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como in-
formações genéricas sobre os solicitantes.

§ 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da pu-
blicação prevista no caput para consulta pública em suas sedes.

§ 2º Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de 
sigilo e dos fundamentos da classificação.

Seção V
Das Informações Pessoais

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser 
feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades 
e garantias individuais.

§ 1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, 
relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classifi-
cação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar 
da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autori-
zados e à pessoa a que elas se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por ter-
ceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da 
pessoa a que elas se referirem.

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata 
este artigo será responsabilizado por seu uso indevido.

§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º não será 
exigido quando as informações forem necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa esti-
ver física ou legalmente incapaz, e para utilização única e exclu-
sivamente para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evi-
dente interesse público ou geral, previstos em lei, sendo vedada 
a identificação da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;
IV - à defesa de direitos humanos; ou
V - à proteção do interesse público e geral preponderante.
§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida pri-

vada, honra e imagem de pessoa não poderá ser invocada com 
o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades 
em que o titular das informações estiver envolvido, bem como 
em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de 
maior relevância.

§ 5º Regulamento disporá sobre os procedimentos para tra-
tamento de informação pessoal.
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CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsa-
bilidade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos 
desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou for-
necê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou im-
precisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inu-
tilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, in-
formação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso 
ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de car-
go, emprego ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de 
acesso à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir 
acesso indevido à informação sigilosa ou informação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou 
de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por 
si ou por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente 
informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou em pre-
juízo de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos 
concernentes a possíveis violações de direitos humanos por par-
te de agentes do Estado.

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa 
e do devido processo legal, as condutas descritas no caput serão 
consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Arma-
das, transgressões militares médias ou graves, segundo os crité-
rios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como 
crime ou contravenção penal; ou

II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, e suas alterações, infrações administrativas, que 
deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os 
critérios nela estabelecidos.

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou 
agente público responder, também, por improbidade adminis-
trativa, conforme o disposto nas Leis nºs 1.079, de 10 de abril de 
1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver in-
formações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o 
poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará 
sujeita às seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e im-

pedimento de contratar com a administração pública por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a administração pública, até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II, assegurado o direito de 
defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias.

§ 2º A reabilitação referida no inciso V será autorizada so-
mente quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão 
ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso IV.

§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V é de compe-
tência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade pú-
blica, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem direta-
mente pelos danos causados em decorrência da divulgação não 
autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou 
informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade 
funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa 
física ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qual-
quer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a infor-
mação sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamento indevido.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).
§ 1º É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Infor-

mações, que decidirá, no âmbito da administração pública fede-
ral, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas 
e terá competência para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como 
ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, parcial ou 
integral da informação;

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou se-
cretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa interessada, 
observado o disposto no art. 7º e demais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada 
como ultrassecreta, sempre por prazo determinado, enquanto 
o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à 
soberania nacional ou à integridade do território nacional ou 
grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo 
previsto no § 1º do art. 24.

§ 2º O prazo referido no inciso III é limitado a uma única 
renovação.

§ 3º A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1º 
deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, após a re-
avaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos 
ultrassecretos ou secretos.

§ 4º A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações nos prazos previstos no § 3º im-
plicará a desclassificação automática das informações.

§ 5º Regulamento disporá sobre a composição, organização 
e funcionamento da Comissão Mista de Reavaliação de Informa-
ções, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integran-
tes e demais disposições desta Lei. (Regulamento)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de 
tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às normas e 
recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República, o Núcleo de Segurança 
e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento)

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento 
de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e entidades 
para tratamento de informações sigilosas; e

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive 
aquelas provenientes de países ou organizações internacionais 
com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tra-
tado, acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem 
prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e 
dos demais órgãos competentes.
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Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, 
organização e funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507, de 12 de 
novembro de 1997, em relação à informação de pessoa, física ou 
jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à 
reavaliação das informações classificadas como ultrassecretas e 
secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo 
inicial de vigência desta Lei.

§ 1º A restrição de acesso a informações, em razão da reava-
liação prevista no caput, deverá observar os prazos e condições 
previstos nesta Lei.

§ 2º No âmbito da administração pública federal, a reavalia-
ção prevista no caput poderá ser revista, a qualquer tempo, pela 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os 
termos desta Lei.

§ 3º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação pre-
visto no caput, será mantida a classificação da informação nos 
termos da legislação precedente.

§ 4º As informações classificadas como secretas e ultrasse-
cretas não reavaliadas no prazo previsto no caput serão conside-
radas, automaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigên-
cia desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou entidade da 
administração pública federal direta e indireta designará autori-
dade que lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso 
a informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos desta 
Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apre-
sentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementa-
ção e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessá-
rios ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao 
cumprimento do disposto nesta Lei e seus regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da admi-
nistração pública federal responsável:

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de 
fomento à cultura da transparência na administração pública e 
conscientização do direito fundamental de acesso à informação;

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere 
ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública;

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da 
administração pública federal, concentrando e consolidando a 
publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relató-
rio anual com informações atinentes à implementação desta Lei.

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta 
Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de 
sua publicação.

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 116. ...................................................................
............................................................................................
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando hou-
ver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra 
autoridade competente para apuração;

.................................................................................” (NR)
Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei nº 8.112, de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A:
“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado 

civil, penal ou administrativamente por dar ciência à autorida-
de superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, 
a outra autoridade competente para apuração de informação 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, 
emprego ou função pública.”

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, em legislação própria, obedecidas as normas gerais es-
tabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente 
quanto ao disposto no art. 9º e na Seção II do Capítulo III.

Art. 46. Revogam-se:
I - a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005 ; e
II - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991.
Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias 

após a data de sua publicação.

LEI FEDERAL Nº 12.965/2014: PRINCÍPIOS, GARANTIAS, 
DIREITOS E DEVERES PARA USO DA INTERNET NO 

BRASIL

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014.

Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 
uso da Internet no Brasil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e 
deveres para o uso da internet no Brasil e determina as diretri-
zes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios em relação à matéria.

Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como 
fundamento o respeito à liberdade de expressão, bem como:

I - o reconhecimento da escala mundial da rede;
II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalida-

de e o exercício da cidadania em meios digitais;
III - a pluralidade e a diversidade;
IV - a abertura e a colaboração;
V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do con-

sumidor; e
VI - a finalidade social da rede.
Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem os se-

guintes princípios:
I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e ma-

nifestação de pensamento, nos termos da Constituição Federal;
II - proteção da privacidade;
III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei;
IV - preservação e garantia da neutralidade de rede;
V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalida-

de da rede, por meio de medidas técnicas compatíveis com os 
padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas;
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VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas ativi-
dades, nos termos da lei;

VII - preservação da natureza participativa da rede;
VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na in-

ternet, desde que não conflitem com os demais princípios esta-
belecidos nesta Lei.

Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não ex-
cluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio relacio-
nados à matéria ou nos tratados internacionais em que a Repú-
blica Federativa do Brasil seja parte.

Art. 4º A disciplina do uso da internet no Brasil tem por ob-
jetivo a promoção:

I - do direito de acesso à internet a todos;
II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participa-

ção na vida cultural e na condução dos assuntos públicos;
III - da inovação e do fomento à ampla difusão de novas tec-

nologias e modelos de uso e acesso; e
IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam 

a comunicação, a acessibilidade e a interoperabilidade entre 
aplicações e bases de dados.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos 

lógicos, estruturado em escala mundial para uso público e irres-
trito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados 
entre terminais por meio de diferentes redes;

II - terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se 
conecte à internet;

III - endereço de protocolo de internet (endereço IP): o códi-
go atribuído a um terminal de uma rede para permitir sua iden-
tificação, definido segundo parâmetros internacionais;

IV - administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou 
jurídica que administra blocos de endereço IP específicos e o 
respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente ca-
dastrada no ente nacional responsável pelo registro e distribui-
ção de endereços IP geograficamente referentes ao País;

V - conexão à internet: a habilitação de um terminal para 
envio e recebimento de pacotes de dados pela internet, median-
te a atribuição ou autenticação de um endereço IP;

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referen-
tes à data e hora de início e término de uma conexão à internet, 
sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio 
e recebimento de pacotes de dados;

VII - aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades 
que podem ser acessadas por meio de um terminal conectado à 
internet; e

VIII - registros de acesso a aplicações de internet: o con-
junto de informações referentes à data e hora de uso de uma 
determinada aplicação de internet a partir de um determinado 
endereço IP.

Art. 6º Na interpretação desta Lei serão levados em conta, 
além dos fundamentos, princípios e objetivos previstos, a natu-
reza da internet, seus usos e costumes particulares e sua impor-
tância para a promoção do desenvolvimento humano, econômi-
co, social e cultural.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cida-
dania, e ao usuário são assegurados os seguintes direitos:

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua pro-
teção e indenização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação;

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações 
pela internet, salvo por ordem judicial, na forma da lei;

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas 
armazenadas, salvo por ordem judicial;

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito 
diretamente decorrente de sua utilização;

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à in-
ternet;

VI - informações claras e completas constantes dos contra-
tos de prestação de serviços, com detalhamento sobre o regime 
de proteção aos registros de conexão e aos registros de acesso 
a aplicações de internet, bem como sobre práticas de gerencia-
mento da rede que possam afetar sua qualidade;

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, 
inclusive registros de conexão, e de acesso a aplicações de inter-
net, salvo mediante consentimento livre, expresso e informado 
ou nas hipóteses previstas em lei;

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, ar-
mazenamento, tratamento e proteção de seus dados pessoais, 
que somente poderão ser utilizados para finalidades que:

a) justifiquem sua coleta;
b) não sejam vedadas pela legislação; e
c) estejam especificadas nos contratos de prestação de ser-

viços ou em termos de uso de aplicações de internet;
IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazena-

mento e tratamento de dados pessoais, que deverá ocorrer de 
forma destacada das demais cláusulas contratuais;

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver forneci-
do a determinada aplicação de internet, a seu requerimento, ao 
término da relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses de 
guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei;

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos 
provedores de conexão à internet e de aplicações de internet;

XII - acessibilidade, consideradas as características físico-
-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e mentais do usu-
ário, nos termos da lei; e

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consu-
midor nas relações de consumo realizadas na internet.

Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de 
expressão nas comunicações é condição para o pleno exercício 
do direito de acesso à internet.

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas con-
tratuais que violem o disposto no caput, tais como aquelas que:

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comu-
nicações privadas, pela internet; ou

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa 
ao contratante a adoção do foro brasileiro para solução de con-
trovérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil.

CAPÍTULO III
DA PROVISÃO DE CONEXÃO E
DE APLICAÇÕES DE INTERNET

SEÇÃO I
DA NEUTRALIDADE DE REDE

Art. 9º O responsável pela transmissão, comutação ou rote-
amento tem o dever de tratar de forma isonômica quaisquer pa-
cotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, 
serviço, terminal ou aplicação.
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§ 1º A discriminação ou degradação do tráfego será regula-
mentada nos termos das atribuições privativas do Presidente da 
República previstas no inciso IV do art. 84 da Constituição Fede-
ral, para a fiel execução desta Lei, ouvidos o Comitê Gestor da 
Internet e a Agência Nacional de Telecomunicações, e somente 
poderá decorrer de:

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada 
dos serviços e aplicações; e

II - priorização de serviços de emergência.
§ 2º Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego 

prevista no § 1º , o responsável mencionado no caput deve:
I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 

927 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;
II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia;
III - informar previamente de modo transparente, claro e 

suficientemente descritivo aos seus usuários sobre as práticas 
de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive as 
relacionadas à segurança da rede; e

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discri-
minatórias e abster-se de praticar condutas anticoncorrenciais.

§ 3º Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, 
bem como na transmissão, comutação ou roteamento, é vedado 
bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o conteúdo dos pacotes 
de dados, respeitado o disposto neste artigo.

SEÇÃO II
DA PROTEÇÃO AOS REGISTROS, AOS DADOS PESSOAIS E ÀS 

COMUNICAÇÕES PRIVADAS

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de cone-
xão e de acesso a aplicações de internet de que trata esta Lei, 
bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações 
privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem das partes direta ou indireta-
mente envolvidas.

§ 1º O provedor responsável pela guarda somente será obri-
gado a disponibilizar os registros mencionados no caput, de for-
ma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras infor-
mações que possam contribuir para a identificação do usuário 
ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do disposto 
na Seção IV deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 7º .

§ 2º O conteúdo das comunicações privadas somente pode-
rá ser disponibilizado mediante ordem judicial, nas hipóteses e 
na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto nos incisos 
II e III do art. 7º .

§ 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados 
cadastrais que informem qualificação pessoal, filiação e endere-
ço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que dete-
nham competência legal para a sua requisição.

§ 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de si-
gilo devem ser informados pelo responsável pela provisão de 
serviços de forma clara e atender a padrões definidos em regu-
lamento, respeitado seu direito de confidencialidade quanto a 
segredos empresariais.

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, 
guarda e tratamento de registros, de dados pessoais ou de co-
municações por provedores de conexão e de aplicações de in-
ternet em que pelo menos um desses atos ocorra em território 
nacional, deverão ser obrigatoriamente respeitados a legislação 
brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos dados pes-
soais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em 
território nacional e ao conteúdo das comunicações, desde que 
pelo menos um dos terminais esteja localizado no Brasil.

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades 
sejam realizadas por pessoa jurídica sediada no exterior, desde 
que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos uma in-
tegrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento 
no Brasil.

§ 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet 
deverão prestar, na forma da regulamentação, informações que 
permitam a verificação quanto ao cumprimento da legislação 
brasileira referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao 
tratamento de dados, bem como quanto ao respeito à privacida-
de e ao sigilo de comunicações.

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para apuração 
de infrações ao disposto neste artigo.

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais 
ou administrativas, as infrações às normas previstas nos arts. 
10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções, 
aplicadas de forma isolada ou cumulativa:

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de me-
didas corretivas;

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do 
grupo econômico no Brasil no seu último exercício, excluídos 
os tributos, considerados a condição econômica do infrator e 
o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a 
intensidade da sanção;

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os 
atos previstos no art. 11; ou

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os 
atos previstos no art. 11.

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, res-
ponde solidariamente pelo pagamento da multa de que trata o 
caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento situado 
no País.

SUBSEÇÃO I
DA GUARDA DE REGISTROS DE CONEXÃO

Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao adminis-
trador de sistema autônomo respectivo o dever de manter os re-
gistros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de se-
gurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento.

§ 1º A responsabilidade pela manutenção dos registros de 
conexão não poderá ser transferida a terceiros.

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério 
Público poderá requerer cautelarmente que os registros de co-
nexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no caput.

§ 3º Na hipótese do § 2º , a autoridade requerente terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do requerimento, 
para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso 
aos registros previstos no caput.

§ 4º O provedor responsável pela guarda dos registros de-
verá manter sigilo em relação ao requerimento previsto no § 2º 
, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização judicial 
seja indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo previsto 
no § 3º .

§ 5º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente 
dos registros de que trata este artigo deverá ser precedida de 
autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Ca-
pítulo.
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§ 6º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao dis-
posto neste artigo, serão considerados a natureza e a gravidade 
da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem aufe-
rida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes 
do infrator e a reincidência.

SUBSEÇÃO II
DA GUARDA DE REGISTROS DE ACESSO A APLICAÇÕES DE 

INTERNET NA PROVISÃO DE CONEXÃO

Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é ve-
dado guardar os registros de acesso a aplicações de internet.

SUBSEÇÃO III
DA GUARDA DE REGISTROS DE ACESSO A APLICAÇÕES DE 

INTERNET NA PROVISÃO DE APLICAÇÕES

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na 
forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade de forma 
organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá 
manter os respectivos registros de acesso a aplicações de inter-
net, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo 
prazo de 6 (seis) meses, nos termos do regulamento.

§ 1º Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os 
provedores de aplicações de internet que não estão sujeitos ao 
disposto no caput a guardarem registros de acesso a aplicações 
de internet, desde que se trate de registros relativos a fatos es-
pecíficos em período determinado.

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério 
Público poderão requerer cautelarmente a qualquer provedor 
de aplicações de internet que os registros de acesso a aplica-
ções de internet sejam guardados, inclusive por prazo superior 
ao previsto no caput, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do 
art. 13.

§ 3º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente 
dos registros de que trata este artigo deverá ser precedida de 
autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Ca-
pítulo.

§ 4º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao dis-
posto neste artigo, serão considerados a natureza e a gravidade 
da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem aufe-
rida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes 
do infrator e a reincidência.

Art. 16. Na provisão de aplicações de internet, onerosa ou 
gratuita, é vedada a guarda:

I - dos registros de acesso a outras aplicações de internet 
sem que o titular dos dados tenha consentido previamente, res-
peitado o disposto no art. 7º ; ou

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à 
finalidade para a qual foi dado consentimento pelo seu titular.

Art. 17. Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, a op-
ção por não guardar os registros de acesso a aplicações de inter-
net não implica responsabilidade sobre danos decorrentes do 
uso desses serviços por terceiros.

SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE POR DANOS DECORRENTES DE 

CONTEÚDO GERADO POR TERCEIROS

Art. 18. O provedor de conexão à internet não será respon-
sabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gera-
do por terceiros.

Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expres-
são e impedir a censura, o provedor de aplicações de internet 
somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos de-
correntes de conteúdo gerado por terceiros se, após ordem ju-
dicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e 
nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, 
tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, res-
salvadas as disposições legais em contrário.

§ 1º A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, 
sob pena de nulidade, identificação clara e específica do conte-
údo apontado como infringente, que permita a localização ine-
quívoca do material.

§ 2º A aplicação do disposto neste artigo para infrações a 
direitos de autor ou a direitos conexos depende de previsão le-
gal específica, que deverá respeitar a liberdade de expressão e 
demais garantias previstas no art. 5º da Constituição Federal.

§ 3º As causas que versem sobre ressarcimento por danos 
decorrentes de conteúdos disponibilizados na internet relacio-
nados à honra, à reputação ou a direitos de personalidade, bem 
como sobre a indisponibilização desses conteúdos por provedo-
res de aplicações de internet, poderão ser apresentadas perante 
os juizados especiais.

§ 4º O juiz, inclusive no procedimento previsto no § 3º , po-
derá antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pre-
tendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do fato e 
considerado o interesse da coletividade na disponibilização do 
conteúdo na internet, desde que presentes os requisitos de ve-
rossimilhança da alegação do autor e de fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação.

Art. 20. Sempre que tiver informações de contato do usuá-
rio diretamente responsável pelo conteúdo a que se refere o art. 
19, caberá ao provedor de aplicações de internet comunicar-lhe 
os motivos e informações relativos à indisponibilização de con-
teúdo, com informações que permitam o contraditório e a am-
pla defesa em juízo, salvo expressa previsão legal ou expressa 
determinação judicial fundamentada em contrário.

Parágrafo único. Quando solicitado pelo usuário que dispo-
nibilizou o conteúdo tornado indisponível, o provedor de aplica-
ções de internet que exerce essa atividade de forma organizada, 
profissionalmente e com fins econômicos substituirá o conteúdo 
tornado indisponível pela motivação ou pela ordem judicial que 
deu fundamento à indisponibilização.

Art. 21. O provedor de aplicações de internet que disponi-
bilize conteúdo gerado por terceiros será responsabilizado sub-
sidiariamente pela violação da intimidade decorrente da divul-
gação, sem autorização de seus participantes, de imagens, de 
vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de 
atos sexuais de caráter privado quando, após o recebimento de 
notificação pelo participante ou seu representante legal, deixar 
de promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técni-
cos do seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo.

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá 
conter, sob pena de nulidade, elementos que permitam a iden-
tificação específica do material apontado como violador da in-
timidade do participante e a verificação da legitimidade para 
apresentação do pedido.
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SEÇÃO IV
DA REQUISIÇÃO JUDICIAL DE REGISTROS

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de for-
mar conjunto probatório em processo judicial cível ou penal, em 
caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que ordene ao 
responsável pela guarda o fornecimento de registros de conexão 
ou de registros de acesso a aplicações de internet.

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, 
o requerimento deverá conter, sob pena de inadmissibilidade:

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito;
II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicita-

dos para fins de investigação ou instrução probatória; e
III - período ao qual se referem os registros.
Art. 23. Cabe ao juiz tomar as providências necessárias à ga-

rantia do sigilo das informações recebidas e à preservação da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem do usuário, 
podendo determinar segredo de justiça, inclusive quanto aos 
pedidos de guarda de registro.

CAPÍTULO IV
DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO

Art. 24. Constituem diretrizes para a atuação da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no desenvolvimen-
to da internet no Brasil:

I - estabelecimento de mecanismos de governança multipar-
ticipativa, transparente, colaborativa e democrática, com a par-
ticipação do governo, do setor empresarial, da sociedade civil e 
da comunidade acadêmica;

II - promoção da racionalização da gestão, expansão e uso 
da internet, com participação do Comitê Gestor da internet no 
Brasil;

III - promoção da racionalização e da interoperabilidade tec-
nológica dos serviços de governo eletrônico, entre os diferentes 
Poderes e âmbitos da Federação, para permitir o intercâmbio de 
informações e a celeridade de procedimentos;

IV - promoção da interoperabilidade entre sistemas e termi-
nais diversos, inclusive entre os diferentes âmbitos federativos 
e diversos setores da sociedade;

V - adoção preferencial de tecnologias, padrões e formatos 
abertos e livres;

VI - publicidade e disseminação de dados e informações pú-
blicos, de forma aberta e estruturada;

VII - otimização da infraestrutura das redes e estímulo à im-
plantação de centros de armazenamento, gerenciamento e dis-
seminação de dados no País, promovendo a qualidade técnica, a 
inovação e a difusão das aplicações de internet, sem prejuízo à 
abertura, à neutralidade e à natureza participativa;

VIII - desenvolvimento de ações e programas de capacitação 
para uso da internet;

IX - promoção da cultura e da cidadania; e
X - prestação de serviços públicos de atendimento ao cida-

dão de forma integrada, eficiente, simplificada e por múltiplos 
canais de acesso, inclusive remotos.

Art. 25. As aplicações de internet de entes do poder público 
devem buscar:

I - compatibilidade dos serviços de governo eletrônico com 
diversos terminais, sistemas operacionais e aplicativos para seu 
acesso;

II - acessibilidade a todos os interessados, independente-
mente de suas capacidades físico-motoras, perceptivas, senso-
riais, intelectuais, mentais, culturais e sociais, resguardados os 
aspectos de sigilo e restrições administrativas e legais;

III - compatibilidade tanto com a leitura humana quanto 
com o tratamento automatizado das informações;

IV - facilidade de uso dos serviços de governo eletrônico; e
V - fortalecimento da participação social nas políticas pú-

blicas.
Art. 26. O cumprimento do dever constitucional do Estado 

na prestação da educação, em todos os níveis de ensino, inclui 
a capacitação, integrada a outras práticas educacionais, para o 
uso seguro, consciente e responsável da internet como ferra-
menta para o exercício da cidadania, a promoção da cultura e o 
desenvolvimento tecnológico.

Art. 27. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e 
de promoção da internet como ferramenta social devem:

I - promover a inclusão digital;
II - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo entre as dife-

rentes regiões do País, no acesso às tecnologias da informação e 
comunicação e no seu uso; e

III - fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional.
Art. 28. O Estado deve, periodicamente, formular e fomen-

tar estudos, bem como fixar metas, estratégias, planos e cro-
nogramas, referentes ao uso e desenvolvimento da internet no 
País.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização 
de programa de computador em seu terminal para exercício do 
controle parental de conteúdo entendido por ele como impró-
prio a seus filhos menores, desde que respeitados os princípios 
desta Lei e da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com 
os provedores de conexão e de aplicações de internet e a socie-
dade civil, promover a educação e fornecer informações sobre 
o uso dos programas de computador previstos no caput, bem 
como para a definição de boas práticas para a inclusão digital de 
crianças e adolescentes.

Art. 30. A defesa dos interesses e dos direitos estabelecidos 
nesta Lei poderá ser exercida em juízo, individual ou coletiva-
mente, na forma da lei.

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei específica prevista no 
§ 2º do art. 19, a responsabilidade do provedor de aplicações de 
internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por tercei-
ros, quando se tratar de infração a direitos de autor ou a direitos 
conexos, continuará a ser disciplinada pela legislação autoral vi-
gente aplicável na data da entrada em vigor desta Lei.

Art. 32. Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessen-
ta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 23 de abril de 2014; 193º da Independência e 126º 
da República.
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LEI FEDERAL Nº 13.146/2015 - LEI BRASILEIRA DE IN-
CLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - ESTATUTO DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA - ARTS. 1º A 91

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a as-
segurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com defi-
ciência, visando à sua inclusão social e cidadania.

 Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facul-
tativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto 
Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com 
o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano 
jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados 
pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 , data de início 
de sua vigência no plano interno.

 Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelec-
tual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barrei-
ras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas.

 § 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e inter-
disciplinar e considerará: (Vigência)

 I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
 II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
 III - a limitação no desempenho de atividades; e
 IV - a restrição de participação.
 § 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação 

da deficiência.(Vide Lei nº 13.846, de 2019)
 Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
 I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 
de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso pú-
blico ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 
rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

 II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os 
recursos de tecnologia assistiva;

 III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equi-
pamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, inde-
pendência, qualidade de vida e inclusão social;

 IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou com-
portamento que limite ou impeça a participação social da pes-
soa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos 
à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 
comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circula-
ção com segurança, entre outros, classificadas em:

 a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espa-
ços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

 b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios pú-
blicos e privados;

 c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e 
meios de transportes;

 d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de 
tecnologia da informação;

 e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que 
impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as 
demais pessoas;

 f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias;

 V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que 
abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, 
o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz 
digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e al-
ternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informa-
ção e das comunicações;

 VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajus-
tes necessários e adequados que não acarretem ônus despro-
porcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 
assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, 
em igualdade de condições e oportunidades com as demais pes-
soas, todos os direitos e liberdades fundamentais;

 VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, 
saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de ener-
gia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunica-
ção, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico;

 VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas 
vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados aos ele-
mentos de urbanização ou de edificação, de forma que sua mo-
dificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais 
nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização 
e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomu-
nicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

 IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibili-
dade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, 
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;
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 X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de 
Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) lo-
calizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas 
adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o 
atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a 
jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, 
que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos;

 XI - moradia para a vida independente da pessoa com defi-
ciência: moradia com estruturas adequadas capazes de propor-
cionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respei-
tem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com 
deficiência;

 XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, 
que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados bá-
sicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas 
atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas;

 XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce ati-
vidades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com 
deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se 
fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, 
em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legalmente estabe-
lecidas;

 XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com 
deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de aten-
dente pessoal.

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhu-
ma espécie de discriminação.

 § 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência 
toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou 
omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impe-
dir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a 
recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnolo-
gias assistivas.

 § 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição 
de benefícios decorrentes de ação afirmativa.

 Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda for-
ma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, 
crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

 Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no 
caput deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis 
a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

 Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:

 I - casar-se e constituir união estável;
 II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
 III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos 

e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 
planejamento familiar;

 IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

 V - exercer o direito à família e à convivência familiar e co-
munitária; e

 VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à ado-
ção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas.

 Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade compe-
tente qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da 
pessoa com deficiência.

 Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes 
e os tribunais tiverem conhecimento de fatos que caracterizem 
as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Minis-
tério Público para as providências cabíveis.

 Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegu-
rar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade 
e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à pro-
fissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação 
e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao 
desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, 
aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros 
decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pes-
soal, social e econômico.

Seção Única
Do Atendimento Prioritário

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber aten-
dimento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

 I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
 II - atendimento em todas as instituições e serviços de aten-

dimento ao público;
 III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto 

tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de con-
dições com as demais pessoas;

 IV - disponibilização de pontos de parada, estações e termi-
nais acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia 
de segurança no embarque e no desembarque;

 V - acesso a informações e disponibilização de recursos de 
comunicação acessíveis;

 VI - recebimento de restituição de imposto de renda;
 VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e ad-

ministrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos 
e diligências.

 § 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao 
acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu atenden-
te pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste 
artigo.

 § 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a prio-
ridade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de 
atendimento médico.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da 
pessoa com deficiência ao longo de toda a vida.

 Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou es-
tado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será con-
siderada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas 
para sua proteção e segurança.

 Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a 
se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou 
a institucionalização forçada.

 Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiên-
cia em situação de curatela poderá ser suprido, na forma da lei.

 Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pes-
soa com deficiência é indispensável para a realização de trata-
mento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica.

 § 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de 
curatela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau 
possível, para a obtenção de consentimento.

 § 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiên-
cia em situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em 
caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefí-
cio direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas 
com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa 
de eficácia comparável com participantes não tutelados ou cura-
telados.

 Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida 
sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de 
risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu su-
perior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um 
direito da pessoa com deficiência.

 Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação 
tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talen-
tos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psi-
cossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam 
para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de 
sua participação social em igualdade de condições e oportunida-
des com as demais pessoas.

 Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-
-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, habilidades 
e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes di-
retrizes:

 I - diagnóstico e intervenção precoces;
 II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação 

funcional, buscando o desenvolvimento de aptidões;
 III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas 

públicas que possibilitem a plena participação social da pessoa 
com deficiência;

 IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação in-
tersetorial, nos diferentes níveis de complexidade, para atender 
às necessidades específicas da pessoa com deficiência;

 V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa 
com deficiência, inclusive na zona rural, respeitadas a organiza-
ção das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e 
as normas do Sistema Único de Saúde (SUS).

 Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabi-
litação para a pessoa com deficiência, são garantidos:

 I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para 
atender às características de cada pessoa com deficiência;

 II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços;
 III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, mate-

riais e equipamentos adequados e apoio técnico profissional, de 
acordo com as especificidades de cada pessoa com deficiência;

 IV - capacitação continuada de todos os profissionais que 
participem dos programas e serviços.

 Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover 
ações articuladas para garantir à pessoa com deficiência e sua 
família a aquisição de informações, orientações e formas de 
acesso às políticas públicas disponíveis, com a finalidade de pro-
piciar sua plena participação social.

 Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste 
artigo podem fornecer informações e orientações nas áreas de 
saúde, de educação, de cultura, de esporte, de lazer, de trans-
porte, de previdência social, de assistência social, de habitação, 
de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao crédito, de 
promoção, proteção e defesa de direitos e nas demais áreas que 
possibilitem à pessoa com deficiência exercer sua cidadania.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa 
com deficiência em todos os níveis de complexidade, por inter-
médio do SUS, garantido acesso universal e igualitário.

 § 1º É assegurada a participação da pessoa com deficiência 
na elaboração das políticas de saúde a ela destinadas.

 § 2º É assegurado atendimento segundo normas éticas e 
técnicas, que regulamentarão a atuação dos profissionais de 
saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às 
especificidades da pessoa com deficiência, incluindo temas 
como sua dignidade e autonomia.

 § 3º Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com 
deficiência, especialmente em serviços de habilitação e de rea-
bilitação, deve ser garantida capacitação inicial e continuada.

 § 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à 
pessoa com deficiência devem assegurar:

 I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equi-
pe multidisciplinar;

 II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que 
necessários, para qualquer tipo de deficiência, inclusive para a 
manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida;

 III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento 
ambulatorial e internação;

 IV - campanhas de vacinação;
 V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares 

e atendentes pessoais;
 VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à 

orientação sexual da pessoa com deficiência;
 VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fer-

tilização assistida;
 VIII - informação adequada e acessível à pessoa com defi-

ciência e a seus familiares sobre sua condição de saúde;
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 IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o de-
senvolvimento de deficiências e agravos adicionais;

 X - promoção de estratégias de capacitação permanente 
das equipes que atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, 
no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação 
a seus atendentes pessoais;

 XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomo-
ção, medicamentos, insumos e fórmulas nutricionais, conforme 
as normas vigentes do Ministério da Saúde.

 § 5º As diretrizes deste artigo aplicam-se também às insti-
tuições privadas que participem de forma complementar do SUS 
ou que recebam recursos públicos para sua manutenção.

 Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à 
prevenção de deficiências por causas evitáveis, inclusive por 
meio de:

 I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, 
com garantia de parto humanizado e seguro;

 II - promoção de práticas alimentares adequadas e sau-
dáveis, vigilância alimentar e nutricional, prevenção e cuidado 
integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição da 
mulher e da criança;

 III - aprimoramento e expansão dos programas de imuniza-
ção e de triagem neonatal;

 IV - identificação e controle da gestante de alto risco.
 Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saú-

de são obrigadas a garantir à pessoa com deficiência, no míni-
mo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais clientes.

 Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde 
da pessoa com deficiência no local de residência, será presta-
do atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de 
tratamento, garantidos o transporte e a acomodação da pessoa 
com deficiência e de seu acompanhante.

 Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em obser-
vação é assegurado o direito a acompanhante ou a atendente 
pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência em tempo integral.

 § 1º Na impossibilidade de permanência do acompanhante 
ou do atendente pessoal junto à pessoa com deficiência, cabe 
ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la 
por escrito.

 § 2º Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1º deste 
artigo, o órgão ou a instituição de saúde deve adotar as provi-
dências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do 
atendente pessoal.

 Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação con-
tra a pessoa com deficiência, inclusive por meio de cobrança de 
valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, 
em razão de sua condição.

 Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos 
serviços de saúde, tanto públicos como privados, e às informa-
ções prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia 
assistiva e de todas as formas de comunicação previstas no inci-
so V do art. 3º desta Lei.

 Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos 
quanto privados, devem assegurar o acesso da pessoa com defi-
ciência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante 
a remoção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de 
ambientação de interior e de comunicação que atendam às es-
pecificidades das pessoas com deficiência física, sensorial, inte-
lectual e mental.

 Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência 
praticada contra a pessoa com deficiência serão objeto de notifi-
cação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à 
autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

 Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se vio-
lência contra a pessoa com deficiência qualquer ação ou omis-
são, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte 
ou dano ou sofrimento físico ou psicológico.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com defi-
ciência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcan-
çar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e ha-
bilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem.

 Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comuni-
dade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à 
pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de 
violência, negligência e discriminação.

 Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desen-
volver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

 I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e moda-
lidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;

 II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a 
garantir condições de acesso, permanência, participação e 
aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de 
acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão 
plena;

 III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimen-
to educacional especializado, assim como os demais serviços e 
adaptações razoáveis, para atender às características dos estu-
dantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currí-
culo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 
exercício de sua autonomia;

 IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primei-
ra língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como 
segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas in-
clusivas;

 V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em am-
bientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social 
dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a per-
manência, a participação e a aprendizagem em instituições de 
ensino;

 VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos 
métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de 
equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;

 VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de pla-
no de atendimento educacional especializado, de organização 
de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e 
usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

 VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas 
famílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade es-
colar;

 IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desen-
volvimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e 
profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as 
habilidades e os interesses do estudante com deficiência;
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 X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos progra-
mas de formação inicial e continuada de professores e oferta de 
formação continuada para o atendimento educacional especia-
lizado;

 XI - formação e disponibilização de professores para o aten-
dimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes 
da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;

 XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso 
de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habili-
dades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia 
e participação;

 XIII - acesso à educação superior e à educação profissional 
e tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com 
as demais pessoas;

 XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de ní-
vel superior e de educação profissional técnica e tecnológica, 
de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos 
campos de conhecimento;

 XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de 
condições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de la-
zer, no sistema escolar;

 XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhado-
res da educação e demais integrantes da comunidade escolar às 
edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas 
as modalidades, etapas e níveis de ensino;

 XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;
 XVIII - articulação intersetorial na implementação de polí-

ticas públicas.
 § 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalida-

de de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto nos incisos 
I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do 
caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicio-
nais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e 
matrículas no cumprimento dessas determinações.

 § 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Li-
bras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se 
observar o seguinte:

 I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educa-
ção básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e 
certificado de proficiência na Libras;(Vigência)

 II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcio-
nados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de 
graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 
habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em 
Libras.(Vigência)

 Art. 29. (VETADO).
 Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanên-

cia nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior 
e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, 
devem ser adotadas as seguintes medidas:

 I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas 
dependências das Instituições de Ensino Superior (IES) e nos ser-
viços;

 II - disponibilização de formulário de inscrição de exames 
com campos específicos para que o candidato com deficiência 
informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva 
necessários para sua participação;

 III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para 
atendimento às necessidades específicas do candidato com de-
ficiência;

 IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tec-
nologia assistiva adequados, previamente solicitados e escolhi-
dos pelo candidato com deficiência;

 V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo 
candidato com deficiência, tanto na realização de exame para 
seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia soli-
citação e comprovação da necessidade;

 VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, 
discursivas ou de redação que considerem a singularidade lin-
guística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade 
escrita da língua portuguesa;

 VII - tradução completa do edital e de suas retificações em 
Libras.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À MORADIA

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia dig-
na, no seio da família natural ou substituta, com seu cônjuge ou 
companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida 
independente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em residên-
cia inclusiva.

 § 1º O poder público adotará programas e ações estratégi-
cas para apoiar a criação e a manutenção de moradia para a vida 
independente da pessoa com deficiência.

 § 2º A proteção integral na modalidade de residência inclu-
siva será prestada no âmbito do Suas à pessoa com deficiência 
em situação de dependência que não disponha de condições de 
autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou 
rompidos.

 Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidia-
dos com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu 
responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para mo-
radia própria, observado o seguinte:

 I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades 
habitacionais para pessoa com deficiência;

 II - (VETADO);
 III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessi-

bilidade nas áreas de uso comum e nas unidades habitacionais 
no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos 
demais pisos;

 IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitá-
rios acessíveis;

 V - elaboração de especificações técnicas no projeto que 
permitam a instalação de elevadores.

 § 1º O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, 
será reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária apenas 
uma vez.

 § 2º Nos programas habitacionais públicos, os critérios de 
financiamento devem ser compatíveis com os rendimentos da 
pessoa com deficiência ou de sua família.

 § 3º Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas 
unidades habitacionais reservadas por força do disposto no in-
ciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão 
disponibilizadas às demais pessoas.

 Art. 33. Ao poder público compete:
 I - adotar as providências necessárias para o cumprimento 

do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e
 II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a 

política habitacional prevista nas legislações federal, estaduais, 
distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessi-
bilidade.
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CAPÍTULO VI
DO DIREITO AO TRABALHO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de 
sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

 § 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de 
qualquer natureza são obrigadas a garantir ambientes de traba-
lho acessíveis e inclusivos.

 § 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e fa-
voráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho 
de igual valor.

 § 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiên-
cia e qualquer discriminação em razão de sua condição, inclusi-
ve nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, 
exames admissional e periódico, permanência no emprego, as-
censão profissional e reabilitação profissional, bem como exi-
gência de aptidão plena.

 § 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e 
ao acesso a cursos, treinamentos, educação continuada, planos 
de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais 
oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades 
com os demais empregados.

 § 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibi-
lidade em cursos de formação e de capacitação.

 Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de tra-
balho e emprego promover e garantir condições de acesso e de 
permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho.

 Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreen-
dedorismo e ao trabalho autônomo, incluídos o cooperativismo 
e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com 
deficiência e a disponibilização de linhas de crédito, quando ne-
cessárias.

Seção II
Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e pro-
gramas completos de habilitação profissional e de reabilitação 
profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, 
continuar ou retornar ao campo do trabalho, respeitados sua 
livre escolha, sua vocação e seu interesse.

 § 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios 
previstos no § 1º do art. 2º desta Lei, programa de habilitação ou 
de reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restau-
rar sua capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas 
capacidades e habilidades de trabalho.

 § 2º A habilitação profissional corresponde ao processo 
destinado a propiciar à pessoa com deficiência aquisição de co-
nhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão 
ou de ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimen-
to profissional para ingresso no campo de trabalho.

 § 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação 
profissional e de educação profissional devem ser dotados de 
recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiên-
cia, independentemente de sua característica específica, a fim 
de que ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja ade-
quado e ter perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele 
progredir.

 § 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação 
profissional e de educação profissional deverão ser oferecidos 
em ambientes acessíveis e inclusivos.

 § 5º A habilitação profissional e a reabilitação profissional 
devem ocorrer articuladas com as redes públicas e privadas, 
especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em 
todos os níveis e modalidades, em entidades de formação pro-
fissional ou diretamente com o empregador.

 § 6º A habilitação profissional pode ocorrer em empresas 
por meio de prévia formalização do contrato de emprego da 
pessoa com deficiência, que será considerada para o cumpri-
mento da reserva de vagas prevista em lei, desde que por tempo 
determinado e concomitante com a inclusão profissional na em-
presa, observado o disposto em regulamento.

 § 7º A habilitação profissional e a reabilitação profissional 
atenderão à pessoa com deficiência.

Seção III
Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com defi-
ciência no trabalho a colocação competitiva, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação 
trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as re-
gras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia 
assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho.

 Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com 
deficiência pode ocorrer por meio de trabalho com apoio, obser-
vadas as seguintes diretrizes:

 I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com 
maior dificuldade de inserção no campo de trabalho;

 II - provisão de suportes individualizados que atendam a 
necessidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a 
disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente 
facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;

 III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa 
com deficiência apoiada;

 IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregado-
res, com vistas à definição de estratégias de inclusão e de supe-
ração de barreiras, inclusive atitudinais;

 V - realização de avaliações periódicas;
 VI - articulação intersetorial das políticas públicas;
 VII - possibilidade de participação de organizações da so-

ciedade civil.
 Art. 38. A entidade contratada para a realização de proces-

so seletivo público ou privado para cargo, função ou emprego 
está obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras 
normas de acessibilidade vigentes.

CAPÍTULO VII
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefí-
cios no âmbito da política pública de assistência social à pessoa 
com deficiência e sua família têm como objetivo a garantia da 
segurança de renda, da acolhida, da habilitação e da reabilita-
ção, do desenvolvimento da autonomia e da convivência fami-
liar e comunitária, para a promoção do acesso a direitos e da 
plena participação social.

 § 1º A assistência social à pessoa com deficiência, nos ter-
mos do caput deste artigo, deve envolver conjunto articulado de 
serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção So-
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cial Especial, ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças 
fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilida-
de e de risco, por fragilização de vínculos e ameaça ou violação 
de direitos.

 § 2º Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com 
deficiência em situação de dependência deverão contar com 
cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instru-
mentais.

 Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não pos-
sua meios para prover sua subsistência nem de tê-la provida por 
sua família o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos ter-
mos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 .

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Ge-
ral de Previdência Social (RGPS) tem direito à aposentadoria nos 
termos da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013 .

CAPÍTULO IX
DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE,

AO TURISMO E AO LAZER

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao 
esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso:

 I - a bens culturais em formato acessível;
 II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras ativi-

dades culturais e desportivas em formato acessível; e
 III - a monumentos e locais de importância cultural e a es-

paços que ofereçam serviços ou eventos culturais e esportivos.
 § 1º É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em 

formato acessível à pessoa com deficiência, sob qualquer argu-
mento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de pro-
priedade intelectual.

 § 2º O poder público deve adotar soluções destinadas à eli-
minação, à redução ou à superação de barreiras para a promo-
ção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas 
de acessibilidade, ambientais e de proteção do patrimônio his-
tórico e artístico nacional.

 Art. 43. O poder público deve promover a participação da 
pessoa com deficiência em atividades artísticas, intelectuais, 
culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protago-
nismo, devendo:

 I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de 
recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as de-
mais pessoas;

 II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos ser-
viços prestados por pessoa ou entidade envolvida na organiza-
ção das atividades de que trata este artigo; e

 III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em 
jogos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, culturais e 
artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas.

 Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios 
de esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares, 
serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com 
deficiência, de acordo com a capacidade de lotação da edifica-
ção, observado o disposto em regulamento.

 § 1º Os espaços e assentos a que se refere este artigo de-
vem ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa vi-
sibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devi-
damente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público 
e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de 
acessibilidade.

 § 2º No caso de não haver comprovada procura pelos as-
sentos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser ocupa-
dos por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade 
reduzida, observado o disposto em regulamento.

 § 3º Os espaços e assentos a que se refere este artigo de-
vem situar-se em locais que garantam a acomodação de, no mí-
nimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, resguardado o direito de se acomodar pro-
ximamente a grupo familiar e comunitário.

 § 4º Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, 
obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência acessí-
veis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de 
permitir a saída segura da pessoa com deficiência ou com mobi-
lidade reduzida, em caso de emergência.

 § 5º Todos os espaços das edificações previstas no caput 
deste artigo devem atender às normas de acessibilidade em vi-
gor.

 § 6º As salas de cinema devem oferecer, em todas as ses-
sões, recursos de acessibilidade para a pessoa com deficiência. 
(Vigência)

 § 7º O valor do ingresso da pessoa com deficiência não po-
derá ser superior ao valor cobrado das demais pessoas.

 Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construí-
dos observando-se os princípios do desenho universal, além de 
adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em 
vigor.(Vigência)(Reglamento)

 § 1º Os estabelecimentos já existentes deverão disponibili-
zar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus dormitórios acessí-
veis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.

 § 2º Os dormitórios mencionados no § 1º deste artigo deve-
rão ser localizados em rotas acessíveis.

CAPÍTULO X
DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por 
meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e 
barreiras ao seu acesso.

 § 1º Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte 
coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as jurisdições, 
consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, os 
terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema viário e a 
prestação do serviço.

 § 2º São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, 
sempre que houver interação com a matéria nela regulada, a 
outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação 
ou a habilitação de linhas e de serviços de transporte coletivo.

 § 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso 
nos veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros 
dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor 
público responsável pela prestação do serviço.

 Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao pú-
blico, de uso público ou privado de uso coletivo e em vias públi-
cas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circu-



TÓPICOS DE LEGISLAÇÃO

112

lação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoa com deficiência com comprometimento de 
mobilidade, desde que devidamente identificados.

 § 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo devem 
equivaler a 2% (dois por cento) do total, garantida, no mínimo, 
1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes 
de acessibilidade.

 § 2º Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem 
exibir, em local de ampla visibilidade, a credencial de beneficiá-
rio, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, 
que disciplinarão suas características e condições de uso.

 § 3º A utilização indevida das vagas de que trata este ar-
tigo sujeita os infratores às sanções previstas no inciso XVII do 
art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro) .

 § 3º A utilização indevida das vagas de que trata este ar-
tigo sujeita os infratores às sanções previstas no inciso XX do 
art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro) .(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

 § 4º A credencial a que se refere o § 2º deste artigo é vincu-
lada à pessoa com deficiência que possui comprometimento de 
mobilidade e é válida em todo o território nacional.

 Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aqua-
viário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e os ter-
minais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a 
garantir o seu uso por todas as pessoas.

 § 1º Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste 
artigo devem dispor de sistema de comunicação acessível que 
disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário.

 § 2º São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e 
segurança nos procedimentos de embarque e de desembarque 
nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas 
técnicas.

 § 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso 
nos veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros 
dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor 
público responsável pela prestação do serviço.

 Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de tu-
rismo, na renovação de suas frotas, são obrigadas ao cumpri-
mento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. (Vigência)

 Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos 
acessíveis e a sua utilização como táxis e vans , de forma a garan-
tir o seu uso por todas as pessoas.

 Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% 
(dez por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa com defi-
ciência. (Vide Decreto nº 9.762, de 2019) (Vigência)

 § 1º É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de 
valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à pessoa com 
deficiência.

 § 2º O poder público é autorizado a instituir incentivos fis-
cais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos veículos a que 
se refere o caput deste artigo.

 Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 
1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa com deficiência, a 
cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota.(Vide Decreto 
nº 9.762, de 2019) (Vigência)

 Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no míni-
mo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos e 
comandos manuais de freio e de embreagem.

TÍTULO III
DA ACESSIBILIDADE

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma indepen-
dente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social.

 Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta 
Lei e de outras normas relativas à acessibilidade, sempre que 
houver interação com a matéria nela regulada:

 I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de 
comunicação e informação, a fabricação de veículos de trans-
porte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução 
de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública 
ou coletiva;

 II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, au-
torização ou habilitação de qualquer natureza;

 III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização 
de recursos públicos, por meio de renúncia ou de incentivo fis-
cal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e

 IV - a concessão de aval da União para obtenção de em-
préstimo e de financiamento internacionais por entes públicos 
ou privados.

 Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem 
do meio físico, de transporte, de informação e comunicação, in-
clusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, 
e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao pú-
blico, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona 
urbana como na rural, devem atender aos princípios do desenho 
universal, tendo como referência as normas de acessibilidade.

 § 1º O desenho universal será sempre tomado como regra 
de caráter geral.

 § 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho 
universal não possa ser empreendido, deve ser adotada adap-
tação razoável.

 § 3º Caberá ao poder público promover a inclusão de con-
teúdos temáticos referentes ao desenho universal nas diretrizes 
curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino 
superior e na formação das carreiras de Estado.

 § 4º Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a 
serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de au-
xílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas 
voltados para o desenho universal.

 § 5º Desde a etapa de concepção, as políticas públicas de-
verão considerar a adoção do desenho universal.

 Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança 
de uso de edificações abertas ao público, de uso público ou pri-
vadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem 
acessíveis.

 § 1º As entidades de fiscalização profissional das ativida-
des de Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao anotarem a 
responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a respon-
sabilidade profissional declarada de atendimento às regras de 
acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas per-
tinentes.

 § 2º Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de 
certificado de projeto executivo arquitetônico, urbanístico e de 
instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para 
o licenciamento ou a emissão de certificado de conclusão de 
obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento às regras 
de acessibilidade.
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 § 3º O poder público, após certificar a acessibilidade de 
edificação ou de serviço, determinará a colocação, em espaços 
ou em locais de ampla visibilidade, do símbolo internacional de 
acesso, na forma prevista em legislação e em normas técnicas 
correlatas.

 Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo 
já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com defi-
ciência em todas as suas dependências e serviços, tendo como 
referência as normas de acessibilidade vigentes.

 Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso priva-
do multifamiliar devem atender aos preceitos de acessibilidade, 
na forma regulamentar.(Regulamento)

 § 1º As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo 
projeto e pela construção das edificações a que se refere o caput 
deste artigo devem assegurar percentual mínimo de suas unida-
des internamente acessíveis, na forma regulamentar.

 § 2º É vedada a cobrança de valores adicionais para a aqui-
sição de unidades internamente acessíveis a que se refere o § 1º 
deste artigo.

 Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços 
públicos, o poder público e as empresas concessionárias respon-
sáveis pela execução das obras e dos serviços devem garantir, de 
forma segura, a fluidez do trânsito e a livre circulação e acessibi-
lidade das pessoas, durante e após sua execução.

 Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de aces-
sibilidade previstas em legislação e em normas técnicas, obser-
vado o disposto na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 , 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001 , e nº 12.587, de 3 de janeiro 
de 2012 :

 I - os planos diretores municipais, os planos diretores de 
transporte e trânsito, os planos de mobilidade urbana e os pla-
nos de preservação de sítios históricos elaborados ou atualiza-
dos a partir da publicação desta Lei;

 II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso 
e ocupação do solo e as leis do sistema viário;

 III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;
 IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e
 V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e 

pânico.
 § 1º A concessão e a renovação de alvará de funcionamen-

to para qualquer atividade são condicionadas à observação e à 
certificação das regras de acessibilidade.

 § 2º A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equi-
valente e sua renovação, quando esta tiver sido emitida ante-
riormente às exigências de acessibilidade, é condicionada à ob-
servação e à certificação das regras de acessibilidade.

 Art. 61. A formulação, a implementação e a manutenção 
das ações de acessibilidade atenderão às seguintes premissas 
básicas:

 I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e re-
serva de recursos para implementação das ações; e

 II - planejamento contínuo e articulado entre os setores en-
volvidos.

 Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiência, mediante 
solicitação, o recebimento de contas, boletos, recibos, extratos 
e cobranças de tributos em formato acessível.

CAPÍTULO II
DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet 
mantidos por empresas com sede ou representação comercial 
no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com defi-
ciência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, con-
forme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adota-
das internacionalmente.

 § 1º Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em 
destaque.

 § 2º Telecentros comunitários que receberem recursos pú-
blicos federais para seu custeio ou sua instalação e lan houses 
devem possuir equipamentos e instalações acessíveis.

 § 3º Os telecentros e as lan houses de que trata o § 2º deste 
artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez por cento) de seus 
computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com 
deficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipa-
mento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um).

 Art. 64. A acessibilidade nos sítios da internet de que trata o 
art. 63 desta Lei deve ser observada para obtenção do financia-
mento de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei.

 Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de telecomu-
nicações deverão garantir pleno acesso à pessoa com deficiên-
cia, conforme regulamentação específica.

 Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta de apa-
relhos de telefonia fixa e móvel celular com acessibilidade que, 
entre outras tecnologias assistivas, possuam possibilidade de in-
dicação e de ampliação sonoras de todas as operações e funções 
disponíveis.

 Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens de-
vem permitir o uso dos seguintes recursos, entre outros:

 I - subtitulação por meio de legenda oculta;
 II - janela com intérprete da Libras;
 III - audiodescrição.
 Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de in-

centivo à produção, à edição, à difusão, à distribuição e à co-
mercialização de livros em formatos acessíveis, inclusive em pu-
blicações da administração pública ou financiadas com recursos 
públicos, com vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito 
de acesso à leitura, à informação e à comunicação.

 § 1º Nos editais de compras de livros, inclusive para o abas-
tecimento ou a atualização de acervos de bibliotecas em todos 
os níveis e modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o 
poder público deverá adotar cláusulas de impedimento à parti-
cipação de editoras que não ofertem sua produção também em 
formatos acessíveis.

 § 2º Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais 
que possam ser reconhecidos e acessados por softwares leitores 
de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substituí-
-los, permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de carac-
teres, diferentes contrastes e impressão em Braille.

 § 3º O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e 
a produção de artigos científicos em formato acessível, inclusive 
em Libras.

 Art. 69. O poder público deve assegurar a disponibilidade 
de informações corretas e claras sobre os diferentes produtos e 
serviços ofertados, por quaisquer meios de comunicação empre-
gados, inclusive em ambiente virtual, contendo a especificação 
correta de quantidade, qualidade, características, composição e 
preço, bem como sobre os eventuais riscos à saúde e à seguran-
ça do consumidor com deficiência, em caso de sua utilização, 
aplicando-se, no que couber, os arts. 30 a 41 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 .
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 § 1º Os canais de comercialização virtual e os anúncios pu-
blicitários veiculados na imprensa escrita, na internet, no rádio, 
na televisão e nos demais veículos de comunicação abertos ou 
por assinatura devem disponibilizar, conforme a compatibilida-
de do meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 
desta Lei, a expensas do fornecedor do produto ou do serviço, 
sem prejuízo da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 .

 § 2º Os fornecedores devem disponibilizar, mediante so-
licitação, exemplares de bulas, prospectos, textos ou qualquer 
outro tipo de material de divulgação em formato acessível.

 Art. 70. As instituições promotoras de congressos, seminá-
rios, oficinas e demais eventos de natureza científico-cultural 
devem oferecer à pessoa com deficiência, no mínimo, os recur-
sos de tecnologia assistiva previstos no art. 67 desta Lei.

 Art. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e os de-
mais eventos de natureza científico-cultural promovidos ou fi-
nanciados pelo poder público devem garantir as condições de 
acessibilidade e os recursos de tecnologia assistiva.

 Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a 
serem desenvolvidos com o apoio de agências de financiamento 
e de órgãos e entidades integrantes da administração pública 
que atuem no auxílio à pesquisa devem contemplar temas volta-
dos à tecnologia assistiva.

 Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parce-
ria com organizações da sociedade civil, promover a capacitação 
de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de 
profissionais habilitados em Braille, audiodescrição, estenotipia 
e legendagem.

CAPÍTULO III
DA TECNOLOGIA ASSISTIVA

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a pro-
dutos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e 
serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, 
mobilidade pessoal e qualidade de vida.

 Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de 
medidas, a ser renovado em cada período de 4 (quatro) anos, 
com a finalidade de:

 I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com 
oferta de linhas de crédito subsidiadas, específicas para aquisi-
ção de tecnologia assistiva;

 II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de impor-
tação de tecnologia assistiva, especialmente as questões atinen-
tes a procedimentos alfandegários e sanitários;

 III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção 
nacional de tecnologia assistiva, inclusive por meio de conces-
são de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com institutos 
de pesquisa oficiais;

 IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e 
de importação de tecnologia assistiva;

 V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos re-
cursos de tecnologia assistiva no rol de produtos distribuídos no 
âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais.

 Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, 
os procedimentos constantes do plano específico de medidas 
deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO
NA VIDA PÚBLICA E POLÍTICA

Art. 76. O poder público deve garantir à pessoa com defi-
ciência todos os direitos políticos e a oportunidade de exercê-los 
em igualdade de condições com as demais pessoas.

 § 1º À pessoa com deficiência será assegurado o direito de 
votar e de ser votada, inclusive por meio das seguintes ações:

 I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os ma-
teriais e os equipamentos para votação sejam apropriados, aces-
síveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo 
vedada a instalação de seções eleitorais exclusivas para a pessoa 
com deficiência;

 II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a 
desempenhar quaisquer funções públicas em todos os níveis de 
governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assisti-
vas, quando apropriado;

 III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a pro-
paganda eleitoral obrigatória e os debates transmitidos pelas 
emissoras de televisão possuam, pelo menos, os recursos elen-
cados no art. 67 desta Lei;

 IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tan-
to, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que a 
pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa de 
sua escolha.

 § 2º O poder público promoverá a participação da pessoa 
com deficiência, inclusive quando institucionalizada, na condu-
ção das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de 
oportunidades, observado o seguinte:

 I - participação em organizações não governamentais re-
lacionadas à vida pública e à política do País e em atividades e 
administração de partidos políticos;

 II - formação de organizações para representar a pessoa 
com deficiência em todos os níveis;

 III - participação da pessoa com deficiência em organiza-
ções que a representem.

TÍTULO IV
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Art. 77. O poder público deve fomentar o desenvolvimento 
científico, a pesquisa e a inovação e a capacitação tecnológicas, 
voltados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pes-
soa com deficiência e sua inclusão social.

 § 1º O fomento pelo poder público deve priorizar a geração 
de conhecimentos e técnicas que visem à prevenção e ao tra-
tamento de deficiências e ao desenvolvimento de tecnologias 
assistiva e social.

 § 2º A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social de-
vem ser fomentadas mediante a criação de cursos de pós-gra-
duação, a formação de recursos humanos e a inclusão do tema 
nas diretrizes de áreas do conhecimento.

 § 3º Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de insti-
tuições públicas e privadas para o desenvolvimento de tecnolo-
gias assistiva e social que sejam voltadas para melhoria da fun-
cionalidade e da participação social da pessoa com deficiência.

 § 4º As medidas previstas neste artigo devem ser reavalia-
das periodicamente pelo poder público, com vistas ao seu aper-
feiçoamento.
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 Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvi-
mento, a inovação e a difusão de tecnologias voltadas para am-
pliar o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias da infor-
mação e comunicação e às tecnologias sociais.

 Parágrafo único. Serão estimulados, em especial:
 I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação 

como instrumento de superação de limitações funcionais e de 
barreiras à comunicação, à informação, à educação e ao entre-
tenimento da pessoa com deficiência;

 II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem 
a ampliar a acessibilidade da pessoa com deficiência à computa-
ção e aos sítios da internet, em especial aos serviços de governo 
eletrônico.

LIVRO II
PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DO ACESSO À JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa 
com deficiência à justiça, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adapta-
ções e recursos de tecnologia assistiva.

 § 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência 
em todo o processo judicial, o poder público deve capacitar os 
membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Mi-
nistério Público, na Defensoria Pública, nos órgãos de segurança 
pública e no sistema penitenciário quanto aos direitos da pessoa 
com deficiência.

 § 2º Devem ser assegurados à pessoa com deficiência sub-
metida a medida restritiva de liberdade todos os direitos e ga-
rantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida 
a acessibilidade.

 § 3º A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as 
medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei.

 Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnolo-
gia assistiva disponíveis para que a pessoa com deficiência tenha 
garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos polos 
da ação ou atue como testemunha, partícipe da lide posta em 
juízo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do 
Ministério Público.

 Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o 
acesso ao conteúdo de todos os atos processuais de seu interes-
se, inclusive no exercício da advocacia.

 Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garan-
tidos por ocasião da aplicação de sanções penais.

 Art. 82. (VETADO).
 Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar 

ou criar óbices ou condições diferenciadas à prestação de seus 
serviços em razão de deficiência do solicitante, devendo reco-
nhecer sua capacidade legal plena, garantida a acessibilidade.

 Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput 
deste artigo constitui discriminação em razão de deficiência.

CAPÍTULO II
DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito 
ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições 
com as demais pessoas.

 § 1º Quando necessário, a pessoa com deficiência será sub-
metida à curatela, conforme a lei.

 § 2º É facultado à pessoa com deficiência a adoção de pro-
cesso de tomada de decisão apoiada.

 § 3º A definição de curatela de pessoa com deficiência cons-
titui medida protetiva extraordinária, proporcional às necessi-
dades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo 
possível.

 § 4º Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, 
contas de sua administração ao juiz, apresentando o balanço do 
respectivo ano.

 Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados 
aos direitos de natureza patrimonial e negocial.

 § 1º A definição da curatela não alcança o direito ao próprio 
corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, 
à saúde, ao trabalho e ao voto.

 § 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo 
constar da sentença as razões e motivações de sua definição, 
preservados os interesses do curatelado.

 § 3º No caso de pessoa em situação de institucionalização, 
ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que 
tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com 
o curatelado.

 Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exi-
gida a situação de curatela da pessoa com deficiência.

 Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de pro-
teger os interesses da pessoa com deficiência em situação de 
curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio 
ou a requerimento do interessado, nomear, desde logo, curador 
provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposições 
do Código de Processo Civil .

TÍTULO II
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa 
em razão de sua deficiência:

 Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
 § 1º Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima en-

contrar-se sob cuidado e responsabilidade do agente.
 § 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo 

é cometido por intermédio de meios de comunicação social ou 
de publicação de qualquer natureza:

 Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
 § 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o juiz poderá determi-

nar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes 
do inquérito policial, sob pena de desobediência:

 I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do 
material discriminatório;

 II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de in-
formação na internet.

 § 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, constitui efeito da 
condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a destruição 
do material apreendido.
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 Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pen-
são, benefícios, remuneração ou qualquer outro rendimento de 
pessoa com deficiência:

 Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
 Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se 

o crime é cometido:
 I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, 

testamenteiro ou depositário judicial; ou
 II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de 

profissão.
 Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, 

casas de saúde, entidades de abrigamento ou congêneres:
 Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.
 Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover 

as necessidades básicas de pessoa com deficiência quando obri-
gado por lei ou mandado.

 Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio 
eletrônico ou documento de pessoa com deficiência destinados 
ao recebimento de benefícios, proventos, pensões ou remune-
ração ou à realização de operações financeiras, com o fim de 
obter vantagem indevida para si ou para outrem:

 Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
 Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o 

crime é cometido por tutor ou curador.

LEI FEDERAL Nº 13.709/2018 - LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). (Redação 
dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pes-
soais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunica-

ção e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inova-

ção;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do con-

sumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da per-
sonalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento 
realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, independentemente do meio, do país de sua 
sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território na-
cional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta 
ou o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de da-
dos de indivíduos localizados no território nacional; ou (Redação 
dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido 
coletados no território nacional.

§ 1º Consideram-se coletados no território nacional os da-
dos pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§ 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o trata-
mento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta 
Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pes-
soais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente 
particulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 

desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações pe-

nais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não 

sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com 
agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência in-
ternacional de dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção 
de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.

§ 1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III 
será regido por legislação específica, que deverá prever medi-
das proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento 
do interesse público, observados o devido processo legal, os 
princípios gerais de proteção e os direitos do titular previstos 
nesta Lei.

§ 2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o 
inciso III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, 
exceto em procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direi-
to público, que serão objeto de informe específico à autoridade 
nacional e que deverão observar a limitação imposta no § 4º 
deste artigo.

§ 3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou re-
comendações referentes às exceções previstas no inciso III do 
caput deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios 
de impacto à proteção de dados pessoais.

§ 4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de 
banco de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo po-
derá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela 
que possua capital integralmente constituído pelo poder públi-
co. (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
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I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável;

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 
ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindi-
cato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, 
dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou bio-
métrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos ra-
zoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pes-
soais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte ele-
trônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pes-
soais que são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito pú-
blico ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito públi-
co ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em 
nome do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e ope-
rador para atuar como canal de comunicação entre o controla-
dor, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD); (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X - tratamento: toda operação realizada com dados pes-

soais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distri-
buição, processamento, arquivamento, armazenamento, elimi-
nação, avaliação ou controle da informação, modificação, comu-
nicação, transferência, difusão ou extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um 
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a 
um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e ine-
quívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma finalidade determinada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação 
de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco 
de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados 
armazenados em banco de dados, independentemente do pro-
cedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de 
dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacio-
nal do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, 
transferência internacional, interconexão de dados pessoais 
ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas compe-
tências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 
privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: 
documentação do controlador que contém a descrição dos pro-
cessos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos 
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medi-
das, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico 
ou estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vi-
gência

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional. (Redação dada pela Lei 
nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deve-
rão observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos le-
gítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem pos-
sibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as fi-
nalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo neces-
sário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos 
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facili-
tada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem 
como sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exati-
dão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com 
a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu trata-
mento;

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações 
claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tra-
tamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administra-
tivas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autori-
zados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocor-
rência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais;

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tra-
tamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, 
pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de com-
provar a observância e o cumprimento das normas de proteção 
de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

CAPÍTULO II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

SEÇÃO I
DOS REQUISITOS PARA O

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado nas seguintes hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória 

pelo controlador;



TÓPICOS DE LEGISLAÇÃO

118

III - pela administração pública, para o tratamento e uso 
compartilhado de dados necessários à execução de políticas 
públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em 
contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas 
as disposições do Capítulo IV desta Lei;

IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, 
garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pes-
soais;

V - quando necessário para a execução de contrato ou de 
procedimentos preliminares relacionados a contrato do qual 
seja parte o titular, a pedido do titular dos dados;

VI - para o exercício regular de direitos em processo judi-
cial, administrativo ou arbitral, esse último nos termos da Lei nº 
9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) ;

VII - para a proteção da vida ou da incolumidade física do 
titular ou de terceiro;

VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedi-
mento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde 
ou autoridade sanitária; (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos 
do controlador ou de terceiro, exceto no caso de prevalecerem 
direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a pro-
teção dos dados pessoais; ou

X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto 
na legislação pertinente.

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

§ 3º O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público 
deve considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse público que 
justificaram sua disponibilização.

§ 4º É dispensada a exigência do consentimento previsto no 
caput deste artigo para os dados tornados manifestamente pú-
blicos pelo titular, resguardados os direitos do titular e os prin-
cípios previstos nesta Lei.

§ 5º O controlador que obteve o consentimento referido no 
inciso I do caput deste artigo que necessitar comunicar ou com-
partilhar dados pessoais com outros controladores deverá obter 
consentimento específico do titular para esse fim, ressalvadas 
as hipóteses de dispensa do consentimento previstas nesta Lei.

§ 6º A eventual dispensa da exigência do consentimento 
não desobriga os agentes de tratamento das demais obrigações 
previstas nesta Lei, especialmente da observância dos princípios 
gerais e da garantia dos direitos do titular.

§ 7º O tratamento posterior dos dados pessoais a que se 
referem os §§ 3º e 4º deste artigo poderá ser realizado para no-
vas finalidades, desde que observados os propósitos legítimos e 
específicos para o novo tratamento e a preservação dos direitos 
do titular, assim como os fundamentos e os princípios previstos 
nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 8º O consentimento previsto no inciso I do art. 7º desta 
Lei deverá ser fornecido por escrito ou por outro meio que de-
monstre a manifestação de vontade do titular.

§ 1º Caso o consentimento seja fornecido por escrito, esse 
deverá constar de cláusula destacada das demais cláusulas con-
tratuais.

§ 2º Cabe ao controlador o ônus da prova de que o consen-
timento foi obtido em conformidade com o disposto nesta Lei.

§ 3º É vedado o tratamento de dados pessoais mediante ví-
cio de consentimento.

§ 4º O consentimento deverá referir-se a finalidades deter-
minadas, e as autorizações genéricas para o tratamento de da-
dos pessoais serão nulas.

§ 5º O consentimento pode ser revogado a qualquer mo-
mento mediante manifestação expressa do titular, por procedi-
mento gratuito e facilitado, ratificados os tratamentos realiza-
dos sob amparo do consentimento anteriormente manifestado 
enquanto não houver requerimento de eliminação, nos termos 
do inciso VI do caput do art. 18 desta Lei.

§ 6º Em caso de alteração de informação referida nos incisos 
I, II, III ou V do art. 9º desta Lei, o controlador deverá informar 
ao titular, com destaque de forma específica do teor das altera-
ções, podendo o titular, nos casos em que o seu consentimento 
é exigido, revogá-lo caso discorde da alteração.

Art. 9º O titular tem direito ao acesso facilitado às informa-
ções sobre o tratamento de seus dados, que deverão ser dis-
ponibilizadas de forma clara, adequada e ostensiva acerca de, 
entre outras características previstas em regulamentação para o 
atendimento do princípio do livre acesso:

I - finalidade específica do tratamento;
II - forma e duração do tratamento, observados os segredos 

comercial e industrial;
III - identificação do controlador;
IV - informações de contato do controlador;
V - informações acerca do uso compartilhado de dados pelo 

controlador e a finalidade;
VI - responsabilidades dos agentes que realizarão o trata-

mento; e
VII - direitos do titular, com menção explícita aos direitos 

contidos no art. 18 desta Lei.
§ 1º Na hipótese em que o consentimento é requerido, esse 

será considerado nulo caso as informações fornecidas ao titu-
lar tenham conteúdo enganoso ou abusivo ou não tenham sido 
apresentadas previamente com transparência, de forma clara e 
inequívoca.

§ 2º Na hipótese em que o consentimento é requerido, se 
houver mudanças da finalidade para o tratamento de dados pes-
soais não compatíveis com o consentimento original, o contro-
lador deverá informar previamente o titular sobre as mudanças 
de finalidade, podendo o titular revogar o consentimento, caso 
discorde das alterações.

§ 3º Quando o tratamento de dados pessoais for condição 
para o fornecimento de produto ou de serviço ou para o exercí-
cio de direito, o titular será informado com destaque sobre esse 
fato e sobre os meios pelos quais poderá exercer os direitos do 
titular elencados no art. 18 desta Lei.

Art. 10. O legítimo interesse do controlador somente pode-
rá fundamentar tratamento de dados pessoais para finalidades 
legítimas, consideradas a partir de situações concretas, que in-
cluem, mas não se limitam a:

I - apoio e promoção de atividades do controlador; e
II - proteção, em relação ao titular, do exercício regular de 

seus direitos ou prestação de serviços que o beneficiem, respei-
tadas as legítimas expectativas dele e os direitos e liberdades 
fundamentais, nos termos desta Lei.

§ 1º Quando o tratamento for baseado no legítimo interesse 
do controlador, somente os dados pessoais estritamente neces-
sários para a finalidade pretendida poderão ser tratados.

§ 2º O controlador deverá adotar medidas para garantir a 
transparência do tratamento de dados baseado em seu legítimo 
interesse.
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§ 3º A autoridade nacional poderá solicitar ao controlador 
relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando o 
tratamento tiver como fundamento seu interesse legítimo, ob-
servados os segredos comercial e industrial.

SEÇÃO II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente 
poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:

I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de 
forma específica e destacada, para finalidades específicas;

II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipó-
teses em que for indispensável para:

a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo con-
trolador;

b) tratamento compartilhado de dados necessários à execu-
ção, pela administração pública, de políticas públicas previstas 
em leis ou regulamentos;

c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, 
sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais sen-
síveis;

d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em 
processo judicial, administrativo e arbitral, este último nos ter-
mos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitra-
gem) ;

e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou 
de terceiro;

f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento rea-
lizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autori-
dade sanitária; ou (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, 
nos processos de identificação e autenticação de cadastro em 
sistemas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados no 
art. 9º desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e 
liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos 
dados pessoais.

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer tratamen-
to de dados pessoais que revele dados pessoais sensíveis e que 
possa causar dano ao titular, ressalvado o disposto em legisla-
ção específica.

§ 2º Nos casos de aplicação do disposto nas alíneas “a” e “b” 
do inciso II do caput deste artigo pelos órgãos e pelas entidades 
públicas, será dada publicidade à referida dispensa de consenti-
mento, nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei.

§ 3º A comunicação ou o uso compartilhado de dados pes-
soais sensíveis entre controladores com objetivo de obter van-
tagem econômica poderá ser objeto de vedação ou de regula-
mentação por parte da autoridade nacional, ouvidos os órgãos 
setoriais do Poder Público, no âmbito de suas competências.

§ 4º É vedada a comunicação ou o uso compartilhado entre 
controladores de dados pessoais sensíveis referentes à saúde 
com objetivo de obter vantagem econômica, exceto nas hipó-
teses relativas a prestação de serviços de saúde, de assistência 
farmacêutica e de assistência à saúde, desde que observado o § 
5º deste artigo, incluídos os serviços auxiliares de diagnose e te-
rapia, em benefício dos interesses dos titulares de dados, e para 
permitir: (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

I - a portabilidade de dados quando solicitada pelo titular; 
ou (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

II - as transações financeiras e administrativas resultantes 
do uso e da prestação dos serviços de que trata este parágrafo. 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

§ 5º É vedado às operadoras de planos privados de assistên-
cia à saúde o tratamento de dados de saúde para a prática de 
seleção de riscos na contratação de qualquer modalidade, assim 
como na contratação e exclusão de beneficiários. (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 12. Os dados anonimizados não serão considerados 
dados pessoais para os fins desta Lei, salvo quando o processo 
de anonimização ao qual foram submetidos for revertido, utili-
zando exclusivamente meios próprios, ou quando, com esforços 
razoáveis, puder ser revertido.

§ 1º A determinação do que seja razoável deve levar em 
consideração fatores objetivos, tais como custo e tempo neces-
sários para reverter o processo de anonimização, de acordo com 
as tecnologias disponíveis, e a utilização exclusiva de meios pró-
prios.

§ 2º Poderão ser igualmente considerados como dados pes-
soais, para os fins desta Lei, aqueles utilizados para formação 
do perfil comportamental de determinada pessoa natural, se 
identificada.

§ 3º A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões e 
técnicas utilizados em processos de anonimização e realizar ve-
rificações acerca de sua segurança, ouvido o Conselho Nacional 
de Proteção de Dados Pessoais.

Art. 13. Na realização de estudos em saúde pública, os ór-
gãos de pesquisa poderão ter acesso a bases de dados pessoais, 
que serão tratados exclusivamente dentro do órgão e estrita-
mente para a finalidade de realização de estudos e pesquisas 
e mantidos em ambiente controlado e seguro, conforme prá-
ticas de segurança previstas em regulamento específico e que 
incluam, sempre que possível, a anonimização ou pseudonimiza-
ção dos dados, bem como considerem os devidos padrões éticos 
relacionados a estudos e pesquisas.

§ 1º A divulgação dos resultados ou de qualquer excerto do 
estudo ou da pesquisa de que trata o caput deste artigo em ne-
nhuma hipótese poderá revelar dados pessoais.

§ 2º O órgão de pesquisa será o responsável pela segurança 
da informação prevista no caput deste artigo, não permitida, em 
circunstância alguma, a transferência dos dados a terceiro.

§ 3º O acesso aos dados de que trata este artigo será obje-
to de regulamentação por parte da autoridade nacional e das 
autoridades da área de saúde e sanitárias, no âmbito de suas 
competências.

§ 4º Para os efeitos deste artigo, a pseudonimização é o tra-
tamento por meio do qual um dado perde a possibilidade de 
associação, direta ou indireta, a um indivíduo, senão pelo uso de 
informação adicional mantida separadamente pelo controlador 
em ambiente controlado e seguro.

SEÇÃO III
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

DE CRIANÇAS E DE ADOLESCENTES

Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e de 
adolescentes deverá ser realizado em seu melhor interesse, nos 
termos deste artigo e da legislação pertinente.

§ 1º O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser 
realizado com o consentimento específico e em destaque dado 
por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal.
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§ 2º No tratamento de dados de que trata o § 1º deste arti-
go, os controladores deverão manter pública a informação sobre 
os tipos de dados coletados, a forma de sua utilização e os pro-
cedimentos para o exercício dos direitos a que se refere o art. 
18 desta Lei.

§ 3º Poderão ser coletados dados pessoais de crianças sem 
o consentimento a que se refere o § 1º deste artigo quando a 
coleta for necessária para contatar os pais ou o responsável le-
gal, utilizados uma única vez e sem armazenamento, ou para sua 
proteção, e em nenhum caso poderão ser repassados a terceiro 
sem o consentimento de que trata o § 1º deste artigo.

§ 4º Os controladores não deverão condicionar a partici-
pação dos titulares de que trata o § 1º deste artigo em jogos, 
aplicações de internet ou outras atividades ao fornecimento de 
informações pessoais além das estritamente necessárias à ati-
vidade.

§ 5º O controlador deve realizar todos os esforços razoáveis 
para verificar que o consentimento a que se refere o § 1º deste 
artigo foi dado pelo responsável pela criança, consideradas as 
tecnologias disponíveis.

§ 6º As informações sobre o tratamento de dados referidas 
neste artigo deverão ser fornecidas de maneira simples, clara 
e acessível, consideradas as características físico-motoras, per-
ceptivas, sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, com uso 
de recursos audiovisuais quando adequado, de forma a propor-
cionar a informação necessária aos pais ou ao responsável legal 
e adequada ao entendimento da criança.

SEÇÃO IV
DO TÉRMINO DO TRATAMENTO DE DADOS

Art. 15. O término do tratamento de dados pessoais ocorre-
rá nas seguintes hipóteses:

I - verificação de que a finalidade foi alcançada ou de que os 
dados deixaram de ser necessários ou pertinentes ao alcance da 
finalidade específica almejada;

II - fim do período de tratamento;
III - comunicação do titular, inclusive no exercício de seu di-

reito de revogação do consentimento conforme disposto no § 5º 
do art. 8º desta Lei, resguardado o interesse público; ou

IV - determinação da autoridade nacional, quando houver 
violação ao disposto nesta Lei.

Art. 16. Os dados pessoais serão eliminados após o término 
de seu tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das ativi-
dades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:

I - cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo con-
trolador;

II - estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que 
possível, a anonimização dos dados pessoais;

III - transferência a terceiro, desde que respeitados os requi-
sitos de tratamento de dados dispostos nesta Lei; ou

IV - uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por 
terceiro, e desde que anonimizados os dados.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS DO TITULAR

Art. 17. Toda pessoa natural tem assegurada a titularidade 
de seus dados pessoais e garantidos os direitos fundamentais de 
liberdade, de intimidade e de privacidade, nos termos desta Lei.

Art. 18. O titular dos dados pessoais tem direito a obter do 
controlador, em relação aos dados do titular por ele tratados, a 
qualquer momento e mediante requisição:

I - confirmação da existência de tratamento;
II - acesso aos dados;
III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatuali-

zados;
IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desne-

cessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o 
disposto nesta Lei;

V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço 
ou produto, mediante requisição expressa, de acordo com a 
regulamentação da autoridade nacional, observados os segre-
dos comercial e industrial; (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

VI - eliminação dos dados pessoais tratados com o consenti-
mento do titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 desta 
Lei;

VII - informação das entidades públicas e privadas com as 
quais o controlador realizou uso compartilhado de dados;

VIII - informação sobre a possibilidade de não fornecer con-
sentimento e sobre as consequências da negativa;

IX - revogação do consentimento, nos termos do § 5º do art. 
8º desta Lei.

§ 1º O titular dos dados pessoais tem o direito de peticionar 
em relação aos seus dados contra o controlador perante a auto-
ridade nacional.

§ 2º O titular pode opor-se a tratamento realizado com fun-
damento em uma das hipóteses de dispensa de consentimento, 
em caso de descumprimento ao disposto nesta Lei.

§ 3º Os direitos previstos neste artigo serão exercidos me-
diante requerimento expresso do titular ou de representante 
legalmente constituído, a agente de tratamento.

§ 4º Em caso de impossibilidade de adoção imediata da pro-
vidência de que trata o § 3º deste artigo, o controlador enviará 
ao titular resposta em que poderá:

I - comunicar que não é agente de tratamento dos dados e 
indicar, sempre que possível, o agente; ou

II - indicar as razões de fato ou de direito que impedem a 
adoção imediata da providência.

§ 5º O requerimento referido no § 3º deste artigo será aten-
dido sem custos para o titular, nos prazos e nos termos previstos 
em regulamento.

§ 6º O responsável deverá informar, de maneira imediata, 
aos agentes de tratamento com os quais tenha realizado uso 
compartilhado de dados a correção, a eliminação, a anonimiza-
ção ou o bloqueio dos dados, para que repitam idêntico proce-
dimento, exceto nos casos em que esta comunicação seja com-
provadamente impossível ou implique esforço desproporcional. 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

§ 7º A portabilidade dos dados pessoais a que se refere o 
inciso V do caput deste artigo não inclui dados que já tenham 
sido anonimizados pelo controlador.

§ 8º O direito a que se refere o § 1º deste artigo também 
poderá ser exercido perante os organismos de defesa do con-
sumidor.

Art. 19. A confirmação de existência ou o acesso a dados 
pessoais serão providenciados, mediante requisição do titular:

I - em formato simplificado, imediatamente; ou
II - por meio de declaração clara e completa, que indique a 

origem dos dados, a inexistência de registro, os critérios utiliza-
dos e a finalidade do tratamento, observados os segredos co-
mercial e industrial, fornecida no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contado da data do requerimento do titular.



TÓPICOS DE LEGISLAÇÃO

121

§ 1º Os dados pessoais serão armazenados em formato que 
favoreça o exercício do direito de acesso.

§ 2º As informações e os dados poderão ser fornecidos, a 
critério do titular:

I - por meio eletrônico, seguro e idôneo para esse fim; ou
II - sob forma impressa.
§ 3º Quando o tratamento tiver origem no consentimento 

do titular ou em contrato, o titular poderá solicitar cópia ele-
trônica integral de seus dados pessoais, observados os segredos 
comercial e industrial, nos termos de regulamentação da auto-
ridade nacional, em formato que permita a sua utilização subse-
quente, inclusive em outras operações de tratamento.

§ 4º A autoridade nacional poderá dispor de forma diferen-
ciada acerca dos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste 
artigo para os setores específicos.

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar a revi-
são de decisões tomadas unicamente com base em tratamento 
automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, 
incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, 
profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua per-
sonalidade. (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

§ 1º O controlador deverá fornecer, sempre que solicitadas, 
informações claras e adequadas a respeito dos critérios e dos 
procedimentos utilizados para a decisão automatizada, observa-
dos os segredos comercial e industrial.

§ 2º Em caso de não oferecimento de informações de que 
trata o § 1º deste artigo baseado na observância de segredo co-
mercial e industrial, a autoridade nacional poderá realizar au-
ditoria para verificação de aspectos discriminatórios em trata-
mento automatizado de dados pessoais.

§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vi-
gência

Art. 21. Os dados pessoais referentes ao exercício regular de 
direitos pelo titular não podem ser utilizados em seu prejuízo.

Art. 22. A defesa dos interesses e dos direitos dos titulares 
de dados poderá ser exercida em juízo, individual ou coletiva-
mente, na forma do disposto na legislação pertinente, acerca 
dos instrumentos de tutela individual e coletiva.

CAPÍTULO IV
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚ-

BLICO

SEÇÃO I
DAS REGRAS

Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurí-
dicas de direito público referidas no parágrafo único do art. 1º 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação) , deverá ser realizado para o atendimento de sua 
finalidade pública, na persecução do interesse público, com o 
objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atri-
buições legais do serviço público, desde que:

I - sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de 
suas competências, realizam o tratamento de dados pessoais, 
fornecendo informações claras e atualizadas sobre a previsão 
legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para 
a execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, prefe-
rencialmente em seus sítios eletrônicos;

II - (VETADO); e
III - seja indicado um encarregado quando realizarem ope-

rações de tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 39 
desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

IV - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigên-
cia

§ 1º A autoridade nacional poderá dispor sobre as formas de 
publicidade das operações de tratamento.

§ 2º O disposto nesta Lei não dispensa as pessoas jurídicas 
mencionadas no caput deste artigo de instituir as autoridades 
de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 
Acesso à Informação) .

§ 3º Os prazos e procedimentos para exercício dos direitos 
do titular perante o Poder Público observarão o disposto em le-
gislação específica, em especial as disposições constantes da Lei 
nº 9.507, de 12 de novembro de 1997 (Lei do Habeas Data) , da 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (Lei Geral do Processo 
Administrativo) , e da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 
(Lei de Acesso à Informação) .

§ 4º Os serviços notariais e de registro exercidos em caráter 
privado, por delegação do Poder Público, terão o mesmo trata-
mento dispensado às pessoas jurídicas referidas no caput deste 
artigo, nos termos desta Lei.

§ 5º Os órgãos notariais e de registro devem fornecer aces-
so aos dados por meio eletrônico para a administração pública, 
tendo em vista as finalidades de que trata o caput deste artigo.

Art. 24. As empresas públicas e as sociedades de econo-
mia mista que atuam em regime de concorrência, sujeitas ao 
disposto no art. 173 da Constituição Federal , terão o mesmo 
tratamento dispensado às pessoas jurídicas de direito privado 
particulares, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. As empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, quando estiverem operacionalizando políticas 
públicas e no âmbito da execução delas, terão o mesmo trata-
mento dispensado aos órgãos e às entidades do Poder Público, 
nos termos deste Capítulo.

Art. 25. Os dados deverão ser mantidos em formato intero-
perável e estruturado para o uso compartilhado, com vistas à 
execução de políticas públicas, à prestação de serviços públicos, 
à descentralização da atividade pública e à disseminação e ao 
acesso das informações pelo público em geral.

Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder 
Público deve atender a finalidades específicas de execução de 
políticas públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas enti-
dades públicas, respeitados os princípios de proteção de dados 
pessoais elencados no art. 6º desta Lei.

§ 1º É vedado ao Poder Público transferir a entidades priva-
das dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha 
acesso, exceto:

I - em casos de execução descentralizada de atividade públi-
ca que exija a transferência, exclusivamente para esse fim espe-
cífico e determinado, observado o disposto na Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) ;

II - (VETADO);
III - nos casos em que os dados forem acessíveis publica-

mente, observadas as disposições desta Lei.
IV - quando houver previsão legal ou a transferência for res-

paldada em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; 
ou (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

V - na hipótese de a transferência dos dados objetivar ex-
clusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades, ou pro-
teger e resguardar a segurança e a integridade do titular dos 
dados, desde que vedado o tratamento para outras finalidades. 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

§ 2º Os contratos e convênios de que trata o § 1º deste arti-
go deverão ser comunicados à autoridade nacional.
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Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado de dados 
pessoais de pessoa jurídica de direito público a pessoa de direito 
privado será informado à autoridade nacional e dependerá de 
consentimento do titular, exceto:

I - nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas 
nesta Lei;

II - nos casos de uso compartilhado de dados, em que será 
dada publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta 
Lei; ou

III - nas exceções constantes do § 1º do art. 26 desta Lei.
Parágrafo único. A informação à autoridade nacional de que 

trata o caput deste artigo será objeto de regulamentação. (In-
cluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 28. (VETADO).
Art. 29. A autoridade nacional poderá solicitar, a qualquer 

momento, aos órgãos e às entidades do poder público a reali-
zação de operações de tratamento de dados pessoais, informa-
ções específicas sobre o âmbito e a natureza dos dados e ou-
tros detalhes do tratamento realizado e poderá emitir parecer 
técnico complementar para garantir o cumprimento desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 30. A autoridade nacional poderá estabelecer normas 
complementares para as atividades de comunicação e de uso 
compartilhado de dados pessoais.

SEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE

Art. 31. Quando houver infração a esta Lei em decorrência 
do tratamento de dados pessoais por órgãos públicos, a autori-
dade nacional poderá enviar informe com medidas cabíveis para 
fazer cessar a violação.

Art. 32. A autoridade nacional poderá solicitar a agentes do 
Poder Público a publicação de relatórios de impacto à proteção 
de dados pessoais e sugerir a adoção de padrões e de boas prá-
ticas para os tratamentos de dados pessoais pelo Poder Público.

CAPÍTULO V
DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

Art. 33. A transferência internacional de dados pessoais so-
mente é permitida nos seguintes casos:

I - para países ou organismos internacionais que proporcio-
nem grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto 
nesta Lei;

II - quando o controlador oferecer e comprovar garantias de 
cumprimento dos princípios, dos direitos do titular e do regime 
de proteção de dados previstos nesta Lei, na forma de:

a) cláusulas contratuais específicas para determinada trans-
ferência;

b) cláusulas-padrão contratuais;
c) normas corporativas globais;
d) selos, certificados e códigos de conduta regularmente 

emitidos;
III - quando a transferência for necessária para a cooperação 

jurídica internacional entre órgãos públicos de inteligência, de 
investigação e de persecução, de acordo com os instrumentos 
de direito internacional;

IV - quando a transferência for necessária para a proteção 
da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro;

V - quando a autoridade nacional autorizar a transferência;
VI - quando a transferência resultar em compromisso assu-

mido em acordo de cooperação internacional;

VII - quando a transferência for necessária para a execução 
de política pública ou atribuição legal do serviço público, sendo 
dada publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta 
Lei;

VIII - quando o titular tiver fornecido o seu consentimento 
específico e em destaque para a transferência, com informação 
prévia sobre o caráter internacional da operação, distinguindo 
claramente esta de outras finalidades; ou

IX - quando necessário para atender as hipóteses previstas 
nos incisos II, V e VI do art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Para os fins do inciso I deste artigo, as pes-
soas jurídicas de direito público referidas no parágrafo único do 
art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 
Acesso à Informação) , no âmbito de suas competências legais, 
e responsáveis, no âmbito de suas atividades, poderão requerer 
à autoridade nacional a avaliação do nível de proteção a dados 
pessoais conferido por país ou organismo internacional.

Art. 34. O nível de proteção de dados do país estrangeiro 
ou do organismo internacional mencionado no inciso I do caput 
do art. 33 desta Lei será avaliado pela autoridade nacional, que 
levará em consideração:

I - as normas gerais e setoriais da legislação em vigor no país 
de destino ou no organismo internacional;

II - a natureza dos dados;
III - a observância dos princípios gerais de proteção de da-

dos pessoais e direitos dos titulares previstos nesta Lei;
IV - a adoção de medidas de segurança previstas em regu-

lamento;
V - a existência de garantias judiciais e institucionais para o 

respeito aos direitos de proteção de dados pessoais; e
VI - outras circunstâncias específicas relativas à transferên-

cia.
Art. 35. A definição do conteúdo de cláusulas-padrão con-

tratuais, bem como a verificação de cláusulas contratuais espe-
cíficas para uma determinada transferência, normas corporati-
vas globais ou selos, certificados e códigos de conduta, a que se 
refere o inciso II do caput do art. 33 desta Lei, será realizada pela 
autoridade nacional.

§ 1º Para a verificação do disposto no caput deste artigo, 
deverão ser considerados os requisitos, as condições e as garan-
tias mínimas para a transferência que observem os direitos, as 
garantias e os princípios desta Lei.

§ 2º Na análise de cláusulas contratuais, de documentos 
ou de normas corporativas globais submetidas à aprovação da 
autoridade nacional, poderão ser requeridas informações su-
plementares ou realizadas diligências de verificação quanto às 
operações de tratamento, quando necessário.

§ 3º A autoridade nacional poderá designar organismos de 
certificação para a realização do previsto no caput deste artigo, 
que permanecerão sob sua fiscalização nos termos definidos em 
regulamento.

§ 4º Os atos realizados por organismo de certificação pode-
rão ser revistos pela autoridade nacional e, caso em desconfor-
midade com esta Lei, submetidos a revisão ou anulados.

§ 5º As garantias suficientes de observância dos princípios 
gerais de proteção e dos direitos do titular referidas no caput 
deste artigo serão também analisadas de acordo com as medi-
das técnicas e organizacionais adotadas pelo operador, de acor-
do com o previsto nos §§ 1º e 2º do art. 46 desta Lei.

Art. 36. As alterações nas garantias apresentadas como su-
ficientes de observância dos princípios gerais de proteção e dos 
direitos do titular referidas no inciso II do art. 33 desta Lei deve-
rão ser comunicadas à autoridade nacional.
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CAPÍTULO VI
DOS AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

SEÇÃO I
DO CONTROLADOR E DO OPERADOR

Art. 37. O controlador e o operador devem manter registro 
das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem, 
especialmente quando baseado no legítimo interesse.

Art. 38. A autoridade nacional poderá determinar ao contro-
lador que elabore relatório de impacto à proteção de dados pes-
soais, inclusive de dados sensíveis, referente a suas operações 
de tratamento de dados, nos termos de regulamento, observa-
dos os segredos comercial e industrial.

Parágrafo único. Observado o disposto no caput deste arti-
go, o relatório deverá conter, no mínimo, a descrição dos tipos 
de dados coletados, a metodologia utilizada para a coleta e para 
a garantia da segurança das informações e a análise do controla-
dor com relação a medidas, salvaguardas e mecanismos de miti-
gação de risco adotados.

Art. 39. O operador deverá realizar o tratamento segundo 
as instruções fornecidas pelo controlador, que verificará a ob-
servância das próprias instruções e das normas sobre a matéria.

Art. 40. A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões de 
interoperabilidade para fins de portabilidade, livre acesso aos dados 
e segurança, assim como sobre o tempo de guarda dos registros, ten-
do em vista especialmente a necessidade e a transparência.

SEÇÃO II
DO ENCARREGADO PELO

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Art. 41. O controlador deverá indicar encarregado pelo tra-
tamento de dados pessoais.

§ 1º A identidade e as informações de contato do encar-
regado deverão ser divulgadas publicamente, de forma clara e 
objetiva, preferencialmente no sítio eletrônico do controlador.

§ 2º As atividades do encarregado consistem em:
I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar 

esclarecimentos e adotar providências;
II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar 

providências;
III - orientar os funcionários e os contratados da entidade a 

respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de 
dados pessoais; e

IV - executar as demais atribuições determinadas pelo con-
trolador ou estabelecidas em normas complementares.

§ 3º A autoridade nacional poderá estabelecer normas com-
plementares sobre a definição e as atribuições do encarregado, 
inclusive hipóteses de dispensa da necessidade de sua indica-
ção, conforme a natureza e o porte da entidade ou o volume de 
operações de tratamento de dados.

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vi-
gência

SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE E DO RESSARCIMENTO DE DANOS

Art. 42. O controlador ou o operador que, em razão do exer-
cício de atividade de tratamento de dados pessoais, causar a 
outrem dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, em vio-
lação à legislação de proteção de dados pessoais, é obrigado a 
repará-lo.

§ 1º A fim de assegurar a efetiva indenização ao titular dos 
dados:

I - o operador responde solidariamente pelos danos causa-
dos pelo tratamento quando descumprir as obrigações da le-
gislação de proteção de dados ou quando não tiver seguido as 
instruções lícitas do controlador, hipótese em que o operador 
equipara-se ao controlador, salvo nos casos de exclusão previs-
tos no art. 43 desta Lei;

II - os controladores que estiverem diretamente envolvidos 
no tratamento do qual decorreram danos ao titular dos dados 
respondem solidariamente, salvo nos casos de exclusão previs-
tos no art. 43 desta Lei.

§ 2º O juiz, no processo civil, poderá inverter o ônus da pro-
va a favor do titular dos dados quando, a seu juízo, for verossí-
mil a alegação, houver hipossuficiência para fins de produção de 
prova ou quando a produção de prova pelo titular resultar-lhe 
excessivamente onerosa.

§ 3º As ações de reparação por danos coletivos que tenham 
por objeto a responsabilização nos termos do caput deste artigo 
podem ser exercidas coletivamente em juízo, observado o dis-
posto na legislação pertinente.

§ 4º Aquele que reparar o dano ao titular tem direito de 
regresso contra os demais responsáveis, na medida de sua parti-
cipação no evento danoso.

Art. 43. Os agentes de tratamento só não serão responsabi-
lizados quando provarem:

I - que não realizaram o tratamento de dados pessoais que 
lhes é atribuído;

II - que, embora tenham realizado o tratamento de dados 
pessoais que lhes é atribuído, não houve violação à legislação de 
proteção de dados; ou

III - que o dano é decorrente de culpa exclusiva do titular 
dos dados ou de terceiro.

Art. 44. O tratamento de dados pessoais será irregular quan-
do deixar de observar a legislação ou quando não fornecer a 
segurança que o titular dele pode esperar, consideradas as cir-
cunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo pelo qual é realizado;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se espe-

ram;
III - as técnicas de tratamento de dados pessoais disponíveis 

à época em que foi realizado.
Parágrafo único. Responde pelos danos decorrentes da vio-

lação da segurança dos dados o controlador ou o operador que, 
ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 
desta Lei, der causa ao dano.

Art. 45. As hipóteses de violação do direito do titular no âm-
bito das relações de consumo permanecem sujeitas às regras de 
responsabilidade previstas na legislação pertinente.

CAPÍTULO VII
DA SEGURANÇA E DAS BOAS PRÁTICAS

SEÇÃO I
DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS

Art. 46. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de 
segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qual-
quer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
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§ 1º A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões téc-
nicos mínimos para tornar aplicável o disposto no caput deste 
artigo, considerados a natureza das informações tratadas, as 
características específicas do tratamento e o estado atual da 
tecnologia, especialmente no caso de dados pessoais sensíveis, 
assim como os princípios previstos no caput do art. 6º desta Lei.

§ 2º As medidas de que trata o caput deste artigo deverão 
ser observadas desde a fase de concepção do produto ou do ser-
viço até a sua execução.

Art. 47. Os agentes de tratamento ou qualquer outra pessoa 
que intervenha em uma das fases do tratamento obriga-se a ga-
rantir a segurança da informação prevista nesta Lei em relação 
aos dados pessoais, mesmo após o seu término.

Art. 48. O controlador deverá comunicar à autoridade nacio-
nal e ao titular a ocorrência de incidente de segurança que possa 
acarretar risco ou dano relevante aos titulares.

§ 1º A comunicação será feita em prazo razoável, conforme 
definido pela autoridade nacional, e deverá mencionar, no mí-
nimo:

I - a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
II - as informações sobre os titulares envolvidos;
III - a indicação das medidas técnicas e de segurança utiliza-

das para a proteção dos dados, observados os segredos comer-
cial e industrial;

IV - os riscos relacionados ao incidente;
V - os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter 

sido imediata; e
VI - as medidas que foram ou que serão adotadas para re-

verter ou mitigar os efeitos do prejuízo.
§ 2º A autoridade nacional verificará a gravidade do inciden-

te e poderá, caso necessário para a salvaguarda dos direitos dos 
titulares, determinar ao controlador a adoção de providências, 
tais como:

I - ampla divulgação do fato em meios de comunicação; e
II - medidas para reverter ou mitigar os efeitos do incidente.
§ 3º No juízo de gravidade do incidente, será avaliada even-

tual comprovação de que foram adotadas medidas técnicas ade-
quadas que tornem os dados pessoais afetados ininteligíveis, no 
âmbito e nos limites técnicos de seus serviços, para terceiros 
não autorizados a acessá-los.

Art. 49. Os sistemas utilizados para o tratamento de dados 
pessoais devem ser estruturados de forma a atender aos requisi-
tos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança 
e aos princípios gerais previstos nesta Lei e às demais normas 
regulamentares.

SEÇÃO II
DAS BOAS PRÁTICAS E DA GOVERNANÇA

Art. 50. Os controladores e operadores, no âmbito de suas 
competências, pelo tratamento de dados pessoais, individual-
mente ou por meio de associações, poderão formular regras de 
boas práticas e de governança que estabeleçam as condições 
de organização, o regime de funcionamento, os procedimen-
tos, incluindo reclamações e petições de titulares, as normas de 
segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para 
os diversos envolvidos no tratamento, as ações educativas, os 
mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos e 
outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais.

§ 1º Ao estabelecer regras de boas práticas, o controlador e 
o operador levarão em consideração, em relação ao tratamento 
e aos dados, a natureza, o escopo, a finalidade e a probabilidade 
e a gravidade dos riscos e dos benefícios decorrentes de trata-
mento de dados do titular.

§ 2º Na aplicação dos princípios indicados nos incisos VII e 
VIII do caput do art. 6º desta Lei, o controlador, observados a 
estrutura, a escala e o volume de suas operações, bem como a 
sensibilidade dos dados tratados e a probabilidade e a gravidade 
dos danos para os titulares dos dados, poderá:

I - implementar programa de governança em privacidade 
que, no mínimo:

a) demonstre o comprometimento do controlador em ado-
tar processos e políticas internas que assegurem o cumprimen-
to, de forma abrangente, de normas e boas práticas relativas à 
proteção de dados pessoais;

b) seja aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que 
estejam sob seu controle, independentemente do modo como 
se realizou sua coleta;

c) seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas 
operações, bem como à sensibilidade dos dados tratados;

d) estabeleça políticas e salvaguardas adequadas com base 
em processo de avaliação sistemática de impactos e riscos à pri-
vacidade;

e) tenha o objetivo de estabelecer relação de confiança com 
o titular, por meio de atuação transparente e que assegure me-
canismos de participação do titular;

f) esteja integrado a sua estrutura geral de governança e 
estabeleça e aplique mecanismos de supervisão internos e ex-
ternos;

g) conte com planos de resposta a incidentes e remediação; 
e

h) seja atualizado constantemente com base em informa-
ções obtidas a partir de monitoramento contínuo e avaliações 
periódicas;

II - demonstrar a efetividade de seu programa de governan-
ça em privacidade quando apropriado e, em especial, a pedido 
da autoridade nacional ou de outra entidade responsável por 
promover o cumprimento de boas práticas ou códigos de condu-
ta, os quais, de forma independente, promovam o cumprimento 
desta Lei.

§ 3º As regras de boas práticas e de governança deverão ser 
publicadas e atualizadas periodicamente e poderão ser reconhe-
cidas e divulgadas pela autoridade nacional.

Art. 51. A autoridade nacional estimulará a adoção de pa-
drões técnicos que facilitem o controle pelos titulares dos seus 
dados pessoais.

CAPÍTULO VIII
DA FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 52. Os agentes de tratamento de dados, em razão das 
infrações cometidas às normas previstas nesta Lei, ficam sujei-
tos às seguintes sanções administrativas aplicáveis pela autori-
dade nacional:

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de me-
didas corretivas;

II - multa simples, de até 2% (dois por cento) do faturamen-
to da pessoa jurídica de direito privado, grupo ou conglomerado 
no Brasil no seu último exercício, excluídos os tributos, limitada, 
no total, a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por 
infração;

III - multa diária, observado o limite total a que se refere o 
inciso II;
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IV - publicização da infração após devidamente apurada e 
confirmada a sua ocorrência;

V - bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração 
até a sua regularização;

VI - eliminação dos dados pessoais a que se refere a infra-
ção;

VII - (VETADO);
VIII - (VETADO);
IX - (VETADO).
X - suspensão parcial do funcionamento do banco de dados 

a que se refere a infração pelo período máximo de 6 (seis) me-
ses, prorrogável por igual período, até a regularização da ati-
vidade de tratamento pelo controlador; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019) 

XI - suspensão do exercício da atividade de tratamento dos 
dados pessoais a que se refere a infração pelo período máximo 
de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período; (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019) 

XII - proibição parcial ou total do exercício de atividades re-
lacionadas a tratamento de dados. (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019) 

§ 1º As sanções serão aplicadas após procedimento admi-
nistrativo que possibilite a oportunidade da ampla defesa, de 
forma gradativa, isolada ou cumulativa, de acordo com as pe-
culiaridades do caso concreto e considerados os seguintes parâ-
metros e critérios:

I - a gravidade e a natureza das infrações e dos direitos pes-
soais afetados;

II - a boa-fé do infrator;
III - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;
IV - a condição econômica do infrator;
V - a reincidência;
VI - o grau do dano;
VII - a cooperação do infrator;
VIII - a adoção reiterada e demonstrada de mecanismos e 

procedimentos internos capazes de minimizar o dano, voltados 
ao tratamento seguro e adequado de dados, em consonância 
com o disposto no inciso II do § 2º do art. 48 desta Lei;

IX - a adoção de política de boas práticas e governança;
X - a pronta adoção de medidas corretivas; e
XI - a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a inten-

sidade da sanção.
§ 2º O disposto neste artigo não substitui a aplicação de san-

ções administrativas, civis ou penais definidas na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, e em legislação específica. (Redação 
dada pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 3º O disposto nos incisos I, IV, V, VI, X, XI e XII do caput des-
te artigo poderá ser aplicado às entidades e aos órgãos públicos, 
sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011. (Promulgação partes vetadas) 

§ 4º No cálculo do valor da multa de que trata o inciso II do 
caput deste artigo, a autoridade nacional poderá considerar o 
faturamento total da empresa ou grupo de empresas, quando 
não dispuser do valor do faturamento no ramo de atividade em-
presarial em que ocorreu a infração, definido pela autoridade 
nacional, ou quando o valor for apresentado de forma incomple-
ta ou não for demonstrado de forma inequívoca e idônea.

§ 5º O produto da arrecadação das multas aplicadas pela 
ANPD, inscritas ou não em dívida ativa, será destinado ao Fundo 
de Defesa de Direitos Difusos de que tratam o art. 13 da Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985, e a Lei nº 9.008, de 21 de março 
de 1995. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput des-
te artigo serão aplicadas: (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

I - somente após já ter sido imposta ao menos 1 (uma) das 
sanções de que tratam os incisos II, III, IV, V e VI do caput des-
te artigo para o mesmo caso concreto; e (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

II - em caso de controladores submetidos a outros órgãos e 
entidades com competências sancionatórias, ouvidos esses ór-
gãos. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 7º Os vazamentos individuais ou os acessos não autoriza-
dos de que trata o caput do art. 46 desta Lei poderão ser objeto 
de conciliação direta entre controlador e titular e, caso não haja 
acordo, o controlador estará sujeito à aplicação das penalidades 
de que trata este artigo. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 

Art. 53. A autoridade nacional definirá, por meio de regula-
mento próprio sobre sanções administrativas a infrações a esta 
Lei, que deverá ser objeto de consulta pública, as metodologias 
que orientarão o cálculo do valor-base das sanções de multa.

§ 1º As metodologias a que se refere o caput deste artigo 
devem ser previamente publicadas, para ciência dos agentes 
de tratamento, e devem apresentar objetivamente as formas e 
dosimetrias para o cálculo do valor-base das sanções de multa, 
que deverão conter fundamentação detalhada de todos os seus 
elementos, demonstrando a observância dos critérios previstos 
nesta Lei.

§ 2º O regulamento de sanções e metodologias correspon-
dentes deve estabelecer as circunstâncias e as condições para a 
adoção de multa simples ou diária.

Art. 54. O valor da sanção de multa diária aplicável às infra-
ções a esta Lei deve observar a gravidade da falta e a extensão 
do dano ou prejuízo causado e ser fundamentado pela autorida-
de nacional.

Parágrafo único. A intimação da sanção de multa diária de-
verá conter, no mínimo, a descrição da obrigação imposta, o pra-
zo razoável e estipulado pelo órgão para o seu cumprimento e 
o valor da multa diária a ser aplicada pelo seu descumprimento.

CAPÍTULO IX
DA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

(ANPD) E DO CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DA-
DOS PESSOAIS E DA PRIVACIDADE

SEÇÃO I
DA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

(ANPD)

Art. 55. (VETADO).
Art. 55-A. Fica criada, sem aumento de despesa, a Autori-

dade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), órgão da adminis-
tração pública federal, integrante da Presidência da República. 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 1º A natureza jurídica da ANPD é transitória e poderá ser 
transformada pelo Poder Executivo em entidade da administra-
ção pública federal indireta, submetida a regime autárquico es-
pecial e vinculada à Presidência da República. (Incluído pela Lei 
nº 13.853, de 2019)

§ 2º A avaliação quanto à transformação de que dispõe o 
§ 1º deste artigo deverá ocorrer em até 2 (dois) anos da data 
da entrada em vigor da estrutura regimental da ANPD. (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)
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§ 3º O provimento dos cargos e das funções necessários à 
criação e à atuação da ANPD está condicionado à expressa au-
torização física e financeira na lei orçamentária anual e à per-
missão na lei de diretrizes orçamentárias. (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

Art. 55-B. É assegurada autonomia técnica e decisória à 
ANPD. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-C. A ANPD é composta de: (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

I - Conselho Diretor, órgão máximo de direção; (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

II - Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

III - Corregedoria; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)
IV - Ouvidoria; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)
V - órgão de assessoramento jurídico próprio; e (Incluído 

pela Lei nº 13.853, de 2019)
VI - unidades administrativas e unidades especializadas ne-

cessárias à aplicação do disposto nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

Art. 55-D. O Conselho Diretor da ANPD será composto de 
5 (cinco) diretores, incluído o Diretor-Presidente. (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

§ 1º Os membros do Conselho Diretor da ANPD serão esco-
lhidos pelo Presidente da República e por ele nomeados, após 
aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea ‘f’ do in-
ciso III do art. 52 da Constituição Federal, e ocuparão cargo em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, 
no mínimo, de nível 5. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 2º Os membros do Conselho Diretor serão escolhidos 
dentre brasileiros que tenham reputação ilibada, nível supe-
rior de educação e elevado conceito no campo de especialidade 
dos cargos para os quais serão nomeados. (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

§ 3º O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 
(quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 4º Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Di-
retor nomeados serão de 2 (dois), de 3 (três), de 4 (quatro), de 
5 (cinco) e de 6 (seis) anos, conforme estabelecido no ato de 
nomeação. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 5º Na hipótese de vacância do cargo no curso do manda-
to de membro do Conselho Diretor, o prazo remanescente será 
completado pelo sucessor. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-E. Os membros do Conselho Diretor somente per-
derão seus cargos em virtude de renúncia, condenação judicial 
transitada em julgado ou pena de demissão decorrente de pro-
cesso administrativo disciplinar. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

§ 1º Nos termos do caput deste artigo, cabe ao Ministro de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República instaurar 
o processo administrativo disciplinar, que será conduzido por 
comissão especial constituída por servidores públicos federais 
estáveis. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 2º Compete ao Presidente da República determinar o afas-
tamento preventivo, somente quando assim recomendado pela 
comissão especial de que trata o § 1º deste artigo, e proferir o 
julgamento. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-F. Aplica-se aos membros do Conselho Diretor, após 
o exercício do cargo, o disposto no art. 6º da Lei nº 12.813, de 16 
de maio de 2013. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Parágrafo único. A infração ao disposto no caput deste arti-
go caracteriza ato de improbidade administrativa. (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-G. Ato do Presidente da República disporá sobre a 
estrutura regimental da ANPD. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

§ 1º Até a data de entrada em vigor de sua estrutura regi-
mental, a ANPD receberá o apoio técnico e administrativo da 
Casa Civil da Presidência da República para o exercício de suas 
atividades. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 2º O Conselho Diretor disporá sobre o regimento interno 
da ANPD. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-H. Os cargos em comissão e as funções de confiança 
da ANPD serão remanejados de outros órgãos e entidades do 
Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-I. Os ocupantes dos cargos em comissão e das fun-
ções de confiança da ANPD serão indicados pelo Conselho Dire-
tor e nomeados ou designados pelo Diretor-Presidente. (Incluí-
do pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-J. Compete à ANPD: (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

I - zelar pela proteção dos dados pessoais, nos termos da 
legislação; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

II - zelar pela observância dos segredos comercial e indus-
trial, observada a proteção de dados pessoais e do sigilo das 
informações quando protegido por lei ou quando a quebra do 
sigilo violar os fundamentos do art. 2º desta Lei; (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

III - elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção 
de Dados Pessoais e da Privacidade; (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

IV - fiscalizar e aplicar sanções em caso de tratamento de 
dados realizado em descumprimento à legislação, mediante pro-
cesso administrativo que assegure o contraditório, a ampla de-
fesa e o direito de recurso; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

V - apreciar petições de titular contra controlador após com-
provada pelo titular a apresentação de reclamação ao controla-
dor não solucionada no prazo estabelecido em regulamentação; 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

VI - promover na população o conhecimento das normas e 
das políticas públicas sobre proteção de dados pessoais e das 
medidas de segurança; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

VII - promover e elaborar estudos sobre as práticas nacio-
nais e internacionais de proteção de dados pessoais e privacida-
de; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

VIII - estimular a adoção de padrões para serviços e produ-
tos que facilitem o exercício de controle dos titulares sobre seus 
dados pessoais, os quais deverão levar em consideração as espe-
cificidades das atividades e o porte dos responsáveis; (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

IX - promover ações de cooperação com autoridades de pro-
teção de dados pessoais de outros países, de natureza interna-
cional ou transnacional; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

X - dispor sobre as formas de publicidade das operações de 
tratamento de dados pessoais, respeitados os segredos comer-
cial e industrial; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XI - solicitar, a qualquer momento, às entidades do poder 
público que realizem operações de tratamento de dados pes-
soais informe específico sobre o âmbito, a natureza dos dados 
e os demais detalhes do tratamento realizado, com a possibili-
dade de emitir parecer técnico complementar para garantir o 
cumprimento desta Lei; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XII - elaborar relatórios de gestão anuais acerca de suas ati-
vidades; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)
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XIII - editar regulamentos e procedimentos sobre proteção 
de dados pessoais e privacidade, bem como sobre relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais para os casos em que o 
tratamento representar alto risco à garantia dos princípios ge-
rais de proteção de dados pessoais previstos nesta Lei; (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

XIV - ouvir os agentes de tratamento e a sociedade em ma-
térias de interesse relevante e prestar contas sobre suas ativida-
des e planejamento; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XV - arrecadar e aplicar suas receitas e publicar, no relatório 
de gestão a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, o 
detalhamento de suas receitas e despesas; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

XVI - realizar auditorias, ou determinar sua realização, no 
âmbito da atividade de fiscalização de que trata o inciso IV e 
com a devida observância do disposto no inciso II do caput des-
te artigo, sobre o tratamento de dados pessoais efetuado pelos 
agentes de tratamento, incluído o poder público; (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

XVII - celebrar, a qualquer momento, compromisso com 
agentes de tratamento para eliminar irregularidade, incerteza 
jurídica ou situação contenciosa no âmbito de processos admi-
nistrativos, de acordo com o previsto no Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XVIII - editar normas, orientações e procedimentos simpli-
ficados e diferenciados, inclusive quanto aos prazos, para que 
microempresas e empresas de pequeno porte, bem como inicia-
tivas empresariais de caráter incremental ou disruptivo que se 
autodeclarem startups ou empresas de inovação, possam ade-
quar-se a esta Lei; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XIX - garantir que o tratamento de dados de idosos seja efe-
tuado de maneira simples, clara, acessível e adequada ao seu 
entendimento, nos termos desta Lei e da Lei nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

XX - deliberar, na esfera administrativa, em caráter termina-
tivo, sobre a interpretação desta Lei, as suas competências e os 
casos omissos; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XXI - comunicar às autoridades competentes as infrações pe-
nais das quais tiver conhecimento; (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

XXII - comunicar aos órgãos de controle interno o descum-
primento do disposto nesta Lei por órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XXIII - articular-se com as autoridades reguladoras públicas 
para exercer suas competências em setores específicos de ati-
vidades econômicas e governamentais sujeitas à regulação; e 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XXIV - implementar mecanismos simplificados, inclusive por 
meio eletrônico, para o registro de reclamações sobre o trata-
mento de dados pessoais em desconformidade com esta Lei. (In-
cluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 1º Ao impor condicionantes administrativas ao tratamen-
to de dados pessoais por agente de tratamento privado, sejam 
eles limites, encargos ou sujeições, a ANPD deve observar a exi-
gência de mínima intervenção, assegurados os fundamentos, 
os princípios e os direitos dos titulares previstos no art. 170 da 
Constituição Federal e nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

§ 2º Os regulamentos e as normas editados pela ANPD de-
vem ser precedidos de consulta e audiência públicas, bem como 
de análises de impacto regulatório. (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

§ 3º A ANPD e os órgãos e entidades públicos responsáveis 
pela regulação de setores específicos da atividade econômica e 
governamental devem coordenar suas atividades, nas corres-
pondentes esferas de atuação, com vistas a assegurar o cumpri-
mento de suas atribuições com a maior eficiência e promover o 
adequado funcionamento dos setores regulados, conforme le-
gislação específica, e o tratamento de dados pessoais, na forma 
desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 4º A ANPD manterá fórum permanente de comunicação, 
inclusive por meio de cooperação técnica, com órgãos e entida-
des da administração pública responsáveis pela regulação de se-
tores específicos da atividade econômica e governamental, a fim 
de facilitar as competências regulatória, fiscalizatória e punitiva 
da ANPD. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 5º No exercício das competências de que trata o caput 
deste artigo, a autoridade competente deverá zelar pela preser-
vação do segredo empresarial e do sigilo das informações, nos 
termos da lei. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 6º As reclamações colhidas conforme o disposto no inciso 
V do caput deste artigo poderão ser analisadas de forma agre-
gada, e as eventuais providências delas decorrentes poderão ser 
adotadas de forma padronizada. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

Art. 55-K. A aplicação das sanções previstas nesta Lei com-
pete exclusivamente à ANPD, e suas competências prevalece-
rão, no que se refere à proteção de dados pessoais, sobre as 
competências correlatas de outras entidades ou órgãos da admi-
nistração pública. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Parágrafo único. A ANPD articulará sua atuação com outros 
órgãos e entidades com competências sancionatórias e normati-
vas afetas ao tema de proteção de dados pessoais e será o órgão 
central de interpretação desta Lei e do estabelecimento de nor-
mas e diretrizes para a sua implementação. (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

Art. 55-L. Constituem receitas da ANPD: (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

I - as dotações, consignadas no orçamento geral da União, 
os créditos especiais, os créditos adicionais, as transferências 
e os repasses que lhe forem conferidos; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

II - as doações, os legados, as subvenções e outros recursos 
que lhe forem destinados; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

III - os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis 
e imóveis de sua propriedade; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

IV - os valores apurados em aplicações no mercado finan-
ceiro das receitas previstas neste artigo; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)
VI - os recursos provenientes de acordos, convênios ou con-

tratos celebrados com entidades, organismos ou empresas, pú-
blicos ou privados, nacionais ou internacionais; (Incluído pela Lei 
nº 13.853, de 2019)

VII - o produto da venda de publicações, material técnico, 
dados e informações, inclusive para fins de licitação pública. (In-
cluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 56. (VETADO).
Art. 57. (VETADO).
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SEÇÃO II
DO CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PES-

SOAIS E DA PRIVACIDADE

Art. 58. (VETADO).
Art. 58-A. O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pes-

soais e da Privacidade será composto de 23 (vinte e três) repre-
sentantes, titulares e suplentes, dos seguintes órgãos: (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

I - 5 (cinco) do Poder Executivo federal; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

II - 1 (um) do Senado Federal; (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

III - 1 (um) da Câmara dos Deputados; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

IV - 1 (um) do Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

V - 1 (um) do Conselho Nacional do Ministério Público; (In-
cluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

VI - 1 (um) do Comitê Gestor da Internet no Brasil; (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

VII - 3 (três) de entidades da sociedade civil com atuação 
relacionada a proteção de dados pessoais; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

VIII - 3 (três) de instituições científicas, tecnológicas e de 
inovação; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

IX - 3 (três) de confederações sindicais representativas das 
categorias econômicas do setor produtivo; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

X - 2 (dois) de entidades representativas do setor empresa-
rial relacionado à área de tratamento de dados pessoais; e (In-
cluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XI - 2 (dois) de entidades representativas do setor laboral. 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 1º Os representantes serão designados por ato do Presi-
dente da República, permitida a delegação. (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

§ 2º Os representantes de que tratam os incisos I, II, III, IV, V 
e VI do caput deste artigo e seus suplentes serão indicados pelos 
titulares dos respectivos órgãos e entidades da administração 
pública. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 3º Os representantes de que tratam os incisos VII, VIII, IX, 
X e XI do caput deste artigo e seus suplentes: (Incluído pela Lei 
nº 13.853, de 2019)

I - serão indicados na forma de regulamento; (Incluído pela 
Lei nº 13.853, de 2019)

II - não poderão ser membros do Comitê Gestor da Internet 
no Brasil; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

III - terão mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) re-
condução. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 4º A participação no Conselho Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade será considerada prestação de 
serviço público relevante, não remunerada. (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

Art. 58-B. Compete ao Conselho Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade: (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

I - propor diretrizes estratégicas e fornecer subsídios para a 
elaboração da Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais 
e da Privacidade e para a atuação da ANPD; (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

II - elaborar relatórios anuais de avaliação da execução das 
ações da Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

III - sugerir ações a serem realizadas pela ANPD; (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

IV - elaborar estudos e realizar debates e audiências públi-
cas sobre a proteção de dados pessoais e da privacidade; e (In-
cluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

V - disseminar o conhecimento sobre a proteção de dados 
pessoais e da privacidade à população. (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

Art. 59. (VETADO).

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 60. A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 
da Internet) , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º ..................................................................
.......................................................................................
X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver forne-

cido a determinada aplicação de internet, a seu requerimento, 
ao término da relação entre as partes, ressalvadas as hipóteses 
de guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei e na que 
dispõe sobre a proteção de dados pessoais;

..............................................................................” (NR)
“Art. 16. .................................................................
.......................................................................................
II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à 

finalidade para a qual foi dado consentimento pelo seu titular, 
exceto nas hipóteses previstas na Lei que dispõe sobre a prote-
ção de dados pessoais.” (NR)

Art. 61. A empresa estrangeira será notificada e intimada 
de todos os atos processuais previstos nesta Lei, independente-
mente de procuração ou de disposição contratual ou estatutária, 
na pessoa do agente ou representante ou pessoa responsável 
por sua filial, agência, sucursal, estabelecimento ou escritório 
instalado no Brasil.

Art. 62. A autoridade nacional e o Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no âmbito 
de suas competências, editarão regulamentos específicos para 
o acesso a dados tratados pela União para o cumprimento do 
disposto no § 2º do art. 9º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) , e aos re-
ferentes ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes), de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 .

Art. 63. A autoridade nacional estabelecerá normas sobre 
a adequação progressiva de bancos de dados constituídos até a 
data de entrada em vigor desta Lei, consideradas a complexida-
de das operações de tratamento e a natureza dos dados.

Art. 64. Os direitos e princípios expressos nesta Lei não ex-
cluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio relacio-
nados à matéria ou nos tratados internacionais em que a Repú-
blica Federativa do Brasil seja parte.

Art. 65. Esta Lei entra em vigor: (Redação dada pela Lei nº 
13.853, de 2019)

I - dia 28 de dezembro de 2018, quanto aos arts. 55-A, 55-B, 
55-C, 55-D, 55-E, 55-F, 55-G, 55-H, 55-I, 55-J, 55-K, 55-L, 58-A e 
58-B; e (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

II - 24 (vinte e quatro) meses após a data de sua publicação, 
quanto aos demais artigos. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)
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REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: DAS DISPOSIÇÕES 
INICIAIS: ARTS. 1º E 2º. DO TRIBUNAL E SEU FUNCIO-

NAMENTO: ARTS. 3º E 4º. DA COMPOSIÇÃO E COMPE-
TÊNCIA: ARTS. 5º A 61-A, INCLUSIVE. DA ORDEM DOS 
SERVIÇOS NO TRIBUNAL: ARTS. 132 A 147, INCLUSIVE. 
DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL: ARTS. 149 A 208, 

INCLUSIVE

Prezado Candidato os artigos supracitados estão condi-
zentes ao Regimento Interno anterior, atualizamos e estamos 

colocando o correto para o seus estudos

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DO RIO GRANDE DO SUL

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1° Este Regimento dispõe sobre o funcionamento do Tri-
bunal de Justiça, estabelece a competência de seus órgãos, regula 
a instrução e julgamento dos processos e recursos que lhe são 
atribuídos pelas leis e institui a disciplina de seus serviços.

Art. 2° Ao Tribunal compete o tratamento de “egrégio” e 
os seus integrantes usarão, nas sessões públicas, vestes talares.

P A R T E  I

TÍTULO I
DO TRIBUNAL E SEU FUNCIONAMENTO

Art. 3° O Tribunal de Justiça é constituído de 170 (cento e 
setenta) Desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição no 
território do Estado.

Art. 4° São órgãos do Tribunal de Justiça:
I – o Tribunal Pleno;
II – o Órgão Especial; 
III – as Turmas de Julgamento;
IV – os Grupos de Câmaras Cíveis e de Câmaras Criminais;
V – as Câmaras Separadas, Cíveis e Criminais, as Câmaras 

Especiais e a Câmara da Função Delegada dos Tribunais Supe-
riores;

VI – a Presidência e as Vice-Presidências;
VII – o Conselho da Magistratura;
VIII – a Corregedoria-Geral da Justiça;
IX – as Comissões e os Conselhos;
X – o Centro de Estudos.

TÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

CAPÍTULO I
DO TRIBUNAL PLENO

Art. 5° O Tribunal Pleno, funcionando em sessão plenária, 
é constituído pela totalidade dos Desembargadores, sendo pre-
sidido pelo Presidente do Tribunal e, nos seus impedimentos, 
sucessivamente, pelos Vice-Presidentes ou pelo Desembargador 
mais antigo, competindo-lhe eleger o Presidente, os Vice-Pre-
sidentes e o Corregedor-Geral da Justiça, em votação secreta, 
dentre os integrantes mais antigos do colegiado, bem como ele-
ger a metade dos membros do Órgão Especial.

Parágrafo único. O Plenário funcionará com a presença de 
no mínimo de 2/3 dos cargos providos do Tribunal, inclusive 
o Presidente. Não se verificando o “quorum”, será designada 
sessão extraordinária para a data mais próxima, convocados os 
Desembargadores ausentes, desde que não licenciados, limitan-
do-se, então, o “quorum” à maioria absoluta dos membros do 
Tribunal.

Art. 6º Divide-se o Tribunal em 2 (duas) seções: Cível e Cri-
minal, constituída a primeira de 25 (vinte e cinco) Câmaras e a 
segunda de 8 (oito) Câmaras, designadas pelos primeiros núme-
ros ordinais.

Parágrafo único. As Câmaras e Grupos Cíveis e Criminais, e 
as suas respectivas sessões, serão presididas pelo Desembarga-
dor mais antigo, ressalvadas recusa ou desistência, formalizadas 
por escrito e aprovadas pelo Órgão Especial. (Parágrafo incluído 
pela Emenda Regimental nº 03/2018.)

CAPÍTULO II
DO ÓRGÃO ESPECIAL

Art. 7º O Órgão Especial, funcionando no exercício delegado 
das atribuições administrativas e jurisdicionais da competência 
originária do Tribunal Pleno, é constituído por vinte e cinco De-
sembargadores, cinco dos quais oriundos da representação clas-
sista prevista no artigo 94 da Constituição Federal, provendo-se 
doze vagas pelo critério de antiguidade no Tribunal de Justiça e 
a outra metade por eleição pelo Tribunal Pleno.

§ 1º O Presidente do Tribunal será excluído do cálculo das 
metades do Órgão Especial e presidirá as suas sessões, sendo 
substituído, nos seus impedimentos, pelos Vice-Presidentes ou 
pelo Desembargador mais antigo.

§ 2º Os Vice-Presidentes e o Corregedor-Geral da Justiça 
comporão o Órgão Especial:

a) em vaga na seção da antiguidade, quando a titularem por 
direito próprio;

b) em vaga de titular na seção da metade eleita, quando 
ainda não puderem integrá-lo por direito próprio à antiguidade, 
classificando-se segundo a votação individual que obtiveram na 
eleição para os Órgãos Diretivos do Tribunal de Justiça, confor-
me a ordem decrescente dos votos dos titulares eleitos, na for-
ma dos §§ 4º e 5º deste artigo.

§ 3º Para fins de composição das seções da antiguidade e de 
eleição do Órgão Especial, todos os membros dos Órgãos Direti-
vos e os demais Desembargadores do Tribunal Pleno manterão 
a sua classe de origem no Tribunal de Justiça,  classificando-se 
individualmente como:

a) membro oriundo da magistratura de carreira;
b) membro oriundo da representação classista pelo Ministé-

rio Público (art. 94, 1ª hip., da Constituição Federal);
c) membro oriundo da representação classista pela advoca-

cia (art. 94, 2ª hip., da Constituição Federal).
§ 4º Observado o disposto no § 2º, “b”, deste artigo, a elei-

ção da metade do Órgão Especial será realizada na mesma sessão 
e logo após a proclamação do resultado da eleição dos membros 
dos Órgãos Diretivos do Tribunal, para mandatos coincidentes 
de dois anos, e ocorrerá mediante o voto direto e secreto dos 
membros do Tribunal Pleno, devendo ser sufragados tantos no-
mes quantas sejam as vagas eletivas, fixando-se os membros ti-
tulares eleitos, e o correspondente número de suplentes, pela 
ordem decrescente dos votos individualmente obtidos.

§ 5º Na hipótese de empate na votação individual obtida 
por candidatos à eleição para a metade do Órgão Especial, deve-
rá prevalecer o critério de antiguidade no Tribunal Pleno.
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§ 6º Os Desembargadores do Tribunal Pleno poderão con-
correr às vagas na seção da metade eleita do Órgão Especial, 
exceto quando:

a) titularem o direito próprio de integrá-lo na seção da an-
tiguidade;

b) exercerem a titularidade de vaga, na seção dos eleitos, 
por dois mandatos sucessivos, não se computando, para este 
fim, os decorrentes de eleição para Órgão Diretivo, na forma do 
§ 2º, “b”, deste artigo, perdurando a inelegibilidade até que se 
esgotem todos os nomes dos membros não-recusantes do Tri-
bunal Pleno; 

c) exercerem a substituição, na seção da antiguidade, ou a 
suplência, na seção da metade eleita, por tempo igual ou supe-
rior a dezoito meses, em cada um dos períodos de duração de 
dois mandatos sucessivos;

d) manifestarem a sua recusa antes das eleições, retirando 
o seu nome da lista de candidatos;

e) forem considerados inelegíveis por força de disposição 
legal ou de decisão judicial irrecorrível.

§ 7º O Presidente do Tribunal, na data prevista no artigo 
82 deste Regimento Interno e logo após a solenidade de posse 
dos seus Órgãos Diretivos, declarará os doze membros titulares 
das vagas na seção da antiguidade do Órgão Especial, conforme 
a ordem decrescente de antiguidade nas respectivas classes de 
origem no Tribunal Pleno, bem como empossará os doze mem-
bros titulares na seção da metade eleita e nominará os respec-
tivos suplentes.

§ 8º Para os fins previstos no “caput” deste artigo, a soma 
dos membros representativos de ambas as classes nominadas 
no artigo 94, da Constituição Federal, abrangendo as seções da 
antiguidade e de eleição, não poderá exceder, em nenhuma hi-
pótese, às cinco vagas que lhes correspondem no Órgão Espe-
cial, o qual, para este efeito fracionário, é considerado uno e 
incindível pela totalidade dos seus membros.

§ 9º Em caso de vacância, de exercício de substituição ou de 
suplência no Órgão Especial, a vaga será preenchida, mediante 
ato do Presidente do Tribunal, da seguinte forma:

I – na seção da antiguidade:
a) na classe da magistratura de carreira, assumirá o membro 

mais antigo desta classe, conforme a ordem decrescente de an-
tiguidade no Tribunal Pleno;

b) na classe de representação do Ministério Público, assumi-
rá o membro mais antigo desta classe no Tribunal Pleno, confor-
me a ordem decrescente de antiguidade, desde que observadas 
a limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, o cumprimen-
to da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, 
da Lei Complementar nº 35/79;

c) na classe de representação da advocacia, assumirá o 
membro mais antigo desta classe no Tribunal Pleno, conforme 
a ordem decrescente de antiguidade, desde que observadas a 
limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, o cumprimento 
da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, 
da Lei Complementar nº 35/79; 

II – na seção da metade eleita:
a) na classe da magistratura de carreira, sucessivamente, 

assumirá o membro suplente mais votado, observada a ordem 
decrescente dos votos individuais nela obtidos;

b) na classe de representação do Ministério Público, assumi-
rá, sucessivamente, o membro suplente mais votado nesta clas-
se, observada a ordem decrescente dos votos individuais nela 
obtidos, desde que observadas a limitação do § 8º deste artigo 
e, quando couber, o cumprimento da regra de alternância suces-
siva prescrita no artigo 100, § 2º da Lei Complementar nº 35/79;

c) na classe de representação da advocacia, assumirá, su-
cessivamente, o membro suplente mais votado nesta classe, ob-
servada a ordem decrescente dos votos individuais nela obtidos, 
desde que observadas a limitação do § 8º deste artigo e, quando 
couber, o cumprimento da regra de alternância sucessiva pres-
crita no artigo 100, § 2º, da Lei Complementar nº 35/79.

§ 10. Quando um membro eleito do Órgão Especial vier a 
integrá-lo, em caráter permanente ou temporário, pelo critério 
e na seção da antiguidade, a sua vaga na seção dos eleitos, na 
respectiva classe, será preenchida na ordem dos suplentes mais 
votados, observando-se, quando for o caso, o disposto no § 9º, 
inciso II, “b” e “c”, deste artigo.

§ 11. A eleição dos membros oriundos de ambas as classes 
da representação prevista no artigo 94, da Constituição Federal, 
ainda deverá obedecer às seguintes regras:

a) na data prevista para a realização das eleições prescri-
tas no § 4º deste artigo, o Presidente do Tribunal determinará 
a apuração do número de Desembargadores que, oriundos das 
classes do Ministério Público e da advocacia, respectivamente, 
integrem o Órgão Especial na seção da antiguidade, a fim de que 
seja destacada, para votação em separado pelo Tribunal Pleno, 
no corpo da cédula digital única relativa à seção da sua meta-
de eleita, a nominata dos candidatos que concorrerão, em cada 
uma destas classes, às vagas eletivas residuais que eventualmen-
te lhes competirem, e correspondente número de suplências;

b) o exercício do mandato pelos membros eleitos, titulares e 
suplentes, nas vagas residuais que tocarem, respectivamente, a 
cada uma dessas classes no Órgão Especial, ficará condicionado 
à limitação do § 8º deste artigo e, quando couber, ao cumpri-
mento da regra de alternância sucessiva prescrita no artigo 100, 
§ 2º, da Lei Complementar nº 35/79;

c) na hipótese dos cinco membros representantes das clas-
ses previstas no § 3º, “b” e “c”, deste artigo, integrarem o Órgão 
Especial na seção da antiguidade, poderão não ser realizadas as 
eleições em separado previstas na alínea “a” deste parágrafo, 
aplicando-se, no curso dos mandatos, aos futuros casos de va-
cância, ou de substituição, em vaga de qualquer destas classes, o 
disposto no § 9º, inciso I, “b” ou “c”, vedada a recusa;

d) na hipótese de desequilíbrio numérico na correlação al-
ternativa máxima (três a dois) entre os membros representati-
vos das classes do Ministério Público e da advocacia no Órgão 
Especial como um todo, o provimento das vagas que se abrirem, 
sucessivamente, na seção da antiguidade de qualquer das clas-
ses do quinto constitucional, deverá privilegiar a classe nume-
ricamente inferiorizada, até que seja restabelecida a regra de 
alternância sucessiva prescrita no artigo 100, § 2º, da Lei Com-
plementar nº 35/79.

§ 12. Para fins de ordenação dos trabalhos administrativos 
e jurisdicionais do Órgão Especial, será observado o critério de 
antiguidade.

§ 13. Serão observados, dentre outros, os seguintes critérios 
quanto aos feitos distribuídos no Órgão Especial:

a) em caso de vacância, no curso do biênio aludido no § 4º 
deste artigo, nas seções de antiguidade ou de eleição, respecti-
vamente, os feitos serão redistribuídos para o membro que as-
sumir a titularidade da vaga aberta;

b) em caso de término do mandato dos membros na seção 
dos eleitos, o Relator permanecerá vinculado aos feitos por ele 
ainda não julgados, não ensejando redistribuição, procedendo-
-se ao julgamento na forma prescrita no § 12 deste artigo;
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c) em caso de término do mandato dos membros na seção 
dos eleitos, ocorrendo ao Relator qualquer das hipóteses previs-
tas no § 6º, “b” a “e”, deste artigo, os feitos por ele ainda não 
julgados serão redistribuídos, entre os membros empossados, 
preferencialmente na respectiva classe da metade eleita do Ór-
gão Especial.

§ 14.  As dúvidas suscitadas e os casos omissos serão objeto 
de decisão pelo Presidente do Tribunal.

§ 15. Nos casos previstos no § 13, “b” e “c”, deste artigo, o 
Órgão Especial regulamentará a sua própria composição e fun-
cionamento, mediante proposta de Ato Regimental do Presiden-
te do Tribunal.

Art. 8° Ao Órgão Especial, além das atribuições previstas em 
lei e neste Regimento, compete:

I – deliberar sobre as propostas orçamentárias do Poder Ju-
diciário;

II – eleger:
a) dois Desembargadores e dois Juízes de Direito e elaborar 

a lista sêxtupla para o preenchimento da vaga destinada aos ad-
vogados a ser enviada ao Presidente da República para integra-
rem o Tribunal Regional Eleitoral, observado o mesmo processo 
para os respectivos substitutos;

b) os membros do Conselho da Magistratura e respectivos 
suplentes;

c) os Desembargadores que integrarão as Comissões;
d) em lista tríplice os Juízes, advogados ou membros do 

Ministério Público para o preenchimento de vagas no próprio 
Tribunal.

III – solicitar a intervenção no Estado, por intermédio do 
Supremo Tribunal Federal, nos casos previstos na Constituição 
Federal;

IV – processar e julgar originariamente:
a) nas infrações penais comuns, inclusive nas dolosas contra 

a vida e nos  crimes de responsabilidade, os Deputados Estadu-
ais, os Juízes Estaduais, os membros do Ministério Público Esta-
dual, o Procurador-Geral do Estado e os Secretários de Estado, 
ressalvado quanto aos dois últimos o disposto nos incisos VI e VII 
do artigo 53 da Constituição Estadual;

b) o Vice-Governador nas infrações penais comuns.
V – processar e julgar os feitos a seguir enumerados:
a) os “habeas corpus”, quando o coator ou o paciente for 

membro do Poder Legislativo, servidor ou autoridade, cujos atos 
estejam diretamente submetidos à jurisdição do Tribunal de Jus-
tiça, quando se tratar de infração penal sujeita à mesma jurisdi-
ção em única instância ou quando houver perigo de se consumar 
a violência antes que outro Juiz ou Tribunal possa conhecer do 
pedido;

b) os mandados de segurança contra condutas administra-
tivas, os “habeas data” e os mandados de injunção contra atos 
ou omissões:

– do Governador do Estado;
– da Assembléia Legislativa e sua Mesa e de seu Presidente;
– do próprio Tribunal de Justiça e de seus Presidente e Vi-

ce-Presidentes;
– das Turmas e dos Grupos e respectivos Presidentes.
c) conflitos de jurisdição e de competência entre Seções do 

Tribunal ou entre órgãos fracionários de Seções ou Turmas;
d) os conflitos de atribuições entre autoridades judiciárias 

e administrativas, quando neles forem interessados o Governa-
dor, Secretários de Estado, Procurador-Geral da Justiça e Procu-
rador-Geral do Estado;

e) os conflitos de competência entre Grupos;

f) as habilitações nas causas sujeitas a seu conhecimento;
g) as ações rescisórias de seus acórdãos;
h) a restauração de autos extraviados ou destruídos relati-

vos aos feitos de sua competência;
i) os pedidos de revisão e reabilitação, relativamente às con-

denações que houver proferido;
j) a representação oferecida pelo Procurador-Geral da Jus-

tiça para assegurar a observância dos princípios indicados na 
Constituição Estadual ou para prover à execução de lei, ordem 
ou decisão judicial para fins de intervenção do Estado nos Mu-
nicípios;

k) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato nor-
mativo estadual ou municipal perante a Constituição Estadual, 
inclusive por omissão;

l) a uniformização da jurisprudência, com edição de Súmula, 
nas divergências entre:

– órgãos fracionários de diferentes turmas ou destas entre 
si;

– grupos, quando se tratar de matéria não especializada ou 
de matéria que não seja de especialização exclusiva de um deles.

m) as suspeições e impedimentos arguidos contra julgado-
res e Procurador-Geral da Justiça nos casos submetidos a sua 
competência;

n) as medidas cautelares e de segurança, nos feitos de sua 
competência;

o) os embargos de declaração apresentados a suas decisões;
p) o incidente de falsidade e os de insanidade mental do 

acusado, nos processos de sua competência;
q) os pedidos de revogação das medidas de segurança que 

tiver aplicado;
r) os pedidos de arquivamento de inquéritos formulados 

pelo Procurador-Geral da Justiça;
s) os incidentes de inconstitucionalidade de lei ou de ato 

normativo do poder público.
VI – julgar:
a) a exceção da verdade nos processos por crime contra a 

honra, em que figurem como ofendidas as pessoas enumeradas 
nas alíneas “a” e “b” do inciso IV desse artigo, após admitida e 
processada a exceção no juízo de origem;

b) os recursos previstos em lei contra as decisões proferidas 
em processos da competência privativa do Tribunal e os opostos 
na execução de seus acórdãos;

c) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal, salvo 
quando o conhecimento do feito couber a outro órgão;

d) os recursos das decisões do Conselho da Magistratura, 
quando expressamente previsto;

e) o agravo interno contra ato do Presidente e do Relator 
nos processos de sua competência;

f) os recursos das penas impostas pelos órgãos do Tribunal, 
ressalvada a competência do Conselho da Magistratura.

g)	 os incidentes de resolução de demandas repetitivas de 
sua competência, consoante previsto nos artigos 976 e seguin-
tes do Código de Processo Civil; 

h) a reclamação prevista no artigo 988 do Código de Proces-
so Civil, dos seus julgados, a ser distribuída ao Relator do proces-
so principal, sempre que possível.

VII – impor penas disciplinares;
VIII – representar, quando for o caso, ao Conselho Superior 

do Ministério Público, ao Conselho Seccional da Ordem dos Ad-
vogados e à Procuradoria-Geral do Estado;

IX – deliberar sobre:
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a) a perda do cargo, pela maioria absoluta de seus mem-
bros, na hipótese prevista no inciso I do artigo 95 da Constitui-
ção Federal;

b) a aplicação das sanções de advertência e censura, bem 
como remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, 
por interesse público, em decisão por voto da maioria absoluta 
de seus membros; 

c) a demissão de Pretor.
X – propor à Assembleia Legislativa:
a) projeto de lei referente à organização e divisão judiciária, 

bem como a criação e extinção de cargos dos serviços auxiliares 
da Justiça Estadual;

b) a alteração do número de membros do Tribunal de Justiça 
e do Tribunal Militar do Estado;

c) projeto de lei complementar dispondo sobre o Estatuto 
da Magistratura ou sua alteração;

d) normas de processo e procedimento, civil e penal, de 
competência legislativa do Estado;

e) a fixação de subsídios de seus membros e demais Juízes;
f) a criação e a extinção de Tribunais inferiores;
g) a fixação dos vencimentos dos servidores dos serviços au-

xiliares da Justiça Estadual.
XI – definir os processos de competência das Câmaras Es-

peciais, mediante prévia consulta aos Desembargadores do 
respectivo Grupo Cível ou dos Grupos Cíveis a quem a matéria 
compete;

XI-B – aprovar a recusa ou a desistência do exercício da Pre-
sidência de Câmaras ou Grupos Cíveis ou Criminais; (Incluído 
pela Emenda Regimental nº 03/2018.)

XII – indicar Juízes de Direito à promoção por antiguidade 
e merecimento, neste caso mediante eleição em lista tríplice, 
e os Juízes que por antiguidade deverão ter acesso ao Tribunal 
de Justiça;

XIII – indicar Juízes de Direito considerados não-aptos para 
promoção por antiguidade, oferecidas suficientes razões à recu-
sa, obedecendo-se ao disposto no § 2º deste artigo;

XIV – mandar riscar expressões desrespeitosas constantes 
de requerimentos, razões ou pareceres submetidos ao Tribunal;

XV – representar à autoridade competente quando, em au-
tos ou documentos de que conhecer, houver indícios de crime 
de ação pública;

XVI – votar o Regimento Interno e as suas emendas, dar-lhe 
interpretação autêntica, mediante assentos ou resoluções;

XVII – exercer as demais atividades conferidas em lei ou nes-
te Regimento Interno;

XVIII – deliberar sobre a outorga e perda do uso da Medalha 
da Ordem do Mérito Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul, 
por voto de 3/4 dos membros presentes.

§ 1º É indispensável a presença de, no mínimo, 17 (dezes-
sete) membros para o funcionamento do Órgão Especial, sen-
do que para o julgamento dos feitos constantes dos incs. III, IV, 
alíneas “a” e “b”, V, alíneas “j”, “k” e “s”, IX, alíneas “a”, “b” e 
“c”, o “quorum” mínimo será de 20 (vinte) Desembargadores, 
substituídos, na forma regimental, os que faltarem ou estiverem 
impedidos.

§ 2º Na promoção por antiguidade, havendo indicação jus-
tificada por parte do Conselho da Magistratura do Juiz consi-
derado não-apto para promoção, o Presidente do Tribunal, em 
expediente próprio, dará ciência, desde logo, ao Juiz preterido 
à indicação, facultando-lhe apresentação de defesa escrita no 
prazo de 15 (quinze) dias. O Juiz poderá requerer a produção de 
novas provas, desde que indique a relevância e pertinência. Fin-
da a fase probatória ou não apresentada a defesa no prazo, os 
autos serão incluídos em pauta para votação no Órgão Especial.

§ 3º Na apuração por antiguidade, com prévia ciência do 
expediente de recusa à indicação de Juiz à promoção por anti-
guidade, o Órgão Especial do Tribunal somente poderá recusar, 
mediante suficiente fundamentação, o Juiz mais antigo por voto 
de 2/3 da totalidade de seus membros. A motivação dos votos 
deverá ser juntada ao expediente próprio para ciência do Juiz 
interessado. A votação referente à recusa poderá ocorrer em 
sessão reservada.

CAPÍTULO III
DA SEÇÃO CÍVEL

Art. 9º A Seção Cível é constituída pelas Turmas, pelos Gru-
pos e pelas Câmaras Cíveis Separadas.

Parágrafo único. A Seção Cível, em razão da matéria, subdi-
vide-se em Seção de Direito Público e Seção de Direito Privado.

Art. 10. A Seção de Direito Público é composta por 3 (três) 
Grupos Cíveis e pela 25ª Câmara Cível. O 1º Grupo é formado 
pelas 1ª e 2ª Câmaras; o 2º Grupo, pelas 3ª e 4ª Câmaras; e o 11º 
Grupo, pelas 21ª e 22ª Câmaras.

Art. 11. A Seção de Direito Privado é composta por 8 (oito) 
Grupos Cíveis e pelas 23ª e 24ª Câmaras Cíveis. O 3º Grupo é for-
mado pelas 5ª e 6ª Câmaras; o 4º Grupo, pelas 7ª e 8ª Câmaras; 
o 5º Grupo, pelas 9ª e 10ª Câmaras; o 6º Grupo, pelas 11ª e 12ª 
Câmaras; o 7º Grupo, pelas 13ª e 14ª Câmaras; o 8º Grupo, pelas 
15ª e 16ª Câmaras; o 9º Grupo, pelas 17ª e 18ª Câmaras; e o 10º 
Grupo, pelas 19ª e 20ª Câmaras.

SEÇÃO I
DAS TURMAS

Art. 12. A Seção de Direito Público é constituída de 2 (duas) 
Turmas de Julgamento, e a seção de Direito Privado, de 3 (três) 
Turmas de Julgamento, competindo:

I – à Primeira Turma a matéria atinente ao 1º e ao 11º Gru-
pos Cíveis; 

II – à Segunda Turma a matéria atinente ao 1º, 2º e 11º Gru-
pos Cíveis referente ao Direito Público não especificada nos inci-
sos I e II do artigo 19 deste Regimento;

III – à Terceira Turma, com duas composições distintas, ma-
téria de responsabilidade civil extracontratual do 3º e 5º Grupos 
Cíveis e matéria atinente ao 9º e 10º Grupos Cíveis, exceto ne-
gócios jurídicos bancários;

IV – à Quarta Turma a matéria atinente ao 6º, 8º, 9º e 10º 
Grupos Cíveis referente a negócios jurídicos bancários;

V – à Quinta Turma a matéria atinente ao 6º, 8º, 9º, e 10º 
Grupos Cíveis referente a Direito Privado não especificada nos 
incisos IV a X do artigo 19 deste Regimento.

§ 1º Quando determinada matéria tiver sido confiada à 
competência de um único Grupo, a este caberá exercer, cumu-
lativamente, as funções atribuídas no Regimento Interno às Tur-
mas de Julgamento. 

§ 2º As 23ª e 24ª Câmaras Cíveis participarão das sessões de 
julgamento das 4ª e 5ª Turmas, e a 25ª Câmara Cível participará 
das sessões de julgamento das 1ª e 2ª Turmas, somente quando 
a matéria dos julgamentos estiver dentre aquelas de suas com-
petências. 

Art. 13. As Turmas, presididas pelo 1º Vice-Presidente ou 
pelo Desembargador mais antigo presente, serão constituídas 
pelas Câmaras Cíveis integrantes de sua área de especialização 
e reunir-se-ão com a presença mínima de 2/3 de seus membros.
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§ 1º A Quarta e a Quinta Turmas de julgamento são limi-
tadas, na sua constituição, a 24 (vinte e quatro) e a 28 (vinte e 
oito) Desembargadores, respectivamente, devendo os mesmos 
ser recrutados dentre os mais antigos de cada órgão fracionário 
integrante de sua área de especialização.

§ 2º O 1º Vice-Presidente proferirá voto apenas para efeito 
de desempate ou quando o cômputo de seu voto for passível de 
formação da maioria absoluta de que trata o artigo 291, “caput”, 
deste Regimento.

§ 3º Quando a Presidência for desempenhada pelo Desem-
bargador mais antigo presente, este prolatará voto em todos os 
casos.

Art. 14. Às Turmas de Julgamento compete:
I – uniformizar a jurisprudência cível, observados os artigos 

926 e 927 do Código de Processo Civil e na forma deste Regi-
mento;

II – julgar:
a) os embargos declaratórios opostos aos seus acórdãos;
b) o incidente de assunção de competência previsto no ar-

tigo 947 do Código de Processo Civil suscitado nos recursos, nas 
remessas necessárias ou nos processos de competência originá-
ria no âmbito de sua competência;

c) os recursos das decisões do seu Presidente ou do Relator, 
nas causas de sua competência;

d) os incidentes suscitados nas causas sujeitas ao seu julga-
mento;

e)	 os incidentes de resolução de demandas repetitivas de 
sua competência, consoante previsto nos artigos 976 e seguin-
tes do Código de Processo Civil;

f)	 a reclamação prevista no artigo 988 do Código de Pro-
cesso Civil, dos seus julgados, a ser distribuída ao Relator do pro-
cesso principal, sempre que possível.

III – impor sanções disciplinares;
IV – representar, quando for o caso, aos Conselhos da Ma-

gistratura, Superior do Ministério Público, Secional da Ordem 
dos Advogados e Procuradoria-Geral do Estado.

Parágrafo único. A Súmula terá por objetivo a interpretação, 
a validade e a eficácia de normas determinadas, visará à segu-
rança jurídica e à contenção da multiplicação de processos sobre 
questões idênticas.

SEÇÃO II
DOS GRUPOS CÍVEIS

Art. 15. Os Grupos Cíveis são formados cada um por 2 (duas) 
Câmaras Cíveis: a 1ª e a 2ª compõem o 1º Grupo; a 3ª e a 4ª, o 
2º Grupo; a 5ª e a 6ª, o 3º Grupo; a 7ª e a 8ª, o 4º Grupo; a 9ª e 
a 10ª, o 5º Grupo; a 11ª e a 12ª, o 6º Grupo; a 13ª e a 14ª, o 7º 
Grupo; a 15ª e a 16ª, o 8º Grupo; a 17ª e a 18ª, o 9º Grupo; a 19ª 
e a 20ª, o 10º Grupo, e a 21ª e a 22ª, o 11º Grupo.

Art. 16. As sessões dos Grupos Cíveis – com o “quorum” mí-
nimo de 5 (cinco) julgadores, incluindo o Presidente, para o fun-
cionamento –, são presididas pelo Desembargador mais antigo 
presente.

Art. 16.	 As sessões dos Grupos Cíveis serão realizadas 
com o “quorum” mínimo de 5 (cinco) julgadores, incluindo o Pre-
sidente. (Redação dada pela Emenda Regimental nº 03/2018.)

Parágrafo único. Ocorrendo empate, suspende-se o julga-
mento, que prosseguirá com a tomada dos votos dos Desem-
bargadores ausentes à sessão, que não estejam afastados, a 
qualquer título, por período superior a 61 (sessenta e um) dias; 
persistindo o empate, o julgamento será ultimado sob a presi-

dência, com voto de desempate, do 1º Vice-Presidente ou do 
3º Vice-Presidente, nas sessões dos Grupos Cíveis de Direito Pú-
blico ou dos Grupos Cíveis de Direito Privado, respectivamente.

Art. 17. Aos Grupos Cíveis compete:
I – processar e julgar:
a) as ações rescisórias de julgados das Câmaras Separadas e 

as rescisórias dos seus próprios julgados;
b) os mandados de segurança contra condutas administra-

tivas, os “habeas data” e os mandados de injunção contra atos 
ou omissões:

– do Conselho da Magistratura ou de seu Presidente e das 
Comissões de Concursos e do Conselho de Recursos Administra-
tivos e de seus Presidentes;

– do Corregedor-Geral da Justiça;
– dos Secretários de Estado;
– do Procurador-Geral da Justiça, do Colégio de Procurado-

res e de seu Órgão Especial, do Conselho Superior do Ministério 
Público, do Corregedor-Geral do Ministério Público e da Comis-
são de Concurso para o cargo de Promotor de Justiça;

– do Procurador-Geral do Estado e da Comissão de Concurso 
para o cargo de Procurador do Estado;

– do Tribunal de Contas e de seu Presidente e da Comissão 
de Concurso para o cargo de Auditor;

– das Comissões da Assembleia Legislativa e respectivos 
Presidentes;

– das Câmaras Separadas.
c) a restauração de autos extraviados ou destruídos em fei-

tos de sua competência;
d) a execução das sentenças proferidas nas ações rescisórias 

de sua competência;
e) as habilitações nas causas sujeitas ao seu julgamento;
f) as ações rescisórias com decisão não unânime quando o 

resultado for a rescisão da sentença.
II – julgar:
a) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;
b) os recursos das decisões de seu Presidente ou do Presi-

dente do Tribunal, nos feitos da competência do órgão;
c) os recursos das decisões do Relator nos casos previstos 

em lei ou neste Regimento;
d) a reclamação prevista no artigo 988, incisos III e IV, do 

Código de Processo Civil, dos seus julgados, a ser distribuída ao 
Relator do processo principal, sempre que possível.

III – impor penas disciplinares;
IV – representar, quando for o caso, os Conselhos da Magis-

tratura, Superior do Ministério Público, Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil e a Procuradoria-Geral do Estado;

V – uniformizar a jurisprudência cível, em matéria sujeita à 
especialização por Grupos ou por Câmaras, aprovando as res-
pectivas Súmulas, inclusive por via administrativa.

§ 1º As ações rescisórias serão distribuídas ao Grupo de que 
faça parte a Câmara prolatora do acórdão.

§ 2° A escolha do Relator recairá, quando possível, em ma-
gistrado que não haja participado do julgamento rescindendo.

§ 3º Ao Quarto Grupo compete julgar os incidentes de as-
sunção de competência, os incidentes de resolução de deman-
das repetitivas e a uniformização de jurisprudência no âmbito de 
sua competência.
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SEÇÃO III
DAS CÂMARAS CÍVEIS SEPARADAS

Art. 18. As Câmaras Cíveis Separadas compõem-se de até 5 
(cinco) julgadores, dos quais apenas 3 (três) participam do jul-
gamento. São presididas pelo Desembargador mais antigo e po-
dem funcionar com pelo menos 3 (três) membros.

Art. 18. As Câmaras Cíveis Separadas compõem-se de até 
5 (cinco) julgadores, exigindo-se, para o seu funcionamento, a 
presença de pelo menos 3 (três) membros. (Redação dada pela 
Emenda Regimental nº 03/2018.)

§ 1º Quando a Câmara for composta de 5 (cinco) integran-
tes, será também competente para as matérias do artigo 17, que 
serão apreciadas com a participação da totalidade dos Desem-
bargadores que a compõem, observado o ‘quorum’ mínimo de 4 
(quatro) membros, incluído o Presidente.

§ 2º	Aplicam-se os artigos 113 e 114 deste Regimento nos 
casos de falta de ‘quorum’.

Art. 19. Às Câmaras Cíveis serão distribuídos os feitos ati-
nentes à matéria de sua especialização, assim especificada:

I – às Câmaras integrantes do 1º Grupo Cível (1ª e 2ª Câma-
ras Cíveis) e às integrantes do 11º Grupo Cível (21ª e 22ª Câma-
ras Cíveis):

a)	 direito tributário;
b)	 direito previdenciário (público);
c) licitação e contratos administrativos, exceto as demandas 

relativas ao fornecimento de água potável e energia elétrica;
d) direito à prestação dos serviços de saúde pelo poder pú-

blico a crianças, adolescentes e idosos. (Alínea acrescentada 
pela Emenda Regimental nº 02/2020.)

II – às Câmaras integrantes do 2º Grupo Cível (3ª e 4ª Câ-
maras Cíveis):

a)	 servidor público;
b)	 concurso público;
c)	 ensino público;
d)	 litígios derivados de desapropriação ou de servidão de 

eletroduto.
III – à 25ª Câmara Cível:
a)	 na subclasse Previdência Pública:
a.1 – contribuições à seguridade social referentes a servido-

res ativos e inativos, bem como a pensionistas;
a.2 – integralidade de pensão; e
a.3 – política de vencimentos do Estado atinente a pensio-

nistas.
b) 	 na subclasse servidor público:
b.1 – política de vencimentos do Estado (abrangendo, a tí-

tulo exemplificativo, as demandas relativas à conversão da URV; 
às Leis ns. 10.395/95, 10.416/95 e 10.420/95, apenas quanto a 
servidores ativos e inativos; e àquelas em que se pretende revi-
são geral anual).

c) na subclasse Direito da Criança e do Adolescente, ensi-
no fundamental e médio. (Incluída pela Emenda Regimental nº 
04/2018.)

IV – às Câmaras integrantes do 3º Grupo Cível (5ª e 6ª Câ-
maras Cíveis):

a)	 dissolução e liquidação de sociedade;
b) 	 recuperação judicial e falência;
c) 	 registros das pessoas jurídicas e de títulos e documen-

tos;
d) 	 previdência privada;
e) 	 seguros;
f) 	 responsabilidade civil;

g)	 direito da propriedade industrial e direito da proprie-
dade intelectual.

V – às Câmaras integrantes do 4º Grupo Cível (7ª e 8ª Câ-
maras Cíveis):

a)	 família;
b) 	 sucessões;
c) 	 união estável;
d) direito da criança e do adolescente;
d) direito da criança e do adolescente, exceto ensino fun-

damental e médio. (Redação dada pela Emenda Regimental nº 
04/2018.)

e) 	 registro civil das pessoas naturais.
VI – às Câmaras integrantes do 5º Grupo Cível (9ª e 10ª Câ-

maras Cíveis):
a)	 acidente de trabalho;
b)	 responsabilidade civil.
VII – às Câmaras integrantes do 6º Grupo Cível (11ª e 12ª 

Câmaras Cíveis):
a)	 transporte;
b) 	 responsabilidade civil em acidente de trânsito;
c) 	 negócios jurídicos bancários.
VIII – às Câmaras integrantes do 7º Grupo Cível (13ª e 14ª 

Câmaras Cíveis), as seguintes questões sobre bens móveis:
a)	 consórcios;
b) 	 arrendamento mercantil;
c) 	 alienação fiduciária;
d) 	 reserva de domínio;
e) 	 usucapião.
IX – às Câmaras integrantes do 8º Grupo Cível (15ª e 16ª 

Câmaras Cíveis):
a) 	 locação;
b) 	 honorários de profissionais liberais;
c) 	 corretagem;
d) 	 mandatos;
e) 	 representação comercial;
f) 	 comissão mercantil;
g) 	 gestão de negócios;
h) 	 depósito mercantil;
i) 	 negócios jurídicos bancários.
X – às Câmaras integrantes do 9º Grupo Cível (17ª e 18ª Câ-

maras Cíveis) e do 10º Grupo Cível (19ª e 20ª Câmaras Cíveis), 
além dos negócios jurídicos bancários, as seguintes questões so-
bre bens imóveis:

a)	 condomínio;
b)	 usucapião;
c)	 propriedade e direitos reais sobre coisas alheias;
d) 	 posse;
e) 	 promessa de compra e venda;
f) 	 registro de imóveis;
g) 	 passagem forçada;
h) 	 servidões;
i) 	 comodato;
j) 	 nunciação de obra nova;
k) divisão e demarcação de terras particulares;
l) adjudicação compulsória;
m) uso nocivo de prédio;
n) direitos de vizinhança;
o) leasing imobiliário;
p) contratos agrários;
q) contratos do Sistema Financeiro da Habitação.
XI – às 23ª e 24ª Câmaras Cíveis:
a) 	 contratos de cartão de crédito;
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b) 	 na subclasse Direito Privado não especificado:
b.1 – ações exibitórias de contratos de participação finan-

ceira celebrados com concessionárias de telefonia;
b.2 – ações referentes a demandas que envolvam contratos 

de participação financeira celebrados com concessionárias de 
telefonia, observado o disposto no § 3º deste artigo.

c)	 na subclasse Negócios Jurídicos Bancários:
c.1 – ações que tenham por objeto reposição dos expurgos 

inflacionários das cadernetas de poupança;
c.2 – outras ações que envolvam matéria repetitiva (abran-

gendo, a título exemplificativo, ações revisionais e ações de co-
brança, mesmo pelo procedimento monitório, inclusive quando 
houver cumulação com dano moral; e ações de execução e res-
pectivos embargos de devedor), observado o disposto no § 4º 
deste artigo.

d) negócios jurídicos bancários. (Incluída pela Emenda Regi-
mental nº 02/2018, em vigor a partir de 1º-01-2019).

§ 1º Os feitos referentes ao Direito Público não especifica-
dos nos incisos I e II serão distribuídos a todas as Câmaras inte-
grantes do 1º, 2º e 11º Grupos Cíveis, observada, mensalmente, 
através de compensação, a igualdade de processos distribuídos 
entre os Desembargadores pertencentes àqueles órgãos fracio-
nários.

§ 2º Os feitos referentes ao Direito Privado não especifi-
cados nos incisos IV a X serão distribuídos a todas as Câmaras 
integrantes dos 6º, 8º, 9º e 10º Grupos Cíveis, observada, men-
salmente, através de compensação, a igualdade de processos 
distribuídos entre os Desembargadores pertencentes àqueles 
órgãos fracionários. 

§ 3º Os feitos referidos no item “b.2” do inciso XI serão dis-
tribuídos às 23ª e 24ª Câmaras Cíveis e a todas as Câmaras inte-
grantes dos 6º, 8º, 9º e 10º Grupos Cíveis. 

§ 4º Os feitos referidos no item “c.2” do inciso XI serão dis-
tribuídos à 23ª e 24ª Câmaras Cíveis e a todas as Câmaras inte-
grantes do 6º, 8º, 9º e 10º Grupos Cíveis.

Art. 20. Compete, ainda, às Câmaras Separadas:
I – processar e julgar:
a) os mandados de segurança e “habeas corpus” contra atos 

dos Juízes de primeiro grau e membros do Ministério Público;
b) as habilitações nas causas sujeitas ao seu julgamento;
c) a restauração, em feitos de sua competência, de autos 

extraviados ou destruídos;
d) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal de 

Justiça nos feitos da competência do órgão;
e) os conflitos de competência dos Juízes de primeiro grau 

ou entre esses e autoridades administrativas nos casos que não 
forem da competência do Tribunal Pleno;

f) as ações rescisórias das sentenças dos Juízes de primeiro 
grau;

g) os pedidos de correição parcial;
h) os processos e recursos com decisões não unânimes, nos 

termos do Código de Processo Civil e deste Regimento, quando 
compostas por 5 (cinco) integrantes.

II – julgar:
a) os recursos das decisões dos Juízes de primeiro grau;
b) as exceções de suspeição e impedimento de Juízes;
c)	 a reclamação prevista no artigo 988, incisos I e II, do 

Código de Processo Civil, dos seus julgados, a ser distribuída ao 
Relator do processo principal, sempre que possível.

III – impor penas disciplinares;
IV – representar, quando for o caso, aos Conselhos da Ma-

gistratura, Superior do Ministério Público, Seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil e à Procuradoria-Geral do Estado;

V – exercer outras atividades que lhes forem conferidas em 
lei ou neste Regimento.

CAPÍTULO IV
DA SEÇÃO CRIMINAL

Art. 21. A Seção Criminal é constituída pelas Turmas, pelos 
Grupos Criminais e pelas Câmaras Criminais Separadas.

SEÇÃO I
DAS TURMAS

Art. 22. As Turmas, presididas pelo 2º Vice-Presidente ou 
pelo Desembargador mais antigo presente, serão constituídas 
pelas Câmaras Criminais integrantes de sua área de especializa-
ção e reunir-se-ão com a presença mínima de 2/3 de seus mem-
bros.

Art. 23. São 4 (quatro) as Turmas Criminais:
I – a Primeira compõe-se da 1ª, 2ª e 3ª Câmaras Criminais;
II – a Segunda compõe-se do 3º e 4º Grupos Criminais;
III – a Terceira compõe-se do 1º e 2º Grupos Criminais nas 

matérias relativas ao Estatuto do Desarmamento e às Compe-
tências da 4ª Câmara Criminal;

IV – a Quarta compõe-se de todos os Grupos Criminais nas 
matérias relativas aos Agravos em Execução Penal e à matéria 
processual penal.

§ 1º A Quarta Turma é limitada, em sua constituição, a 24 
(vinte e quatro) Desembargadores recrutados dentre os mais 
antigos de cada órgão fracionário.

§ 2º O 2º Vice-Presidente proferirá voto apenas para efeito 
de desempate ou quando o cômputo do seu voto for passível de 
formação da maioria absoluta de que trata o artigo 291, “caput”, 
deste Regimento. 

§ 3º Quando a Presidência for desempenhada pelo Desem-
bargador mais antigo presente, este prolatará voto em todos os 
casos.

Art. 24. Às Turmas de Julgamento compete:
I – uniformizar a jurisprudência criminal, observados os ar-

tigos 926 e 927, bem como o artigo 978 do Código de Processo 
Civil, e na forma deste Regimento;

II – julgar:
a)	 os embargos declaratórios opostos aos seus acórdãos;
b)	 o incidente de assunção de competência previsto no 

artigo 947 do Código de Processo Civil, suscitado nos recursos, 
nas remessas necessárias ou nos processos de competência ori-
ginária no âmbito de sua competência;

c)	 os recursos das decisões do seu Presidente ou do Rela-
tor, nas causas de sua competência;

d)	 os incidentes suscitados nas causas sujeitas ao seu jul-
gamento;

e)	 os incidentes de resolução de demandas repetitivas de 
sua competência, consoante previsto nos artigos 976 e seguin-
tes do Código de Processo Civil;

f) a reclamação prevista no artigo 988 do Código de Proces-
so Civil, dos seus julgados, a ser distribuída ao Relator do proces-
so principal, sempre que possível.

III – impor sanções disciplinares;
IV – representar, quando for o caso, aos Conselhos da Ma-

gistratura, Superior do Ministério Público, Secional da Ordem 
dos Advogados e Procuradoria-Geral do Estado.
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Parágrafo único. A Súmula terá por objetivo a interpretação, 
a validade e a eficácia de normas determinadas, visará à segu-
rança jurídica e à contenção da multiplicação de processos sobre 
questões idênticas.

SEÇÃO II
DOS GRUPOS CRIMINAIS

Art. 25. Os 4 (quatro) Grupos Criminais são formados, cada 
um, por 2 (duas) Câmaras: a 1ª e 2ª compõem o 1º Grupo; a 3ª 
e 4ª, o 2º Grupo; a 5ª e 6ª, o 3º Grupo; e a 7ª e 8ª, o 4º Grupo, 
exigindo-se, para seu funcionamento, a presença de, no mínimo, 
5 (cinco) julgadores, incluindo o Presidente.

§ 1º As sessões dos Grupos de Câmaras Criminais serão pre-
sididas: a) ordinariamente, pelo Desembargador mais antigo do 
Grupo; b) na ausência ou impedimento daquele, pelo Desembar-
gador mais antigo presente. (Revogado pela Emenda Regimental 
nº 03/2018.)

§ 2º Ocorrendo empate na votação, serão observadas as se-
guintes regras:

I – na hipótese da letra “a”, do parágrafo 1º, prevalecerá a 
decisão mais favorável ao réu (CPP, arts. 615, § 1º e 664, par.
ún.); 

II – na hipótese da letra “b”, observar-se-á o disposto na 
parte final do parágrafo único do artigo 16.

Art. 26. Aos Grupos Criminais compete:
I – processar e julgar:
a) os pedidos de revisão criminal;
b) os recursos das decisões de seu Presidente, ou do Pre-

sidente do Tribunal, salvo quando seu conhecimento couber a 
outro Órgão;

c) os embargos de nulidade e infringentes dos julgados das 
Câmaras Criminais Separadas;

d) os mandados de segurança e “habeas corpus” contra atos 
dos Secretários de Estado, do Chefe de Polícia e do Comandante 
da Brigada Militar, observada a competência dos Órgãos Fracio-
nários;

e) os conflitos de jurisdição e competência entre Câmaras 
do Tribunal de Justiça e o Tribunal Militar do Estado.

II – julgar:
a) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;
b) os recursos de decisão do Relator, que indeferir, liminar-

mente, o pedido de revisão criminal ou de interposição de em-
bargos de nulidade e infringentes;

c) as suspeições e impedimentos, nos casos de sua compe-
tência, bem como a suspeição não reconhecida dos Procurado-
res de Justiça, com exercício junto às Câmaras Criminais Sepa-
radas;

d) a reclamação prevista no artigo 988, incisos III e IV, do 
Código de Processo Civil, dos seus julgados, a ser distribuída ao 
Relator do processo principal, sempre que possível.

III – aplicar medidas de segurança, em decorrência de deci-
sões proferidas em revisão criminal;

IV – conceder, de ofício, ordem de “habeas corpus” nos fei-
tos submetidos ao seu conhecimento;

V – decretar, de ofício, a extinção da punibilidade nos ter-
mos do artigo 61 do Código de Processo Penal;

VI – impor penas disciplinares;
VII – representar, quando for o caso, aos Conselhos da Ma-

gistratura, Superior do Ministério Público, Seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil e à Procuradoria-Geral do Estado.

§ 1° Os embargos infringentes e de nulidade e as revisões 
criminais serão distribuídos ao Grupo de que faça parte a Câma-
ra prolatora do acórdão, independentemente de alteração na 
especialização.

§ 2° A escolha do Relator ou Revisor recairá, quando pos-
sível, em Juiz que não haja participado no julgamento anterior.

SEÇÃO III
DAS CÂMARAS CRIMINAIS SEPARADAS

Art. 27.	 As Câmaras Criminais Separadas compõem-se 
de até 5 (cinco) julgadores, dos quais apenas 3 (três) partici-
pam do julgamento. (Redação dada pela Emenda Regimental nº 
03/2018.)

§ 1º 	Quando a Câmara for composta de 5 (cinco) integran-
tes, será também competente para as matérias do artigo 26, que 
serão apreciadas com a participação da totalidade dos Desem-
bargadores que a compõem, observado o ‘quorum’ mínimo de 4 
(quatro) membros, incluído o Presidente.

§ 2º	Aplicam-se os artigos 113 e 114 deste Regimento nos 
casos de falta de ‘quorum’.

Art. 28. Às Câmaras Criminais Separadas compete:
I – processar e julgar:
a) os pedidos de “habeas corpus” sempre que os atos de 

violência ou coação ilegal forem atribuídos a Juízes e membros 
do Ministério Público de primeira instância, podendo a ordem 
ser concedida de ofício nos feitos de sua competência;

b) suspeição arguida contra Juízes de primeira instância;
c) os recursos das decisões do Presidente do Tribunal de Jus-

tiça nos feitos de sua competência;
d) os conflitos de jurisdição entre Juízes de primeira instân-

cia ou entre estes e a autoridade administrativa, nos casos que 
não forem da competência do Tribunal Pleno;

e) os mandados de segurança contra atos dos Juízes crimi-
nais e dos membros do Ministério Público;

f) os pedidos de correição parcial;
g) os Prefeitos Municipais;
h) os pedidos de desaforamento.
II – julgar:
a) os recursos de decisão do Tribunal do Júri e dos Juízes de 

primeira instância;
b) embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;
c) a reclamação prevista no artigo 988, incisos I e II, do Có-

digo de Processo Civil, dos seus julgados, a ser distribuída ao 
Relator do processo principal, sempre que possível. 

III – ordenar:
a) o exame para verificação da cessação da periculosidade 

antes de expirado o prazo mínimo de duração da medida de se-
gurança;

b) o confisco dos instrumentos e produtos do crime.
IV – impor penas disciplinares;
V – representar, quando for o caso, aos Conselhos da Magis-

tratura, Superior do Ministério Público, Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil e à Procuradoria-Geral do Estado;

VI – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas 
em lei ou neste Regimento.

Parágrafo único. Compete à Quarta Câmara Criminal, prefe-
rencialmente, o processo e julgamento dos Prefeitos Municipais, 
podendo o Relator delegar atribuições referentes a inquirições 
e outras diligências.

Art. 29. Às Câmaras Criminais serão distribuídos os feitos 
atinentes à matéria de sua especialização, assim especificada:
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I – às 1ª, 2ª e 3ª Câmaras:
a)	 crimes contra a pessoa;
b)	 crimes de entorpecentes (Lei nº 11.343/06);
c) crimes contra a honra.
II – À 4ª Câmara:
1 – competência originária para as infrações penais atribu-

ídas a Prefeitos Municipais (Constituição Federal, art. 29, inciso 
X);

2 – competência recursal para as seguintes infrações:
a) crimes de responsabilidade e funcionais praticados por 

ex-prefeitos;
b) crimes contra a incolumidade pública (Código Penal – Tí-

tulo VIII);
c) crimes contra a Administração Pública (Código Penal – Tí-

tulo XI);
d) crimes de parcelamento de solo urbano (Lei nº 6.766/79);
e) crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137/90);
f) crimes de abuso de autoridade (Lei nº 4.898/65);
g)crimes contra a economia popular e os definidos no Códi-

go de Proteção e Defesa do Consumidor (Leis nº 1.521/51 e n.º 
8.078/90);

h) crimes ambientais;
i) crimes contra licitações públicas (Lei nº 8.666/93);
j) crimes contra a fé pública;
k) crimes falimentares;
l) crimes contra a propriedade intelectual;
m) crimes da Lei de Armas.
III – às 5ª, 6ª, 7ª e 8ª Câmaras:
a)	 crimes contra a dignidade sexual (Código Penal – Título 

VI);
b)	 crimes contra o patrimônio;
c)	 crimes de trânsito (Lei nº 9.503/97); 
d)	 as demais infrações penais.
Art. 30. Nas hipóteses de conexão entre crimes pertencen-

tes à competência de Câmaras diversas, preponderará aquele ao 
qual for cominada pena mais grave.

Parágrafo único. Sendo as infrações da mesma gravidade, 
prevalecerá a competência das Câmaras integrantes dos 1º e 2º 
Grupos Criminais.

CAPÍTULO V
DAS CÂMARAS ESPECIAIS

Art. 31. As Câmaras Especiais poderão ser criadas por ato re-
gimental do Tribunal Pleno, que disporá a respeito de sua com-
petência, composição e funcionamento.

Art. 32. Poderão ser constituídas tantas Câmaras Especiais 
quantas forem necessárias, por deliberação do Órgão Especial.

CAPÍTULO VI
DA CÂMARA DA FUNÇÃO DELEGADA DOS TRIBUNAIS SU-

PERIORES

Art. 33. A Câmara da Função Delegada dos Tribunais Supe-
riores compõe-se dos três Vice-Presidentes. É presidida pelo 1º 
Vice-Presidente. 

§ 1º Se a Câmara não puder funcionar por falta de “quo-
rum”, serão convocados Desembargadores do Órgão Especial na 
ordem de antiguidade.

§ 2º À Câmara da Função Delegada dos Tribunais Superiores 
compete julgar os recursos das decisões dos Vice-Presidentes 
proferidas nos recursos extraordinário e especial, nos termos do 

Código de Processo Civil, e as reclamações destinadas a dirimir 
divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal Esta-
dual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consoli-
dada em incidente de assunção de competência e de resolução 
de demandas repetitivas, em julgamento de recurso especial re-
petitivo e em enunciados das Súmulas do Superior Tribunal de 
Justiça, bem como para garantir a observância de precedentes.

CAPÍTULO VII
DO PLANTÃO JURISDICIONAL

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E GERAIS

Art. 34. O plantão jurisdicional do Tribunal de Justiça com-
preende o plantão jurisdicional regular e o plantão jurisdicional 
de verão, sendo obrigatória a participação de todos os Desem-
bargadores em sistema de rodízio.

Art. 35. O plantão jurisdicional do Tribunal de Justiça funcio-
nará na estrutura física do serviço de plantão do Foro Central de 
Porto Alegre, para recebimento de petições e encaminhamento 
aos servidores de plantão do 2º grau. 

	 Parágrafo único. O local indicado, o número dos telefo-
nes e os nomes dos magistrados de plantão nos respectivos pe-
ríodos serão divulgados no site do Tribunal de Justiça, de acordo 
com o parágrafo único do artigo 2º da Resolução nº 71/2009 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com redação dada pela 
Resolução nº 152/2012.

Art. 36. O plantão jurisdicional funciona nos sábados, do-
mingos e feriados, nos casos de impedimento temporário e ex-
cepcional das atividades do Tribunal de Justiça e, diariamente, a 
partir de 1 (uma) hora antes do encerramento do expediente até 
o início do horário de expediente do dia seguinte.

Art. 37. No plantão jurisdicional serão distribuídos todos os 
feitos com caráter de urgência, de matéria criminal ou cível, de 
Direto Privado ou de Direito Público, que, sob pena de prejuízo 
grave ou de difícil reparação, tiverem de ser apreciados de ime-
diato, inadiavelmente, no expediente excepcional.

§ 1º Caberá ao magistrado plantonista avaliar a admissi-
bilidade da utilização do plantão jurisdicional, tendo em vista 
a apuração estrita da urgência que o caso oferece, de modo a 
justificar a necessidade de provisão jurisdicional imediata e ex-
traordinária.

§ 2º Caso o plantonista verifique que recebeu uma medi-
da de competência diversa da sua, deverá entrar em contato 
com o plantonista competente e repassar a medida, ressalvadas 
aquelas de competência do Órgão Especial (Art. 8º), bem como 
aquelas de competência do Presidente (Art. 56, incisos XXVIII, 
XXXI e XXXII, deste Regimento e Art. 33, inciso II, da Loman), que 
deverão ser repassadas aos assessores da Presidência designados 
para tal.

§ 3º Se o magistrado plantonista entender que não há urgência 
ou que o aguardo para distribuição normal não causará prejuízo, 
remeterá a medida para distribuição normal, via decisão.

§ 4º No caso de impedimento ou suspeição do magistrado 
escalado, providenciará este o encaminhamento do feito a qual-
quer magistrado da respectiva Câmara ou, na impossibilidade, 
da seção de que faça parte, em condições de exercer eventual-
mente a jurisdição.

Art. 38. O magistrado plantonista cumprirá, sem prejuízo de 
suas atividades judicantes, a escala de plantão jurisdicional, de-
vendo informar ao secretário de sua respectiva Câmara o nome, 
endereço e telefone de contato de seus secretários ou assesso-
res que lhe acompanharão na realização do serviço plantão.
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Parágrafo único. Cabe ao Secretário de Câmara o repasse 
dessas informações à Direção Judiciária.

Art. 39. A jurisdição em plantão exaure-se na apreciação so-
bre a tutela de urgência no respectivo horário, não vinculando o 
magistrado para os demais atos processuais.

§ 1º A distribuição, após despacho ou decisão do plantonis-
ta, será feita no primeiro dia útil subsequente.

§ 2º Os atos jurisdicionais que tiverem sido proferidos de-
verão ser cadastrados pelo Secretário da Câmara a quem couber 
o feito por distribuição, bem como verificada a necessidade de 
outros.

Art. 40. Compete ao secretário ou assessor plantonista 
executar, diariamente, todos os atos necessários para o cum-
primento da medida, devendo, ainda, seguir as seguintes deter-
minações:

I – tão logo tenha conhecimento da decisão proferida pelo 
magistrado plantonista, deverá dar ciência ao advogado, via te-
lefone, fac-símile ou meio eletrônico; e 

II – entregar, na Direção Judiciária, as medidas com a deci-
são exarada pelo magistrado, as respectivas informações, bem 
como os ofícios originais, mandados, alvarás e demais documen-
tos pertinentes para o cumprimento da medida, se for o caso. 
Caso seja entregue qualquer documento ao advogado, fazer 
constar por escrito informação a respeito. 

SEÇÃO II
DO PLANTÃO JURISDICIONAL REGULAR E DO PLANTÃO 

JURISDICIONAL DE VERÃO
SUBSEÇÃO I

DO PLANTÃO JURISDICIONAL REGULAR

Art. 41. O plantão jurisdicional regular inicia na primeira 
quarta-feira de março, uma hora antes do término do expedien-
te, ressalvada a exceção de que trata o § 1º do artigo 49, e en-
cerra na última quarta-feira antes da suspensão do expediente 
forense no período natalino e de final de ano, no horário de iní-
cio do expediente do Tribunal de Justiça.

Art. 42. O plantão jurisdicional regular é composto por 3 
(três) magistrados, sendo 1 (um) da Seção de Direito Público, 01 
(um) da Seção de Direito Privado e 01 (um) da Seção de Direito 
Criminal, podendo, ainda, por necessidade do serviço, haver a 
designação de mais magistrados, mediante ato do Presidente do 
Tribunal.

§ 1º Persistindo a necessidade, poderá a 1ª Vice-Presidência 
convocar, excepcionalmente, um magistrado para a realização 
do plantão jurisdicional regular, observada a matéria à qual está 
vinculado, em face de sua classificação.

§ 2º O sistema será organizado em escala quadrissemanal, 
seguindo a ordem numérica das Câmaras, e dentro destas, cada 
magistrado ficará encarregado por plantão semanal, consoante 
a ordem de antiguidade ou a que for estabelecida entre os mem-
bros da Câmara.

Art. 43. Em caso de impossibilidade de realização do perío-
do de plantão jurisdicional regular previamente escolhido, ca-
berá ao magistrado plantonista fazer acerto diretamente com 
outro magistrado, comunicando a alteração acertada para a 1ª 
Vice-Presidência, devendo eventuais dificuldades outras serem 
dirimidas pelo Presidente da Câmara a que está vinculado o ma-
gistrado designado para o plantão.

Art. 44. O magistrado, ao se remover, além de atuar no plan-
tão jurisdicional regular do órgão julgador para o qual se remo-
veu, deverá realizar o plantão com o qual havia se comprometi-
do em data anterior à remoção, salvo quando a vaga deixada for 
preenchida a tempo da sua realização.

Art. 45. Em caso de aposentadoria ou licença-saúde, os de-
mais integrantes da Câmara assumem o período de plantão juris-
dicional regular em aberto, salvo quando a vaga for preenchida.

Art. 46. Para usufruir férias ou licença-prêmio, bem como 
afastar-se voluntariamente, em período em que integrar a esca-
la de plantão jurisdicional regular, o magistrado deverá indicar 
substituto, comprovando sua anuência.

Art. 47. Os juízes convocados em regime de substituição 
de Desembargador poderão ser convocados, por interesse da 
Administração, a realizar o plantão jurisdicional; em caráter 
excepcional, quando houver, na respectiva seção, cargos vagos 
de Desembargador não preenchidos por juízes convocados em 
regime de substituição, poderão ser designados para os respec-
tivos plantões juízes convocados para realização de regime de 
exceção.

Art. 48. O plantão jurisdicional regular abrangerá todas as 
Câmaras, e cada magistrado ficará encarregado por um período 
semanal, cuja preferência para a escolha obedecerá a ordem de 
antiguidade ou a que for estabelecida de comum acordo entre 
os membros da Câmara. 

SUBSEÇÃO II
DO PLANTÃO JURISDICIONAL DE VERÃO

Art. 49. O plantão jurisdicional de verão iniciará na última 
quarta-feira antes da suspensão do expediente forense no pe-
ríodo natalino e de final de ano, uma hora antes do término do 
expediente, e encerrará na primeira quarta-feira de março, no 
horário de início do expediente do Tribunal de Justiça.

§ 1º O plantão de verão será estendido até a quarta-feira 
seguinte ao carnaval, quando este ocorrer após a primeira quar-
ta-feira do mês de março.

§ 2º O plantão jurisdicional de verão, a exemplo do plantão 
jurisdicional regular, será semanal.

§ 3º A regulamentação do plantão jurisdicional de verão, 
durante o período de suspensão do expediente no período nata-
lino e de final de ano, ficará ao encargo da 1ª Vice-Presidência.

Art. 50. Participarão do plantão jurisdicional de verão 03 
(três) magistrados por semana, sendo 01 (um) da Seção de Di-
reito Público, 01 (um) da Seção de Direito Privado e 01 (um) da 
Seção de Direito Criminal, aplicando-se o disposto nos artigos 42 
a 47 e 49, § 3º, ressalvada eventual manifestação de interesse 
de Desembargadores mais antigos.

Art. 51. O plantão jurisdicional de verão será composto pre-
ferencialmente pelos Desembargadores mais modernos, obser-
vando-se a antiguidade para a escolha do período em que os 
magistrados o realizarão.

Parágrafo único. Os plantões jurisdicionais de verão subse-
quentes ao citado no “caput” serão realizados pelos Desembar-
gadores mais modernos que não o realizaram anteriormente, 
até que todos os magistrados participem do plantão jurisdicio-
nal de verão e assim sucessivamente.

Art. 52. Havendo necessidade de suprir algum período de 
plantão jurisdicional de verão, por impossibilidade de magistra-
do previamente escalado, poderá a 1ª Vice-Presidência convo-
car, excepcionalmente, um magistrado, observada a matéria à 
qual esteja vinculado na jurisdição.
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Art. 53. As escalas para a escolha do período de plantão 
jurisdicional de verão serão submetidas aos magistrados até o 
final do mês de agosto de cada ano.

SEÇÃO III
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES

Art. 54. A participação do magistrado no plantão jurisdicio-
nal regular não elide sua convocação para realizar o plantão ju-
risdicional de verão.

Art. 55. Compete ao 1º Vice-Presidente do Tribunal de Justi-
ça a supervisão do plantão jurisdicional.

Parágrafo único. É de responsabilidade da Direção Judiciá-
ria a organização do plantão jurisdicional, incluindo a confecção 
das escalas, bem como o recebimento e encaminhamento das 
petições.

CAPÍTULO VIII
DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL

Art. 56. Ao Presidente do Tribunal de Justiça, além da atri-
buição de representar o Poder Judiciário, de exercer a suprema 
inspeção da atividade de seus pares, de supervisionar todos os 
serviços do segundo grau, de desempenhar outras atribuições 
que lhes sejam conferidas em lei e neste Regimento, compete:

I – representar o Tribunal de Justiça;
II – presidir:
a) as sessões do Tribunal Pleno;
b) as sessões do Órgão Especial;
c)	 as sessões do Conselho da Magistratura.
III – administrar o Palácio da Justiça;
IV – convocar as sessões extraordinárias do Tribunal Pleno, 

do Órgão Especial e do Conselho da Magistratura;
V – designar:
a) o Desembargador que deverá substituir membro efetivo 

do Órgão Especial nos casos de férias, licenças e outros afasta-
mentos, nos termos da lei e deste Regimento;

b) os Juízes de Direito indicados para exercer as funções de 
Juízes-Corregedores;

c) ouvido o Conselho da Magistratura, os Pretores como au-
xiliares de Varas ou comarcas de qualquer entrância;

d) substituto especial aos Juízes de Direito quando se verifi-
car falta ou impedimento de substituto da escala;

VI – conceder:
a) férias e licenças aos Desembargadores, Juízes de Direito 

e Pretores;
b) vênia para casamento nos casos previstos no artigo 183, 

inciso XVI, do Código Civil;
c) ajuda de custo aos Juízes nomeados, promovidos ou re-

movidos compulsoriamente;
d) prorrogação de prazo para os Juízes assumirem seus car-

gos em casos de remoção, nomeação ou promoção;
e) licença aos funcionários da Secretaria e, quando superio-

res a 30 (trinta) dias, aos servidores da Justiça de primeiro grau.
VII – organizar:
a) a tabela dos dias em que não haverá expediente forense;
b) anualmente, a lista de antiguidade dos magistrados por 

ordem decrescente na entrância e na carreira;
c) a escala de férias anuais dos Juízes de Direito e Pretores, 

ouvido o Corregedor-Geral da Justiça;

d) lista tríplice para nomeação de Juiz de Paz e suplentes.
VIII – impor:
a) a pena de suspensão prevista no artigo 642 do Código de 

Processo Penal;
b) multas e penas disciplinares.
IX – expedir:
a) ordens de pagamento;
b) ordem avocatória do feito nos termos do artigo 642 do 

Código de Processo Penal;
c) as ordens que não dependerem de acórdão ou não forem 

da privativa competência de outros Desembargadores.
X – conhecer das reclamações referentes a custas relativas a 

atos praticados por servidores do Tribunal;
XI – dar posse aos Desembargadores e Juízes de Direito;
XII – fazer publicar as decisões do Tribunal;
XIII – requisitar passagens e transporte para os membros do 

Judiciário e servidores do Tribunal de Justiça, quando em objeto 
de serviço;

XIV – promover, a requerimento ou de ofício, processo para 
verificação de idade limite ou de invalidez de magistrado e ser-
vidor;

XV – elaborar, anualmente, com a colaboração dos Vice-
-Presidentes e do Corregedor-Geral, a proposta orçamentária do 
Poder Judiciário e as leis financeiras especiais, atendido o que 
dispuser este Regimento;

XVI – abrir concurso para o provimento de vagas nos Servi-
ços Auxiliares deste Tribunal;

XVII – apreciar os expedientes relativos aos servidores do 
Poder Judiciário, inclusive os relativos às remoções, permutas, 
transferências e readaptações;

XVIII – exercer a direção superior da administração do Poder 
Judiciário e expedir os atos de provimento e vacância dos cargos 
da magistratura e dos servidores de primeiro e segundo graus, 
e outros atos da vida funcional dos magistrados e servidores;

XIX – proceder à escolha de Juiz para promoção por mere-
cimento, quando inocorrente a hipótese de promoção obriga-
tória;

XX – proceder correição do Tribunal de Justiça, inclusive 
com relação à atividade jurisdicional;

XXI – fazer publicar os dados estatísticos sobre a atividade 
jurisdicional do Tribunal;

XXII – propor ao Órgão Especial:
a) abertura de concurso para ingresso na judicatura;
b) a reestruturação dos Serviços Auxiliares;
c) a criação e extinção de órgãos de assessoramento da pre-

sidência.
XXIII – apresentar ao Tribunal Pleno na primeira reunião de 

fevereiro, o relatório dos trabalhos do ano anterior;
XXIV – atestar a efetividade dos Desembargadores, abonar-

-lhes as faltas ou levá-las ao conhecimento do Órgão Especial;
XXV – delegar, quando conveniente, atribuições aos servi-

dores do Tribunal;
XXVI – votar, no Órgão Especial, em matéria administrativa 

e nas questões de inconstitucionalidade, tendo voto de desem-
pate nos outros julgamentos;

XXVII – despachar petição de recurso interposto de decisão 
originária do Conselho da Magistratura para o Órgão Especial;

XXVIII – julgar o recurso da decisão que incluir o jurado na 
lista geral ou dela o excluir;

XXIX – executar:
a) as decisões do Conselho da Magistratura, quando não 

competir a outra autoridade;
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b) as sentenças de Tribunais estrangeiros.
XXX – encaminhar ao Juiz competente para cumprimento as 

cartas rogatórias;
XXXI – suspender as medidas liminares e a execução das sen-

tenças dos Juízes de primeiro grau, nos casos previstos em lei;
XXXII – suspender a execução de liminar concedida pelos Ju-

ízes de primeiro grau em ação civil pública;
XXXIII – justificar as faltas dos Juízes de Direito e Pretores e 

do Diretor-Geral do Tribunal;
XXXIV – nomear todos os servidores do Poder Judiciário e 

dar posse aos de segundo grau;
XXXV – expedir atos administrativos relativamente aos ma-

gistrados, Juízes temporários e servidores da Justiça, em exercí-
cio ou inativos, bem como os relativos ao Quadro de Pessoal Au-
xiliar da Vara do Juizado da Infância e da Juventude da Capital;

XXXVI – delegar aos Vice-Presidentes, de acordo com estes, 
o desempenho de atribuições administrativas;

XXXVII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas;
XXXVIII – apreciar os pedidos de aposentadoria e exonera-

ções dos Juízes;
XXXIX – requisitar a intervenção nos Municípios;
XL – receber e dar encaminhamento aos incidentes de reso-

lução de demandas repetitivas no âmbito de sua competência;
XLI – receber e dar encaminhamento à reclamação prevista 

no artigo 988 e seguintes do Código de Processo Civil no âmbito 
de sua competência.

CAPÍTULO IX
DAS 1ª, 2ª E 3ª VICE-PRESIDÊNCIAS DO TRIBUNAL

Art. 57. Juntamente com o Presidente, e logo após a eleição 
deste, serão eleitos, pelo mesmo processo e prazo, os Vice-Pre-
sidentes do Tribunal de Justiça, vedada a reeleição.

Parágrafo único. A posse dos Vice-Presidentes será na mes-
ma sessão em que for empossado o Presidente.

Art. 58. Ao 1° Vice-Presidente, além de substituir o Presi-
dente nas faltas e impedimentos e suceder-lhe no caso de vaga, 
de exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas em lei e 
neste Regimento, compete:

I – integrar o Conselho da Magistratura;
II – na hipótese prevista na parte final do parágrafo único do 

artigo 16 deste Regimento, presidir os Grupos da Seção Cível de 
Direito Público, proferindo voto de desempate;

III – supervisionar a distribuição dos feitos no Tribunal de 
Justiça;

IV – julgar a renúncia e a deserção dos recursos interpostos 
para os Tribunais Superiores, exceto recurso ordinário;

V – dirigir as Secretarias dos Grupos da Seção Cível de Di-
reito Público e das Turmas, fazendo as necessárias indicações; 

VI – presidir a Comissão de Promoções de Magistrados; 
VII – processar e julgar os pedidos de assistência judiciária 

antes da distribuição e quando se tratar de recurso extraordiná-
rio ou especial, no âmbito de sua competência;

VIII – decidir sobre:
a) a admissibilidade dos recursos extraordinário e especial 

em matéria de Direito Público e seus incidentes;
b) as medidas de urgência referentes a processos dos Gru-

pos, na impossibilidade dos seus integrantes. 
IX – relatar: 
a) os conflitos de competência entre órgãos do Tribunal ou 

Desembargadores e de atribuição entre autoridades judiciárias 
e administrativas, quando da competência do Tribunal Pleno; 

b) os processos de suspeição de Desembargador.

X – homologar a desistência requerida antes da distribuição 
do feito e após a entrada deste na respectiva Secretaria; 

XI – presidir o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais 
de Solução de Conflitos (NUPEMEC);

XII – integrar a comissão gestora do Núcleo de Gerencia-
mento de Precedentes (NUGEP);

XIII – coordenar o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
(NUGEP);

XIV – selecionar grupos de recursos representativos da con-
trovérsia, em matéria cível de Direito Público, a serem encami-
nhados ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de 
Justiça, para fins de afetação;

XV – prestar informações solicitadas pelos Tribunais Supe-
riores, em matéria jurisdicional, se o pedido se referir a proces-
so que esteja tramitando na Seção Cível de Direito Público, po-
dendo ouvir a respeito o Relator, caso em que essa informação 
acompanhará a do Vice-Presidente;

XVI – decidir os incidentes suscitados nos feitos da Seção 
de Direito Público, antes da distribuição ou após a publicação 
do acórdão;

XVII – despachar os atos administrativos referentes ao Pre-
sidente;

XVIII – colaborar com o Presidente na representação e na 
administração do Tribunal de Justiça.

Art. 59. Ao 2° Vice-Presidente, além de substituir o 1° Vice-
-Presidente em suas faltas e impedimentos e suceder-lhe nos 
casos de vaga, de exercer outras atribuições que lhe sejam defe-
ridas em lei e neste Regimento, compete:

I – integrar o Conselho da Magistratura;
II – presidir:
a) a Comissão de Concurso para os cargos da judicatura;
b) a Comissão de Organização Judiciária, Regimento, Assun-

tos Administrativos e Legislativos;
c) a Comissão de Segurança;
d) o Conselho de Recursos Administrativos (CORAD).
III – dirigir as Secretarias dos Grupos Criminais e das Comis-

sões, fazendo as indicações necessárias;
IV – nos limites da delegação do Presidente do Tribunal de 

Justiça, expedir atos administrativos relativamente aos Juízes 
temporários e servidores da Justiça de 1º grau, em exercício ou 
inativos;

V – decidir sobre:
a) a admissibilidade dos recursos extraordinário e especial, 

em matéria criminal e seus incidentes;
b) as medidas de urgência referentes a processos dos Gru-

pos, na impossibilidade dos seus integrantes.
VI – prestar informações solicitadas pelos Tribunais Superio-

res, em matéria jurisdicional, se o pedido se referir a processo 
que esteja tramitando na Seção Criminal, podendo ouvir a res-
peito o Relator, caso em que essa informação acompanhará a do 
Vice-Presidente;

VII – selecionar grupos de recursos representativos da con-
trovérsia, em matéria criminal, a serem encaminhados ao Supre-
mo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, para fins 
de afetação;

VIII – decidir os incidentes suscitados nos feitos da Seção 
Criminal, antes da distribuição ou após a publicação do acórdão;

IX – colaborar com o Presidente do Tribunal de Justiça na 
representação e administração do Poder Judiciário;

X – integrar a comissão gestora do Núcleo de Gerenciamen-
to de Precedentes (NUGEP).
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Art. 60. Ao 3º Vice-Presidente, além de substituir o 2º Vi-
ce-Presidente em suas faltas e impedimentos e suceder-lhe no 
caso de vaga, compete:

I – na hipótese prevista na parte final do parágrafo único do 
artigo 16 deste Regimento, presidir os Grupos da Seção Cível de 
Direito Privado, proferindo voto de desempate; 

II – dirigir as Secretarias dos Grupos da Seção Cível de Direi-
to Privado, fazendo as necessárias indicações;

III – processar e julgar os pedidos de assistência judiciária 
antes da distribuição e quando se tratar de recurso extraordiná-
rio ou especial, no âmbito de sua competência;

IV – homologar a desistência requerida antes da distribuição 
do feito e após a entrada deste nas Secretarias que dirigir;

V – decidir sobre:
a) a admissibilidade dos recursos extraordinário e especial, 

relativos à matéria cível de Direito Privado e seus incidentes;
b) as medidas de urgência referentes a processos dos Gru-

pos, na impossibilidade dos seus integrantes.
VI – prestar informações solicitadas pelos Tribunais Superio-

res, em matéria jurisdicional, se o pedido se referir a processo 
que esteja tramitando na Seção Cível de Direito Privado, poden-
do ouvir o Relator, caso em que essa informação acompanhará 
a do Vice-Presidente;

VII – decidir incidentes suscitados nos feitos da Seção Cível 
de Direito Privado, antes da distribuição ou após a publicação 
do acórdão;

VIII – integrar o Conselho da Magistratura;
IX – selecionar grupo de recursos representativos da con-

trovérsia, em matéria cível de Direito Privado, a serem encami-
nhados ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de 
Justiça, para fins de afetação;

X – integrar a comissão gestora do Núcleo de Gerenciamen-
to de Precedentes (NUGEP);

XI – presidir a Comissão de Biblioteca, de Jurisprudência e 
de Apoio à Pesquisa (CBJAP);

Parágrafo único. O 3° Vice-Presidente, nas faltas e impedi-
mentos, será substituído por qualquer dos outros Vice-Presiden-
tes.  

Art. 61. A regra do artigo 58, “caput”, na ordem sucessiva, 
aplica-se ao 2° e 3° Vice-Presidentes.

PARTE II
TÍTULO I

DA ORDEM DOS SERVIÇOS NO TRIBUNAL
CAPÍTULO I

DO REGISTRO

Art. 168. Os processos terão o registro de recebimento no 
dia da entrada no Departamento Processual, através de seus 
serviços cível e criminal.

Art. 169. Os processos, antes da distribuição, serão revisa-
dos quanto ao número de folhas, vinculações, impedimentos e 
irregularidades anotadas, que mereçam correção.

Art. 170. Os feitos serão cadastrados e distribuídos, rece-
bendo número de ordem atribuído pelo processamento eletrô-
nico de dados. Os incidentes terão numeração própria, ficando 
vinculados aos processos a que se referirem.

Art. 171. A reclamação será autuada e distribuída ao Relator 
do processo principal, sempre que possível, nos termos do arti-
go 988, § 3º, do Código de Processo Civil.

CAPÍTULO II
DO PREPARO E DA DESERÇÃO

Art. 172. No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o res-
pectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, ob-
servado o disposto no artigo 1.007 do Código de Processo Civil.

§ 1º Nos feitos de competência originária, o recolhimento 
das custas será feito no ato de sua apresentação.

§ 2º O pagamento do preparo será feito através de guias, 
juntando aos autos o respectivo comprovante.

§ 3º Quando for o caso, a conta de custas será feita no máxi-
mo em 3 (três) dias, contando-se o prazo de preparo da respec-
tiva intimação.

§ 4º A reprodução de peças pertinentes à formação de ins-
trumentos dependerá de prévio depósito de seu valor.

CAPÍTULO III
DA DISTRIBUIÇÃO

Art. 173. A distribuição será feita por processamento eletrô-
nico de dados, mediante sorteio aleatório e uniforme, diária e 
imediatamente, em tempo real, observadas as classes e subclas-
ses definidas por provimento baixado pelo Presidente do Tribu-
nal e aprovado pelo Órgão Especial.

§ 1º Computar-se-ão na distribuição mediante sorteio os 
feitos distribuídos em razão de prevenção (art. 180) ou vincula-
ção (art. 185), a fim de resguardar sua equânime uniformidade.

§ 2º Nos meses de junho e dezembro deverão ser corrigidas, 
por compensação, no âmbito dos Grupos, eventuais distorções 
decorrentes do sistema de distribuição por Desembargador/dia 
verificadas no semestre, de modo a equalizar as médias indivi-
duais.

§ 3º Os períodos de gozo de férias   atrasadas ou de licen-
ça-prêmio (atrasadas ou não) serão considerados como de ati-
vidade, para fins de apuração da equação Desembargador/dia, 
devendo as distorções de distribuição serem corrigidas semes-
tralmente no âmbito do respectivo Grupo, de forma a manter 
a isonomia da média anual de feitos distribuídos no mês de de-
zembro de cada ano.

§ 4º Ficarão fora da equação Desembargador/dia os perío-
dos de férias, de licença-prêmio e de licença-saúde.

§ 5º Durante o exercício do cargo, será reduzida em 20% a 
distribuição processual para o Desembargador-Coordenador do 
Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Segun-
do Grau.

Art. 174. Nos casos em que esteja fora de funcionamento o 
sistema eletrônico de dados, não havendo previsão de normali-
zação até as 18h, os “habeas corpus”, os mandados de seguran-
ça e as correições parciais com pedido de liminar, bem como os 
demais processos de natureza urgente, serão encaminhados ao 
plantão jurisdicional, que os analisará e despachará, consideran-
do o que dispõe o artigo 37, e seus parágrafos, deste Regimento.

Art. 175. Para fins de distribuição, o termo de recebimento e 
individualização conterá as seguintes informações: 

a) número de ordem;
b) Comarca, Vara e Município de origem;
c) matéria, classe, subclasse e assuntos processuais confor-

me tabelas do CNJ;
d) o nome das partes e seus advogados;
e) o valor dado à causa;
f) os impedimentos e vinculações;
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g) a data da decisão recorrida e o nome do Juiz e, para os 
processos criminais, conterá também as datas do fato delituoso 
e da denúncia.

Art. 176. Os julgadores deverão comunicar, a qualquer tem-
po, ao Departamento Processual o seu parentesco com Juízes, 
Procuradores e Promotores de Justiça, Procuradores do Estado, 
Advogados e funcionários, bem como outras hipóteses que im-
pliquem impedimento ou suspeição.

Art. 177. O Relator, ao declarar nos autos o seu impedimen-
to ou suspeição, determinará nova distribuição com oportuna 
compensação.

Art. 178. Não concorrerá à distribuição geral, por sorteio, 
que se fará no âmbito da seção a que pertencer, o Desembar-
gador: 

I – em férias ou afastado, por outro título, por período su-
perior a 7 (sete) dias; 

II – que tiver requerido sua aposentadoria, desde a data em 
que for protocolado seu pedido, observada a antecedência má-
xima de 60 (sessenta) dias.

§ 1º O Órgão Especial, pela maioria absoluta de seus mem-
bros, poderá ordenar a suspensão, por período não superior a 
30 (trinta) dias, da distribuição a Desembargador que, com justo 
motivo, esteja em sobrecarga de serviço.

§ 2º Nas hipóteses do inciso I deste artigo, o Desembargador 
não concorrerá à distribuição por sorteio das medidas de urgên-
cia no dia útil imediatamente anterior ao início do afastamento.

§ 3º Na hipótese do inciso II, não se confirmando a apo-
sentadoria, haverá compensação correspondente ao período de 
suspensão.

Art. 179. Aplicam-se à distribuição as seguintes regras:
I – nos casos de afastamento do Desembargador, a qualquer 

título, por período igual ou superior a 3 (três) dias, o substituto 
legal, no âmbito do órgão julgador, apreciará, sem redistribui-
ção dos feitos, os pedidos com caráter de urgência;

II – nos casos de afastamento de Desembargador, a qual-
quer título, por período superior a 61 (sessenta e um) dias será 
convocado substituto que receberá os processos do substituído 
e os distribuídos durante o tempo de substituição; os processos 
de competência originária do Órgão Especial serão recebidos, 
com a devida anotação, pelo Desembargador designado para o 
exercício da substituição que também concorrerá à distribuição. 
Ao retornar, o substituído receberá do substituto, sob nova ano-
tação, os processos ainda não julgados;

III – nos casos de afastamento, a qualquer título, por pe-
ríodo superior a 61 (sessenta e um) dias, sem convocação do 
substituto, far-se-á redistribuição dos processos no âmbito da 
Seção, respeitada a vinculação, obedecidas às especializações e 
com oportuna compensação;

IV – na hipótese do inciso anterior, a compensação será pro-
cedida quando o Desembargador retornar à atividade, preferen-
cialmente, com os processos por ele redistribuídos e ainda não 
julgados;

V – nos casos de vacância, o sucessor receberá os proces-
sos que estavam a cargo do sucedido ou de seu substituto; nas 
câmaras que não detêm competência originária e tendo a su-
cessão se operado em razão de transferência, existindo número 
maior de feitos do que aquele determinado pela média mensal 
de processos distribuídos a cada julgador, verificado no Grupo, 
o excedente poderá ser redistribuído, permanecendo com o su-
cessor os de registro mais antigo no Tribunal;

VI – nos casos de retorno do Presidente, dos Vice-Presiden-
tes ou do Corregedor-Geral às Câmaras, aplica-se o disposto no 
inciso V, “in fine”, deste artigo, não se compensando os feitos 
que eventualmente tenham sido redistribuídos ao assumir os 
cargos de Direção;

VII – a distribuição de feitos jurisdicionais e administrativos 
aos integrantes do Órgão Especial será compensada nas Câma-
ras Separadas, na classe das apelações. A cada feito distribuído 
no âmbito do Órgão Especial corresponderão duas apelações 
que deixarão de ser distribuídas nas Câmaras separadas.

§ 1º Compensar-se-ão também na distribuição de feitos ju-
risdicionais os processos administrativos distribuídos aos mem-
bros não natos do Conselho da Magistratura, na razão de 2 
(dois) por 1 (um).

§ 2º Na hipótese do inciso III deste artigo, a Presidência do 
Tribunal disporá sobre o aproveitamento temporário dos inte-
grantes do Gabinete do Desembargador afastado.

Art. 180. A distribuição atenderá aos princípios de publici-
dade e alternatividade, tendo em consideração as competências 
dos Grupos, observando as seguintes regras:

I – ocorrendo o impedimento ou suspeição de um dos De-
sembargadores componentes de uma câmara separada, a distri-
buição será feita a um dos Desembargadores que detém compe-
tência para exame e julgamento da matéria, incluídos os demais 
Desembargadores do órgão fracionário do qual participa o De-
sembargador impedido; 

II – sempre que possível, não se distribuirão ações rescisó-
rias e embargos infringentes e de nulidade criminais a magistra-
do que tiver tomado parte no julgamento anterior;

III – nas revisões criminais só poderão ser sorteados Relato-
res os magistrados que não tenham proferido decisão em qual-
quer fase do processo;

IV – a compensação por Relator não excederá, em cada mês, 
a 20% dos feitos redistribuídos e prosseguirá independentemen-
te do término do ano judiciário;

V – o julgamento de mandado de segurança, de mandado 
de injunção, de “habeas corpus”, de “habeas data”, de correi-
ção parcial, de reexame necessário, de medidas cautelares, de 
embargos de terceiro, de recurso cível ou criminal, mesmo na 
forma do artigo 932, inciso IV, e alíneas, do Código de Processo 
Civil, de conflito de competência, e do pedido de concessão de 
efeito previsto no artigo 1.012, § 3º, do Código de Processo Civil, 
previne a competência do Relator para todos os recursos poste-
riores referentes ao mesmo processo ou em processo conexo, 
tanto na ação quanto na execução;

VI – a prevenção a que se refere o inciso anterior não se apli-
ca aos feitos em que o magistrado atuar como convocado para 
o serviço de atendimento permanente do Tribunal de Justiça ou 
nos impedimentos deste, bem como aos feitos distribuídos ao 
magistrado em regime de exceção;

VII – nos casos de substituição, a distribuição não previne a 
competência, exceto ao substituto quanto a agravos regimen-
tais, agravos internos e embargos de declaração;

VIII – salvo nos casos de Câmaras dotadas de competência 
originária para julgar determinada matéria, o Relator transferido 
continuará vinculado aos processos não julgados no órgão fra-
cionário anterior, os quais deverão ser julgados no órgão jurisdi-
cional originário, salvo deliberação contrária do Órgão Especial;

IX – na distribuição dos feitos do Órgão Especial, desde que 
esteja em exercício mais de um julgador da Seção criminal ou 
cível, deverá, preferencialmente, ser observada a natureza ver-
sada no processo;
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X – o requerimento de que trata o artigo 1.012, § 3º, I, do 
Código de Processo Civil será distribuído a um Relator por sor-
teio nos termos deste Regimento.

Parágrafo único. O enquadramento equivocado de ação ou 
de recurso em determinada subclasse, na hipótese em que o 
Relator, corrigida a erronia, continuará sendo competente em 
razão da matéria, não autoriza a redistribuição, devendo julgar 
o feito, procedendo-se oportuna compensação.

Art. 181. Nos processos conclusos há mais de 1 (um) ano, 
fica vedado declinar da competência, salvo se o feito distribuído 
na área cível versar sobre matéria criminal, ou distribuído na 
Seção Criminal versar sobre matéria cível.

Art. 182. As notícias de irregularidade na distribuição serão 
apreciadas pelo 1º Vice-Presidente.

CAPÍTULO IV
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 183. A comunicação oficial entre os órgãos administra-
tivos e jurisdicionais deste Tribunal, inclusive pedidos de infor-
mações para instrução de processos, de ofício ou por solicitação 
dos Tribunais Superiores, será realizada por meio eletrônico e 
encaminhada à caixa de correio setorial.

Parágrafo único. É obrigação dos órgãos por meio de seus 
representantes acessar diariamente a caixa de correio setorial 
por meio de senha obtida junto ao Departamento de Informáti-
ca que deverá ser compartilhada por mais de um servidor a seu 
critério.

Art. 184. As comunicações de atos processuais por meio ele-
trônico observarão as normas do Conselho Nacional de Justiça.

TÍTULO II
DOS JUÍZES CERTOS

CAPÍTULO ÚNICO
DA VINCULAÇÃO

Art. 185. São Juízes vinculados:
I – os que tiverem lançado o relatório ou posto o ‘visto’ nos 

autos, salvo motivo de força maior; 
II – os que já tiverem proferido voto, em julgamento adiado, 

inclusive em decisões não unânimes (CPC, art. 942);
III – os que tiverem participado de julgamento adiado em 

virtude de pedido de vista ou de regime de discussão;
IV – os que tiverem participado de julgamento adiado, em 

virtude de conversão em diligência relacionado com o mérito de 
arguição de inconstitucionalidade ou de incidente de uniformi-
zação de jurisprudência;

V – os Relatores ou redatores do acórdão, nos embargos de 
declaração e no julgamento de incidentes que devem ser apre-
ciados pela Câmara.

§ 1° O exercício de função por eleição do Tribunal não cons-
tituirá motivo de força maior.

§ 2° Se no mesmo processo houver mais de um “visto” de 
Relatores ou Revisores simultaneamente em exercício, prevale-
cerá a competência do Desembargador mais antigo na distribui-
ção.

§ 3° Não se aplica o disposto no inciso IV ao Desembargador 
que esteja afastado por mais de trinta (30) dias.

TÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I
DAS SESSÕES

Art. 186. As sessões poderão ser realizadas na forma pre-
sencial, telepresencial (por videoconferência) e virtual. 

Parágrafo único. As sessões telepresenciais seguem o mes-
mo regramento das sessões presenciais, no que couber. 

(Artigo com redação dada pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

Art. 187. O Órgão Especial do Tribunal de Justiça reunir-se-á 
em sessão ordinária pelo menos uma vez por mês e extraordi-
nariamente quando convocado pelo Presidente ou por requeri-
mento de 1/3 de seus integrantes.  (Redação dada pela Emenda 
Regimental nº 01/2021.)

Art. 187-A. As Turmas e os Grupos realizarão sessão de 
acordo com a necessidade do serviço, e as Câmaras, ao menos 
uma vez por mês. (Artigo incluído pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

Art. 188. O Conselho da Magistratura reunir-se-á, ordinaria-
mente, duas vezes por mês. (Redação dada pela Emenda Regi-
mental nº 01/2021.)

Art. 189. Quando o serviço exigir, os órgãos fracionários do 
Tribunal poderão, mediante convocação de seu Presidente, ou 
solicitação da maioria, realizar sessões extraordinárias, anuncia-
das nos termos da lei.

Art. 190. O Órgão Especial fixará os dias das reuniões ordi-
nárias dos órgãos fracionários, o que será publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico.

Art. 191. Salvo nos casos urgentes de caráter administrati-
vo, as convocações para as sessões do Órgão Especial especifica-
rão a matéria a ser apreciada.

Art. 192. A hora do início das sessões será fixada pelo res-
pectivo órgão do Tribunal e sua duração dependerá da necessi-
dade do serviço.

Art. 193. As sessões jurisdicionais e administrativas, presen-
ciais ou telepresenciais, serão públicas, podendo, quando a lei 
ou o interesse público o exigir, ser limitada a presença às pró-
prias partes e a seus advogados, ou somente a estes. (Redação 
dada pela Emenda Regimental nº 01/2021.)

Parágrafo único. Tanto as decisões jurisdicionais quanto as 
administrativas serão motivadas, sendo as disciplinares tomadas 
pelo voto da maioria absoluta de seus membros.

Art. 194. Nas sessões presenciais, o Presidente ocupará o 
centro da mesa, o Desembargador mais antigo, a primeira ca-
deira da direita, seu imediato, a da esquerda, e assim sucessi-
vamente. Aos Desembargadores, seguir-se-ão os Juízes convo-
cados. O órgão do Ministério Público ficará na mesa, à direita 
do Presidente, e os advogados ocuparão os lugares que lhes 
forem reservados. (Redação dada pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

Parágrafo único. Ficará vazia a cadeira do Desembargador 
que não comparecer à sessão, ou dela se retirar, permanecendo 
inalteráveis os lugares. Só haverá alteração quando aquele for 
substituído na sessão.

Art. 195. O Presidente da sessão manterá a disciplina no am-
biente, devendo: 

I – manter a ordem e o decoro na sessão;
II – advertir ou ordenar que se retirem da sala da sessão os 

que se comportarem de modo inconveniente;
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III – se possível, prender quem cometer infrações penais no 
curso da sessão, autuando-os na forma prescrita pelo Código de 
Processo Penal, lavrado o auto pelo Secretário; 

IV – requisitar, quando necessário, força policial;
V – exortar os advogados e o órgão do Ministério Público a 

que discutam a causa com educação e urbanidade, não toleran-
do o uso de termos ofensivos nem de intervenções impróprias e 
cassando a palavra a quem, advertido, reincidir;

VI – determinar a apuração de crimes cibernéticos. 
(Artigo com redação dada pela Emenda Regimental nº 

01/2021.)
Art. 196. A transmissão radiofônica ou televisionada e a fil-

magem das sessões, bem como a gravação ou taquigrafia dos 
debates por elementos estranhos ao Tribunal só poderão ser fei-
tas com o consentimento da maioria dos julgadores presentes.

Art. 197. À hora designada para as sessões presenciais e te-
lepresenciais, o Presidente, se houver número legal, declarará 
aberta a sessão, observando-se nos trabalhos a seguinte ordem: 
(Caput com redação dada pela Emenda Regimental nº 01/2021.)

1° – apreciação da ata anterior;
2° – julgamento dos processos incluídos em pauta;
3° – assuntos administrativos, indicações e propostas.
Art. 198. Será a seguinte a ordem de preferência no julga-

mento:
I – No Órgão Especial:
1° – “habeas corpus”;
2° – processos criminais;
3° – mandados de segurança;
4° – ações, processos ou recursos relativos a interesses co-

letivos, transindividuais e difusos;
5° – conflitos de competência ou de jurisdição;
6° – incidentes de resolução de demandas repetitivas;
7º – reclamações;
8° – outros processos.
II – Nas Turmas e nos Grupos Cíveis:
1° – mandados de segurança;
2° – ações, processos ou recursos relativos a interesses co-

letivos, transindividuais e difusos;
3° – ações rescisórias;
4° – incidentes de resolução de demandas repetitivas;
5° – reclamações;
6º – os demais feitos, observada a ordem cronológica de 

entrada no Tribunal.
III – Nas Turmas e nos Grupos Criminais:
1° – revisões;
2º – incidentes de resolução de demandas repetitivas;
3º – reclamações;
4° – os demais processos.
IV – Nas Câmaras Cíveis Separadas:
1° – “habeas corpus”;
2° – mandados de segurança;
3° – ações, processos ou recursos relativos a interesses co-

letivos, transindividuais e difusos;
4° – conflitos de competência;
5° – agravos;
6° – reexames necessários;
7° – apelações;
8° – reclamações;
9º – os demais processos.
V – Nas Câmaras Criminais Separadas:
1° – “habeas corpus”;
2° – recursos de “habeas corpus”;

3° – mandados de segurança e respectivos recursos;
4° – desaforamentos;
5° – conflitos de jurisdição;
6° – recursos em sentido estrito;
7° – apelações;
8° – reclamações;
9º – outros processos.
Parágrafo único. Os processos constantes de pauta, e não 

julgados, consideram-se incluídos na pauta da sessão seguinte, 
em que terão preferência.

Art. 199. As manifestações que não disserem com os traba-
lhos normais somente poderão ser submetidas à apreciação do 
Órgão Especial e dos órgãos fracionários, quando propostas por 
1/3 de seus membros.

Art. 200. Iniciada a sessão, nenhum Desembargador poderá 
retirar-se do ambiente sem vênia do Presidente. (Redação dada 
pela Emenda Regimental nº 01/2021.)

CAPÍTULO II
DAS AUDIÊNCIAS

Art. 201. Nos processos de competência originária do Tri-
bunal, as audiências serão presididas pelo respectivo Relator, e 
poderão ser realizadas na forma telepresencial. (Redação dada 
pela Emenda Regimental nº 01/2021.)

Art. 202. As audiências serão públicas, salvo nos casos pre-
vistos em lei ou quando o interesse da Justiça determinar o con-
trário.

Art. 203. Ao Presidente da audiência caberá manter a disci-
plina dos trabalhos com os poderes previstos nas leis processu-
ais e neste Regimento.

Art. 204. Se a parte, no decorrer da instrução, se portar 
inconvenientemente, os demais atos instrutórios prosseguirão 
sem a sua presença.

Art. 205. De tudo que ocorrer nas audiências, será lavrada 
ata.

CAPÍTULO III
DO RELATOR

Art. 206. Compete ao Relator:
I – presidir a todos os atos do processo, exceto os que se 

realizam em sessão, podendo delegar a Juiz competência para 
quaisquer atos instrutórios e diligências;

II – resolver as questões incidentes cuja decisão não compe-
tir ao Tribunal por algum de seus órgãos;

III – processar as habilitações, incidentes e restauração de 
autos;

IV – processar as exceções opostas;
V – processar e julgar o pedido de assistência judiciária, res-

salvada a competência do 1° Vice-Presidente;
VI – ordenar à autoridade competente a soltura de réu pre-

so:
a) quando verificar que, pendente recurso por ele interpos-

to, já sofreu prisão por tempo igual ao da pena a que foi conde-
nado, sem prejuízo do julgamento;

b) quando for absolutória a decisão;
c) sempre que, por qualquer motivo, cessar a causa da pri-

são.
VII – requisitar os autos originais, quando julgar necessário;
VIII – indeferir, liminarmente, as revisões criminais:
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a) quando for incompetente o Tribunal, ou o pedido for rei-
teração de outro, salvo se fundado em novas provas;

b) quando julgar insuficientemente instruído o pedido e in-
conveniente ao interesse da Justiça a requisição dos autos ori-
ginais.

IX – determinar as diligências necessárias à instrução do 
pedido de revisão criminal, quando entender que o defeito na 
instrução não se deveu ao próprio requerente;

X – indeferir de plano petições iniciais de ações da compe-
tência originária do Tribunal;

XI – determinar apensação ou desapensação de autos;
XII – mandar ouvir o Ministério Público, nos casos previstos 

em lei, devendo requisitar os autos se houver excesso do prazo 
de vista, sem prejuízo da posterior juntada do parecer; se a lei 
processual não dispuser de modo diverso, o prazo de vista será 
de 15 (quinze) dias;

XIII – fiscalizar o pagamento de impostos, taxas, custas e 
emolumentos, propondo, ao órgão competente do Tribunal, a 
glosa das custas excessivas;

XIV – lançar, nos autos, o relatório escrito, quando for o 
caso, no prazo de 30 (trinta) dias, inclusive nos pedidos de re-
visão criminal, determinando, a seguir, a remessa dos autos ao 
Revisor;

XV – encaminhar os autos à Secretaria com relatório, depois 
de elaborar o voto, no prazo de 30 (trinta) dias depois da con-
clusão;

XVI – receber, ou rejeitar, quando manifestamente inepta, a 
queixa ou a denúncia, nos processos de competência originária 
do Tribunal;

a) determinar o arquivamento da representação, dos inqué-
ritos, das conclusões das Comissões Parlamentares ou de outras 
peças informativas, quando o requerer o Ministério Público, ou 
submeter à decisão do órgão competente do Tribunal;

b) decretar a extinção da punibilidade, nos casos previstos 
em lei.

XVII – pedir dia para que o Tribunal delibere sobre o rece-
bimento, a rejeição da denúncia ou da queixa-crime ou a im-
procedência da acusação, se a decisão não depender de outras 
provas;

XVIII – examinar a legalidade da prisão em flagrante;
XIX – conceder e arbitrar fiança, ou denegá-la;
XX – presidir as audiências de que tratam os artigos 76 e 89 

da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, submetendo poste-
riormente a transação ou a suspensão do processo à deliberação 
do órgão julgador;

XXI – decidir sobre a produção de prova ou a realização de 
diligência;

XXII – levar o processo à mesa, antes do relatório, para jul-
gamento de incidentes por ele ou pelas partes suscitados;

XXIII – ordenar, em mandado de segurança, ao despachar a 
inicial ou posteriormente, até o julgamento, a suspensão do ato 
que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento e do 
ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, em caso 
de concessão;

XXIV – decretar, nos mandados de segurança, a perempção 
ou a caducidade da medida liminar, “ex officio”, ou a requeri-
mento do Ministério Público, nos casos previstos em lei;

XXV – admitir assistente nos processos criminais de compe-
tência do Tribunal;

XXVI – ordenar a citação de terceiros para integrarem a lide;
XXVII – admitir litisconsortes, assistentes e terceiros inte-

ressados;

XXVIII – realizar tudo o que for necessário ao processamen-
to dos feitos de competência originária do Tribunal e dos que 
subirem em grau de recurso;

XXIX – preencher o memorando de merecimento;
XXX – homologar desistências, acordos, renúncias e tran-

sações em recursos, se for o caso, e em ações de competência 
originária do Tribunal;

XXXI – propor à Câmara ou ao Grupo seja submetido a jul-
gamento pelas Turmas ou pelo Grupo o incidente de uniformi-
zação da jurisprudência do Tribunal de Justiça, o incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou o incidente de assunção 
de competência;

XXXII – observar as hipóteses legais e regimentais de trami-
tação preferencial de ações e recursos;

XXXIII – priorizar a tramitação e o julgamento de ações, 
processos ou recursos e incidentes, observadas as preferências 
estabelecidas em leis, e quando envolver interesses coletivos, 
transindividuais e difusos;

XXXIV – comunicar, à Primeira Vice-Presidência, a consta-
tação de demandas individuais repetitivas, em cumprimento ao 
artigo 139, inciso X, do Código de Processo Civil; 

XXXV – não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, 
prejudicado ou daquele que não tiver impugnado especifica-
mente todos os fundamentos da decisão recorrida, observado 
o disposto no parágrafo único do artigo 932 do Código de Pro-
cesso Civil;

XXXVI – negar ou dar provimento ao recurso quando houver 
jurisprudência dominante acerca do tema no Supremo Tribunal 
Federal e Superior Tribunal de Justiça com relação, respectiva-
mente, às matérias constitucional e infraconstitucional e deste 
Tribunal;

XXXVII – decidir o mandado de segurança quando for ma-
nifestamente inadmissível, intempestivo, infundado, prejudica-
do ou improcedente, ou quando se conformar com súmula ou 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, do 
Supremo Tribunal Federal ou deste Tribunal ou as confrontar;

XXXVIII – decidir o “habeas corpus” quando for manifesta-
mente inadmissível, infundado, prejudicado ou improcedente, 
ou se conformar com súmula ou jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, do Supremo Tribunal Federal ou 
deste Tribunal, ou as confrontar;

XXXIX – determinar, constatado vício sanável, inclusive 
aquele que possa ser conhecido de ofício, a realização ou a re-
novação do ato processual, no próprio Tribunal ou em primeiro 
grau de jurisdição, intimadas as partes;

XL – decidir as habilitações incidentes e os conflitos de 
competência e de jurisdição quando sua decisão se fundar em 
súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça e deste Tribunal, em tese firmada em julgamento de ca-
sos repetitivos, em incidente de assunção de competência e em 
jurisprudência dominante deste Tribunal.

Art. 207. O relatório nos autos, que deve conter a exposição 
sucinta da matéria controvertida pelas partes e da que, de ofí-
cio, possa vir a ser objeto de julgamento, é exigido:

I – nos processos de natureza cível, nos termos do artigo 931 
do Código de Processo Civil;

II – nos desaforamentos, nos pedidos de revisão criminal, 
nas apelações criminais e nos embargos infringentes e de nuli-
dade opostos nessas apelações;

III – nos processos e recursos administrativos de competên-
cia do Órgão Especial.
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§ 1° O relatório poderá ser resumido, restrito à preliminar 
de manifesta relevância, limitando-se a esta matéria a susten-
tação oral.

§ 2° Na hipótese do inciso III, a Secretaria expedirá, em ca-
ráter reservado, cópias do relatório e de peças indicadas pelo 
Relator para distribuição aos componentes do órgão julgador.

Art. 208. Ao Relator do acórdão compete:
I – determinar a remessa dos autos à distribuição, quando 

forem opostos e recebidos embargos infringentes e de nulidade;
II – relatar os recursos regimentais interpostos dos seus des-

pachos;
III – relatar, independentemente de nova distribuição, os 

embargos de declaração opostos aos acórdãos que lavrar.

CAPÍTULO IV
DO REVISOR

Art. 209. Há revisão nas apelações e revisões criminais.
Art. 210. Salvo quando o Desembargador funcionar na ses-

são do órgão fracionário como substituto, para completar o 
“quorum” de julgamento, o Revisor será o que seguir ao Relator 
na ordem decrescente de antiguidade, seguindo-se ao mais mo-
derno o mais antigo.

§ 1° No Órgão Especial o Revisor será da mesma seção do 
Relator.

§ 2° Compete ao Revisor:
I – sugerir ao Relator medidas ordinárias do processo que 

tenham sido omitidas;
II – confirmar, completar ou retificar o relatório;
III – pedir dia para julgamento.

CAPÍTULO V
DO JULGAMENTO

SEÇÃO I
DA PAUTA

Art. 211. No prazo de 30 (trinta) dias do artigo 931 do Código 
de Processo Civil ou no dobro, quando de outros recursos cíveis se 
cogitar, e nos prazos estabelecidos nos artigos 610 e 613 do Código 
de Processo Penal, serão os processos submetidos a julgamento, 
devendo constar na pauta, publicada no Diário da Justiça Eletrô-
nico, sob a forma de edital de julgamento, com antecedência de, 
no mínimo, 5 (cinco) dias, em se tratando de processo civil ou de 
processo criminal a ser julgado em sessão virtual ou telepresencial, 
e de 24 (vinte e quatro) horas, se de processo criminal a ser julgado 
em sessão presencial. Tratando-se de feitos de competência origi-
nária do Órgão Especial, ou de feitos administrativos em qualquer 
órgão deste Tribunal, deverão ser postos em pauta e submetidos a 
julgamento dentro de 120 (cento e vinte) dias de sua conclusão ou 
da data da redistribuição, conforme for o caso. 

Parágrafo único. A pauta será afixada na entrada da sala em 
que se realizar a sessão de julgamento presencial. 

(Artigo com redação dada pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

Art. 212. Serão incluídos em nova pauta os processos que 
não tiverem sido julgados na sessão aprazada e os convertidos 
em diligência, salvo aqueles expressamente adiados para a pri-
meira sessão seguinte.

Art. 213. Independem de inclusão em pauta para julgamen-
to em sessões presenciais ou telepresenciais as correições par-
ciais, os conflitos de competência e de jurisdição, os “habeas 
corpus”, os recursos crime de ofício e os pedidos de reabilitação 
e de exame para verificação de periculosidade. 

Parágrafo único. Independem de inclusão em pauta para 
julgamento em qualquer sessão as homologações de acordo, de 
desistência, renúncia e transação, as habilitações incidentes, as 
conversões em diligência ou a inclusão de processos em mesa, 
em conformidade com a legislação vigente, e os embargos de 
declaração na primeira sessão subsequente ao julgamento. 

(Artigo com redação dada pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

SEÇÃO II
DA ORDEM DOS TRABALHOS

Art. 214. Ressalvadas as preferências legais e regimentais, 
os recursos, a remessa necessária e os processos de competên-
cia originária serão julgados na seguinte ordem:

I – aqueles cujo julgamento tenha iniciado em sessão ante-
rior; 

II – os requerimentos de preferência apresentados até o iní-
cio da sessão de julgamento;

III – aqueles nos quais houver sustentação oral, observada a 
ordem dos requerimentos;

IV – os demais casos.
§ 1º Desejando a preferência na ordem do julgamento, com 

ou sem sustentação oral, poderão os interessados solicitá-la 
pessoalmente antes do início da sessão presencial, ou por via 
eletrônica, em qualquer caso, hipótese em que a inscrição po-
derá ser feita a partir da publicação da pauta no Diário da Justi-
ça Eletrônico até as 23 horas, 59 minutos e 59 segundos do dia 
anterior à sessão de julgamento. (Redação dada pela Emenda 
Regimental nº 01/2021.)

§ 2° A inscrição por via eletrônica somente será recebida 
mediante o correto preenchimento de todos os dados de identi-
ficação do processo no formulário eletrônico disponibilizado no 
site do Tribunal de Justiça. 

§ 3° A ordem cronológica dos pedidos de preferência, rea-
lizados por meio eletrônico ou pessoalmente, definirá a prece-
dência em que serão julgados os feitos na sessão.

§ 4º O não comparecimento do requerente no início da ses-
são de julgamento presencial ou telepresencial tornará preju-
dicado o pedido de preferência formulado por meio eletrônico. 
(Redação dada pela Emenda Regimental nº 01/2021.)

§ 5° Observadas as preferências legais, nos pedidos feitos 
pessoalmente, poderá ser concedida prioridade aos advogados 
em relação aos estagiários e partes que vierem a inscrever-se, 
aos advogados que residirem em local diverso da sede do Tribu-
nal e aos que não desejarem sustentar.

§ 6º Não havendo tempo previsto em lei, o prazo para sus-
tentação será de 10 (dez) minutos. 

§ 7° O Ministério Público terá prazo igual ao das partes, sal-
vo disposição legal em contrário.

§ 8° Se houver litisconsortes, não representados pelo mes-
mo advogado, o prazo será contado em dobro e dividido igual-
mente entre os do mesmo grupo, se o contrário não convencio-
narem.

§ 9° O opoente terá prazo próprio para falar, igual ao das 
partes.

§ 10. Salvo nos recursos interpostos pelo assistente na ação 
penal, ele falará depois do órgão do ministério público, contado, 
então, em dobro o prazo para a defesa.

§ 11. Havendo recurso da acusação, ainda que exclusivo, o 
órgão do ministério público falará antes da defesa e nas ações 
penais de iniciativa privada, depois do querelante. 
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§ 12. Se, em processo criminal, houver apelação de corréus, 
em posição antagônica, cada grupo terá prazo integral para falar.

§ 13. No caso de apelação de corréus que não estejam em 
posição antagônica, se não tiverem o mesmo defensor, o prazo 
será contado em dobro e dividido igualmente entre os defenso-
res, salvo se convencionarem outra divisão do prazo.

§ 14. Será admitida sustentação oral somente nas hipóteses 
expressamente previstas em lei, no Código de Processo Civil, no 
Código de Processo Penal e no § 15.

§ 15. Caberá sustentação oral, no prazo de 10 (dez) minutos, 
em “habeas corpus”, em revisão criminal, em embargos infrin-
gentes e de nulidade e em agravo em execução criminal.

§ 16. Os advogados e o órgão do ministério público, quando 
no uso da palavra, não poderão ser aparteados, salvo para escla-
recimento de questão de fato, com autorização do presidente.

§ 17. Os casos omissos serão decididos de plano pelo presi-
dente do órgão julgador.

§ 18. Os advogados com domicílio profissional em cidade 
diversa daquela em que sediado o Tribunal poderão realizar a 
sustentação oral por meio de videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, 
desde que o requeiram até o dia anterior ao da sessão presen-
cial e quando tal recurso tecnológico estiver disponível no Tribu-
nal e no local de origem. (Redação dada pela Emenda Regimen-
tal nº 01/2021.)

Art. 215. Após o Relator, votará o Revisor, se houver, e de-
mais julgadores na ordem decrescente de antiguidade, seguin-
do-se ao mais moderno o mais antigo, continuando-se na ordem 
decrescente.

§ 1° Antes de iniciada a votação ou durante o seu proces-
samento, a requerimento de qualquer dos julgadores, poderá a 
matéria ser submetida à discussão.

§ 2° No julgamento de embargos infringentes e de nulidade, 
após o voto do Relator e do Revisor, votarão o prolator do voto 
vencedor e o prolator do voto vencido no acórdão recorrido, se-
guindo-se os votos dos demais julgadores na ordem de antigui-
dade, a partir do Revisor nos embargos.

§ 3° Os Desembargadores poderão antecipar o voto, se o 
Presidente autorizar, nos casos em que houver concordância en-
tre os votos do Relator e do Revisor.

Art. 216. Durante o julgamento, se o permitir o Presidente 
do órgão julgador, poderão o Ministério Público e os advogados 
das partes, solicitando a palavra pela ordem, fazer intervenção 
sumária para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação 
a fatos ou documentos que possam influir no julgamento, limi-
tando-se ao esclarecimento, sem argumentar.

Art. 217. Ninguém falará durante a sessão sem que lhe seja 
dada a palavra pelo Presidente, e os julgadores somente pode-
rão apartear uns aos outros com autorização do aparteado.

Parágrafo único. Os advogados ocuparão a tribuna para for-
mularem requerimentos, produzirem sustentação oral ou para 
responderem às perguntas que lhes forem feitas pelos julgado-
res.

Art. 218. A apelação não será incluída em pauta antes do 
agravo de instrumento interposto no mesmo processo.

§ 1° Se ambos os recursos houverem de ser julgados na mes-
ma sessão, terá precedência o agravo, que poderá ser julgado 
em conjunto com a apelação.

§ 2° Verificando o Relator a existência de conexão entre dois 
ou mais processos, poderá propor o julgamento em conjunto.

§ 3° O procedimento previsto no parágrafo anterior pode-
rá ser adotado quando, em mais de um processo, for versada a 
mesma matéria jurídica.

Art. 219. As questões preliminares ou prejudiciais suscitadas 
no julgamento serão apreciadas antes do mérito, deste não se 
conhecendo se incompatível com a decisão daquelas. Versando 
a preliminar nulidade suprível, será o julgamento convertido em 
diligência, determinando o Relator as providências necessárias, 
podendo ordenar a remessa dos autos à inferior instância. A di-
ligência poderá ser proposta antes do relatório.

Art. 220. Sempre que, durante o julgamento, algum dos in-
tegrantes do órgão julgador suscitar a ocorrência de fato super-
veniente à decisão recorrida ou a existência de questão apreciá-
vel de ofício ainda não examinada, que devam ser considerados 
no julgado do recurso, o julgamento será suspenso para que as 
partes se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 221. O julgador vencido nas preliminares deverá votar 
no mérito.

Art. 222. Se o órgão julgador entender conveniente, a maté-
ria em exame poderá ser desdobrada, efetuando-se o julgamen-
to destacadamente.

Art. 223. Durante o julgamento serão observadas as seguin-
tes regras:

I – na hipótese do artigo 940, § 2º, do Código de Processo 
Civil, o Presidente convocará um dos membros remanescentes 
do respectivo Órgão Fracionário; nas Turmas, nos Grupos e nas 
Câmaras, aplica-se o disposto nos artigos 113 e 114 deste Regi-
mento; no Órgão Especial, serão convocados suplentes da seção 
da metade eleita e da seção da antiguidade;

II – o julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, com-
putando-se os votos já proferidos, ainda que ausente o Relator;

III – não participarão do julgamento os julgadores que não 
tenham assistido ao relatório ou aos debates, salvo quando se 
derem por esclarecidos e assegurada a renovação da sustenta-
ção oral, na segunda hipótese, se a parte presente o requerer;

IV – se, para efeito do “quorum” ou desempate na votação, 
for necessário o voto de julgador nas condições do inciso ante-
rior, serão renovados o relatório e a sustentação oral, compu-
tando-se os votos anteriormente proferidos;

V – se, na primeira hipótese do inciso IV, a soma dos votos 
proferidos e por proferir exceder o número de julgadores que 
devam compor o órgão do Tribunal, será renovado o julgamento 
sem o cômputo dos votos já proferidos por julgadores que ha-
jam deixado o exercício do cargo.

Art. 224. Quando houver empate no Órgão Especial, o Pre-
sidente desempatará; nos Grupos, observar-se-á o disposto nos 
artigos 16, parágrafo único, e 25, § 2º. 

Art. 225. Os julgadores poderão modificar o voto até a pro-
clamação do resultado final.

§ 1º Em se tratando de voto escrito antes liberado, a alte-
ração no resultado proposto ou em sua fundamentação deverá 
ser notificada aos integrantes do colegiado que tenham antes 
lançado voto de acompanhamento ou divergência. (Parágrafo 
incluído pela Emenda Regimental nº 01/2021.)

§ 2º A declaração de voto ou alteração de fundamentação 
sem alteração de resultado pode ser posterior à conclusão do 
julgamento, constando da tira que será feita declaração. (Pará-
grafo incluído pela Emenda Regimental nº 01/2021.)

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, o acórdão deverá 
ser assinado por todos os integrantes do grupo julgador forma-
do. (Parágrafo incluído pela Emenda Regimental nº 01/2021.)
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§ 4º A assinatura do magistrado nos documentos gerados 
em sessão será colhida, preferencialmente, quando do encer-
ramento desta. (Parágrafo incluído pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

Art. 226. Ao apreciar recurso voluntário, o órgão julgador 
conhecerá do recurso de ofício ou do reexame necessário que o 
Juiz haja deixado de interpor ou de encaminhar, e, se, por qual-
quer meio, lhe vier ao conhecimento a existência de processo 
nessas condições, fará a avocação.

Art. 227. Não se conhecendo da apelação e determinando-
-se o seu processamento como recurso em sentido estrito, os 
autos baixarão à instância inferior para o Juiz sustentar ou refor-
mar a decisão recorrida. Mantida a decisão, os autos retornarão 
ao mesmo Relator, se permanecer na mesma seção.

Art. 228. Não se conhecendo do recurso em sentido estrito 
por ser cabível a apelação, os autos baixarão à inferior instância, 
para processamento desta, após o que retornarão ao mesmo Re-
lator, se este permanecer na seção.

Art. 229. Poderão as partes, até dois dias úteis antes da 
sessão de julgamento, apresentar memoriais aos julgadores, de-
positando os exemplares exclusivamente na Secretaria do res-
pectivo órgão, sendo que um deles ficará à disposição dos inte-
ressados até a data do julgamento. (Redação dada pela Emenda 
Regimental nº 01/2021.)

SEÇÃO III
DA APURAÇÃO DOS VOTOS

Art. 230. Salvo disposição em contrário, as deliberações se-
rão tomadas por maioria de votos.

Art. 231. Quando se tratar de incidente ou ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
ou de uniformização de jurisprudência, as deliberações serão 
tomadas pela maioria absoluta dos membros do Órgão Especial, 
observado o “quorum” previsto neste Regimento.

Art. 232. Nos julgamentos cíveis, se não obtida a maioria, 
proceder-se-á do seguinte modo:

I – se a maioria condenar, mas se divergir entre o fixar o 
valor da condenação e deixá-lo para a liquidação, prevalecerão 
os votos neste sentido;

II – se houver divergência em relação ao quantum da con-
denação, de modo que não haja maioria nessa parte, somam-se 
os votos em ordem decrescente, até ser atingida a maioria ab-
soluta;

III – se os votos forem divergentes, de modo a não haver 
maioria para qualquer solução, reabrir-se-á o debate com nova 
votação. Se nem assim houver maioria, será negado provimento 
ao recurso;

IV – o julgador que negar o principal não poderá votar no 
acessório, mesmo para desempatar;

V – se houver empate no julgamento de agravo interno, pre-
valecerá a decisão agravada.

Art. 233. Quando o resultado da apelação for não unânime, 
suspende-se o julgamento, remetendo-se o processo para ses-
são extraordinária, da qual participarão os julgadores originários 
e, convocados pelo Presidente, o membro remanescente da Câ-
mara e um Desembargador integrante do Grupo corresponden-
te, que será escolhido por meio do sistema de processamento 
eletrônico de dados, mediante sorteio, na forma deste Regimen-
to, salvo nas Câmaras compostas por cinco membros, caso em 
que serão convocados os membros remanescentes.

§ 1º Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-
-se-á na mesma sessão ordinária, colhendo-se o voto do(s) ou-
tro(s) julgador(es) que compõe(m) a Câmara. 

§ 2º	Não sendo possível a formação do “quorum” qualifica-
do na mesma sessão ordinária, o Presidente da Câmara deverá 
providenciar no sorteio e na inclusão do processo em pauta, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da realização da sessão de jul-
gamento não unânime, considerado o tempo hábil para as inti-
mações legais.

§ 3º No prosseguimento do julgamento na sessão extraordi-
nária, será assegurado às partes e eventuais terceiros o direito 
de sustentar oralmente suas razões perante os novos julgado-
res, quando o recurso assim comportar.

§ 4º Até a proclamação do resultado final pelo Presidente 
nas sessões ordinária e extraordinária, os votos de todos os jul-
gadores poderão ser alterados. 

§ 5º Nos impedimentos, licenças e férias, o julgamento pros-
seguirá na forma do “caput”.

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se ao julgamento não 
unânime proferido em agravo de instrumento, quando houver 
reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito.

§ 7º	No julgamento dos embargos de declaração opostos 
contra o acórdão proferido segundo a técnica prevista no arti-
go 942 do Código de Processo Civil, será observado o “quorum” 
do acórdão embargado. Não sendo possível observar a mesma 
composição, serão sorteados os membros remanescentes. 

Art. 234. Na decisão não unânime proferida em ação resci-
sória, quando o resultado for a rescisão da sentença, os autos 
serão remetidos para o respectivo Grupo para continuidade do 
julgamento, observando-se o disposto nos parágrafos do artigo 
233, no que couber.

Art. 235. Nos julgamentos criminais, não se formando maio-
ria, observar-se-á o seguinte:

I – se a divergência for quanto à classificação das infrações, 
e se uma delas estiver contida na outra, os votos desta serão 
somados aos daquela e, se assim for obtida a maioria, a conde-
nação será pela infração menor;

II – se as classificações forem irredutíveis, o réu será absol-
vido;

III – se a divergência for quanto à qualidade da pena, os vo-
tos que fixarem a pena mais grave somar-se-ão aos que escolhe-
rem a imediatamente inferior, prevalecendo esta, se assim se 
obtiver maioria;

IV – se a divergência for só em relação à quantidade da 
pena, os votos que fixarem a pena maior somar-se-ão aos que 
escolherem a imediatamente inferior, e assim sucessivamente, 
até ser alcançada a maioria.

SEÇÃO IV
DA PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO E DA ATA

Art. 236. O Presidente anunciará o resultado do julgamento 
e assinará digitalmente o extrato referente ao processo, que de-
verá conter as soluções dadas às preliminares, aos agravos e ao 
mérito, e inclusive os votos vencidos. No crime será declarada a 
classificação da infração, a qualidade e a quantidade das penas 
impostas.

§ 1° Poderá ser corrigido o resultado da votação constante 
da ata e do extrato, se não corresponder ao que foi decidido. A 
retificação será lançada na ata da sessão em que for feita.

§ 2° A decisão do “habeas corpus”, do mandado de seguran-
ça, do agravo de instrumento e da correição parcial será comu-
nicada à origem, no mesmo dia.
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§ 3° Do extrato constarão o nome dos advogados que ocu-
param a tribuna.

Art. 237. De cada sessão será redigida, pelo Secretário, a 
respectiva ata eletrônica, no Sistema Themis (2º Grau), da qual 
constarão:

I – o dia, mês e ano da sessão e a hora da abertura e encer-
ramento;

II – os nomes dos julgadores que tenham presidido, os dos 
que compareceram, pela ordem decrescente de antiguidade, e o 
do órgão do Ministério Público;

III – os nomes dos advogados que ocuparam a tribuna, com 
a menção dos processos em que atuaram;

IV – os processos julgados, sua natureza, número de ordem 
e comarca de origem, o resultado da votação, o nome do Rela-
tor e dos julgadores vencidos, bem como dos que se declararam 
impedidos;

V – as propostas apresentadas com a respectiva votação;
VI – a indicação da matéria administrativa tratada e votada;
VII – a menção de ter sido realizada a sessão, total ou par-

cialmente, em segredo de justiça;
VIII – tudo o mais que tenha ocorrido.
Parágrafo único. A matéria administrativa submetida à apre-

ciação do Órgão Especial constará de ata separada, armazenada 
de forma eletrônica e, preferencialmente, assinada digitalmente 
pelo Presidente e pelo Secretário.

Art. 238. Submetida a ata à apreciação do respectivo órgão 
julgador, depois de feitas as retificações, se for o caso, será assi-
nada digitalmente pelo Presidente e pelo Secretário.

SEÇÃO V
DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS E DOS ACÓRDÃOS

Art. 239. As decisões dos órgãos julgadores do Tribunal 
constarão de acórdãos, no qual o Relator poderá reportar-se às 
respectivas notas taquigráficas ou estenotipadas que dele farão 
parte integrante.

§ 1° O serviço de taquigrafia ou estenotipia será posto à dis-
posição de todos os órgãos.

§ 2° Com exceção do julgamento das Câmaras Separadas, as 
Secretarias dos demais órgãos julgadores extrairão cópias das 
notas taquigráficas ou estenotipadas, mandando-as à revisão dos 
julgadores que tenham feito declaração de voto. Não sendo as 
cópias devolvidas no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data 
da remessa, será o acórdão de imediato lavrado e o voto a ele in-
corporado, com a observação de não terem sido as notas revistas, 
podendo o Relator, todavia, corrigir erros datilográficos.

§ 3° Independem de acórdão, devendo o extrato indicar, 
quando for o caso, concisamente a fundamentação, as decisões 
que deferirem pedido de exame para verificação da cessação da 
periculosidade, as que confirmarem decisão concessiva de reabi-
litação, as simplesmente homologatórias de acordos, transações 
ou desistências, as que determinarem suspensão do processo, 
realização de diligências, conversão de um recurso em outro.

Art. 240. O acórdão será redigido pelo Relator e publicado 
no prazo de 30 (trinta) dias contado da data da sessão de julga-
mento.

§ 1° Não publicado o acórdão no prazo do “caput”, as notas 
taquigráficas o substituirão, para todos os fins legais, indepen-
dentemente de revisão.

§ 2° Quando o Relator for vencido, será designado para Re-
dator do acórdão o julgador que proferiu o primeiro voto vence-
dor. O Relator vencido na preliminar, ou só em parte no mérito, 
redigirá o acórdão.

§ 3° As disposições do presente artigo, no que forem compa-
tíveis, aplicam-se às declarações de voto.

Art. 241. Em caso de aposentadoria ou falecimento, o Presi-
dente do Tribunal, de ofício ou a requerimento de qualquer das 
partes ou do órgão do Ministério Público, deverá designar outro 
membro que tenha participado do julgamento para redigi-lo.

Art. 242. Os acórdãos, com a ementa, terão a data do julga-
mento e serão assinados pelo Relator e pelos que declararem o 
voto.

§ 1° Constarão do extrato referente ao processo os nomes 
dos julgadores que tenham tomado parte do julgamento.

§ 2° Antes de assinado o acórdão, a Secretaria o conferirá 
com o extrato do processo e se houver discrepância, os autos 
serão encaminhados à mesa e o órgão julgador fará a correção 
necessária.

Art. 243. Assinado o acórdão, as conclusões serão remetidas 
dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas à publicação no 
Diário da Justiça Eletrônico.

§ 1° Publicadas as conclusões, os autos somente sairão da 
Secretaria durante o prazo para interposição do recurso cabível, 
nos casos previstos em lei.

§ 2° Nos autos serão lançadas certidões com a data da publi-
cação das conclusões do acórdão.

§ 3° A intimação pessoal, quando for o caso, poderá ser re-
alizada nos autos ou por carga, remessa ou meio eletrônico, in-
clusive para a Advocacia Pública, Defensoria Pública e Ministério 
Público.

§ 4º As ementas deverão ser publicadas no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da lavratura do acórdão.

Art. 244. A Secretaria comunicará ao Serviço de Identifica-
ção as decisões do Tribunal referentes à pronúncia, impronún-
cia, absolvição, condenação, extinção de punibilidade, livramen-
to condicional e suspensão condicional da pena, observando o 
seguinte:

I – a comunicação será feita com especial referência a cada 
réu, ficando cópia do ofício nos autos, devidamente rubricada;

II – os ofícios relativos a essas comunicações serão registra-
dos em livro especial, mencionando-se o número de ordem, o 
destinatário, o nome do réu, o número do registro, do processo 
e o resumo do assunto;

III – o livro é aberto, rubricado e encerrado pelo Presidente, 
a quem será apresentado, nos cinco primeiros dias de cada mês 
para aposição do “visto”.

SEÇÃO VI
DAS NOTAS ESTENOTIPADAS E DOS DEPOIMENTOS,

INTERROGATÓRIOS E AUDIÊNCIAS

Art. 245. Os atos ocorridos nas audiências poderão ser este-
notipados, passando a fazer parte integrante do processo. 

§ 1° O Serviço de Estenotipia será posto à disposição de to-
dos os órgãos do Tribunal de Justiça.

§ 2° A transcrição das notas estenotipadas estará à disposi-
ção das partes no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar 
da data da audiência.

SEÇÃO VII
DA PUBLICIDADE DO EXPEDIENTE

Art. 246. Serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico:
I – os despachos do Presidente, dos Vice-Presidentes e dos 

Relatores;
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II – as pautas de julgamento;
III – as conclusões dos acórdãos, as ementas e demais deci-

sões dos órgãos julgadores;
IV – mensalmente, os dados estatísticos do mês anterior, 

relativo à atividade judicante.
§ 1° As pautas de julgamento e as conclusões dos acórdãos 

consignarão apenas os nomes dos advogados constituídos pelas 
partes que houverem assinado petições ou requerimentos, sal-
vo se ocorrer caso de outorga de poderes perante o Tribunal, e 
houver requerimento de menção de seu nome nas publicações.

§ 2° Na hipótese da parte final do parágrafo anterior, será 
mencionado, também, o nome do advogado que houver substa-
belecido com reserva de poderes.

§ 3° Ressalvadas as hipóteses previstas neste Regimento, 
não serão feitas publicações no período de recesso judiciário, 
na forma da Resolução nº 244 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ).

SEÇÃO VIII
DA PRÁTICA ELETRÔNICA DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 247. Ações e recursos poderão ser submetidos a julga-
mento em ambiente eletrônico, por meio de sessões virtuais, a 
critério do Relator, sem prejuízo da realização das sessões pre-
senciais. (Redação dada pela Emenda Regimental nº 01/2021.)

Art. 248.  As partes e o Ministério Público, mediante peti-
ção, poderão se opor ao julgamento em sessão virtual no prazo 
de até 02 (dois) dias úteis após a publicação da pauta, o que 
implicará a exclusão do processo da sessão, por determinação 
do Relator, e sua posterior inclusão em sessão presencial ou te-
lepresencial, salvo se essa providência implicar risco de pere-
cimento de direito ou à efetividade da prestação jurisdicional. 

§ 1º Na hipótese do Caput, os processos poderão ser leva-
dos em mesa ou pautados obedecendo à regra do art. 212 deste 
Regimento. Outras situações de retirada ou exclusão de pauta 
poderão ser levadas à sessão de julgamento pelo meio que ga-
ranta a eficaz prestação jurisdicional, presencial ou virtual. 

§ 2º Em até dois dias úteis antes da sessão de julgamento, 
poderão as partes e o Ministério Público protocolar pedido de 
sustentação de argumentos  perante o colegiado, observadas as 
hipóteses previstas neste Regimento, que consistirá na juntada 
de: 

a) arquivo de texto em forma de memoriais eletrônicos; ou
b) arquivo de áudio ou de áudio e vídeo, com observância 

do tempo regimental de sustentação e das devidas especifica-
ções de formato, de resolução e de tamanho de arquivo, quan-
do permitidos pelo sistema informatizado, sob pena de não ser 
admitido.

(Artigo com redação dada pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

Art. 249. Os magistrados integrantes do órgão julgador po-
derão manifestar a não concordância com o julgamento virtual, 
caso em que o processo poderá ser retirado de pauta para in-
clusão em sessão que melhor atender ao interesse público da 
célere e eficaz solução da lide, por deliberação do Relator ou 
da maioria dos integrantes do colegiado. (Redação dada pela 
Emenda Regimental nº 01/2021.)

Art. 250. As sessões virtuais terão a duração de no máximo 
05 (cinco) dias úteis, iniciando-se no sexto dia útil após a publi-
cação da pauta.

§ 1º Será permitida a inclusão de processos em mesa, em 
conformidade com a legislação vigente.

§ 2º O Relator poderá retirar do sistema qualquer processo 
pautado até a conclusão de seu julgamento, observado o dispos-
to no art. 185 deste Regimento.

(Artigo com redação dada pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

Art. 251. Previamente ao início do período de julgamento, o 
Relator disponibilizará aos demais integrantes do órgão julgador 
o relatório e seu projeto de voto, caso contrário, o processo será 
retirado de pauta.

§ 1º Os magistrados lançarão seus votos e destaques até o 
encerramento da sessão virtual.

§ 2º Os votos serão computados na ordem cronológica de 
sua manifestação.

§ 3º O Secretário do órgão julgador lançará no sistema os 
resultados do julgamento, lavrando a ata da sessão, e tornará 
pública a decisão do colegiado mediante a anexação do extrato 
de julgamento ao respectivo processo judicial.

(Artigo com redação dada pela Emenda Regimental nº 
01/2021.)

Art. 252. O Presidente do Tribunal decidirá sobre os casos 
omissos.

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO TCU

Prezado Candidato, devido ao formato do material, dispo-
nibilizaremos o conteúdo para consulta em no site eletrônico, 

conforme segue: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/
jurisprudencia-selecionada

EXERCÍCIOS

1. IADES - 2019 - CRN - 3ª Região (SP e MS) - Auxiliar Admi-
nistrativo - A Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Da-
dos) incide quanto ao cadastro de usuários e clientes, alterando 
a maneira como as organizações devem tratar dados pessoais, 
com vistas a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
de privacidade e a respeitar o livre desenvolvimento da perso-
nalidade, a dignidade e o exercício da cidadania. Considerando o 
disposto na referida lei, assinale a alternativa correta.

(A) Essa lei aplica-se exclusivamente a dados coletados por 
meio digital.
(B) Para os fins dessa lei, considera-se dado pessoal qual-
quer informação relacionada a pessoa física ou jurídica 
identificada ou identificável.
(C) O tratamento de dados pessoais, bem como o compartilha-
mento desses dados, somente é permitido mediante consenti-
mento do titular, salvo casos de exceção previstos na lei.
(D) Dados pessoais de crianças podem ser coletados sem 
consentimento prévio e armazenados para fins de contato 
com os pais ou o responsável legal.
(E) O consentimento do tratamento dos dados deve ser for-
necido pelo titular antecipadamente à coleta dos dados e 
presume concordância com o compartilhamento dos res-
pectivos dados pessoais com entidades parceiras por tempo 
indeterminado.
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2. FUNDEP (Gestão de Concursos) - 2019 - DPE-MG - Defen-
sor Público - Leia o texto a seguir.

Diante da apropriação e utilização em massa das novas tec-
nologias da informação, pode-se perceber alterações diretas no 
que tange ao comportamento humano, questões contratuais, 
influência sobre a democracia, nos meios de prova, etc. Por en-
volver o aspecto de uma sociedade e economia informacional, 
dados ficam sob permanente vigilância e apropriação, seja(m) 
sob o aspecto on-line e / ou off-line. Assim, conclui-se que se 
está diante de uma nova vulnerabilidade, a digital, sob a qual 
deve-se ater às legislações de proteção de dados de forma geral, 
setorial e daquelas integradas parcialmente nas codificações.

Sob amplo espectro, tais legislações têm por objetivo ga-
rantir e proteger, no âmbito do tratamento de dados pessoais, 
a dignidade e os direitos fundamentais da pessoa natural, parti-
cularmente em relação a sua liberdade, privacidade, intimidade, 
honra e imagem.

Considerando tal contexto analise as afirmativas a seguir.

I. É lícita a apreensão do celular quando efetuada no ato da 
prisão em flagrante, bem como o acesso aos dados nele contido 
quando existente autorização para perícia do seu conteúdo.

II. Tratando-se de abertura de contrato bancário, a impossi-
bilidade de contratação do serviço sem a opção de negar o com-
partilhamento dos dados do consumidor não se revela exposi-
ção que o torna indiscutivelmente vulnerável, já que o serviço 
é facultativo.

III. A circunstância de se exigir os dados documentais, a 
exemplo do CPF, para viabilizar formação de cadastro perante 
farmácias gerando desconto não pode ser considerada abusiva, 
caso seja facultativa ou, não sendo, exista um real programa que 
gere benefícios ao consumidor, assim como seja esclarecido a 
finalidade do tratamento de dados, modo de retificação e exclu-
são e se há, ou não, repasse de dados a terceiros e a opção de 
aceite ou discordância de todos os itens.

IV. O sistema de transporte público ao utilizar “portas inte-
rativas digitais”, visando identificar o estado emocional das pes-
soas, gênero e faixa etária para venda de tais dados para tercei-
ros e, então, direcionar suas estratégias de publicidade a partir 
das reações identificadas, não pode ser considerado abusivo, já 
que se trata de espaço público e somente a coleta de dados de 
imagens de crianças é que exige autorização, seja dos pais e / ou 
responsáveis.

Apresenta(m) contexto(s) em que não se garante nem tam-
pouco se protege tais direitos a(s) afirmativa(s)

(A) I e III, apenas.
(B) II, apenas.
(C) II e IV, apenas.
(D) I, II, III, e IV.

3. CESPE - 2020 - TJ-PA - Analista Judiciário - Análise de 
Sistemas (Desenvolvimento) - A Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais) prevê a realização do tratamen-
to de dados pessoais, mediante o consentimento do titular dos 
dados, para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória e 
para a realização de estudos ou execução de contratos a pedido 
do titular. As hipóteses em questão são exemplos de

(

A) princípios das atividades de tratamento de dados pessoais.
(B) requisitos para o tratamento de dados pessoais sensíveis.
(C) tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes.
(D) direitos do titular dos dados.
(E) requisitos para o tratamento de dados pessoais.

4. OBJETIVA - 2020 - Prefeitura de Sentinela do Sul - RS 
- Agente Administrativo - Em conformidade com a Lei nº 
12.527/2011 - Lei de Acesso a Informações, numerar a 2ª coluna 
de acordo com a 1ª e, após, assinalar a alternativa que apresen-
ta a sequência CORRETA:

(1) Autenticidade. (2) Primariedade. (3) Integridade.
( ) Qualidade da informação coletada na fonte, com o máxi-

mo de detalhamento possível, sem modificações. 
( ) Qualidade da informação que tenha sido produzida, expe-

dida, recebida ou modificada por determinado indivíduo, equi-
pamento ou sistema. 

( ) Qualidade da informação não modificada, inclusive quan-
to à origem, ao trânsito e ao destino.

(A) 1 - 2 - 3.
(B) 3 - 2 - 1.
(C) 2 - 3 - 1.
(D) 2 - 1 - 3.

5. ACCESS - 2020 - Câmara de Mangaratiba - RJ - Consultor 
Jurídico - A respeito da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que regula o acesso a informações, associe as colunas a 
seguir.

1. Disponibilidade
2. Integridade
3. Primariedade

( ) Qualidade da informação coletada na fonte, com o máxi-
mo de detalhamento possível, sem modificações.

( ) Qualidade da informação que pode ser conhecida e utili-
zada por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados.

( ) Qualidade da informação não modificada, inclusive quan-
to à origem, ao trânsito e ao destino.

Assinale a opção que indica a associação correta, de cima 
para baixo.

(A) 1 – 2 – 3
(B) 2 – 3 – 1
(C) 2 – 1 – 3
(D) 3 – 1 – 2
(E) 3 – 2 – 1

GABARITO

1 C

2 B

3 E

4 D

5 D
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ANOTAÇÕES

______________________________________________________
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